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NOTA INTRODUTÓRIA 

Parte desta  obra está publicada desde 2013 em Barcelona com o título Código 

Taurino Anotado. Do Nascimento da Autonomia Taurina Político Normativa na Região 

Autónoma dos Açores. Comentário, Organização e Fixação de Texto da Tourada à 

Corda da Terceira na Legislação de 1978 até aos nossos dias. Esteve preparada para 

uma segunda edição, corrigida e amplicada, em finais de 2016, no entanto, por 

dificuldades técnicas, não nos foi possível publica-la. Por esse motivo publica-se agora 

esta versão mais recente, aproveitando-se para alterar o seu título para  A Lei da Corda. 

Comentário e Anotação ao Regime Jurídico da Tourada à Corda da Ilha Terceira. 

Esta obra, portanto, é muito diferente da primeira porque serve para melhorar e 

acrescentar algumas anotações e comentários ao regime das touradas à corda ainda em 

vigor, e sobretudo para acertar alguns pormenores das leis, em especial portarias e 

despachos de retificação, bem como o regulamento do protótipo do toiro da terra 

terceirense. Nesse sentido a obra ficou substancialmente melhorada e mais completa. 

A obra está dividida em quatro partes distintas: 

A 1ª Parte contém o regime jurídico da tourada à corda, com comentários e 

anotações. 

A 2ª Parte fixa os textos das leis administrativas sobre esta matéria cultural, de 

1978 a 2008, altura em que o regime jurídico era aprovado através de portarias 

governamentais. 

A 3ª Parte contém as leis desse regime em formato de lei parlamentar, modelo 

que vem desde 2008 até aos nossos dias. E julga-se, aliás, que está em preparação uma 

nova alteração a essa lei 

E a 4ª Parte dedica-se a outros documentos importantes deste universo cultural e 

jurídico legal, designadamente um quadro com a lista de todas as touradas à corda 

tradicionais, incluindo a sua data e diploma legal constitutivos, e data da sua elevação a 

património das localidades das trintas freguesias da Ilha Terceira através das suas 

respetivas Assembleias de Freguesia, o livro zootécnico da raça brava dos Açores, e 

algumas normas da Constituição Portuguesa e do Estatuto Político da Região Autónoma 

dos Açores. 

Ou seja, na 1ª Parte o regime jurídico surge devidamente organizado, com 

comentários e anotações; e nas 2ª, 3ª e 4ª partes apresentam-se as diversas leis que 

foram sendo publicadas desde 1978, altura em que foi publicada a primeira lei da região 

Autónoma dos Açores sobre o regulamento da tourada à corda. 

Esta obra, neste contexto, está disponibilizada gratuitamente em 

www.arnaldoourique.pt a propósito dos 40 anos da Autonomia dos Açores. 

O autor, 

Arnaldo Ourique, 

Pesqueiro, janeiro-abril de 2017. 

 

http://www.arnaldoourique.pt/
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ARTICULADO CONSOLIDADO DO REGIME 

COMENTADO E ANOTADO 

 

ANOTAÇÃO: As normas do diploma que não pertencem ao regime específico da 

tourada à corda estão em letra de menor dimensão. 

Para melhor perceção, o texto da lei está em itálico, diferente portanto da 

letra das anotações e comentários. 

O regime legislativo e hoje em vigor foi iniciado em 2008 através do Decreto 

Legislativo Regional 37/2008/A, 5 agosto, ver a iniciativa e trabalhos preparatórios em 

http://www.alra.pt/index.php?option=com_wrapper&view=wrapper&Itemid=202, 

depois sucessivamente alterado pelos: 

Decreto Legislativo Regional 12/2010/A, 30 março, ver a iniciativa e trabalhos 

preparatórios em http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2023;    

Decreto Legislativo Regional 20/2011/A, 21 maio, ver a iniciativa e trabalhos 

preparatórios em http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2176;  

Decreto Legislativo Regional 34/2011/A, 6 dezembro, ver a iniciativa e 

trabalhos preparatórios em http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/22 

41;  

E Decreto Legislativo Regional 13/2012/A, 28 maio, ver a iniciativa e trabalhos 

preparatórios em http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2284.  

Os trabalhos preparatórios são extraordinariamente importantes para a 

interpretação da lei: aqui se podem consultar os pareceres das entidades e indivíduos 

consultados no processo legislativo, os textos da iniciativa e das sucessivas alterações 

ao longo do processo legislativo até desembocar no texto final aprovado. Nestes 

trabalhos, infelizmente, com uma ou outra exceção, não há uma riqueza fundacional nas 

opiniões e pareceres; em todo o caso, servem como imagem do pensamento sobre a 

matéria. 

 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente diploma estabelece o regime jurídico do licenciamento do exercício, 

da fiscalização e sancionamento das seguintes atividades na Região: 

a) Guarda-noturno; 

b) Venda ambulante ou sazonal de bebidas e alimentos; 

c) Jogo ambulante; 

d) Venda ambulante de lotarias e jogo instantâneo; 

e) Arrumador de automóveis; 

f) Realização de acampamentos ocasionais; 

http://www.alra.pt/index.php?option=com_wrapper&view=wrapper&Itemid=202
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2023
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2176
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/22%2041
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/22%2041
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2284
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g) Realização de espetáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias, 

jardins e demais lugares públicos ao ar livre; 

h) Venda de bilhetes para espetáculos ou divertimentos públicos em agências ou 

postos de venda; 

i) Realização de fogueiras e queimadas; 

j) Realização de leilões; 

l) Touradas à corda. 

 

ANOTAÇÃO: A colocação do regime das touradas à corda num diploma que 

versa sobre outras áreas é, em certo sentido, um erro grosseiro. Primeiro: porque a 

tourada à corda não é em si mesma uma atividade económica como os restantes 

exemplos. Envolve várias atividades económicas como a relação de trabalho entre 

ganadeiro e pastor, entre a venda do serviço de toiros e toiradas à comissão das festas, 

os serviços ambulantes de tascas e vendedores de guloseimas e aperitivos, etc.; mas, a 

tourada em si mesma é uma festa organizada e realizada por uma comissão das festas, 

comissão essa criada ad hoc em cada ano civil para cada localidade e ou festa, comissão 

que não tem fins lucrativos e funciona sob regras antiquíssimas de voluntariado e 

gratuitidade, e com origem no culto do Espírito Santo – o que ainda é uma fecunda 

realidade. 

A tourada não contém em si mesma nenhum elemento de comércio, embora 

sejam possíveis touradas com efeitos exclusivamente comerciais; possíveis em teoria, 

mas na prática quase impossível e duvidamos que exista um único exemplo: é que, em 

primeiro lugar, a tourada é realizada dentro duma localidade e, pois, aberta ao universo 

dessa localidade; em segundo lugar, por via disso, não tem matriz, nem possibilidade 

prática, de acesso ao percurso taurino através do pagamento de uma entrada; ou seja, as 

valências comerciais que a tourada permite são as taxas recebidas pelas entidades 

públicas, os seguros e elementares despesas, e os bares, tascas e vendedores ambulantes. 

Podemos ver isso em esquema, fig.1: 
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Fig.1: Esquema de atuação comercial ou não numa tourada à corda 

Atividade puramente cultural Atividade comercial 

 

Mordomo ou promotor: 

 

Com dinheiro pedido porta em porta das 

famílias que ficam dentro da localidade 

onde fica o percurso taurino. Com esse 

dinheiro paga: 

 

a) O serviço de tourada ao ganadeiro; 

b) Os foguetes; 

c) As taxas à autarquia pela feitura da 

tourada, de som, dos foguetes, e outras 

ao caso aplicadas; 

d) As taxas às forças de segurança 

públicas; 

e) Pequenos custos em despesas diversas 

na preparação do percurso taurino. 

 

O que resta, se restar, fica na “saca” para 

a próxima tourada ou festa, ou comissão 

do próximo ano. Nunca há razões nem 

qualquer atividade lucrativa. A tourada 

promove a economia local, mas quem a 

promove não o faz com elementos nem 

comerciais nem lucrativos. 

 

Empresas e instituições: 

São várias, todas dentro e fora do percurso 

taurino: 

 

a) O ganadeiro com o serviço de tourada 

prestado à comissão ou promotor; 

b) O vendedor ambulante (o da venda de 

gelados, o da venda de aperitivos, o da 

venda de outras guloseimas); 

c) A tasca com o serviço de comensal 

apropriado; 

d) O bar que, estando dentro do percurso, 

nesta ocasião ganha outro folego 

comercial; 

e) As forças de segurança públicas pelas 

taxas que aplica na prestação de serviços 

de segurança; 

f) O município que aplica as diversas 

taxas; 

g) O profissional de multimédia e 

fotografia que depois vende o produto da 

tourada; 

h) A seguradora de vende os seguros à 

comissão das festas e ao ganadeiro. 

 

Um elemento novo esta lei, desde o ano de 2015, na parte da tourada à corda, 

recebeu quanto à sua alteração futura. Como é consabido, quando a Assembleia 

Legislativa Regional dos Açores modifica um regime jurídico, está obrigada a auscultar 

as instituições envolvidas na matéria. Ora, as trinta freguesias da Ilha Terceira, no ano 

de 2015, finalizaram a aprovação, através das respetivas Juntas e Assembleias de 

Freguesia, das touradas à corda como património das localidades e, além disso, 

inclusivamente, aprovaram um Regulamento para valorização desse património da 

autarquia. Essa realidade jurídica e orgânica, obriga o parlamento regional autonómico a 

auscultar estas trintas freguesias para que assim seja garantido o respeito pelo universo 

da taurinidade destas localidades. 

 

Artigo 2.º 

Licenciamento 

1 — As atividades mencionadas no artigo anterior carecem de licenciamento do 

presidente da câmara municipal respetiva, a quem deve ser dirigido o pedido, sob a 

forma de requerimento. 

2 — A competência referida no número anterior pode ser delegada nos termos 

gerais. 
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Artigo 3.º 

Registo de atividades licenciadas 

As câmaras municipais mantêm atualizado um cadastro das atividades 

licenciadas, contendo entre os elementos relevantes a identificação da entidade 

licenciada, o tipo de atividade exercida e a validade da respetiva licença. 

 

Artigo 4.º 

Período de licenciamento e intransmissibilidade da licença 

1 — As atividades previstas nos capítulos II, V, VI e IX têm um período de 

validade de um ano, contado a partir da emissão do respetivo alvará. 

2 — As licenças previstas nos restantes capítulos têm a validade correspondente 

à duração da atividade pretendida, que consta do alvará respetivo. 

3 — As licenças emitidas ao abrigo do presente diploma são intransmissíveis. 

 

Artigo 5.º 

Medidas de tutela da legalidade 

1 — As licenças concedidas nos termos do presente diploma podem, a todo o 

tempo, ser revogadas pela entidade competente, com fundamento na infração das 

regras estabelecidas para a respetiva atividade ou inaptidão do seu titular para o seu 

exercício. 

2 — Podem ainda ser revogadas as mesmas licenças com base em falsas 

declarações ou falsificação de documento que tenha instruído o respetivo processo. 

 

Artigo 6.º 

Regulamentação municipal 

1 — O regime do exercício das atividades previstas no presente diploma é 

objeto de regulamentação municipal. 

2 — Nas situações a que se refere o capítulo XIII, os municípios podem, por 

disposição regulamentar, atribuir ao delegado municipal 15 % do montante da receita 

afeta aos municípios. 

3 — As taxas devidas pelo licenciamento das atividades previstas no presente 

diploma são fixadas em regulamento municipal e constituem receita municipal. 

 

ANOTAÇÃO:  Nº1: Do que se conhece relativamente às touradas à corda, os 

municípios apenas têm regulamentado as taxas pelo licenciamento em geral e não em 

especial a tourada à corda; mesmo na ilha Terceira, na Câmara Municipal de Angra do 

Heroísmo, nem os regulamentos de 1969, 1970 e 1981 mencionam expressamente taxas 

para a tourada à corda (ver anotação ao artigo 79º). Isso é normal: apenas na Terceira, S. 

Jorge, Graciosa e Pico – é que existe a realização de touradas, e numa dimensão 

apreciável, cerca de duzentas touradas por ano taurino, de maio a outubro, apenas existe 

na Terceira. 

Além disso, parece-nos de difícil concretização que os municípios enveredassem 

pela regulamentação desta lei – na parte da tourada à corda. O regime é minimalista 

porque a tourada à corda é uma manifestação popular tradicional, e a sua 

regulamentação excessiva retiraria a vertente da tradicionalidade, da antiguidade e da 
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liberdade da ação popular para a feituras destas artes. Além do mais, no caso da ilha 

Terceira, as suas trinta freguesias têm as suas touradas à corda, a sua taurinidade, 

elevadas a património das localidades; eis outra dificuldade para a regulamentação deste 

regime da tourada à corda. 

Nº2: Esta disposição confunde. Pensa-se, erradamente, que daqui resulta que o 

promotor da tourada à corda é que paga, além da taxa pelo licenciamento, esse montante 

de 15%. E assim, com esta interpretação errada, o promotor teria de pagar duas taxas, a 

do município mais 15% para o fiscal. 

Nº3: Não há necessidade de a lei aqui referenciar que as taxas do licenciamento 

constituem receita municipal; são-no sem reservas – porque é uma função do município, 

sendo receita próprio dos municípios as receitas de sua atividade conforme o regime da 

autarquias. Não existe aqui qualquer sentido inconstitucionalidade por violação de 

regras do sistema autonómico, designadamente porque a Constituição Portuguesa 

determina que as regiões autónomas têm património próprio que é gerido conforme ficar 

estabelecido no respetivo Estatuto Político, artigos, 6º, nº2, 227º, nº1, proémio g) e h), e 

sobretudo j), cabendo às regiões autónomas – nos termos dos estatutos e da lei de 

finanças regionais – dispor das receitas fiscais ali cobradas ou geradas, bem como outras 

receitas atribuídas por lei. O que é da Região é a taxa praticada pelos serviços da 

Região, e não as taxas que advém da atividade dos municípios, atividade essa atribuída 

por lei. 

CAPÍTULO II 

Guarda noturno 

Artigo 7.º 

Criação e extinção 

A criação e extinção do serviço de guarda-noturno em cada localidade e a fixação e 

modificação das áreas de atuação de cada guarda são da competência da câmara municipal, ouvidos os 

comandantes de brigada da Guarda Nacional Republicana ou da Polícia de Segurança Pública, 

conforme a localização da área a vigiar. 

Artigo 8.º 

Pedido de licenciamento 

1 — Do requerimento de licenciamento, dirigido ao presidente da câmara municipal, devem 

constar o nome e o domicílio do requerente. 

2 — O requerimento é instruído com fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de 

contribuinte, certificado do registo criminal e demais documentos a fixar em regulamento municipal. 

3 — O pedido de licenciamento a que se refere o n.º 1 deve ser indeferido quando o interessado 

não for considerado pessoa idónea para o exercício da atividade. 

Artigo 9.º 

Deveres 

O guarda -noturno, no exercício da sua atividade, deve: 

a) Apresentar -se pontualmente no posto ou esquadra no início e termo do serviço; 

b) Permanecer na área em que exerce a sua atividade durante o período de prestação de serviço 

e informar os seus clientes do modo mais expedito para ser contactado ou localizado; 

c) Prestar o auxílio que lhe for solicitado pelas forças e serviços de segurança e de proteção 

civil; 

d) Frequentar anualmente um curso ou instrução de adestramento e reciclagem que for 

organizado pelas forças de segurança com competência na respetiva área; 

e) Usar, em serviço, o uniforme e o distintivo próprios; 

f) Usar de urbanidade e aprumo no exercício das suas funções; 
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g) Tratar com respeito e prestar auxílio a todas as pessoas que se lhe dirijam ou careçam de 

auxílio; 

h) Fazer anualmente, no mês de fevereiro, prova de que tem regularizada a sua situação 

contributiva para com a segurança social, ou prestar o consentimento legalmente admissível para o 

efeito; 

i) Não faltar ao serviço, sem motivo sério, devendo, sempre que possível, solicitar a sua 

substituição com cinco dias úteis de antecedência. 

Artigo 10.º 

Motivos de indeferimento da renovação da licença 

A violação dos deveres estabelecidos nas alíneas d) e h) do artigo anterior, sem motivo 

justificado ou considerado injustificável, é fundamento para o indeferimento da renovação de 

licenciamento da atividade. 

CAPÍTULO III 

Venda ambulante ou sazonal de bebidas e alimentos 

Artigo 11.º 

Definição 

1 — Considera -se venda «ambulante de bebidas e alimentos », para efeitos do presente 

diploma, aquela que se realiza por ocasião de feiras e mercados periódicos, arraiais, romarias, touradas 

e outras festividades públicas, quer em barracas, telheiros, veículos, ou outras instalações provisórias, 

quer quando transportados pelos próprios vendedores ambulantes. 

2 — Considera -se «venda sazonal» a que se realiza durante alguns períodos do ano em 

instalações provisórias destinadas a servir, para o seu exterior ou para esplanadas anexas, bebidas e 

alimentos. 

Artigo 12.º 

Requisitos da licença 

1 — A licença das atividades a que se refere o artigo anterior deve mencionar os requisitos 

mínimos de higiene e segurança a observar nas instalações em causa, tendo em conta o disposto nos 

Regulamentos (CE) n.os 852/2004 e 853/2004, do Parlamento e do Conselho, de 29 de abril. 

2 — A câmara municipal promove a competente vistoria do médico veterinário municipal, com 

vista à verificação das condições expressas no número anterior. 

Artigo 13.º 

Condicionamentos 

1 — É proibido aos proprietários ou entidades exploradoras das instalações a que se refere o 

presente capítulo, ou quem aí os represente, consentir que nelas se realizem atividades ou se pratiquem 

atos ilegais, bem como atos que perturbem a ordem ou tranquilidade públicas. 

2 — Para o efeito previsto no número anterior, devem ser tomadas as providências necessárias 

para a manutenção da ordem, designadamente não permitindo a permanência de indivíduos que revelem 

indícios de embriaguez ou de consumo de outras substâncias psicotrópicas. 

3 — É proibido o licenciamento das atividades referidas neste capítulo nas proximidades de 

estabelecimentos de ensino, nos termos do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2005/A, de 

10 de novembro, quando a atividade decorra em dia de funcionamento daqueles estabelecimentos. 

CAPÍTULO IV 

Jogo ambulante 

Artigo 14.º 

Definição 

1 — Considera -se «jogo ambulante» a atividade de exploração de jogos lícitos, com caráter 

temporário, por ocasião de feiras ou mercados periódicos, arraiais ou romarias e outras festividades 

públicas em instalações ambulantes. 

2 — Consideram -se «jogos lícitos», para efeitos do presente diploma, aqueles que, nos termos 

legais, não devam ser considerados de fortuna ou azar, ou modalidades afins, que não sejam proibidos e 

não envolvam qualquer risco de perda ou probabilidade de ganho de dinheiro ou outros bens 

economicamente avaliáveis. 
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Artigo 15.º 

Condicionamentos do licenciamento 

É proibido o licenciamento de jogo ambulante nas proximidades de estabelecimentos de ensino, 

nos termos do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2005/A, de 10 de novembro, quando a 

atividade decorra em dia de funcionamento do estabelecimento de ensino. 

Artigo 16.º 

Condicionamentos da atividade 

1 — Os detentores da licença de exploração de jogo ambulante não podem consentir a menores 

de 16 anos a prática de quaisquer jogos previstos no presente capítulo. 

2 — É proibida a prática de jogo antes das 7 e depois das 24 horas. 

CAPÍTULO V 

Venda ambulante de lotarias e jogo instantâneo 

Artigo 17.º 

Especificidades da licença 

1 — O pedido de licenciamento de venda ambulante de lotarias e jogo instantâneo é instruído 

com duas fotografias do requerente. 

2 — As licenças concedidas são registadas em livro especial, com termo de abertura e 

encerramento, por ordem cronológica e sob o número de ordem em que são transcritos os elementos de 

identificação constantes do requerimento. 

3 — A renovação das licenças concedidas é efetuada por simples averbamento, requerido pelo 

vendedor, a efetuar no livro de registo e no cartão de identificação. 

Artigo 18.º 

Identificação do vendedor 

1 — Cada vendedor ambulante é portador de um cartão de identificação, com fotografia 

atualizada, de modelo a aprovar pela câmara municipal. 

2 — O cartão mencionado no número anterior é válido pelo período de cinco anos, sem prejuízo 

da validade da licença, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º 

Artigo 19.º 

Regras de conduta 

1 — O vendedor ambulante deve: 

a) Exibir o cartão de identificação, usando-o no lado direito do peito; 

b) Restituir o cartão de identificação quando a licença tiver caducado. 

2 — É proibido ao vendedor ambulante: 

a) Vender cautelas depois da hora fixada para o início da extração da lotaria; 

b) Anunciar jogo por forma contrária às restrições legais em matéria de publicidade. 

CAPÍTULO VI 

Arrumador de automóveis 

Artigo 20.º 

Especificidades da licença 

1 — Só podem requerer a licença de arrumador de automóveis os maiores de 18 anos. 

2 — As licenças concedidas são registadas em livro especial, com termo de abertura e 

encerramento, por ordem cronológica e sob o número de ordem em que são transcritos os elementos de 

identificação constantes do requerimento. 

3 — A renovação das licenças concedidas é efetuada por simples averbamento, requerido pelo 

arrumador de automóveis, a efetuar no livro de registo e no cartão de identificação. 

4 — A atividade de arrumador é licenciada para zonas determinadas que constam do cartão de 

identificação a que se refere o artigo seguinte. 

Artigo 21.º 

Identificação do arrumador de automóveis 

1 — Cada arrumador de automóveis é portador de um cartão de identificação, com fotografia 

atualizada, de modelo a aprovar pela câmara municipal. 

2 — O cartão mencionado no número anterior é válido pelo período de cinco anos, sem prejuízo 

da validade da licença, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º 
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Artigo 22.º 

Regras de conduta 

1 — O arrumador de automóveis deve: 

a) Zelar pela integridade das viaturas estacionadas; 

b) Alertar as autoridades quando verifique qualquer causa ou facto gerador de dano; 

c) Exibir o cartão de identificação, usando-o no lado direito do peito. 

2 — É proibido ao arrumador de automóveis: 

a) Solicitar qualquer pagamento como contrapartida pela sua atividade, apenas podendo ser 

aceites as contribuições espontânea e voluntariamente oferecidas pelos automobilistas como forma de 

gratificação; 

b) Importunar automobilistas, designadamente oferecendo artigos para venda ou procedendo à 

prestação de serviços não solicitados, nomeadamente a lavagem de automóveis estacionados. 

CAPÍTULO VII 

Realização de acampamentos ocasionais 

Artigo 23.º 

Especificidades da licença 

1 — A realização de acampamentos ocasionais fora de locais adequados à prática do campismo 

e caravanismo fica sujeita a licença nos termos deste diploma, requerida pelo responsável do 

acampamento. 

2 — O licenciamento está condicionado aos seguintes requisitos: 

a) Autorização do proprietário do prédio; 

b) Parecer favorável do delegado de saúde; 

c) Parecer favorável do comandante da PSP ou da GNR, consoante o caso. 

Artigo 24.º 

Duração 

A licença é concedida por um período de tempo determinado, nunca superior ao expressamente 

autorizado pelo proprietário do prédio, podendo ser revogada a qualquer 

momento. 

CAPÍTULO VIII 

Realização de espetáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins 

e demais lugares públicos ao ar livre 

Artigo 25.º 

Festividades e outros divertimentos 

1 — Os arraiais, romarias, bailes, provas desportivas e outros divertimentos públicos 

organizados nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre dependem de licenciamento nos 

termos do presente diploma, salvo quando tais atividades decorram em recintos já licenciados para o 

efeito. 

2 — Estão dispensadas do licenciamento mencionado no número anterior as festividades 

promovidas por entidades oficiais, civis ou militares. 

3 — As atividades referidas no número anterior devem ser comunicadas ao presidente da 

câmara municipal respetiva com cinco dias seguidos de antecedência. 

Artigo 26.º 

Espetáculos e atividades ruidosas 

1 — Os agrupamentos musicais não podem atuar nas vias e demais lugares públicos dos 

aglomerados urbanos das 0 às 9 horas. 

2 — O funcionamento de emissores, amplificadores e outros aparelhos sonoros que projetem 

sons para as vias e demais lugares públicos, incluindo sinais horários, só poderá ocorrer entre as 9 e as 

22 horas e mediante autorização nos termos do n.º 1 do artigo 29.º 

3 — O funcionamento a que se refere o número anterior fica sujeito às seguintes restrições: 

a) Só pode ser consentido por ocasião de festas tradicionais, espetáculos ao ar livre ou em 

outros casos análogos devidamente justificados; 
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b) Cumprimento dos limites estabelecidos no n.º 5 do artigo 15.º do Regulamento Geral do 

Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, quando a licença é concedida por 

período superior a um mês. 

Artigo 27.º 

Tramitação 

1 — As licenças devem ser requeridas com a antecedência mínima de 15 dias úteis. 

2 — As licenças emitidas nos termos do presente capítulo devem mencionar a referência ao seu 

objeto, a fixação dos respetivos limites horários e as demais condições julgadas necessárias para 

preservar a tranquilidade das populações. 

3 — A violação, por parte das entidades licenciadas, dos requisitos expressamente previstos na 

licença nos termos do número anterior equivale à falta de licenciamento. 

Artigo 28.º 

Realização de provas desportivas 

A autorização para a realização de provas desportivas na via pública deve ser requerida com 

antecedência de 30 ou 60 dias seguidos, consoante se desenrole num ou em mais municípios, ficando 

sujeita ao parecer favorável das entidades legalmente competentes de acordo com o Código da Estrada e 

demais legislação aplicável. 

Artigo 29.º 

Condicionamentos 

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a realização de festividades, de divertimentos 

públicos e de espetáculos ruidosos nas vias e demais lugares públicos nas proximidades de edifícios de 

habitação, escolares durante o seu horário de funcionamento, hospitalares ou similares, bem como 

estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de alojamento, só é permitida quando, 

cumulativamente: 

a) Circunstâncias excecionais o justifiquem; 

b) Seja emitida, pelo presidente da câmara municipal, licença especial de ruído; 

c) Respeite o disposto no n.º 5 do artigo 15.º do Regulamento Geral do Ruído, quando a licença 

é concedida por período superior a um mês. 

2 — É proibido o funcionamento ou exercício contínuo de espetáculos ou atividades ruidosas 

nas vias e demais lugares públicos na proximidade de edifícios hospitalares ou similares ou na de 

edifícios escolares durante o respetivo horário de funcionamento. 

3 — Das licenças emitidas nos termos do presente capítulo deve constar a referência ao seu 

objeto, a fixação dos respetivos limites horários e as demais condições 

julgadas necessárias para preservar a tranquilidade das populações. 

Artigo 30.º 

Festas tradicionais 

1 — Por ocasião dos festejos tradicionais das respetivas localidades pode, excecionalmente, ser 

permitido o funcionamento ou o exercício contínuo dos espetáculos ou atividades referidos nos artigos 

anteriores, salvo nas proximidades de edifícios hospitalares ou similares. 

2 — Os espetáculos ou atividades que não estejam licenciados ou se não contenham nos limites 

da respetiva licença podem ser imediatamente suspensos, oficiosamente ou a pedido de qualquer 

interessado. 

Artigo 31.º 

Diversões carnavalescas proibidas 

1 — Nas diversões carnavalescas é proibido: 

a) O uso de quaisquer objetos de arremesso suscetíveis de pôr em perigo a integridade física de 

terceiros; 

b) A apresentação da Bandeira Nacional ou da Região e respetivos símbolos ou imitação; 

c) A utilização de gases, líquidos ou de outros produtos inebriantes, anestesiantes, 

esternutatórios ou que possam inflamar-se, seja qual for o seu acondicionamento. 

2 — A venda ou a exposição para venda de produtos de uso proibido pelo número anterior é 

punida como tentativa de comparticipação na infração. 
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CAPÍTULO IX 

Venda de bilhetes para espetáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda 

Artigo 32.º 

Requerimento 

1 — Para obtenção da licença devem os interessados apresentar requerimento nos termos do n.º 

1 do artigo 2.º onde constem o nome, a morada, o número de identificação 

fiscal, a localização da agência ou posto, anexando fotocópia do bilhete de identidade ou exibindo este 

documento, que será fotocopiado. 

2 — O requerimento mencionado no artigo anterior é instruído com: 

a) Certificado do registo criminal, ou o seu requerimento nos termos legalmente previstos, 

quando se trate do primeiro pedido e, posteriormente, sempre que seja exigido; 

b) Documento comprovativo da autorização do proprietário do estabelecimento comercial, 

quando não pertencente ao requerente. 

3 — Tratando -se de pedido de licenciamento a favor de sociedades comerciais, os elementos de 

identificação referidos no n.º 1 respeitam aos gerentes ou administradores das mesmas. 

4 — As licenças são requeridas com a antecedência mínima de 15 dias úteis. 

Artigo 33.º 

Requisitos 

1 — As licenças só podem ser concedidas quando a instalação da agência ou posto de venda 

tenha lugar em estabelecimento privativo, com boas condições de apresentação e de higiene e ao qual o 

público tenha acesso, verificados em vistoria por parte da câmara municipal. 

2 — A instalação a que se refere o número anterior pode também ter lugar em secções de 

estabelecimentos comerciais de qualquer ramo que satisfaçam os requisitos ali mencionados. 

3 — É proibida a instalação de agências ou postos de venda de bilhetes a menos de 100 m das 

bilheteiras de qualquer casa ou recinto de espetáculos ou divertimentos públicos. 

4 — É obrigatória a afixação nas agências ou postos de venda, em local bem visível, das tabelas 

de preços de cada casa ou recinto cujos bilhetes comercializem, autenticadas com o carimbo das 

respetivas empresas ou entidades promotoras. 

Artigo 34.º 

Proibições 

Nas agências e postos de venda é proibido: 

a) Cobrar quantia superior a 10 % à do preço de venda ao público dos bilhetes; 

b) Cobrar quantia superior a 20 % à do preço de venda ao público dos bilhetes no caso de 

entrega ao domicílio; 

c) Fazer publicidade, por qualquer meio, aos serviços prestados, num raio de 100 m em torno 

das bilheteiras; 

d) Recusar a venda de qualquer bilhete em seu poder. 

CAPÍTULO X 

Realização de fogueiras 

Artigo 35.º 

Fogueiras e queimas 

1 — É proibido acender fogueiras nas ruas, praças e demais lugares públicos das povoações. 

2 — É igualmente proibido acender fogueiras a menos de 30 m de quaisquer construções e a 

menos de 300 m de bosques, matas, lenhas, searas, palhas, depósitos de 

substâncias suscetíveis de arder e, independentemente da distância, sempre que deva prever -se risco de 

incêndio. 

3 — Pode o presidente da câmara municipal licenciar as tradicionais fogueiras de Natal e dos 

santos populares, estabelecendo as condições para a sua efetivação e tendo em conta as precauções 

necessárias à segurança das pessoas e bens. 

4 — Na Região Autónoma dos Açores é permitida a realização de queimas de reduzida 

dimensão para eliminar sobrantes vegetais resultantes das podas de árvores, limpeza de pomares, 

quintais e jardins desde que sejam tomados os cuidados necessários contra a propagação do fogo e não 

haja risco de incêndio nem de quaisquer danos em culturas ou bens pertencentes a outrem. 
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5 — Durante a realização da queima devem ser observadas as seguintes regras de segurança: 

a) No local devem existir meios de primeira intervenção contra incêndios, designadamente 

água, pás e enxadas, suficientes para apagar o fogo em caso de emergência; 

b) Não devem ser queimadas quantidades exageradas de materiais ao mesmo tempo; 

c) No final devem ser aspergidos com água os locais da queima, por forma a apagar os 

braseiros, a fim de serem evitados reacendimentos. 

6 — A queima de sobrantes referida no n.º 4 não está sujeita a licenciamento municipal, sendo, 

apenas precedida de comunicação obrigatória à corporação de bombeiros da respetiva área com uma 

antecedência mínima de 48 horas, indicando o local, o dia e a hora da realização da respetiva queima. 

CAPÍTULO XI 

Realização de leilões 

Artigo 36.º 

Licenciamento 

1 — A realização de leilões em lugares públicos carece de licenciamento. 

2 — Consideram -se «lugares públicos», para efeitos do número anterior, os estabelecimentos 

comerciais e quaisquer recintos, ao ar livre ou cobertos, a que o público tenha acesso livre e gratuito. 

3 — A realização de leilões sem o licenciamento previsto no n.º 1 é imediatamente suspensa, sem 

prejuízo da instauração do respetivo processo de contraordenação. 

Artigo 37.º 

Isenção de licenciamento 

Estão isentos de licença os leilões realizados diretamente pelos serviços da Caixa Geral de 

Depósitos, dos tribunais e dos serviços da Administração Pública, de acordo com a legislação aplicável. 

 

CAPÍTULO XII 

Fiscalização e sancionamento 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 38.º 

Competências em matéria de fiscalização e sancionamento 

1 — A fiscalização do cumprimento do presente diploma compete à câmara municipal e às 

forças de segurança pública, sem prejuízo do que se estabelece no artigo 80.º para as situações previstas 

no capítulo XIII. 

2 — A instrução dos processos de contraordenação previstos no presente diploma compete às 

câmaras municipais. 

3 — A competência para aplicação das coimas previstas no presente diploma é do presidente da 

câmara municipal respetiva. 

4 — Todas as entidades competentes em matéria de fiscalização devem prestar às câmaras 

municipais a colaboração que lhes seja solicitada. 

Artigo 39.º 

Produto das coimas 

O produto das coimas aplicadas no âmbito do presente diploma constitui receita do município. 

Artigo 40.º 

Direito subsidiário 

É aplicável, em tudo o que se não encontre expressamente previsto em matéria de 

contraordenações, o Regime Geral das Contraordenações e Coimas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 

433/82, de 27 de outubro. 

SECÇÃO II 

Infrações aos capítulos II a XI 

Artigo 41.º 

Contraordenações e coimas 

1 — Constitui contraordenação: 

a) O exercício das atividades referidas nos capítulos II a XI sem a respetiva licença; 
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b) A violação dos deveres estabelecidos nas alíneas a), b), c), e), f), g) e i) do artigo 9.º quanto à 

atividade de guarda -noturno; 

c) A violação dos condicionamentos estabelecidos no artigo 13.º quanto à atividade da venda 

ambulante ou sazonal de bebidas e alimentos; 

d) A violação dos condicionamentos estabelecidos no artigo 16.º quanto à atividade do jogo 

ambulante; 

e) A violação dos deveres estabelecidos no artigo 19.º quanto à venda ambulante de lotarias e 

jogo instantâneo; 

f) A violação dos deveres estabelecidos no artigo 22.º quanto à atividade de arrumador de 

automóveis; 

g) A violação do dever estabelecido no n.º 4 do artigo 33.º bem como dos estabelecidos no artigo 

34.º quanto à venda de bilhetes para espetáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de 

venda; 

h) O uso dos objetos proibidos no artigo 31.º em diversões carnavalescas; 

i) A violação das obrigações impostas pelos n.os 5 e 6 do artigo 35.º 

2 — As contraordenações previstas no número anterior são punidas do seguinte modo: 

a) As previstas na alínea a) com coima de € 150 a € 500; 

b) As previstas nas alíneas b), c), e), f) e g) com coima de € 30 a € 170; 

c) A prevista na alínea d) com coima de € 100 a € 200; 

d) A prevista na alínea h) com coima de € 100 a € 200, sem prejuízo do que se estabelece no 

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2006/A, de 7 de junho; 

e) A prevista na alínea i) com a coima de € 30 a € 170. 

3 — A falta de exibição das licenças previstas no presente diploma às entidades fiscalizadoras 

constitui contraordenação punida com coima de € 70 a € 200, salvo se estiverem temporariamente 

indisponíveis, por motivo atendível, e vierem a ser apresentadas ou justificada a indisponibilidade de 

apresentação no prazo de 48 horas. 

4 — Quando o responsável pela contraordenação seja uma pessoa coletiva, as molduras das 

coimas previstas no n.º 2 são elevadas ao dobro. 

5 — A tentativa e a negligência são punidas. 

 

 

 

CAPÍTULO XIII 

Touradas à corda 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 42.º 

Objeto 

1 — O presente capítulo estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a 

realização de touradas à corda na Região abrangendo todos os requerentes, públicos 

ou privados, que as promovam. 

2 — O regime previsto no presente capítulo para as touradas à corda aplica-se 

com as devidas adaptações às manifestações taurinas de caráter popular enumeradas 

no artigo seguinte. 

 

ANOTAÇÃO: Nº1: Aqui a lei, certeiramente, designa os requerentes àqueles 

que realizam as touradas e que, para o efeito requeiram o respetivo licenciamento. No 

entanto, no artigo 72º a lei  menciona, já não requerente, mas promotor e comissão das 

festas. Não se percebe a razão desta distinção. Que se faça a distinção entre a comissão 

das festas (comissões que funcionam do mesmo modo há centenas de anos) e o 
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promotor (as entidades públicas e privadas, e outras pessoas singulares como é habitual 

dos emigrantes) – é aceitável e dá às comissões um lugar de destaque que é merecido 

pela sua antiguidade e natureza. Mas sendo um conceito em virtude de sua distinção, 

entre requerente, promotor e comissão das festas, esses conceitos deveriam estar no 

lugar próprio dos conceitos, no artigo 43º (definições). 

Nº2: Esta disposição, assim como está, pode levar a complexidades. As “devidas 

adaptações”, pergunta-se: qual a dimensão? Ao nível do policiamento?, nos seguros?, e 

se afirmativo, em que valores?, para cima ou para baixo?. Aqui a lei dá uma abertura 

para um poder discricionário algo exageradamente amplo; no entanto, vários princípios 

de funcionamento da administração pública, como a proporcionalidade e a igualdade, 

orientam numa adaptação cuidadosa, quer no sentido de não sujeitar a maiores 

dificuldades a quem organiza, mas também cuidados para não se enveredar pela 

banalidade. 

O Regulamento de Posturas da Câmara Municipal de Vila Franca do Campo, em 

S. Miguel, de 30-06-2010, no artigo 42º, alínea g) proíbe touradas, mas depois no artigo 

23º, nº2, admite touradas pela permissão nestas do vendedor ambulante. A questão está 

em saber se um município pode impedir, por mero regulamento municipal, a aplicação 

da lei que prevê várias modalidades de touradas à volta da tourada à corda. E a resposta 

é negativa: o município não tem poder para através dum regulamento arredar uma lei, 

isso em termos da tipologia e hierarquia das normas/leis; além disso, o município está 

sujeito ao princípio da legalidade. Em todo o caso, sabendo-se que este município não 

tem tradições da tourada à corda, não se percebe bem a razão de tal regulamento.  

 

Artigo 43.º 

Definições 

Para efeitos do disposto no presente capítulo, entende-se por: 

a) «Gado bravo» todo o bovino inscrito no livro genealógico da raça brava ou 

registo zootécnico respetivo, existente no departamento regional competente na 

matéria;  

b) «Ganadeiro» o criador de gado bravo, cujo efetivo destinado às lides 

respeitantes às manifestações taurinas constantes deste diploma seja em 80 % oriundo 

da própria exploração pecuniária de gado bravo, excetuando-se a situação em que 

aquele inicia a sua atividade mediante a aquisição de gado bravo para formação da 

mesma; 

c) «Touro» todo o bovino macho, definido nos termos da alínea a), inteiro, que 

tenha já sido corrido na primeira corda; 

d) «Gueixo puro» todo o bovino macho, definido nos termos da alínea a), 

inteiro, com pelo menos 3 anos de idade, que ainda não tenha sido corrido na primeira 

corda; 

e) «Vaca brava» todo o bovino fêmea, definido nos termos da alínea a), com 

idade superior a 2 anos; 

f) «Bezerro bravo» todo o bovino macho, definido nos termos da alínea a), com 

idade inferior a 2 anos; 
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g) «Tourada à corda» a manifestação de caráter popular onde são corridos 

quatro bovinos machos da raça brava, definidos nos termos da alínea a), com pelo 

menos 3 anos de idade, embolados à usança tradicional; 

h) «Espera de gado» a manifestação de caráter popular caracterizada pela 

condução de gado bravo à solta, de ambos os sexos, embolado ou não, em acessos 

devidamente acautelados para o efeito pelos respetivos promotores; 

i) «Largada» a manifestação de caráter popular caracterizada pela largada de 

seis bovinos machos da raça brava, definidos nos termos da alínea a), embolados, à 

solta em áreas devidamente tapadas para o efeito pelos respetivos promotores; 

j) «Entrada de gado bravo» a manifestação de caráter popular, caracterizada 

pela entrada/passagem de quatro bovinos machos, ou mais, de raça brava, definidos 

nos termos da alínea a), à solta, acompanhados de outros bovinos de características 

bravas, machos ou fêmeas, que, à solta, percorrem o recinto onde se irá realizar a 

tourada à corda, ou áreas adjacentes, devidamente tapadas para o efeito pelos 

respetivos promotores, até ao local determinado, onde se concentram as gaiolas e 

apetrechos apropriados ao enjaulamento de gado bravo; 

l) «Vacada em cerrado» a manifestação de caráter popular, caracterizada pela 

corrida, em cerrado, de machos ou fêmeas da raça brava, definidos nos termos da 

alínea a), embolados, à corda ou à solta, com número indicado pelos organizadores, 

num mínimo de quatro e num máximo de seis animais; 

m) «Bezerrada» a manifestação de caráter popular, caracterizada pela 

existência de bezerros ou bezerras da raça brava, definidos nos termos da alínea a), 

embolados ou não, à corda ou à solta em áreas devidamente tapadas para o efeito, 

destinando-se principalmente ao divertimento de crianças. 

 

ANOTAÇÃO: Esta é uma disposição das mais importantes deste diploma 

porque se dedica aos conceitos, aqui designados definições. Pela leitura das várias leis 

ao longo dos anos podemos verificar profundas alterações – e nem sempre explicadas e 

explicáveis inclusivamente. 

Alínea a): O conceito, ou definição de «Gado bravo» apareceu na lei em 2010. 

Este conceito é ingrato para os elementos tradicionais da tourada à corda. Nesta alínea 

considera-se gado bravo o que está registado no Livro do Registo Zootécnico da 

População Bovina Brava dos Açores (na p.237) e o que está no Livro Genealógico 

Português dos Bovinos da Raça Brava de Lide. Ora a raça brava açoriana, por um lado, 

não faz parte do Livro Genealógico (nacional) e, por outro lado e por via disso mesmo, 

não pode correr na corrida de praça (conforme artigo 29º do respetivo jurídico regional). 

Então, pergunta-se, por que motivo esta alínea permite que corram na corda toiros de 

praça na tourada à corda? Não se deveria proteger, valorizar e preservar o toiro da terra? 

Não é o toiro da terra aquele que traduz a tradicionalidade da tourada à corda? 

Alínea b): É interessante ver a progressão deste conceito: nas primeiras leis, de 

1978 a 2000 não existe o conceito de ganadeiro. Ele aparece pela primeira vez na lei de 

2008 e é alterado substancialmente para o que é hoje. Na base de tal alteração estava em 

causa a abertura à atividade económica por parte de outros ganadeiros que não 

pertenciam à Associação Regional de Criadores de Toiros de Tourada à Corda, criada 
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em 2000; e por via disso aliás foi criada uma segunda, hoje desativada ou sem atividade, 

a Associação dos Criadores da Gado da Festa Brava, em 2011. Mas no novo conceito de 

ganadeiro é incorreto: 1º, porque agora qualquer pessoa pode constituir-se de ganadeiro 

e apenas com um único toiro; 2º, porque não era ilegal o poder de registo na Associação 

Regional de Criadores de Toiros de Tourada à Corda por razões de organização deste 

tipo de bovino – o exagero talvez estivesse na exigência de uma dimensão que apenas 

abrangia alguns e não todos. Existe em Portugal dezenas de associações privadas em 

que o Estado delega a responsabilidade de gerir o património genético e morfológico de 

raças, por exemplo, da raça brava taurina (toiros de praça, ou do lusitano puro, etc.) Nos 

Açores, aliás, existe a Federação Agrícola dos Açores que tem precisamente essa função 

relativamente à raça bovina Aberdeen-Angus, com competências para o registo e a 

certificação da pureza,  e sua ascendência. 

Alínea c): O conceito de touro apareceu na lei de 1996. 

Alínea d): O conceito de gueixo puro nasceu na lei de 1996. 

Alínea e): O conceito de vaca brava apareceu na lei de 1993. 

Alínea f): O conceito de bezerro bravo é do ano de 2010. 

Alínea g): O conceito de tourada à corda apareceu na lei apenas em 1993. 

Alínea h): O conceito de espera de gado é do ano de 1993. 

Alínea i): O conceito de largada é de 1993. 

Alínea j): O conceito de entrada de gado bravo é do ano de 2010. 

Alínea l): O conceito de vacas num cerrado é do ano de 1993. 

Alínea m): Conceito introduzido no ano de 1993. 

De 1993 existia ainda os conceitos de “vacadas”: «manifestação de carácter 

popular onde são corridos quatro machos embolados à usança tradicional, com 

possibilidade de inclusão de uma ou duas fêmeas adultas, emboladas, sempre num total 

de quatro»; e o de “vacas à corda”:  «manifestação de carácter popular onde são corridas 

quatro fêmeas adultas, emboladas à usança tradicional». 

 

SUBSECÇÃO I 

Licenciamento 

Artigo 44.º 

Condições de realização 

1 — A realização de tourada à corda está sujeita a licenciamento municipal. 

2 — Pode ser indeferido o pedido de realização de tourada à corda, ou suspenso 

o que já tenha sido deferido, sempre que especiais necessidades de ordem pública 

contraindiquem a sua efetivação. 

3 — É proibida a realização de manifestação taurina de caráter popular que 

não se enquadre em nenhum dos tipos previstos no presente capítulo. 

4 — O disposto no n.º 2 não se aplica às corridas de bezerros ou de vacas nos 

tentaderos ou currais das ganadarias, que, conforme costume, os ganadeiros oferecem 

à freguesia promotora da festa taurina, aquando da preparação do enjaulamento dos 

touros para uma tourada à corda. 
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ANOTAÇÃO: Nº2: A expressão «especiais necessidades de ordem pública» é 

um conceito vago e indeterminado. Cabem neste tipo de conceito, vários exemplos de 

fácil perceção: numa situação de calamidade pública na localidade ou mesmo numa 

localidade envolvente; numa situação em que, por acidente, as vias fiquem em estado 

anormal de utilização (posto de eletricidade caído, depósito de veículos em acidente de 

viação). Fora deste tipo de caso objetivo em que a própria verificação da situação é 

suficiente para a fundamentação do indeferimento, é difícil a aplicação deste normativo. 

Em todo o caso, em qualquer situação o indeferimento é sempre sujeito a fundamento, 

caso contrário o ato é nulo (porque a fundamentação é um elemento essencial do ato 

administrativo, mais ainda de indeferimento); e sendo nulo nada impedirá, deste ponto 

de vista, que a tourada seja realizada. Nas situações em que exista fundamento mas cujo 

teor é impercetível ou contraditório, ou ainda insuficiente, o ato é nulo ou anulável 

consoante a decisão competente de órgão administrativo (hierarquia) ou contencioso 

(tribunal). 

 Nº3: A lei proíbe quaisquer outras manifestações taurinas populares além das 

aqui previstas. Este princípio sustenta-se em duas ideias básicas: a 1ª, permite-se o que é 

tradicional, o que tem história, não se permitindo outras invenções taurinas; a 2ª, que 

advém da 1ª, de que é necessário salvaguardar novas ideias de um planeta vocacionado 

para o respeito dos animais. Se faz parte do historial do povo mantém-se; se não faz, 

não se permite a sua criação. É difícil imaginar outro tipo de manifestação taurina – 

atento o elevado número já existente. Esta proibição tem um efeito meramente 

pedagógico, e se tiver efetivamente; na verdade,  são as tipologias de touradas aqui 

indicadas pela lei como sendo as autorizadas com uma licença e, pois, não estando 

previstas seria muito difícil autorizar o que não está previsto. Os municípios, neste 

âmbito, não tem margem de manobra, seja por via deste regime legal especial para as 

manifestações de carácter popular, seja por via da lei de defesa dos animais.  

 Nº4: A disposição menciona oferta dos ganadeiros à freguesia. A lei aqui 

pressupõe que as romarias taurinas são uma realização das localidades, e assim é o 

costume e a generalidade dos casos. Mas hoje é perfeitamente admissível que se realize 

uma tourada sem que exista uma necessária ligação psicológica à freguesia. Aliás, 

existem touradas que são uma tradição dos municípios aquando de suas festas – no areal 

no caso da Praia da Vitória e no Porto das Pipas no caso de Angra do Heroísmo – 

touradas que são da cidade e não da freguesia propriamente dita (na Praia, a freguesia de 

Santa Cruz; em Angra, a freguesia da Conceição, Corpo Santo). Ou seja, a norma 

aplica-se a qualquer situação. A norma é de 2008 e, pois, numa altura em que, por um 

lado, a lei é já um ato legislativo do parlamento e, por outro lado, já não é uma portaria 

do Governo Regional – em que era habitual uma certa linguagem escrita como se 

falada; no entanto, o sentido da norma é baseado na generalidade – que são as freguesias 

por via do culto do Espírito Santo e do culto do culto dos patronos e padroeiros, e não 

numa porventura admissível interpretação de que estão fora os promotores. Aliás, as 

freguesias por si mesmas não promovem touradas; embora, algumas juntas de freguesia 

o façam, mas não é a regra, naturalmente. 

 Além disso, esta norma perde alguma sentido quando lida com atenção. O nº2 

determina que a tourada à corda não seja autorizada, ou até mesmo suspensa, por razões 
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de ordem pública; e neste nº4, tal proibição ou suspensão não se aplica às corridas de 

bezerros ou vacas bravas realizada no tentadeiro do ganadeiro a propósito da tourada à 

corda. Estas brincadeiras taurinas – feitas quando as populações vão de manhã ao mato 

buscar os toiros para a tourada à corda a realizar na freguesia – são feitas, regra geral, 

dentro dos terrenos privados. Sendo assim, por que motivo a norma existe? O 

licenciamento tem que ver com a realização da tourada à corda; não tem que ver com 

essa festa preventiva e preparativa, e sobretudo comensal, que se realiza nas ganadarias. 

Além disso ainda, sabendo-se de tal costume referido aqui pelo nº4,  e que envolve 

muitas pessoas, sempre será possível suspender essa festa preventiva e preparativa e 

privada (e não sujeita a licenciamento) – quando as autoridades estejam em presença de 

justificações de ordem pública.  

 

Artigo 45.º 

Tourada tradicional, não tradicional e particular 

1 — As touradas tradicionais são as constantes de mapa a aprovar por 

resolução do Conselho do Governo Regional. 

 2 — A realização de manifestação taurina pode ser licenciada em qualquer dia 

da semana, sendo sempre dada prioridade às touradas tradicionais constantes do mapa 

a que se refere o n.º 1. 

3 — (Revogado.) 

4 — Pode igualmente ser licenciada a realização de vacadas em cerrado e 

bezerradas, quando promovidas pelos mordomos oficiais da festa, desde que não se 

realize procissão, nem ocorra manifestação taurina, no mesmo dia e na mesma 

freguesia, durante a respetiva semana das festas tradicionais de verão. 

5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 72.º, a tourada à corda 

realizada em recinto particular ou areal, porto ou varadouro, fica sujeita ao disposto 

no presente diploma. 

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a tourada à corda realizada 

depois do sol posto, em recinto particular ou areal, porto ou varadouro, fica ainda 

sujeita ao disposto no artigo 47.º 

 

ANOTAÇÃO: Nº1: Neste momento este mapa está na Resolução do Conselho 

do Governo nº52/2012, de 11 abril, alterada sucessivamente pelas resoluções 37/2013, 

de 17 abril, 95/2014, de 29 maio, 166/2014, de 14 novembro e 7/2016, de 7 janeiro; ver 

o quadro da página 227 e seguintes. 

Nº2: Nos pedidos de licenciamento coincidentes para o dia da realização da 

tourada prevalece o pedido para a tourada tradicional – que conste na lista oficialmente 

publicada. Esta prevalência ocorre apenas e só na aplicação da lei; isto é, é possível que 

subsista a realização de uma tourada desde há muitos anos, mas enquanto não constar da 

lista oficial ela funcionará no licenciamento como sendo tourada não tradicional. Esta 

força da tradicionalidade legal para efeitos legais não arreda a tradicionalidade material; 

ou seja, não se deve confundir a tradicionalidade legal (para usufruir do regime legal) da 

tradicionalidade concretamente verificada pela antiguidade. Aliás pode perguntar-se 

qual a mais valia de constar na lista oficial da tourada tradicional? A lei dá logo um 
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benefício, prevalência na coincidência de datas, que está aqui neste nº2 e isenção de 

oposição (artigo 52º, nº5); os regulamentos camarários da Terceira também oferecem 

uma taxa mais baixa (artigo 6º, 3). A que também se pode perguntar: qual a motivação 

dessa distinção: garantir uma certa estabilidade de durabilidade?; ver toda a 

problemática que escrevemos a este propósito (nos jornais locais, Diário Insular: “Que 

estranha a Câmara da Praia”, em dois textos, “Touradas à corda e tradição” e 

“Tradição”; e Jornal da Praia: “O horário das touradas à corda”, três textos; todos em 

2013). 

Nº4: Esta disposição exclui para a realização de vacadas em cerrado e bezerradas 

quem não seja mordomo oficial da festa oficial. A expressão «mordomo oficial» é 

infeliz e desnecessária: 1º, porque não há mordomos oficiais; 2º, só existem mordomos 

(ou não outro tipo de mordomo); e 3º, porque além do mordomo das festas existem 

igualmente o presidente ou o imperador das festas, figuras que também são utilizadas 

nas festividades tradicionais (sejam do culto do Espírito Santo, seja no culto de patrono 

religioso, seja ainda no culto puro da festa). Além disso, essa norma assim proíbe que 

outra pessoa fora do contexto das festas tradicionais realizar vacadas em cerrado e 

bezerradas; pergunta-se se terá sentido tal proibição. Será que a lei reconhece a tourada 

à corda como uma modalidade taurina aberta a toda e qualquer pessoa, singular 

(indivíduo) ou coletiva (instituição), mas não reconhece o mesmo princípio as vacadas 

em cerrado e bezerradas? Parece que sim, e não tem muito sentido, mais ainda quando 

se compara a tourada à corda com uma vacada em cerrado, mais ainda quando para o 

licenciamento se aplicam as normas do diploma, de forma adaptada (artigo 42º, nº2), a 

todas as modalidades previstas (Espera de gado, Largada, Entrada de gado bravo, 

Vacada em cerrado» e Bezerrada) (artigo 43º). 

Da leitura deste artigo 45º não se percebe a palavra “particular” que o legislador 

utiliza no título da disposição, face ao artigo 42º, nº1, que determina a aplicabilidade ao 

público e ao privado; e ainda mais essa referência na tipologia que a disposição faz do 

que seja tradicional ou não. 

 

Artigo 46.º 

Critérios distintivos das touradas tradicionais e não tradicionais 

1 — A possibilidade de inclusão de tourada à corda no mapa a que se refere o 

n.º1 do artigo anterior é apreciada em função dos seguintes critérios: 

a) A tourada a classificar deve estar necessariamente ligada a uma festividade 

da freguesia onde se pretende realizá-la; 

b) Tem de ser organizada exclusivamente por entidades cujo eventual fim 

lucrativo contribua, de modo direto, para essa mesma festividade; 

c) Deve ter lugar em data fixa; 

d) Deve realizar-se há, pelo menos, 15 anos; 

e) Não pode haver outra tourada tradicional em local já incluído no respetivo 

mapa. 

2 — As touradas tradicionais, incluindo as já constantes do mapa a que se 

refere o n.º 1 do artigo anterior, que não se realizem mais que uma vez em cada 10 

anos, podem ser excluídas do mesmo, salvo casos de força maior, devendo a 
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justificação do motivo da não realização ser apresentada pelas entidades promotoras 

até ao final de cada época taurina. 

3 — No final de cada época taurina, a Direção Regional de Organização e 

Administração Pública solicita às câmaras municipais a indicação das touradas 

tradicionais não realizadas. 

4 — A comprovação do lapso de tempo referido na alínea d) do n.º 1 deve 

resultar de documento escrito idóneo, relativamente aos últimos 10 anos e de, pelo 

menos, testemunhos registados quanto ao tempo restante, não podendo a tourada à 

corda ter deixado de realizar-se mais de três vezes, salvo casos de força maior, 

designadamente cataclismos naturais. 

5 — O reconhecimento de uma tourada à corda como tradicional e a sua 

inclusão no mapa a que se refere o n.º 1 do artigo anterior é determinado por resolução 

do Conselho do Governo Regional, em função da apreciação dos critérios fixados no 

n.º1. 

6 — Para efeitos do reconhecimento referido no número anterior, o pedido deve 

ser dirigido ao membro do Governo Regional competente em matéria de administração 

local, competindo aos respetivos serviços a instrução do processo e verificação do 

preenchimento dos requisitos legais. 

 

ANOTAÇÃO: Nº1: Alínea a): Como o que está em causa é a tradicionalidade 

da tourada, da conjugação das alínea a) e d), verifica-se que a antiguidade de 15 anos é 

para a tourada e não a festividade. Ou seja, é perfeitamente admissível que a tourada 

tenha sido iniciada há 15 anos numa festividade relativa a um determinado santo, mas 

que no momento da aquisição da tradicionalidade oficial a festividade tenha alterado a 

designação, não sendo já daquele santo, mas de outro.  

Alínea b):  Este normativo consente que, além das pessoas e entidades habituais 

que realizam as touradas e que não têm fins lucrativos (comissões, mordomos, 

instituições de solidariedade social e culturais, e entidades públicas como juntas de 

freguesia e câmaras municipais), possam também realizar touradas à corda pessoas com 

possibilidade de a constituírem como tourada tradicional oficial as pessoas e instituições 

de fins lucrativos (isto é, empresas comerciais) – desde que essa finalidade lucrativa 

contribua de modo direto para a respetiva festa. Ou seja, no fundo, a tradicionalidade 

não se incomoda com o lucro e com a atividade comercial, desde que esse lucro 

beneficie diretamente para as festas. 

Alínea c): A data fixa tanto é a referente ao dia do mês como ao dia da semana. 

Por exemplo, a segunda-feira da Serreta calhou este ano de 2013 no dia 9, e em 2014 

calhará no dia 15, e isto é assim porque o dia principal da festa é feita no segundo 

domingo do mês de setembro e a corrida de toiros é no dia imediatamente a seguir; já o 

dia 17 de agosto das festas de Guadalupe, na Agualva, este ano de 2013 calhou numa 

quarta feira e em 2014 calhará num domingo. 

Alínea d): Da conjugação com os números 2, 3 e 4, resulta que os 15 anos são 

seguidos, se dúvidas existissem. 
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Alínea e): Este normativo não faz sentido porque não é possível existirem duas 

touradas ao mesmo tempo para que uma seja já tradicional oficial e outra a ser pedido o 

seu registo como tourada oficial. A expressão local também reforça essa ideia. 

Nº3, 5 e 6: Não se compreende o motivo de manter no governo a competência 

para determinar, nos termos da lei, o quadro das touradas tradicionais. Se as câmaras 

municipais é que fazem o licenciamento; se são as câmaras que dão ao governo os 

dados que comprovam os requisitos da feitura do quadro; se já não é através da lei que 

se que faz, como fazia antes até 2012, esse quadro; qual o motivo de manter os serviços 

do governo a analisar e a verificar os requisitos legais? Parece mais fácil que fossem as 

câmaras, mais próximas da população, a fazer essa declaração que depois seria enviado 

ao governo para a inserir no quadro através de resolução. Além disso, são os municípios 

de melhor conhecem a realidade local e os imaginários das localidades e isso, portanto, 

ajuda a autorização em casos de dúvida, sobretudo nas justificações que motivaram que 

num ou noutro ano se tivesse realizada a tourada. Atento a natureza informal das 

comissões das festas é perfeitamente compreensível que em determinado ano uma 

tourada não seja realizada: por vezes é frequente não haver dinheiro suficiente, nem 

para a festa, nem para a tourada. Ora, essa é uma justificação importantíssima e 

adequada para justificar a manutenção da antiguidade. 

 

Artigo 47.º 

Tourada depois do sol posto 

1 — As câmaras municipais podem conceder licença para a realização de 

tourada à corda depois do sol posto nas seguintes condições: 

a) Se o local da tourada não for de trânsito corrente e beneficiar de condições 

de iluminação consideradas satisfatórias pelo município; 

b) Se o percurso da tourada ou lide não exceder os 450 m; 

c) Se o período de realização da tourada não for além das 24 horas; 

d) Se a tourada for efetuada aos sábados; 

e) Se o percurso estiver devidamente isolado, de modo a prevenir, ao máximo, a 

fuga dos touros. 

2 — Após o sol posto não é autorizada a realização de qualquer manifestação 

taurina objeto do presente diploma, ou que a ela possa ser equiparada, em terreno ou 

espaço particular, ainda que por imposição comercial esteja franqueado ao público em 

geral. 

 

ANOTAÇÃO: Nº1: Como técnica legislativa a expressão «podem» não é 

correta; dá à câmara uma ideia de um poder discricionário mais amplo do que na 

realidade da lei é admitido. 

Alínea a): A expressão «trânsito corrente» não tem sentido prático na medida 

em que todas as touradas à corda – que é o que está em causa nesta disposição, a 

tourada à corda e não as outras modalidades taurinas – são realizadas dentro das 

localidades, entre as casas e precisamente nos caminhos e estradas que são de trânsito 

corrente, naturalmente ajustadas para esse efeito conforme artigos, 54º, 57º e 73º. Não 

existe nos Açores uma única tourada à corda – sublinha-se, tourada à corda, que não 
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seja realizada dentro das localidades. E esta expressão foi já utilizada de forma 

incorreta, ver essa problemática em dois textos que publicámos no Diário Insular em 

maio de 2013, “Que estranha a Câmara da Praia”. Num parecer da própria Provedoria 

de Justiça chega-se ao ponto de afirmar que «há que entender em termos hábeis a 

impossibilidade da sua realização em estradas de uso corrente; significa isso, s. m. o., 

que as mesmas não poderão ter lugar em vias principais, vias habituais de ligação 

entre os vários núcleos urbanos» (parecer Q-4631/13 (RAA), versão policopiada). 

Esta disposição é uma particularidade do regime autonómico; isto é, a sua 

incorreta textural literal de lei advém de uma realidade exclusiva dos Açores e em 

particular da Terceira, razão para, acrescendo às habituais dificuldades de técnica 

legislativa (pela novidade das autonomias políticas em Portugal), acrescem a escrita 

emocional sem a preocupação da sua necessária universalidade, quer quanto ao 

ordenamento jurídico, quer quanto ao sistema da hermenêutica jurídica. 

Há uma prática abundante, e cada vez maior desde os anos oitenta do século XX, 

de realização de touradas à corda em regime noturno – quer das touradas que a partir de 

1978 passaram sendo, por via legal, touradas oficialmente tradicionais, quer das 

touradas que o eram já tradicionais antes da legislação. 

 

Artigo 48.º 

Largada de touros 

1 — O licenciamento de largada de touros reveste caráter excecional, quando 

não esteja integrada em programa festivo camarário, e a mesma só pode ser realizada 

ao sábado, domingo ou feriado. 

2 — Para todos os casos de largada de touros é necessária a emissão de 

licença, nos termos do n.º 1 do artigo 44.º, devendo respeitar-se as imposições 

constantes dos n.os 2 e 3 do artigo 49.º e do n.º 2 do artigo 51.º 

3 — É aplicável à largada de touros o disposto no artigo 64.º 

4 — Sem prejuízo da aplicação das regras gerais sobre responsabilidade civil, o 

presidente da câmara municipal fixa, para cada caso, as condições especiais de 

segurança e de responsabilidade a que se obriga o promotor da largada de touros. 

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se promotor da 

largada de touros o requerente da respetiva licença. 

 

ANOTAÇÃO: Nº4: Esta abertura por adaptação do regime da tourada à corda às 

restantes tipologias, pode colocar entraves a uma atuação algo idêntica nos diversos 

municípios. Sendo a câmara a fixar condições especiais, isso pode constituir uma forma 

de tratamento desigual e até propenso a travar a utilização do regime – o que pode levar 

a alterações imprevisíveis e indesejáveis da tradicionalidade. Não se percebe por que 

motivo a lei não determina desde logo estas responsabilidades. 

 

Artigo 49.º 

Período de realização e horário 

1 — As touradas à corda realizam-se no período compreendido entre o dia 1 de 

maio e o dia 15 de outubro de cada ano civil. 
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2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 47.º, compete à câmara 

municipal a fixação do horário de cada tourada à corda, nos termos das alíneas 

seguintes: 

a) De 1 de maio a 31 de agosto, o início da mesma pode ocorrer entre as 16 

horas e as 18 horas e 30 minutos; 

b) De 1 de setembro a 15 de outubro, o início da mesma pode ocorrer entre as 

16 e as 18 horas. 

3 — As touradas à corda devem ter a duração máxima de três horas. 

4 — Para efeitos do disposto neste artigo, as manifestações populares 

designadas por vacada num cerrado e por bezerrada não estão sujeitas aos limites 

estipulados nos n.os 2 e 3. 

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, o horário a propor pelo 

promotor está sujeito a autorização do presidente da câmara municipal. 

 

ANOTAÇÃO: Nº2: Em termos de técnica legislativa não é correta, por 

duplicação de normas, mencionar que «compete à câmara municipal a fixação de cada 

tourada...». Seria suficiente dispor que “são fixados os horários da cada tourada...”. Essa 

incisão pode levar a confusões: que a câmara terá liberdade para, dentro daquelas horas, 

criar horários. E isso violaria a lei porque o que o normativo quer simplesmente dizer é 

que em certas datas tem um certo horário fixo, e noutras datas tem ainda outro horário 

fixo. O Nº3 ao mencionar «os limites» reforça essa ideia de liberdade, há como que os 

limites ficando assim aberta a porta para dentro dos limites criar-se outros horários. Em 

todo o caso estes horários são fixos pela lei e, portanto, a câmara não tem poder de os 

alterar. 

Nº3: Diferente para o caso de vacada num cerrado ou bezerrada; aqui a câmara 

tem liberdade para marcar outros horários. Esta disposição é importante: muitas pessoas 

com quem falamos pensam que as festividades taurinas acontecem apenas entre 1 de 

maio e 15 de outubro. Mas, por via desta norma, à vacada num cerrado ou bezerrada 

não se aplicam os limites previstos no nº2; logo, esta duas tipologias taurinas podem 

realizar-se todo o ano civil – o que não é hábito. O licenciamento está sempre sujeito à 

autorização, nº4; em todo o caso, o indeferimento nunca pode ser constituído na base 

pura daquelas datas; podem existir outros impedimentos, mas não em termos de uma 

data abstrata.   

Artigo 50.º 

Número de touradas por freguesia 

1 — Em cada freguesia e freguesias contíguas, dentro do mesmo concelho, só 

pode ser autorizada a realização de uma manifestação taurina no mesmo dia. 

2 — No caso de pedidos de licenciamento para o mesmo dia numa freguesia ou 

em freguesias contíguas, dentro do mesmo concelho, dá-se prioridade ao pedido de 

licenciamento que primeiro tiver sido apresentado junto da câmara municipal, sem 

prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º 

 

ANOTAÇÃO: Numa freguesia não é possível mais do que uma tourada. E em 

freguesias contíguas do mesmo concelho só pode realizar-se uma tourada. Significa isso 
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que é admitido realizar-se touradas em freguesias contíguas quando estas não pertençam 

ao mesmo município; essa abertura liquida o sentido da norma. Pois se o princípio é o 

de que não exista sobreposição taurina devido à confusão que poderia provocar em 

termos de circulação de trânsito, por exemplo, e também para dar à tourada uma certa 

qualidade (pela não banalização), não terá muito sentido que duas contíguas no mesmo 

concelho não o possam fazer enquanto que as mesmas freguesias contíguas com outras 

de outro concelho o possam realizar. Esta norma merece algum tratamento cuidadoso. 

Também se exige aos municípios uma interpretação desta norma com alguma 

boa vontade. Duas freguesias contíguas poderão ter os dois percursos taurinos 

imensamente distantes um do outro. Veja-se este esquema, fig.2, a distância entre os 

percursos Ra e Rd, e Ra e Zd, por exemplo: 

 

Fig.2: Distâncias entre percurso taurinos nas freguesias e municípios 

Município R Município Z 

Freguesia R1 Freguesia R2 Freguesia Z1 Freguesia Z2 

Percursos taurinos: 

Ra Rb Rc Rd Za Zb Zc Zd 

 

Artigo 51.º 

Áreas urbanas e locais ajardinados 

1 — Nas áreas urbanas de cidades ou vilas não pode ser autorizada a 

realização de tourada à corda, com exceção das consideradas tradicionais nos termos 

do n.º 1 do artigo 46.º 

2 — Não pode ser autorizada a realização de tourada à corda em local 

ajardinado, nem em zona ou recinto afeto a atividades desportivas. 

 

ANOTAÇÃO: Nº1: Este normativo limita as touradas nas áreas urbanas quer 

nas cidades, quer nas vilas, a não ser que sejam touradas tradicionais oficiais. Esta 

norma levanta algumas pertinências, sobretudo tendo em conta que as touradas à corda 

– são todas elas dentro das localidades das áreas urbanas e, algumas destas localidades 

são-no dentro de cidades e vilas. A norma visa sobretudo, para que tenha sentido, 

proibir, por um lado, que se realize tourada à corda dentro da cidade ou vila e, por outro, 

que se mantenha distante essa eventual tendência para esse efeito.  

 

Artigo 52.º 

Direito de oposição 

1 — Os proprietários e os moradores dos prédios urbanos ou rústicos, situados 

no percurso de realização de tourada à corda, delimitado nos termos do artigo 54.º, 

podem opor-se à sua efetivação, desde que reclamem, por escrito e com a antecedência 

mínima de sete dias úteis sobre a data da realização da tourada, junto do presidente da 

câmara municipal. 

2 — Quando o requerimento para o licenciamento de tourada à corda for 

entregue na câmara municipal nos termos previstos no artigo 72.º, a menos de 10 dias 
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úteis da realização da mesma, os prazos mencionados nos n.os 1 e 3 consideram-se 

prorrogados por 48 horas sobre a data da entrega do requerimento. 

3 — As reclamações que derem entrada nos três dias úteis antes da realização 

da tourada à corda são consideradas improcedentes por via do disposto no n.º 8 do 

artigo 72.º 

4 — A reclamação prevista no n.º 1 deve ser assinada por, pelo menos, metade 

do conjunto dos proprietários e moradores dos prédios situados no referido percurso. 

5 — O disposto nos números anteriores não se aplica às touradas consideradas 

tradicionais. 

 

ANOTAÇÃO: A tourada que já é oficialmente tradicional está protegida 

porque, não tendo tido oposição durante os 15 anos de tradicionalidade que a elevou à 

categoria de tourada tradicional (artigos 45º e 46º), não seria depois disso razoável o seu 

impedimento. Isso tem sentido, é uma garantia da manutenção do que é tradicional. A 

oposição é numérica, isto é depende de metade dos moradores do percurso taurino, e 

não depende de justificação. Ou seja ainda, há aqui uma regra democrática: se metade 

dos moradores do percurso taurino não concordar com a tourada que não é tradicional 

pode travar essa tourada com a oposição. A norma não prevê a oposição por mérito 

justificativo – porque quaisquer justificações caiem no âmbito da competência da 

câmara municipal para indeferir o pedido de licenciamento (artigo 44º). Ou seja, por 

aqui percebe-se o respeito que a lei oferece ao acontecimento da tourada à corda. 

A imprecisão da lei em determinar «os proprietários e os moradores» pode 

desvirtuar o seu alcance. Proprietários são fáceis de identificar porque são os donos; 

mas já não os moradores (que tanto podem ser os que aí vivem habitualmente, pode 

também incluindo os que ali vivem provisoriamente). Numa moradia, tanto podem viver 

duas pessoas, como quatro ou cinco. Ou seja, num percurso taurino onde existam 

quarenta proprietários, pode acontecer que a maior parte dos moradores corresponde à 

menor fatia dos proprietários; isto é, quem teria mais interesse em não realizar a tourada 

não tradicional por via de resguardo do seu prédio (urbano ou rústico) seria vencido por 

aqueles que são muitos mais moradores do que proprietários; e o contrário, no mesmo 

sentido. 

Deveria a norma permitir que, em casos justificados, um único reclamante 

fizesse a oposição? Sim, podemos encontrar justificações muito fortes para que um 

morador tivesse pelo menos o direito de requerimento de oposição.  

 

SECÇÃO II 

Da tourada 

SUBSECÇÃO I 

Da lide 

Artigo 53.º 

Número de touros 

Em cada tourada à corda só podem ser corridos quatro touros. 
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ANOTAÇÃO: Embora a primeira lei seja de 1978, só em 1992 se refere pela 

primeira vez que são corridos quatro toiros em cada tourada. Ou seja, este é mais um 

exemplo em que percebe claramente – sobretudo lendo todas as leis desde 1978 até hoje 

– que a lei pouco cria e que a estrutura do que é uma tourada à corda com as suas 

tradicionalidades inerentes são costumes e práticas locais, mantidas aos longo dos 

séculos. 

 

Artigo 54.º 

Percurso e limites 

1 — O percurso da tourada à corda não pode exceder 500 m de extensão, sem 

prejuízo do disposto no número seguinte e na alínea b) do n.º 1 do artigo 47.º 

2 — No caso de tourada tradicional, em que o percurso consagrado exceda os 

500 m de extensão, as gaiolas devem ser distribuídas pelos extremos do percurso, de 

modo a evitar que o mesmo touro percorra mais de 1000 m na lide. 

3 — Os limites ou extremos do percurso são assinalados pelo promotor da 

tourada à corda, por dois riscos a cal branca no chão, com um intervalo de 5 m entre 

si. 

4 — Durante a realização do evento o promotor deve manter inalterados os 

limites ou extremos referidos no número anterior. 

5 — Na delimitação de espaços para estacionamento de veículos das 

autoridades policiais e do delegado municipal é igualmente obrigatório o emprego de 

cal branca, sem prejuízo da possibilidade de utilização de meios amovíveis de 

demarcação. 

6 — Os riscos a que se referem os n.os 3 e 5 devem ser assinalados no chão até 

seis horas antes do início da tourada à corda. 

7 — Com a antecedência prevista no número anterior, devem ser apagados 

todos os riscos que, eventualmente, existam no local onde se realiza a tourada, 

referentes a tourada à corda anterior e que não coincidam com os riscos marcados ao 

abrigo do disposto no n.º 3. 

 

ANOTAÇÃO: Nº3º: A delimitação do percurso taurino, os limites ou extremos, 

são assinalados com cal. Mas como o nº4, para a delimitação do lugar de 

estacionamento das autoridades públicas, pode ser feito por cal ou por outro meio 

amovível, não é pouco frequente que nos extremos se utilize, em vez da cal, uma fita 

adesiva de cor branca. Isso viola-se com frequência a lei; e também, embora seja prático 

a fita adesiva, retira uma imagem de qualidade tradicional e aprazível que a cal 

empresta. Os serviços municipais deveriam aconselhar, e ajudar, que os promotores 

usem sem exceção a cal (e não aplicar cegamente as coimas, que isso por si mesmo não 

leva a nada). 

É frequente ouvir-se queixas no sentido de que os cinco metros de distância 

entre os dois riscos do extremo são pouco porque não dá margem de manobra ao pastor, 

provocando frequentes ultrapassagens do segundo risco dos limites. Essa ultrapassagem 

é frequente porque junto aos extremos aglutinam-se residências e população, e tascas, e, 

pois, todos querem ver o toiro ali naquele espaço. Fala-se, também frequentemente, da 
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necessidade de aumentar estes cinco metros. Deve dizer-se, em 1º lugar, que é muito 

frequente o não cumprimento dos cinco metros; isto é, se se cumprir a distância de cinco 

metros, há espaço suficiente para o pastor controlar o toiro. Em 2º lugar, o extremo não 

serve para a tourada; muito diferentemente, serve o primeiro para dar controlo de 

paragem e o segundo como segurança de rigoroso limite inultrapassável; ou seja, 

aumentando a distância, por si só, não vai diminuir o problema. Em 3º lugar, talvez o 

problema esteja, por um lado, nas tascas que se colocam em cima do segundo extremo 

dificultando assim a circulação das pessoas quando o toiro está perto; e, por outro lado, 

da ocupação pelas viaturas oficiais (nº5) que também se instalam mesmo quase em cima 

do segundo extremo, dificultando no mesmo sentido (ver fig.3).  A solução deste 

problema é simples e não há necessidade em alterar a lei: as comissões delimitarem, na 

berma das estradas e caminhos, um espaço de 3 ou 4 metros, marcando os espaços para 

as viaturas oficiais depois dessa sinalética (ver fig.4). 

  

 

Fig.3: modelo atual de extremos 

 

 

Fig.4: Modelo possível de extremos pelo promotor 
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Artigo 55.º 

Duração da lide 

A duração da lide de cada touro tem um mínimo de quinze minutos e um máximo 

de trinta minutos, excetuando-se os casos não imputáveis ao ganadeiro. 

 

ANOTAÇÃO: A duração da lide é uma norma que apareceu na lei apenas no 

ano de 1993. Naquela altura previa-se apenas o mínimo de quinze minutos; só em 1999 

se previu o máximo de trinta minutos. 

 

Artigo 56.º 

Instrumentos musicais, aparelhos sonoros e sinais de saída e recolha do touro 

1 — A saída do touro é assinalada com um foguetão e a sua recolha com dois 

foguetes ou um foguetão de duas respostas. 

2 — Durante a realização da manifestação taurina e nos respetivos intervalos 

não é permitido o lançamento de outros foguetes ou foguetões, ficando igualmente 

proibida a difusão de música por qualquer meio ou agente no local da tourada. 

 

ANOTAÇÃO: Nº2: Esta norma tem suscitado algumas dúvidas porque já 

aconteceu o fiscal municipal mandar parar a banda filarmónica que atuava por ordem da 

comissão das festas (ver o nosso “Filarmónica na tourada à corda“, Diário Insular, de 

04-07-2013). A lei não menciona, mas existe uma tradição nalgumas touradas: antes da 

saída do toiro uma banda constituída por meia dúzia de músicos percorre o percurso 

taurino tocando música tradicional. Ou seja, esta norma deve ser interpretada no sentido 

de que estão proibidos a «difusão de música por qualquer meio ou agente no local da 

tourada», exceto a música naquelas manifestações e modo de manifestação que 

mencionamos. 

A lei, neste aspeto, tem aquilo que é a tradição: excetuando a pequena banda de 

filarmónica (com cinco ou  seis instrumentos, metais e tarola) que percorre o arraial 

antes da tourada à corda, e às vezes também nos intervalos, não são permitidos sons 

musicais. Há memória de nalgumas freguesias, aqui e ali, e pontualmente, terem 

colocado uma filarmónica inteira num palanque; mas essas memórias são alguns 

exemplos praticados em situações pontuais e não são a tradição. Seria um crime cultural 

copiar o exemplo da corrida de praça para a tourada à corda: primeiro, porque não é 

tradição; segundo, porque a alegria da festa brava da tourada à corda está no silêncio 

ensurdecedor das milhentas conversas entre os participantes, nas cores, nos cheiros. A 

tourada à corda não é um espetáculo, é uma manifestação popular cuja raiz é o homem e 

o toiro e não um espetáculo de variedades taurinas. 

O terceirense deve saber valorizar a sua cultura baseada em centenas de anos de 

tradições, sob pena de destruir uma cultura que é única por vestir-se de valores que são 

usados desde há quinhentos anos. O valor da tourada à corda não está apenas na feitura 

da manifestação, mas também e sobretudo na sua longevidade cultural. 
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Artigo 57.º 

Estacionamento e circulação de veículos 

1 — Durante a tourada à corda é proibido, dentro dos limites do respetivo 

percurso, o estacionamento e circulação de veículos adaptados à venda de comidas e 

bebidas. 

2 — É proibido o estacionamento de veículos motorizados e velocípedes no 

percurso da tourada à corda desde o início ao termo desta. 

3 — Durante a lide do touro é proibida a circulação de veículos motorizados e 

velocípedes no percurso delimitado. 

 

ANOTAÇÃO: Repare-se na distinção entre o Nº1 e o Nº3: ali a proibição não 

distingue a lide do toiro e os intervalos, está em causa toda a tourada, pois estão em 

causa, não veículos de circulantes, mas veículos comerciais. Já aqui no Nº3 a proibição 

dos veículos de circulantes é apenas durante a lide do toiro, e não no intervalo – como 

aliás é outra caraterística das touradas. 

Nº3: Este normativo peca pela perfeição de mencionar «veículos motorizados e 

velocípedes». Bastava dizer que durante a lide não existe circulação de trânsito. Além 

disso, a norma ao mencionar apenas veículos motorizados e velocípedes – deixa de fora 

muitos outros veículos, como carroças de tração animal, ou cavaleiros em montadas 

(cavalhadas), por exemplo, que, por razões de inteira impossibilidade, estão impedidos 

de circular durante a lide. Imagine-se a confusão e o perigo que seria alguém numa 

montada de um burro a circular por entre o povo no percurso taurino durante da lide; 

claro que aqui seria sempre possível proibir tal montada na medida em que são 

proibidos durante a lide a presença de outros animais, artigo 59º, nº3; mas em sede de 

contestação, seja em sede administrativa de contraordenação, seja melhor ainda em sede 

contenciosa, é discutível tal proibição – porque o artigo 59º parece referir-se a outro tipo 

de animais. A proibição que não deixa dúvidas seria a utilização conjunta dos números 

2 e 3 do artigo 59º numa interpretação sistémica do diploma. Por aqui percebe-se a 

importância da técnica legislativa. Um texto simples seria mais eficaz e não permitiria 

problemas de interpretação. 

 

Artigo 58.º 

Abrigos e vedações 

1 — Os abrigos e vedações utilizados durante a manifestação taurina não 

podem apresentar arestas vivas nem quaisquer materiais suscetíveis de provocar danos 

a pessoas e animais, devendo por isso ser protegidos por madeira. 

2 — Dentro dos limites do percurso da tourada deve ser acautelada a vedação 

de todos os espaços suscetíveis de representarem perigo ou insegurança para as 

pessoas, designadamente espaços com vidros, fios elétricos, arame farpado e outros 

semelhantes. 

3 — É obrigação e responsabilidade do promotor da tourada à corda assegurar 

a execução do acima disposto, sem prejuízo da colaboração que obtiver dos 

proprietários dos prédios. 
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4 — A obrigação e responsabilidade a que se refere o número anterior cessam 

quando o proprietário do prédio a ser vedado a tal se opuser. 

5 — No caso previsto no número anterior, a obrigação e responsabilidade 

recaem sobre o proprietário do prédio em questão. 

6 — O promotor da tourada à corda deve comunicar ao delegado municipal, 

antes do início desta, as situações previstas no n.º 4, para efeitos de fiscalização. 

 

ANOTAÇÃO: O fato de um proprietário se recusar a que o promotor faça a 

vedação adequada, ilibando assim a responsabilidade civil (e criminal) do promotor e 

colocando na mão do proprietário toda essa responsabilidade, não impede a aplicação 

das normas do Nº1 e do Nº2, quer pelo proprietário, quer mesmo pelo promotor. O 

proprietário está obrigado a vedar com segurança para as pessoas; e se não o fizer, para 

além da responsabilidade civil, dá tacitamente poder ao promotor para realizar o que for 

necessário a que a segurança das pessoas fique efetivamente assegurada. Dá-se aqui um 

choque de princípios: o princípio da propriedade privada (o poder de recusar fazer ou 

que alguém o faça) que é ultrapassado pelo princípio da segurança, e da vida aliás, das 

pessoas. Ou seja, o promotor pode e deve, mesmo contra a vontade do proprietário, 

garantir que o prédio fique de tal modo que garanta a segurança das pessoas. Ou seja 

ainda, o proprietário pode opor-se até ao “momento” anterior à lide, mas perde esse 

direito a partir daí. E como o proprietário, neste caso, teve oportunidade de ver uma 

vedação em condições sem que tivesse quaisquer custos porque seria feita 

necessariamente pelo promotor nos termos do Nº3, aqui a comissão das festas teria o 

direito de regresso pelos custos da operação urgente por ser em cima do acontecimento. 

Nº1: É frequente ver-se setas pontiagudas em ferro, e pela altura de uma pessoa 

média, resguardadas apenas por uma folha de papelão. Essa prática, além de perigosa 

para as pessoas e para o proprietário que pode sofrer consequências negativas por esse 

modelo precário de vedação (em termos de responsabilidades civis e criminais), é 

proibida por esta norma que menciona explicitamente que a proteção é feito «por 

madeira». 

Nº3: A comissão, o promotor, deve ter sempre muito cuidado nesta matéria. 

Com um proprietário difícil é sempre muito importante que as conversas sejam feitas na 

presença de várias pessoas para que assim se possa, em caso de necessidade, angariar 

testemunhos fidedignos de alguma má vontade que depois tenha desembocado num 

acidente grave. 

Nº4: A oposição, como regra geral não será feita por escrito, é conveniente que o 

fator de prova testemunhal fique assegurada. 

Nº5: Esta comunicação ao delegado municipal está prevista para efeitos de 

contraordenação. Mas o promotor deve usá-la também como precaução: sendo 

comunicado ao fiscal que registe tal fato, isso serve como elemento probatório. 

 

Artigo 59.º 

Instrumentos tradicionais 

1 — Os participantes na lide não podem utilizar instrumentos suscetíveis de 

provocar ferimentos no touro, como aguilhões, podendo, todavia, fazer uso dos 
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instrumentos consagrados como tradicionais, nomeadamente o bordão, a samarra, a 

blusa ou o pano, a varinha e o guarda-sol. 

2 — É proibido a todos os participantes na tourada à corda o arremesso ou 

abandono, no trajeto da mesma, de objetos ou materiais que possam pôr em causa a 

integridade física do touro ou de qualquer pessoa que participe na lide. 

3 — É igualmente proibida durante a lide a utilização de outros animais que 

não os previstos neste diploma, excetuando -se a eventual utilização de cães do 

ganadeiro para auxílio na recolha do touro. 

 

ANOTAÇÃO: Esta norma surgiu apenas em 1993 e, ainda assim, apenas o 

disposto no Nº1. 

Nº1: Eis aqui, nesta disposição, aqueles que são os instrumentos tradicionais que 

se podem usar na lide. Mas é preciso distinguir: para a lide apenas servem a samarra, a 

blusa, o pano, a varinha e o guarda-sol, já que o bordão serve apenas para o pastor – 

ainda assim usando, não na lide, mas em caso de necessidade na condução do toiro. Há 

registo de 1622 em que se capeava o toiro com um bordão; ou seja, um mascarado 

vestido com calça branca, camisa vermelha e boné branco, que conduzia o toiro na lide 

batendo-lhe com o bordão no dorso. Sobre isso, ver o citado Taurinidade terceirense, 

parágrafo nº25. 

Nº2: Além dos instrumentos tradicionais que se usam na lide, a lei ainda é mais 

incisiva ao proibir quaisquer objetos ou materiais que possam de algum modo colocar 

em causa a integridade física do toiro e as pessoas. É um conceito muito amplo, porque 

existem materiais que à partida poderiam não provocar nenhum acidente, mas que, num 

caso concreto, o pode provocar. Por exemplo, um plástico daqueles que os agricultores 

utilizam na amarração da palha, amarrado a uma cancela de madeira; à partida parece 

que não faz mal algum; no entanto, é possível imaginar que um toiro possa laçar os 

galhos no plástico assim mandando ao ar a cancela que, por esse motivo, poderia cair 

em cima de alguém, provocando, já se vê pelo peso e pela dureza deste tipo de madeira 

(eucalipto) inclusivamente a morte de uma pessoa. Ou seja, esta norma reforça os 

cuidados que o promotor da tourada deve ter. Nada deve ser deixada ao acaso. 

Além disso, esta norma proíbe que as pessoas atirem para o chão garrafas de 

cerveja ou de plástico, pois podem provocar acidente grave acidente para quem neles se 

magoa ou escorrega. E quem diz isso, diz paus ou madeiras, ou cordas; enfim, qualquer 

objeto que de alguma maneira possa incomodar a boa circulação da pessoas que 

circulam no arraial à frente ou atrás do toiro. 

Nº3: Está em causa a lide e, portanto, não são admitidos nesta fase quaisquer 

tipos de animais, inclusivamente o cão do ganadeiro – que o pode usar, não na lide, mas 

na recolha do toiro. 

Existe uma certa tendência para violar a tradicionalidade das touradas à corda. 

Estas normas, e todo o articulado legal, proíbem que se utilize outros instrumentos 

diferentes dos que são tradicionais. São, por exemplo, proibidas a utilização das capas 

que se usam na corridas de praça; são proibidas a utilização, nos guarda-sóis, de 

publicidade comerciais ou outras; são proibidos taipados que algumas pessoas usam a 

imitar as circunferências pintadas de vermelho e branco que se usam nas corridas de 
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praça; são proibidas quaisquer emissões musicais, por meio eletrónico ou outro. Estas 

são algumas práticas que se tem vindo a verificar e que a fiscalização não faz caso delas 

quando está obrigada a fazê-lo por via da lei, e por via do que se deve garantir para 

manter a tradição e o que é tradicional. 

 

SUBSECÇÃO II 

Do touro 

Artigo 60.º 

Peso e idade 

Na tourada à corda só pode ser corrido touro que mostre possuir um estado de 

carnes compatível com a lide e que possua, pelo menos, três anos de idade. 

 

ANOTAÇÃO: A regra dos 3 anos de idade é da lei de 1978; mas a regra de 

carnes compatíveis surge em 1993 relativamente ao peso de 350 Kgs. A expressão de 

carnes compatíveis surge na lei de 1996. Trata-se dum conceito bastante lato e que 

compete a sua verificação ao veterinário, artigo 65º, nº2. Tem sentido o conceito aberto 

e não fechado como o era com os 350 Kgs. Na corrida de praça a regra dos quilograma 

é normal porque o tamanho do redondel da praça varia muito pouco; já na corrida à 

corda, o limite, regra geral, são 500 metros, artigo 54º, mas é possível, e é frequente, 

que o percurso taurino seja menor, a que acresce as múltiplas formas destes arraiais, 

direitos ou inclinados, em caminhos com passeios, estreitos ou largos. Razão, pois, 

consoante o percurso, se preveja «carnes compatíveis» a essa lide. Além das «carnes 

compatíveis» ainda é necessário que não possua sinais de significativa diminuição 

física, artigo 61º, nº1, o que dá garantias da aptidão física do toiro para a lide – sem que 

forçadamente se preveja um peso certo. 

 

Artigo 61.º 

Aptidão para a lide 

1 — Só podem ser corridos os animais definidos nos termos do artigo 43.º, que 

não se encontrem estropiados ou com sinais de significativa diminuição física. 

2 — O ganadeiro deve submeter um touro, alternativo aos quatro escolhidos 

para a lide, ao exame prévio do médico veterinário assistente da ganadaria, para 

prevenção de qualquer imprevisto que ocorra entre o ato clínico e o ato de 

enjaulamento. 

3 — Sempre que ocorra um touro estropiar-se ou, de qualquer modo, apresentar 

sinais de significativa diminuição física durante a lide é o mesmo imediatamente 

recolhido. 

4 — Além do disposto no n.º 1 e no artigo anterior, o touro é rejeitado sempre 

que: 

a) Se apresente sem nenhuma das hastes; 

b) Não tenha sido submetido ao período de descanso obrigatório previsto no n.º 

3 do artigo 64.º; 

c) Apresente claudicação de qualquer um dos seus membros; 

d) Não reúna as condições previstas no artigo seguinte. 
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ANOTAÇÃO: Nº1: Ou seja, só pode correr o toiro, macho com pelo menos 3 

anos de idade, registado no Livro Genealógico Português dos Bovinos da Raça Brava 

ou no Registo Zootécnico da População Bovina Brava dos Açores (artigos 43º e 61º), 

que tenha carnes compatíveis (artigo 61º), que não estejam estropiados nem diminuídos 

fisicamente (Nº1), que tenha as duas hastes (Nº4, alínea a), que tenha feito o seu 

descanso (artigo 64º, nº3), que os seus membros não apresente claudicação (Nº4, alínea 

c) e que tenha todos os sinais e marcas (artigo 62º). 

Aquilo que acontece durante a lide tem apenas a consequência de o toiro ser 

recolhido; já as restantes situações o toiro não é recolhido, mas o ganadeiro sofrerá as 

correspondentes coimas pelo não cumprimento da lei (artigo 79º). 

 

Artigo 62.º 

Ferras e marcações obrigatórias 

1 — O touro escolhido para a lide deve ter obrigatoriamente marcado a fogo os 

seguintes sinais: 

a) No costado direito, o número de ordem da ganadaria; 

b) No quadril direito, o ferro da ganadaria; 

c) Na pá da mão direita, o número correspondente ao último algarismo do ano 

em que nasceu. 

2 — Para efeitos do disposto no número anterior e no n.º 3 do artigo 64.º, os 

ganadeiros devem anotar na folha correspondente do documento de identificação do 

bovino todos os elementos respeitantes ao touro exigidos nesta subsecção. 

 

ANOTAÇÃO: Estas ferras e marcações são fundamentais porque são como que 

o bilhete de sua identidade, e nas lides dos bovinos a leitura dessa identificação só pode 

ser feita pelo olhar estes elementos. E essa leitura não é feita apenas no pasto; também é 

feita nas touradas: a população conhece a ganadaria precisamente pelo seu ferro.  

Nº1: Alínea a): o toiro tem o seu número, assim como qualquer entidade viva, só 

assim é possível controlar o efetivo. 

Nº1: Alínea b): a ausência do ferro poderia provocar uma tendência para o roubo 

dos animais. 

Nº1: Alínea c): o ano e nascimento para garantia, e de melhor controlo, de sua 

idade. 

 

Artigo 63.º 

Ato de enjaulamento, gaiolas e termo da tourada 

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 61.º, o ganadeiro deve 

providenciar para que: 

a) Antes da tourada, o touro esteja enjaulado durante o menor período de tempo 

possível, o qual não pode exceder as duas horas antes do início da mesma; 

b) O touro seja encaminhado para o local da tourada só quando tal for 

necessário. 
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2 — Após o enjaulamento, e até que o touro regresse à pastagem, a gaiola que 

transporta e guarda o touro deve ser depositada em local à sombra ou o mais abrigado 

possível da incidência dos raios solares. 

3 — O promotor da tourada à corda deve providenciar, no recinto onde se 

realiza o evento, local apropriado à sombra ou o mais abrigado possível dos raios 

solares. 

4 — O ganadeiro deve providenciar para que a gaiola se apresente em bom 

estado de conservação e seja dotada das aberturas mínimas para permitir o arejamento 

da mesma. 

5 — Enquanto o touro estiver enjaulado, é proibido a qualquer particular 

importuná-lo, sem prejuízo da atuação do ganadeiro, dos pastores ou dos agentes de 

fiscalização, no desempenho das suas funções. 

6 — Logo após o termo da tourada, o touro deve ser conduzido às pastagens. 

7 — Desde o início da realização da tourada e até ao termo desta, é proibido a 

qualquer pessoa permanecer em cima das gaiolas dos touros. 

8 — Excetuam-se do disposto no número anterior as pessoas a seguir 

enumeradas: 

a) O delegado municipal; 

b) Os pastores; 

c) O ganadeiro ou o seu representante; 

d) O responsável pela organização da tourada ou seu representante, 

devidamente identificado como tal; 

e) O médico veterinário municipal ou qualquer técnico homólogo do 

departamento do Governo Regional competente em matéria de sanidade animal; 

f) O agente ou agentes da força de segurança em serviço. 

 

ANOTAÇÃO: Esta é uma norma importante deste regime porque se dedica em 

especial à qualidade de vida do toiro, além de outras que também traduzem alguns 

destes efeitos (idade e carnes compatíveis, artigo 60º, sem diminuição física e outros 

elementos físicos, artigo 61º, descanso de oito dias seguidos entre duas corridas, artigo 

64º, nº3). O toiro de corda é o «toiro de ouro» pela pertinência das regras que 

salvaguardam, com muito cuidado, uma qualidade de vida excecional. 

 

Artigo 64.º 

Touro embolado e período de descanso obrigatório 

1 — O touro tem sempre de ser corrido embolado, a couro ou metal. 

2 — Se durante a lide alguma das bolas de couro ou metal cair, deve o animal 

ser recolhido de imediato. 

3 — Nos oito dias subsequentes ao da corrida, o touro não pode voltar a ser 

corrido. 

 

ANOTAÇÃO: Nº1 e 2: Tal norma evidentemente serve, não tanto para proteção 

do animal, mas para a proteção das pessoas. Não tem sentido que se misture nesta 

mesma disposição a proteção das pessoas com a proteção do animal quanto ao descanso 
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referido no Nº3. A lei não trata o capinha como uma entidade independente, aliás a lei 

não refere uma única vez a palavra “capinha” e, por via disso, dizemos proteção das 

pessoas e não dos capinhas também. Sendo a lei um repositório de antiguidades e 

tradições – não é pouco estranho que não mencione o capinha, peça central da lide do 

toiro à corda, elemento decorativo imprescindível da tourada à corda e sem o qual esta 

possivelmente não existia e de certeza absoluta a festa taurina não seria a mesma. 

Nº3: Esta norma do descanso obrigatório dos oito dias é do ano de 1992, a lei 

previa no entanto dez dias. 

 

Artigo 65.º 

Registo no documento de identificação do bovino 

1 — O documento de identificação do bovino, designadamente o boletim de 

identificação e sanitário do bovino de raça brava, o passaporte do bovino, deve 

encontrar-se sempre atualizado, especialmente na parte a que se refere o n.º 2 do artigo 

62.º 

2 — Os registos respeitantes à capacidade ou incapacidade física do animal 

para a lide devem ter a rubrica do médico veterinário assistente da ganadaria, nos 

termos legais, sendo sempre datados por este. 

3 — Deve o serviço de desenvolvimento agrário da área da realização da 

tourada à corda registar no documento de identificação do bovino que o mesmo lhe foi 

presente, nos termos do disposto neste artigo. 

4 — Podem os serviços competentes do departamento do Governo Regional 

competente em matéria de sanidade animal solicitar, em qualquer altura, mediante 

notificação, a apresentação dos documentos de identificação dos bovinos de raça 

brava. 

 

ANOTAÇÃO: Nº4: Usando a lei a expressão «mediante notificação» isso 

significa que é necessário utilizar as regras gerais do Código do Procedimento 

Administrativo, artigo 67º e seguintes. No entanto, atendendo à necessidade de 

salvaguarda de certos registos necessários à produção de gado bravo, a notificação deve 

sempre pautar-se por formas seguras de notificação, sobretudo dispensar-se a utilização 

dos meios de dispensa de notificação previstos no artigo 67º, nº1 do antedito Código.  

 

Artigo 66.º 

Registo das touradas à corda 

O documento de identificação do bovino para o touro corrido à corda a que se 

refere o n.º 1 do artigo anterior é aprovado por portaria do membro do Governo 

Regional competente em matéria de sanidade animal. 

 

ANOTAÇÃO: Esta portaria nunca foi criada, aplicando-se sistematicamente o 

Sistema Nacional de Informação e Registo Animal aprovado pelo Decreto-Lei 

nº142/2006, de 27 julho, sucessivamente alterado pelos decretos-lei nº214/2008 , de 10 

novembro, ,  nº316/2009, de 29 outubro, nº260/2012 , de 12 dezembro, nº85/2012 , de 5 

http://82.102.24.65/dataj?LEG_ID=186435
http://82.102.24.65/dataj?LEG_ID=200879
http://82.102.24.65/dataj?LEG_ID=244820
http://82.102.24.65/dataj?LEG_ID=236868
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abril, nº81/2013, de 14 junho, nº123/2013, de 28 agosto, 174/2015, de 25 agosto, e 

Declaração de Retificação nº1-A/2009, de 9 janeiro. 

 Além deste Sistema Nacional de Informação e Registo Animal, a partir de 2010 

existe o Registo Zootécnico da População Bovina Brava dos Açores, aprovado pela 

Portaria nº45/2010, de 6 maio e Portaria nº29/2011, de 4 maio. 

 

Artigo 67.º 

Validade da certificação 

A certificação da capacidade de lide é válida por três dias contados a partir da 

data do ato clínico, rubricado pelo médico veterinário a que se refere o n.º 1 do artigo 

65.º 

 

ANOTAÇÃO: Já nos perguntaram se os dias são seguidos ou dias úteis. Por 

isso não é demais dizer que são dias seguidos. E são dias seguidos, quer porque atento o 

contexto só pode sê-lo, pois a certificação é para efeitos de realização de tourada à corda 

específica; quer porque na ordem jurídica portuguesa a regra geral de contagem dos dias 

em dias úteis apenas é utilizado quando a lei o determina ou nos processos e 

procedimentos administrativos do funcionalismo público. Ver a próxima anotação. 

 

Artigo 68.º 

Recolha de dados 

1 — O serviço de desenvolvimento agrário da área da realização da tourada 

deve recolher os dados que entender por convenientes e registar no documento de 

identificação de cada animal os elementos que considerar válidos para efeitos da época 

taurina seguinte. 

2 — Tendo em vista o disposto no número anterior, após o termo de cada época 

taurina, os ganadeiros devem apresentar no serviço de desenvolvimento agrário da 

área de realização da tourada, o documento de identificação dos touros devidamente 

atualizado. 

3 — O prazo para cumprimento do estipulado no número anterior é de 15 dias 

úteis. 

 

ANOTAÇÃO: Nº3: Repare-se como aqui a lei distingue «dias úteis». Ver a 

anotação anterior. 

SUBSECÇÃO III 

Da corda e dos pastores 

Artigo 69.º 

Características da corda 

A corda para uso nas touradas deve ter as seguintes características: 

a) Comprimento — de 90 m a 95 m; 

b) Espessura — três quartos de polegada, podendo, no entanto, variar em 

função das características físicas dos animais. 

 

http://82.102.24.65/dataj?LEG_ID=299635
http://82.102.24.65/dataj?LEG_ID=385912
http://82.102.24.65/dataj?LEG_ID=188521
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ANOTAÇÃO: Esta norma legal surgiu em 1992. Ao tempo a espessura era 

sempre igual; a partir de 1993 foi acrescentada a hipótese de outras espessuras 

consoante o animal a correr. A lei não menciona o tipo de material, embora seja usual a 

corda de nylon. Quer o material e espessura, quer o seu comprimento, quer a força de 

garantir que, pelo gasto no tempo, a corda não se quebre durante a lide, este é um 

utensílio muito dispendioso para as ganadarias. 

 

Artigo 70.º 

Pastores 

1 — Em cada tourada há, no mínimo, sete pastores, colocando-se três no meio 

da corda e quatro no extremo da mesma. 

2 — Apenas podem exercer as funções de pastor indivíduos com idade igual ou 

superior a 18 anos, exceto no caso das bezerradas. 

3 — Aos pastores compete em especial executar as operações a seguir 

mencionadas: 

a) Embolar e amarrar o touro; 

b) Conduzir o touro no percurso da tourada, marcando os limites do percurso e 

executando a pancada ou ato de suster o touro no limite da corda, durante a lide. 

 

ANOTAÇÃO: Nº2: A lei permite que um menor possa manobrar o gado bravo 

através da corda nas «bezerradas». O conceito de bezerrada, artigo 43º, alínea m), 

destina-se especificamente ao «divertimento de crianças» com bezerros bravos, machos 

ou fêmeas. Porventura será um caso único no mundo onde a lei explicitamente prevê 

uma tipologia taurina para crianças. Esta previsão surgiu na lei de 2008, e veio 

consagrar aquilo que era já uma certa prática. Reafirma-se assim, e em lei,  a forte 

componente taurina dos terceirenses (repare-se, novamente, no cuidado em dizermos 

terceirenses e não açorianos; não se quer retirar a fortíssima taurinidade dos jorgenses, 

dos picoenses ou dos graciosenses; mas a matriz é, sem reservas, toda ela da Terceira).  

 

Artigo 71.º 

Trajes tradicionais 

Os pastores têm de trajar obrigatoriamente as seguintes peças de roupa: 

a) Chapéu de feltro de cor preta; 

b) Camisola de tecido de cor branca, com feitio correspondente a camisola de 

pastor; 

c) Calça de cor preta ou cinzenta; 

d) Sapato de lona ou sapatilha. 

 

ANOTAÇÃO: Esta norma germinou em 1992 e mantém-se inalterável até hoje. 

Desde que data surge esta tipologia de traje? Ver anotação ao artigo 59º. Virá, como 

referem os preâmbulos das primeiras leis (portarias), de ajustamentos feitos na freguesia 

da Terra-Chã?; e, por via disso, terá sido influenciado pela vestimenta do vendedor de 

leite de porta-em-porta como era costume antigo na ilha? 
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SECÇÃO III 

Da emissão de licenças 

Artigo 72.º 

Competência e procedimento 

1 — A emissão da licença a que se refere o n.º 1 do artigo 44.º é da competência 

do presidente da câmara municipal e é obtida mediante requerimento escrito, assinado 

pelo presidente da comissão de festas, no caso das touradas tradicionais, ou pelo 

promotor nos restantes casos. 

2 — O requerimento previsto no número anterior deve dar entrada na câmara 

municipal com, pelo menos, 10 dias úteis de antecedência em relação à data de 

realização da tourada, acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos: 

a) No caso de tourada tradicional, informação do presidente da junta de 

freguesia atestando que o requerente é membro da comissão de festas respetiva, que o 

local onde a tourada se realiza cumpre o disposto no n.º 2 do artigo 51.º e que não 

existem quaisquer impedimentos à realização da mesma; 

b) No caso de tourada não tradicional, informação do presidente da junta de 

freguesia sobre a existência ou não de eventuais inconvenientes à realização da 

tourada, nomeadamente quanto ao local; 

c) Documento emitido pela entidade competente, comprovativo de que o gado a 

afetar à tourada à corda está inscrito no livro genealógico da raça brava ou registo 

zootécnico respetivo, existente no departamento regional competente na matéria. 

3 — O presidente da câmara municipal solicita à Polícia de Segurança Pública 

informação sobre a inexistência de impedimentos de ordem pública que obstem à 

realização da tourada à corda. 

4 — Quando a tourada à corda se realizar em areais e portos ou varadouros, a 

informação prevista no número anterior deve também ser solicitada às autoridades 

marítimas competentes. 

5 — Uma vez observado o disposto nos n.os 2 a 4, o presidente da câmara 

municipal emite a competente licença, mas condicionando-a sempre à apresentação, 

por parte do requerente, de um recibo de seguro de responsabilidade civil para 

foguetes e foguetões no valor mínimo de € 5000 e um recibo de seguro de 

responsabilidade civil geral, no mesmo valor, que se destina a cobrir os danos que 

ocorram dentro dos limites do percurso do arraial ou que sejam motivados por fugas 

dos animais em todos os casos em que estas não sejam imputáveis ao ganadeiro. 

6 — O presidente da câmara municipal pode, tendo em vista a segurança 

pública, condicionar também a emissão da licença à apresentação, por parte do 

requerente respetivo, de um documento comprovativo da requisição de uma ambulância 

de prevenção no local de realização da tourada. 

7 — A licença para a realização da tourada à corda deve ser levantada até três 

dias úteis antes daquele em que a mesma decorre. 

8 — Ao promotor da tourada à corda incumbe obrigatoriamente o respeito 

escrupuloso dos termos expressos na respetiva licença. 
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ANOTAÇÃO: Nº1: A emissão da licença é uma competência própria e 

exclusiva do presidente da câmara municipal. Eis um exemplo do poder legislativo das 

regiões autónomas, no caso a Região Autónoma dos Açores, de atribuir aos municípios 

dos Açores competências não previstas noutras leis estaduais. Não só legislativas; 

também regulamentares, já que esta norma tem origem na lei de 1978 que era uma 

portaria, ou seja, um ato normativo de membros do Governo Regional. Naturalmente 

não merece nenhuma sanção, tanto mais que a esse poder acresce uma receita, que são 

as diversas taxas, artigo 6º, nº3. 

Nº3: Esta disposição, sobretudo a partir de 2010, tem traduzido alguns mal 

entendidos, e frequentes. Cumpre às forças de segurança, artigo 78º, providenciar pela 

«ordem pública, segurança e facilidade de trânsito» nas touradas, bem como zelar pelo 

cumprimento desta lei. Ou seja, as forças de segurança têm a obrigação legal de 

promover as suas funções, quer através desta lei, quer através do seu regime funcional e 

orgânico de forças de segurança pública. Ora, quando é solicitado a estas forças o seu 

parecer sobre a realização da tourada – isso não implica automaticamente um pedido de 

uma prestação de serviços de segurança pública. Estas forças podem indicar 

impedimentos próprios, por exemplo, dando informação de que não tem agentes 

suficientes para assegurar a normal ordem; e, na base dessa informação, o presidente da 

câmara pode recusar a licença. Ou então, essas forças poderão dizer que tem X agentes 

e que seriam necessários para a localidade Y; neste caso o presidente da câmara poderia 

exigir ao promotor a contratação de uma prestação de serviços de segurança pública 

para os agentes em falta. Mas o que não pode acontecer é o que acontece: o promotor é 

obrigado a preencher um formulário a pedir às forças de segurança o parecer, e as 

coisas, como nos contam através de entrevistas, passam-se como se se estivesse a 

requerer uma prestação de serviço de segurança pública; aí, os serviços de segurança 

estabelecem o número de agentes e aplicam uma tabela remuneratória de taxas para 

pagamento por parte do promotor da tourada, pagando assim às forças de segurança um 

serviço na tipologia integral de prestação de serviços – ficando por fazer aquela parte 

que a lei obriga e que é o serviço normal das forças de segurança. Escrevemos sobre 

isso em abril de 2012, dois textos em Diário Insular, “Taxas ilegais da PSP“ (e um 

terceiro que não foi publicado, ou antes foi, mas via internet). Claro que a Terceira tem 

um número impressionante de touradas à corda, em 2013 foram realizadas 231(Diário 

Insular, 31-10-2013) (ver outros anos: 1996: 183; 1997: 189; 1998:203; 1999: 223; 

2000: 238; 2001: 222; 2002: 227; 2003: 234; 2004: 254; 2005: 261; 2006: 262; 2007: 

257; 2008: 268; 2009: 246; 2010: 257; 2011: 244; e 2012: 241, Quinto Toiro, nº1, maio 

2013) (ou seja em 18 anos uma média de 235 touradas por ano) e isso torna muito difícil 

que um serviço normal de forças de segurança pública possam cumprir todas as 

necessidades. Em todo o caso, as populações merecem possuir os serviços adequados à 

sua realidade – porque é assim em todas as restantes localidades do país. Há, portanto, 

necessidade, e urgente, em dar uma solução a este problema que tem traduzido muitas 

dificuldades aos mordomos devido ao elevado número de taxas e seus elevados valores. 

Uma solução é a lei precisar com rigor aquilo que deve ser assegurado pela comissão 

das festas, tornando dispensável que as forças de segurança apliquem serviços na forma 

de prestação de serviços. Nos extremos do percurso taurino, para o controlo de sua 
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abertura e encerramento, é perfeitamente dispensável os agentes policiais; aliás, essa 

hipótese não está limitada pela lei: no requerimento pode apontar-se que nos extremos 

serão colocados elementos identificados, incluindo com coletes refletores, da comissão 

das festas. Aliás ainda, aqui também se pode criar emprego, criando o hábito de as 

comissões de festas pagarem este tipo de serviço a certas pessoas preparadas para esse 

efeito e a preços competitivos, deixando às forças de segurança pública o normal 

exercício de funções, preterindo-lhes a função comercial – que nem é eticamente 

aceitável nos modos em que decorre, além da ilegalidade. 

Nº6: Sendo a tourada à corda uma modalidade taurina de alguma segurança, não 

se percebe o que motivaria o presidente da câmara municipal a obrigar que em 

determinada tourada existisse por prevenção uma ambulância. Aliás, este tipo de serviço 

é muito caro, mais ainda durante quatro horas; pior ainda, quando as touradas são 

organizadas pela forma tradicional, com uma comissão que angaria o dinheiro de porta 

em porta na respetiva localidade. Depois, sobretudo na Terceira, onde se iriam buscar 

ambulâncias para os dias em que existem quatro e mais touradas? 

Além disso, para a segurança das pessoas poderia constituir-se suficiente um 

profissional de saúde que prestaria o apoio enquanto se se esperaria a ambulância em 

caso de necessidade de ser chamada – modelo que está em discussão entre a Associação 

dos Mordomos da Ilha Terceira e instituições a esta matéria ligadas. 

Ou seja, é necessário assegurar dois elementos importantes: a segurança das 

pessoas com meios adequados e não dispendiosos, sobretudo que não recaiam em quem 

não pode pagar, e manter a tradicionalidade do que carateriza a manifestação popular. 

Nº8: Esta disposição é inteiramente dispensável. Tem o mero efeito de reforçar a 

atenção do mordomo ou promotor; ainda assim, com que finalidade? 

 

Artigo 73.º 

Horário e percurso da tourada 

1 — As horas de início e termo da tourada à corda são fixadas na respetiva 

licença. 

2 — Na mesma licença são indicados, com precisão, os limites do percurso da 

tourada, sem prejuízo do disposto no artigo 54.º 

 

ANOTAÇÃO: Nº2: a segunda parte é dispensável: o que está prescrito no artigo 

54º também tem que estar previsto, o que ao caso couber, na licença. A licença é mais 

do que um bilhete de identidade: possui todos os elementos que as forças de segurança 

pública e o fiscal camarário podem fiscalizar, assim como tem todos os elementos que 

dão ao promotor a segurança de que o que está a realizar está inteiramente seguro. Se o 

que estiver autorizado não estiver previsto na licença, há um risco agravado em casos de 

necessidade probatória; é certo que a lei possui alguns dos elementos e que o respeitante 

processo licencial possuirá os restantes elementos; mas, e se por algum motivo não 

existir?, quem é o responsável?: o promotor?, ou o município? 
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Artigo 74.º 

Publicidade 

1 — Até vinte e quatro horas antes da realização da mesma, a tourada à corda é 

anunciada pelo seu promotor em órgão de comunicação social de expansão local ou, 

na falta deste, nos locais de estilo habituais, com indicação do dia, da hora, do local de 

realização da tourada e do percurso alternativo para o trânsito. 

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a realização de largada de 

touro deve ainda ser publicamente anunciada pelo seu promotor mediante aviso 

público antes do início da largada. 

 

ANOTAÇÃO: Esta norma, em sinal dos tempos, tem suscitado algumas 

dúvidas. Há uma tendência nos últimos anos para fazer publicidade da tourada nas 

rádios; e essa prática tem  levado alguma pessoas a perguntar se podem dispensar a 

publicidade feita nos jornais locais, querendo assim poupar nos custos. 

Escrevemos assim num parecer em julho de 2013: o artigo menciona 

efetivamente «em órgão de comunicação social»; o que, à partida tanto são os jornais 

como as rádios. No entanto, não só aquele artigo menciona que é divulgado também o 

percurso alternativo, como também manda que seja «publicamente anunciada» a largada 

do toiro. Isto é, conjugando estes dois elementos verifica-se uma diferença entre a 

divulgação na rádio (mais sintética e mais diminuta e efémera) da divulgação no jornal 

(mais extensivo, incisivo e fixo). O jornal tem uma fixação muito diferente da rádio e 

até dos editais. Acresce a estes elementos o cuidado necessário a ter com quem nos 

visita: não é curial imaginar que os turistas ouçam as rádios. E isso é importante em 

termos de, não só da divulgação escorreita do acontecimento, mas de igual sorte, e 

muito significativamente, questões de segurança das pessoas (seguros...). A que acresce 

ainda um outro aspeto crucial para concluir pela exigência duma publicitação em jornal. 

Numa ilha, fechada portanto aos jornais em geral, a população tem acesso aos jornais 

locais da ilha – sobretudo aos mais importantes; o local neste contexto é a ilha no fundo. 

Ora, mui diferentemente é a rádio; pior ainda se apenas uma única rádio. Tudo somado, 

embora a lei tenha uma abrangência que engloba o jornal e a rádio, não é sequer 

imaginável que a publicitação da tourada à corda seja feita apenas pela rádio, e muito 

menos ainda por uma única rádio. A expressão legal «expansão local» não se refere 

apenas à localidade onde se insere o percurso taurino, é muito mais ampla dado que o 

percurso taurino é aberto universalmente a toda a gente, razão aliás para a exigência da 

indicação de percurso de trânsito alternativos. Também se pode dizer, num outro 

contexto, que a publicitação no jornal faz parte da tradição: nunca ninguém ouviu a 

publicitação das touradas através da rádio. Que se faça como meio complementar é até 

desejável, mas nunca arredar o anúncio do jornal – que é a integral, em termos sociais e 

de segurança, garantia de que foi efetivamente publicitada. 
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SECÇÃO IV 

Da responsabilidade e fiscalização 

Artigo 75.º 

Responsabilidade do promotor 

Sem prejuízo do disposto neste diploma, o promotor da tourada à corda fica 

sujeito à aplicação de todas as regras e princípios sobre responsabilidade civil e 

criminal constantes da lei. 

 

ANOTAÇÃO: Esta norma é um sublinhar do que já resulta do diploma. Mas 

não só: a expressão «sem prejuízo do disposto neste diploma» pode ter um significado 

denso: é que o promotor pode ser chamado à responsabilidade por impossibilidade de 

outro que, nos termos do diploma, também tenha responsabilidades – como é o caso do 

ganadeiro. Ou seja, aconteça o que acontecer, o seguros do promotor têm que arcar com 

uma responsabilidade, quase como que solidária, de tudo quanto se passa na tourada. O 

que é exagerado – e naturalmente as seguradoras nunca aceitarão isso. Não sabemos se 

é essa a interpretação possível desta norma. Parece-nos que será outra: a norma quer 

preencher as responsabilidades do promotor da tourada que porventura não estejam bem 

delimitadas noutras disposições do diploma. Em caso de dúvida quanto à sua 

responsabilidade, esta norma resolve. No plano da responsabilidade civil a norma tem 

eficácia; já no âmbito criminal não é bem assim: ninguém pode ser condenado por um 

crime que não praticou nem o tenha promovido. Ver a primeira parte do nº1 do artigo 

76º - que nos ajuda a problematizar esta norma.  

A norma talvez tenha mais o efeito do artigo 72º, nº8: é um sublinhar, talvez 

novamente e desnecessariamente, as responsabilidades do promotor. 

 

Artigo 76.º 

Responsabilidade do ganadeiro 

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, deve o ganadeiro ou seu 

representante tomar todas as medidas e precauções necessárias para que não se 

verifique a rotura da corda ou a fuga de touro, quer no local da tourada, quer no 

transporte e condução dos animais. 

2 — Ocorrendo a rotura da corda ou a fuga de touro, o ganadeiro ou o seu 

representante respondem pelos danos causados, nos termos das regras gerais sobre 

responsabilidade civil e criminal. 

3 — O disposto nos n.os 1 e 2 é extensivo à hipótese do touro, no decurso da 

lide, provocar danos ao ultrapassar os limites previstos no artigo 54.º 

4 — O ganadeiro é igualmente responsável pelo cumprimento do disposto nos 

artigos 60.º a 71.º 

 

ANOTAÇÃO: Nº1: Este primeiro segmento da norma «Sem prejuízo do 

disposto no artigo anterior» coloca na mão do ganadeiro um certo poder: tem que se 

preocupar para que não se dê a rutura da corda, mas em caso de rutura tem a sua 

responsabilidade, Nº2, concomitantemente com o promotor, Nº1 e artigo anterior. Neste 

sentido é uma norma que não tem sentido – e pode levar a muitos problemas com as 
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seguradoras e em tribunais. É muito importante o ganadeiro ler bem as cláusulas dos 

seguros, assim como mais importante ainda é o promotor pedir ao ganadeiro 

comprovativo de que tem o seguro exigível. Este dispositivo, assim como está, pode vir 

a provocar estragos, sobretudo em pessoas que funcionam com modelos de organização 

informais na base de voluntariado e gratuitidade. E não são tanto os problemas de pagar, 

mas sobretudo os funcionais e problemáticos de se enveredar pelos tribunais. 

A lei, na parte dos seguros, deveria estar melhor estruturada (como por exemplo 

já existe para o desporto e atividade física desportiva não profissional, incluindo os 

desportos radicais). 

 

Artigo 77.º 

Delegado municipal 

1 — A câmara municipal nomeia um delegado municipal por cada tourada, por 

sorteio com garantia de rotatividade, mediante a organização prévia de uma lista de 

pessoas idóneas, com reconhecida competência na matéria. 

2 — O delegado municipal comunica à Polícia de Segurança Pública e à 

câmara municipal respetiva todas as infrações a este diploma que venham a verificar-

se e orienta a execução da tourada, nomeadamente quanto aos seguintes aspetos: 

a) Verificação da extensão dos percursos e controle do tempo de duração da 

lide de cada touro, de acordo com o estabelecido nos artigos 54.º e 55.º; 

b) Zelar pelo cumprimento das disposições da secção II do presente capítulo, 

sem prejuízo do disposto nos artigos 65.º a 68.º; 

c) Mandar executar os sinais da saída dos touros, previstos no artigo 56.º 

3 — Sempre que possível, deve o delegado municipal verificar o cumprimento 

do disposto no artigo 63.º 

4 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, é também competência do 

delegado municipal a fiscalização do disposto no n.º 3 do artigo 64.º, nos n.os 1 e 2 do 

artigo 65.º e no artigo 67.º 

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, deve o ganadeiro ou seu 

representante possuir, durante a tourada, os documentos de identificação dos animais 

que são corridos e apresentá-los ao delegado municipal ou ao veterinário municipal 

sempre que para tal seja solicitado. 

6 — O delegado deve registar no documento de identificação do bovino a 

conferência da data afixada pelo ganadeiro como sendo a da corrida do touro para 

efeitos da contagem do período de descanso imposto pelo n.º 3 do artigo 64.º 

 

ANOTAÇÃO: Nº1: «Reconhecida competência na matéria» pressupõe-se 

matéria de tourada. Em vez de reconhecida competência quanto à matéria, deveria sê-lo 

com formação adequada. Na verdade, a fiscalização não é feita sobre as artes taurinas; 

mas tão só sobre aspetos que a lei obriga e para as quais comina multas. 
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Artigo 78.º 

Polícia de Segurança Pública e autoridade marítima 

Ao comando da Polícia de Segurança Pública e à competente autoridade 

marítima, na medida em que participem no processo de licenciamento ou de 

fiscalização de tourada, incumbe providenciar tudo o que importa à ordem pública, 

segurança e facilidade de trânsito nas zonas em que se efetue a tourada e zelar pelo 

cumprimento do disposto neste diploma. 

 

ANOTAÇÃO: Veja-se a anotação referente ao artigo 72º. 

 

Artigo 79.º 

Contraordenações 

1 — Constitui contraordenação a violação dos deveres impostos no presente 

capítulo, sendo punidas com a coima de € 150 a € 1500 todas as infrações para as 

quais não se preveja coima específica. 

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a realização de uma tourada 

sem a necessária licença implica o pagamento de uma coima cujo montante mínimo é 

igual ao triplo da taxa da licença concretamente aplicável. 

3 — Constitui contraordenação punível com uma coima de € 200 a € 2000: 

a) A infração ao n.º 3 do artigo 58.º; 

b) A infração ao artigo 60.º, exceto no caso das bezerradas; 

c) A infração ao artigo 61.º, exceto a alínea d) do n.º 4; 

d) A infração ao artigo 64.º 

4 — Constitui contraordenação punível com uma coima de € 250 a € 2500: 

a) A infração ao artigo 59.º; 

b) A infração aos n.os 1, 5 e 6 do artigo 63.º 

5 — Em caso de reincidência, as coimas são agravadas num terço, no dobro e 

no triplo do valor da primeira coima, quando se trate respetivamente da 2.ª, 3.ª ou 

subsequentes infrações. 

6 — Em caso de reincidência por violação do disposto na subsecção II, «Do 

touro», para além do agravamento do valor da coima previsto no número anterior é 

aplicada, obrigatoriamente, ao ganadeiro a sanção acessória de interdição de correr 

touro em tourada à corda por 14 dias seguidos na área do concelho em que se deu a 

reincidência. 

7 — Em caso de reincidência de infração cometida por vendedor ambulante, 

para além do agravamento da coima prevista no n.º 5, é aplicada, obrigatoriamente, a 

sanção acessória de interdição do exercício daquela atividade na área do concelho em 

que se deu a reincidência por um período de 30 dias seguidos. 

8 — Há reincidência sempre que o agente incorra em nova contraordenação até 

12 meses a contar da data em que foi notificado da punição por contraordenação da 

mesma natureza. 

9 — Para efeitos do número anterior, constituem contraordenações da mesma 

natureza aquelas que violam a mesma norma. 
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10 — A infração das disposições contidas neste capítulo, além da 

responsabilidade civil e criminal a que possa dar lugar, pode ainda implicar a não 

concessão de licença para touradas na mesma freguesia, ou no local onde se realizou a 

tourada, pelo período que ainda restar para findar a época de realização prevista no 

n.º 1 do artigo 49.º e em toda a época taurina seguinte. 

 

ANOTAÇÃO: Só na lei de 1992 foram introduzidas sanções e ainda assim com 

uma coima de valor igual ao dobro da taxa da respetiva licença. Na lei de 1993 nasce 

finalmente um complexo de sanções, cuja regra geral era uma coima entre 5.000$00 

(24,94 euros) e 100.000$00 (498,80 euros). Já se vê, portanto, que as coisas entretanto 

tornaram-se mais complexas. Os regulamentos anteriores do município de Angra do 

Heroísmo não mencionam taxas especificamente aplicadas às touradas à corda; são 

utilizadas taxas na ocupação da via publica e noutras situações em geral, mas não 

especificamente touradas, embora já em 1969 o regulamento previsse uma taxa geral da 

ocupação de via pública para construções para touradas.  

 É, portanto, a primeira lei de 1978 que faz nascer a necessidade de inclusão nos 

regulamentos municipais regras específicas para as touradas à corda, e ainda assim 

apenas concretizado a partir de 1992. Esta é uma matéria interessante para se investigar 

e retirar conclusões sobre o universo social da taurinidade local. 

 

Artigo 80.º 

Fiscalização 

1 — A fiscalização respeitante a este capítulo e o levantamento de autos de 

notícia são competência do delegado municipal e dos agentes da Polícia de Segurança 

Pública, sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 

2 — Quando a tourada se realizar em terrenos ou áreas sob jurisdição da 

autoridade marítima, as obrigações e competências atribuídas no número anterior à 

Polícia de Segurança Pública entendem -se cometidas aos agentes da Polícia Marítima 

ou de outra corporação que a substitua. 

3 — Todas as infrações ao disposto na subsecção II, «Do touro», podem ser 

objeto de auto de notícia levantado pelo médico veterinário municipal ou pelos 

correspondentes técnicos do serviço de desenvolvimento agrário da área da realização 

da tourada. 

 

ANOTAÇÃO: Esta disposição tem um sistema que não é habitual: é que para 

além dos agentes policiais e o fiscal municipal, podem levantar o auto o veterinário 

municipal e inclusivamente o técnico dos serviços agrícolas. As forças de segurança 

pública têm condições funcionais para, além de fazer o auto de ocorrência, promover a 

audição de eventuais arguidos e testemunhas; diferente, em geral, são os serviços 

públicos de desenvolvimento agrário. 
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Artigo 81.º 

Quarta alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 5/2003/A, de 11 de março 

... 

ANOTAÇÃO: Trata-se do regime da polícia administrativa e licenciamento de 

jogos de fortuna ou azar e similares. Não é publicado, claro está, porque não se refere ao 

regime das touradas populares. 

 

Artigo 82.º 

Legislação revogada 

1 — São revogados o n.º 5 do artigo 4.º e os artigos 14.º a 18.º -A, 32.º e 33.º -A 

do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2003/A, de 11 de março. 

2 — É revogada a Portaria n.º 27/2003, de 17 de abril, com o início de vigência 

do capítulo XIII, prevista no artigo 85.º 

 

ANOTAÇÃO: Nenhuma destas legislações mencionadas têm que ver com o 

regime das touradas populares. 

 

Artigo 83.º 

Republicação 

O Decreto Legislativo Regional n.º 5/2003/A, de 11 de março, com a redação 

ora introduzida, é republicado como anexo II, que faz parte integrante do presente 

diploma. 

 

ANOTAÇÃO: Trata-se do regime da polícia administrativa e licenciamento de 

jogos de fortuna ou azar e similares. Não é publicado, claro está, porque não se refere ao 

regime das touradas populares. 

 

Artigo 84.º 

Norma transitória 

1 — Aos processos de licenciamento ou contraordenação iniciados antes da 

entrada em vigor do presente diploma continuará a aplicar-se a legislação anterior. 

2 — No período de 90 dias a contar da publicação do presente diploma, devem 

as câmaras municipais adaptar os seus regulamentos de taxas ao presente diploma. 

 

ANOTAÇÃO: Nº1: Aqui funciona o princípio constitucional segundo o qual 

ninguém pode ser punido por ato que à altura dos fatos a lei não previa tal punição. 

Claro que aqui está em causa as normas substantivos e não as normas do procedimento 

contraordenacional – que nada têm que ver com a penalização ou a medida da pena 

aplicável. 

 

Artigo 85.º 

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação, exceto 

o capítulo XIII, que entra em vigor no dia 1 de novembro de 2008. 
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ANOTAÇÃO: O capítulo XIII é o referente à tourada. Como a lei foi publicada 

em março e, portanto, já em pela época taurina iniciada em 1 de maio (artigo 49º), 

naturalmente que tem todo o sentido entrar em vigor no fim da época taurina, após 15 

de outubro (artigo 49º). 

 

ANEXO II 

Republicação do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2003/A, de 11 de março 

... 

ANOTAÇÃO: Este diploma é sobre o exercício da polícia administrativa e 

licenciamento de jogos de fortuna ou azar e similares. Não é publicado, claro está, 

porque não se refere ao regime das touradas populares. 
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PARTE II 

AS PRIMEIRAS LEIS REGULAMENTARES 
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PORTARIA 28/1978, 12 JUNHO (
1
) 

Portaria sem indicação de artigos e, em subsequência, sem nomes nos números. 

Aqui, no índice, inserimos nos números originais um título para melhor perceção do 

diploma. 

 

ÍNDICE 

 

Disposições gerais 

Nº1 – Período das touradas 

Nº2 – Idade do gado bravo 

Nº3 – Limites de ordem pública  

Nº4 – Publicitação 

  

Disposições respeitantes ao local 

Nº5 – Limites dentro das cidades 

Nº6 – Limites em zonas ajardinadas 

Nº7 – Limites freguesias contíguas 

 

Prevenção e Segurança 

Nº8 – Foguetes 

Nº9 – Fuga do toiro 

Nº10 – Transporte do toiro 

Nº11 – Seguro de responsabilidade civil 

Nº12 – Responsabilidades gerais 

 

Licenças 

Nº13º – Licença 

Nº14º – Requerimento 

Nº15º – Zona da corrida 

 

Taxas e limitações 

Nº16º – Taxas nas touradas tradicionais 

Nº17º – Taxas nas touradas não 

tradicionais 

Nº18º – Autorizações especiais 

Nº19º – Toiradas recintos particulares 

Nº20º – Imposto de selo 

Nº21º – Destino da receita das taxas 

 

Disposições diversas 

Nº22º – Espera e largada de gado 

Nº23º – Infrações 

Nº24º – Fiscalização 

Nº25º – Entrada em vigor 

Mapa das toiradas tradicionais 

 

                                                           

(
1
) Publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, I, nº14, de 19-06-1978, 

disponível em “http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+I/1978/Série+I+Nº+14+de+12+de+Junho+de+1978/ 

Portaria+Nº+28+de+1978.htm”. 
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ARTICULADO DA LEI 

Considerando o desaparecimento da autoridade distrital, o facto de as toiradas à 

corda se terem tornado divertimento habitual nas Ilhas de São Jorge e Graciosa e a 

necessidade de actualizar as taxas de licença e de providenciar quanto ao destino do seu 

produto, torna-se necessário rever a regulamentação daquele divertimento popular. 

A presente portaria mantêm os princípios regulamentares que tradicionalmente 

têm sido aplicados às toiradas corda, mas aplica-se, também às Ilhas de São Jorge 

Graciosa e estabelece que as licenças passem a ser concedidas pelos Presidentes das 

Câmaras, as taxas das toiradas não tradicionais sejam progressivas e as receitas 

entregues à Comissão Distrital de Assistência e às Associações Humanitárias de 

Bombeiros Voluntários para aplicação nos respetivos concelhos em fins de assistência e 

humanitários. 

Usando das faculdades conferidas pelo Estatuto Provisório da Região Autónoma 

dos Açores - Decreto-Lei n.º318-B/76, de 30 de Abril, com as alterações introduzidas 

pelo Decreto-Lei n.º 427-D/76, de 1 de Junho: 

Manda o Governo Regional dos Açores, pelos Secretários Regionais da 

Administração Pública, das Finanças e dos Assuntos Sociais: 

Aprovar o seguinte regulamento das toiradas à corda nas Ilhas de Terceira, São 

Jorge e Graciosa: 

 

REGULAMENTO DAS TOIRADAS A CORDA 

Disposições Gerais 

1 - O período para as corridas de toiros à corda é o compreendido entre o dia 1 

de Maio e o dia 15 de Outubro. 

2 - São absolutamente proibidas as corridas com vacas, bezerros e toiros com 

menos de três anos. São também proibidas as tentas ou ferras fora das zonas em que o 

proprietário do gado faça a sua criação. 

3 - Serão indeferidos os pedidos de realização de toiradas ou suspensos os que já 

se achem autorizados sempre que necessidades de ordem pública, trânsito ou outras 

razões atendíveis contra indiquem a sua efcetivação. Igualmente não serão autorizadas 

toiradas desde que 50% dos proprietários de prédios urbanos ou rústicos do local 

reclamem por escrito contra a sua realização. 

4 - Após deferimento do pedido de licença, a realização de toiradas à corda na 

Ilha Terceira será anunciada pelos seus promotores nos jornais locais com a indicação 

do dia, hora e lugar da realização. 

Nas Ilhas de São Jorge e Graciosa serão afixados anúncios na sede do concelho, 

em local a indicar pela Câmara e na freguesia respectiva, em local a indicar pela Junta 

de Freguesia. 

Disposições respeitantes ao local 

5 - Não são permitidas toiradas à corda dentro da área da cidade de Angra do 

Heroísmo e das Vilas da Praia da Vitória e Stª. Cruz da Graciosa, excepto aos lugares de 

Lameirinho (freguesia da Conceição), Pico da Urze e Figueiras Pretas (freguesia de São 

Pedro), São João de Deus e Ladeira Branca (freguesia de Santa Luzia) em Angra do 
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Heroísmo, Canada da Saúde, Figueiras do Paim e Rossio, na Praia da Vitória e Corpo-

Santo em Santa Cruz da Graciosa. 

6 - Não são igualmente permitidas toiradas à corda nas estradas e largos que se 

encontrem ajardinados. 

7 - Em cada freguesia e nas freguesias contíguas à mesma só é permitida uma 

toirada no mesmo dia. 

Prevenção e Segurança 

8 - A saída do toiro será assinalada com um foguetão e a sua recolha com dois 

foguetes ou foguetão de duas respostas. Durante a realização da toirada não será 

permitido o lançamento de outros foguetes. 

9 - O dono dos toiros ou o seu representante tomarão as medidas e precauções 

convenientes para que não haja rotura da corda ou fuga de toiros. 

10 - Igualmente na condução ou transporte do gado para o local da toirada ou na 

sua retirada, fica o dono, criador ou seu representante obrigado a fazê-lo com toda a 

precaução e usando de todos os meios de protecção necessários à segurança de pessoas 

e bens. 

11 - Os promotores da toirada poderão ser obrigados a efectuar um seguro de 

responsabilidade civil do montante mínimo de 450 contos, quando as circunstâncias o 

justifiquem ou algum dos presumíveis prejudicados o reclame. 

12 - Os prejuízos pessoais ou materiais que possam advir da rotura da corda ou 

fuga de toiros quer do local da toirada, quer no transporte ou condução do gado, serão 

responsabilidade do respectivo dono ou criador, aplicando-se todos os princípios da 

responsabilidade civil constantes da lei geral. 

 

Licenças 

13 - Para a realização de toiradas à corda é necessária licença passada pelo 

Presidente da Câmara Municipal do respectivo Concelho, a obter mediante 

requerimento, com assinatura reconhecida, apresentado e assinado pelo Presidente da 

Comissão das Festas, ou, quando fora da época das festividades usuais, por pessoa 

natural e residente na freguesia, com idoneidade moral e civil. O requerimento dará 

entrada com, pelo menos, oito dias de antecedência e acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Informação da P.S.P. 

b) Informação do Presidente da Junta de Freguesia, com a assinatura 

reconhecida ou autenticada pelo selo em branco, sobre a idoneidade moral e civil do 

requerente e, no caso de festas usuais, se pertence à respectiva Comissão bem como 

sobre se o local se encontra ajardinado, ou não, e sobre se há inconveniente de qualquer 

outra espécie; 

c) Declaração, em papel selado e com a assinatura reconhecida por notário, de 

compromisso do proprietário dos toiros pela responsabilidade a que se refere o n.º 12, 

excepto se apresentar apólice de seguro. 

14 - No caso de o requerimento dar entrada com menos de oito dias de 

antecedência, se a toirada for autorizada, a taxa respetiva será acrescida de mais 500$00. 
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Não será autorizada a toirada se o requerimento não for apresentado dois dias antes da 

sua realização. 

15 - A hora de começo da toirada e a do seu fim serão fixadas na licença 

concedida. Na mesma licença serão indicados, com precisão, os limites da zona 

destinada a cada corrida. 

Taxas e limitações 

16 - Para as toiradas que se realizam na via pública e consideradas como 

tradicionais ou usuais, de acordo com o mapa, anexo a este Regulamento, são estabeleci 

das seguintes taxas: 

- Domingos, feriados ou sábados 1.200$00 

- Outros dias de semana 1.600$00 

17 - As toiradas que não constem do mapa menciona do no número anterior só 

serão autorizadas aos domingos, feriados e sábados, mediante o pagamento das 

seguintes taxas: 

- primeira toirada na freguesia 2.000$00 

- segunda toirada na freguesia 3.000$00 

- terceira toirada na freguesia 4.000$00 

- quarta toirada e seguintes na freguesia 6.000$00 

18 - Poderá ser autorizada uma toirada em dia útil promovida ou pela Sociedade 

Recreativa de Santa António de Porto Judeu ou pela sociedade Brianda Pereira da 

mesma Freguesia nos anos em que levem a efeito festa especial de aniversário. Poderão 

também, ser autorizadas toiradas em dias úteis se requeridas pela Comissão das Festas 

da Ilha Terceira. 

19 - As toiradas à corda realizadas em recintos particulares ou areais, portos ou 

varadouros, ficam sujeitos ao regime geral pagando, na Câmara Municipal apenas 50% 

das taxas fixadas. 

20 - Sobre as taxas previstas nos números anteriores incidirão os adicionais e o 

imposto de selo conforme o disposto na lei geral. 

21 - As taxas de licença estabelecidas nesta portaria serão aplicadas nos 

respectivos concelhos para fins assistências e humanitários constituindo receita da 

Comissão Distrital de Assistência ou do Organismo que a substituir após a sua extinção 

e das Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários em percentagens a 

determinar anualmente por despacho conjunto dos Secretários Regionais da 

Administração Pública e dos Assuntos Sociais. 

 

Disposições diversas 

22 - As esperas ou largadas de gado só excepcionalmente serão autorizadas, 

fixando-se para cada caso as condições especiais de segurança e responsabilidade 

julgadas necessárias. 

23 - As infracções de qualquer das disposições deste diploma e a falta das 

medidas de segurança usuais, além da responsabilidade civil ou criminal a que possam 

dar lugar, implicam a não concessão de licença para toiradas no mesmo local pelo 

período de um ano. 
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A realização de uma toirada sem a necessária licença implica o pagamento pelos 

promotores de uma multa igual ao dobro da taxa de licença aplicável. 

24 - Ao Comando Distrital da Polícia de Segurança Pública incumbe 

providenciar em tudo o que importe à ordem pública, segurança e facilidade de trânsito 

nas zonas em que se efectuem as toiradas. 

25 - Este regulamento entra em vigor a partir do dia 15 de junho. 

Secretarias Regionais da Administração Pública, das Finanças e dos Assuntos 

Sociais, 11 de maio de 1978. - O Secretário Regional da Administração Pública, José 

Mendes Melo Alves. - O Secretário Regional das Finanças, Raid Gomes dos Santos. - O 

Secretário Regional dos Assuntos Sociais, Rui Manuel Miranda de Mesquita. 

 

MAPA DAS TOIRADAS CONSIDERADAS TRADICIONAIS OU USUAIS 

PREVISTO NOS Nº.S 16 e 17 DA PORTARIA Nº. 10/78, DE 11/5/978 (
2
) 

 

CONCELHO DE ANGRA DO HEROÍSMO 

Freguesia de São Sebastião 

Local, Festa, Mês e Nº Touradas 

Largo da Fonte, Santa Ana, Julho, 2 

Largo da Fonte, Espírito Santo, Maio, 1 

Ribeira Seca, Festas da Ribeira Seca, Setembro, 1 

Freguesia do Porto Judeu 

Largo de St.º António, Santo António, Julho, 1 

Terreiro, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Porto, Festas de S. Pedro, Julho ou Agosto, 1 

Ribeira do Testo, Festas de Stª Agosto Terezinha, Agosto, 1 

Freguesia da Feteira 

Cemitério ao Marco, Senhora da Consolação, Agosto, 1 

Freguesia da Ribeirinha 

Largo da Fonte, 1º. de Maio, Maio, 1 

Rua da Igreja, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Rua da Igreja, Santo António, Julho, 1 

Serra, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Serra, Santo António, Julho, 1 

Santo Amaro, Espírito Santo, Junho, 1 

Fonte, Festas da Fonte, Setembro, 1 

Ladeira Grande, Santo Amaro, Agosto, 1 

Freguesia de São Bento 

Carreirinha, Espírito Santo, Junho, 1 

São Luís, Espírito Santo, Julho, 1 

Arco, Espírito Santo, Agosto, 1 

Reguinho, Santo António, Agosto, 1 

                                                           

(
2
) O documento menciona nº10/78 em vez de nº28/78, menciona dia 11 em vez de dia 12. Trata-

se de um lapso, não só porque se verifica isso mesmo, como inclusivamente não existe a portaria 10 

daquela data.  
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Freguesia da Conceição 

Lameirinho, Espírito Santo, Julho, 1 

Nasce Água, Festas da Lapinha, Setembro, 1 

Freguesia de Santa Luzia 

São João de Deus, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

São João de Deus, Santo António Agosto 1 

Espigão, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Posto Santo, Santo António, Agosto, 1 

Grota do Medo, Espírito Santo, Julho, 1 

Ladeira Branca, Espírito Santo, Maio, 1 

Freguesia de São Pedro 

São Carlos, Espírito Santo, Setembro, 1 

Pico da Urze, Espírito Santo, Maio, 1 

Pico da Urze, Sr.ª da Penha, Setembro, 1 

Figueiras Pretas, Império das Bicas, Junho ou Julho, 1 

Freguesia da Terra-Chã 

Terra-Chã, Espírito Santo, Maio, 1 

Terra-Chã, Santo António, Julho ou Agosto, 1 

Canada de Belém, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Boa Hora, Espírito Santo, Junho, 1 

Freguesia de São Mateus [da Calheta] 

Porto, Santo António, Agosto, 1 

Terreiro (Homens do mar), Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Terreiro (homens da terra), Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Cantinho, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Freguesia de São Bartolomeu [de Regatos] 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Santo António, Setembro, 1 

Regatos, Espírito Santo, Julho, 1 

Pesqueiro, Senhora dos Milagres, Setembro, 1 

Freguesia das Cinco Ribeiras 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Junho, 1 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 1 

Freguesia de Santa Bárbara 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

Freguesia das Doze Ribeiras 

Centro da Freguesia, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Centro da Freguesia, Santo António, Agosto, 1 

Freguesia da Serreta 

Largo da Igreja, Senhora dos Milagres, Setembro, 1 

Praça, Santo António, Setembro, 1 

Freguesia do Raminho 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 
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Largo da Igreja, Sagrado Coração de Jesus, Agosto, 2 

Freguesia dos Altares 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Senhora de Lourdes, Setembro, 1 

CONCELHO DE PRAIA DA VITÓRIA 

Freguesia dos Biscoitos 

Caminho do Concelho, Santo António (2ª e 4ªFeira) Setembro, 2 

Rua Longa, São Pedro, Julho, 1 

Largo da Igreja Velha, São Pedro, Julho, 1 

Porto Santo, António, (Domingo) Setembro, 1 

Freguesia de Quatro Ribeiras 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

Freguesia da Agualva 

Largo da Igreja, Senhora da Pedra, Agosto, 2 

Freguesia da Vila Nova 

Senhora da Ajuda, Senhora da Ajuda, Junho, 1 

Caminho do Concelho, São João, Junho, 1 

Caminho do Concelho, Sagrado Coração de Jesus, Agosto, 2 

Freguesia das Lajes 

Largo da Igreja, Festas Tradicionais, Outubro, 3 

Freguesia de São Braz 

Largo da Igreja, São Braz, Agosto, 2 

Freguesia de Fontinhas 

Largo da Igreja, Senhora da Pena, Agosto, 2 

Lugar de St.º António, Santo António, Agosto, 1 

Freguesia de Santa Cruz 

Casa da Ribeira, São João, Junho, 2 

Santa Luzia, Santa Luzia, Setembro, 2 

Juncal, Santa Rita, Agosto, 2 

Canada da Saúde, Espírito Santo, Setembro, 2 

Freguesia de Cabo da Praia 

Largo da Igreja, Santa Catarina, Agosto, 2 

Porto Martins, Santa Margarida, Setembro, 2 

Freguesia da Fonte do Bastardo 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

CONCELHO DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA 

Freguesia de Guadalupe 

Caminho, da Igreja N. S. de Guadalupe, Agosto, 1 

Largo da Vitória, N.S. da Vitória, Maio ou Junho, 1 

Caminho da Vitória, Santo António, Agosto, 1 

Caminhos dos Poços, N. S. da Esperança, Julho, 1 

Caminho do Tanque, S. Miguel Arcanjo, Julho ou Agosto, 1 

Barro Branco, Festa B. Branco, Junho ou Julho, 1 
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Freguesia da Luz 

Rua 6 de Janeiro, N. Sª. da Luz, Setembro, 1 

Carapacho, N. Sª. de Lourdes, Agosto, 1 

Folga, Santo António, Junho, 1 

Rua 6 de Janeiro, Sagrado Coração de Jesus, Junho ou Julho, 1 

Freguesia de Praia (S. Mateus) 

Rua do Mar, S. Mateus, Julho, 1 

Rua do Mar, Trindade, Maio ou Junho, 1 

Rochela, N. Sª. da Guia, Maio ou Junho, 1 

Fonte do Mato, N. St.ª do Livramento, Agosto, 1 

Lagoa, Santa Ana, Julho, 1 

Rua do Mar, S. João, Junho, 1 

Freguesia de Santa Cruz 

Corpo Santo, Santo Cristo, Agosto, 2 

Corpo Santo, S. João, Junho, 1 

Corpo Santo, S. Pedro Gonçalo, Setembro, 1 

Rebentão, Festa do Rebentão, Julho ou Agosto, 1 

CONCELHO DAS VELAS 

Manadas, Nossa Sª. de Guadalupe, 1 

Terreiros, Aniversário da Filarmónica, 1 

Norte Grande, Nossa Sª. das Neves, 1 

Fajã do Ouvidor, Setembro, 1 

Santo António, Santo António, 1 

Rosais, Senhora do Rosário, 1 

Santo Amaro, Festa de Santo Amaro, 1 

Urzelina, Festa de São Mateus, 1 

Vila das Velas, Maio ou Junho, 1 

Beira Maio São Pedro Festa de São Pedro, 1 

CONCELHO DA CALHETA 

Calheta, Festas dos Marítimos, 1 

Calheta, Sr. Bom Jesus da Fajã Grande, 1 

Biscoitos, Festas de São João, 1 

Norte Pequeno, Festa de Nossa Sª do Rosário, Agosto, 1 

Ribeira Seca, Aniversário da Filarmónica da S.U.P.Rª. Seca, 1 

Santo Antão, Sr. Bom Jesus e Nossa Sª. da Guia, 1 

Topo Festa dos marítimos, 1 
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PORTARIA 25/1992, 28 MAIO (
3
)(

4
) 

 Este diploma já se encontra com outra arrumação orgânica e artigos bem 

delimitados. É, pois, o primeiro diploma feito de modo sistémico, como é próprio das 

leis. 

ÍNDICE 

Parte Geral 

Disposições comuns 

Artigo 1.º Âmbito 

Artigo 2.º Objeto 

Artigo 3.º Período de realização e horário das touradas 

Artigo 4.º Touradas tradicionais, não tradicionais e particulares 

Artigo 5.º Áreas urbanas e locais ajardinados 

Artigo 6.º Direito de oposição 

Artigo 7.º Número de touradas por freguesia 

Artigo 8.º Esperas ou largadas de touros 

Parte Especial 

Capitulo I 

Da tourada 

Secção I 

Da corrida ou lide 

Artigo 9.º Número de touros 

Artigo 10.º Percurso e limites da corrida 

Artigo 11.º Duração de lide 

Artigo 12.º Sinais de saída e recolha do touro 

Artigo 13.º Estacionamento e circulação de veículos 

Artigo 14.º Abrigos 

Artigo 15.º Instrumentos tradicionais 

Secção II 

Dos touros 

Artigo 16.º Peso e idade 

Artigo 17.º Aptidão para a lide 

Artigo 18.º Ferras e marcações obrigatórias 

Artigo 19.º Ato de enjaulamento e termo da tourada 

Artigo 20.º Touros embolados e período de descanso obrigatório 

Artigo 21.º Secretaria Regional da Agricultura e Pescas 

 

Secção III 

Da corda e dos pastores 

Artigo 22.º Características da corda 

Artigo 23.º Pastores 

Artigo 24.ºTrajes tradicionais 

 

                                                           

(
3
) Publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, I, nº22, de 28-05-1992, 

disponível em “http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+I/1992/Série+I+Nº+22+de+28+de+Maio+de+1992/ 

Portaria+Nº+25+de+1992.htm”.   

(
4
) Apesar da lei remeter para o Quadro das Touradas Tradicionais em versão PDF no Jornal 

Oficial da Região Autónoma dos Açores, ali não se encontra esse documento com o Quadro. É na versão 

em papel que se obtém esse quadro.   
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Capítulo II 

Das taxas e licenças 

Secção I 

Do licenciamento 

Artigo 25.º Licenciamento 

Artigo 26.º Horário e percurso da tourada 

Artigo 27.º Publicidade 

Secção II 

Das taxas 

Artigo 28.º Montantes 

Artigo 29.º Produto das taxas 

Capitulo III 

Das disposições gerais 

Artigo 30.º Responsabilidade 

Artigo 31.º Responsabilidade dos ganadeiros 

Artigo 32.º Delegado municipal 

Artigo 33.º Polícia de Segurança Pública 

Artigo 34.º Sanções 

Artigo 35.º Revogação 

Artigo 36.º Entrada em vigor 

Mapa das touradas tradicionais 

 

ARTICULADO DA LEI 

Enraizado no tempo, o uso da corrida de touros à corda na Região (em particular 

na ilha Terceira), constitui a mais antiga tradição de folguedo popular nos Açores. 

Remonta a 1622 a primeira citação que se conhece da realização de uma tourada à 

corda, sendo de presumir que o uso dos touros no folguedo popular ocorresse muito 

antes daquela data, só assim se justificando que fosse a Câmara de Angra do Heroísmo 

a entidade organizadora dos eventos de 1622, enquadrados nos jubilosos festejos que 

celebravam a canonização de São Francisco Xavier e Santo Inácio de Loiola. 

A tourada à corda foi, através dos tempos, moldada por normas e regras de cariz 

rigorosamente popular, de que sobressaem os sinais correspondentes aos limites do 

espetáculo (riscos no chão), à largada e recolha do touro (foguetes), à armação dos 

‘palanques” e à actuação dos capinhas” (improvisados toureiros que, no decorrer dos 

tempos, recorreram aos mais diversos instrumentos e movimentos para sua defesa e 

execução de sortes, desde o bordão enconteirado, passando pelo guarda-sol, a varinha, a 

samarra, o pano em forma da muleta, até ao cite a descoberto, rodopiando para vencer o 

piton). 

Todos estes ingredientes, servidos pelo ambiente típico das touradas, 

transformaram-na num verdadeiro cartaz de interesse regional e atracção turística, tão 

importante quanto as largadas, para os espanhóis e os folguedos com o uso dos touros 

da Camarga, para os franceses. 

Dada a riqueza do costume, o seu interesse etnográfico e etnológico e o seu valor 

como cartaz turístico da ilha Terceira e dos Açores, torna-se imperiosa nova 

regulamentação, por forma a que se evitem adulterações que o desvirtuem e se preserve 
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o rigor do traje e dos costumes populares, criados em especial pelas escolas de pastores 

que existiram nos séculos XVIII, XIX e princípios do século XX, particularmente na 

freguesia da Terra-Chã, ilha Terceira, servindo as ganadeiras daquele tempo. 

Deste modo, considerando o enraizamento, junto da comunidade açoriana, do 

divertimento popular das touradas à corda, com o consequente impacto sócio-cultural na 

Região (muito em particular na ilha Terceira); 

Considerando a necessidade de se continuar a consagrar as touradas à corda 

tradicionais e de, em conformidade, se restringir a realização de touradas depois do sol 

posto; 

Considerando a necessidade de se disciplinarem aspectos respeitantes à “lide”, 

até agora não contemplados no anterior regulamento, tais com a sua duração mínima, 

extensão do percurso das touradas, instrumentos tradicionais a utilizar, etc., até à idade e 

peso mínimos dos touros e respectivas marcações obrigatórias; 

Considerando, por outro lado, a utilidade em se promover a participação dos 

Serviços do Desenvolvimento Agrário da área da realização da tourada, no sentido de 

poderem ser conferidas todas as condições de sanidade, apresentação e idade dos touros, 

respectivas marcas e verificação do número de corridas efectuadas; 

Considerando, igualmente, a utilidade em se introduzir a figura do “Delegado 

Municipal” junto das touradas à corda, a quem competirá orientar a execução da 

corrida, zelando pelo cumprimento do regulamento ora aprovado; 

Considerando, finalmente, a necessidade de definir, com maior precisão e rigor, 

as condições de licenciamento das touradas à corda e de actualizar o regime de taxas 

(que data de 1978) a cobrar por aquele licenciamento e em função da natureza da 

tourada; 

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelos Secretários Regionais 

da Administração Interna, das Finanças e Planeamento, da Saúde e Segurança Social e 

da Agricultura e Pescas, ao abrigo das faculdades conferidas pelo Estatuto Político 

Administrativo da Região Autónoma dos Açores, Lei n.º39/80, de 5 de agosto: 

Aprovar o seguinte regulamento das touradas à corda na Região Autónoma dos 

Açores e respetivo mapa anexo: 

Disposições comuns 

Artigo 1.º 

Âmbito 

O presente regulamento aplica-se na Região Autónoma dos Açores, abrangendo 

todos os requerentes, públicos ou privados, que promovam a realização local de 

touradas à corda. 

Artigo 2.º 

Objecto 

1. O presente regulamento estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a 

realização de touradas à corda na Região. 

2. O regime constante deste regulamento é extensivo, a todas as manifestações 

festivas de carácter popular que se assemelhem às touradas à corda. 
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Artigo 3.º 

Período de realização e horário das touradas 

1. As touradas à corda realizar-se-ão no período compreendido entre o dia 1 de 

Maio e o dia 15 de Outubro de cada ano civil. 

2. Com excepção do disposto no número seguinte, as touradas à corda não 

poderão realizar-se depois do sol posto. 

3. As câmaras municipais poderão conceder licenças para realização de touradas 

depois do sol posto, se estiverem reunidas as seguintes condições: 

a) Se o local da tourada não for de trânsito corrente e beneficiar de condições de 

iluminação que vierem a ser consideradas satisfatórias pelo município; 

b) Se o percurso da corrida ou lide não exceder os 450 metros; 

c) Se o período de realização da tourada não for além das 24 horas; 

d) Se a tourada for efectuada aos sábados; 

e) Se o percurso estiver devidamente isolado, de modo a salvaguardar ao 

máximo a fuga dos touros. 

4. Às touradas à corda realizadas depois do sol posto aplicar-se-á sempre a taxa 

mais elevada estabelecida no artigo 28.º do presente regulamento. 

 

Artigo 4.º 

Touradas tradicionais, não tradicionais e particulares 

1. As touradas consideradas tradicionais são as constantes do mapa anexo ao 

presente regulamento. 

2. A realização das touradas que não constem do mapa anexo mencionado no 

número anterior só poderá ser autorizada aos domingos, sábados e feriados. 

3. As touradas à corda realizadas em recintos particulares ou areais, portos ou 

vazadouros, ficam sujeitas ao disposto no presente regulamento, sendo apenas devido o 

pagamento de 50% das taxas fixadas no artigo 28.º, salvo tratando-se de touradas 

efetuadas depois do sol posto, que estarão sujeitas ao disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 

anterior. 

4. Poderão ser indeferidos os pedidos de realização de touradas, ou suspensas as 

que já tenham sido autorizadas, sempre que especiais necessidades de ordem pública 

contra indiquem a sua efectivação. 

 

Artigo 5.º 

Áreas urbanas e locais ajardinados 

1. Nas áreas urbanas de cidades ou vilas não poderá ser autorizada a realização 

de touradas à corda, com excepção das consideradas tradicionais nos termos do n.º 1 do 

artigo anterior. 

2. Não poderá igualmente ser autorizada a realização de touradas à corda em 

locais que se encontrem ajardinados. 
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Artigo 6.º 

Direito de oposição 

1. Os proprietários e/ou moradores dos prédios urbanos ou rústicos do local de 

realização da tourada, poderão opor-se à sua efectivação, desde que reclamem, por 

escrito e com a antecedência mínima de 48 horas, junto do presidente da câmara. 

2. A reclamação prevista no número anterior deverá ser assinada por, pelo 

menos, 50% dos proprietários e/ou mora dores dos prédios ali mencionados. 

3. O disposto nos números anteriores não se aplica às touradas consideradas 

tradicionais. 

Artigo 7.º 

Número de touradas por freguesia 

Em cada freguesia e freguesias contíguas à mesma, só poderá ser autorizada a 

realização de uma tourada no mesmo dia. 

 

Artigo 8.º 

Esperas ou largadas de touros 

1. As esperas ou largadas de touros, quando não estejam integradas em 

programas festivos camarários, revestem carácter excecional e só poderão ser realizadas 

aos domingos, sábados e feriados, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

2. Para todos os casos de esperas ou largadas de touros será necessária a emissão 

de licença, nos termos do artigo 25.º, devendo respeitar-se as imposições constantes do 

n.º 2 do artigo 3.º e do n.º 2 do artigo 5.º 

3. É aplicável às esperas ou largadas de touros o disposto no artigo 20.º para as 

touradas à corda. 

4. As esperas ou largadas de touros deverão ser publicamente anunciadas pelos 

seus promotores, quer através dos órgãos de comunicação social, quer mediante aviso 

público obrigatório antes de iniciada a largada. 

5. Pela licença a que se reporta o n.º 2 será aplicada a taxa mais elevada 

estabelecida para as touradas à corda. 

6. Sem prejuízo da aplicação das regras gerais sobre responsabilidade, o 

presidente da câmara fixará, para cada caso, as condições especiais de segurança e de 

responsabilidade a que se obrigam os organizadores da espera de touros. 

7. Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se organizadores da 

espera de touros os requerentes da licença correspondente. 

 

Parte Especial 

Capitulo I 

Da tourada 

Secção I 

Da corrida ou lide 

Artigo 9.º 

Número de touros 

Em cada tourada só poderão ser corridos quatro touros. 
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Artigo 10.º 

Percurso e limites da corrida 

1. O percurso da corrida não poderá exceder os 500 metros de extensão, sem 

prejuízo do disposto na alínea b) do n.º 3 do artigo 3.º e no número seguinte. 

2. No caso das touradas tradicionais, em que o percurso consagrado exceda os 

500 metros de extensão, as gaiolas deverão ser distribuídas pelos extremos do percurso, 

de modo a evitar que o mesmo touro percorra mais de 1000 metros na lide. 

3. Os limites ou extremos do percurso serão marcados por dois riscos, de cor 

branca, pintados no chão com um intervalo de cinco metros entre si. 

 

Artigo 11.º 

Duração de lide 

A duração da lide ou corrida de cada touro terá um mínimo de quinze minutos. 

 

Artigo 12.º 

Sinais de saída e recolha do touro 

1. A saída do touro será assinalada com um foguetão e a sua recolha com dois 

foguetes ou um foguetão de duas respostas. 

2. Durante a realização da tourada não será permitido o lançamento de outros 

foguetes ou foguetões. 

Artigo 13.º 

Estacionamento e circulação de veículos 

Durante a tourada é proibido, dentro dos limites do per curso da corrida, o 

estacionamento e circulação de veículos adaptados à venda de comidas e bebidas. 

 

Artigo 14.º 

Abrigos 

Qualquer material utilizado para abrigo durante as toura das não poderá 

apresentar arestas vivas, ou outros materiais, suscetíveis de provocar danos a pessoas e 

animais, de vendo por isso ser protegidos por madeira. 

 

Artigo 15.º 

Instrumentos tradicionais 

Todos os participantes na lide ou corrida não poderão utilizar instrumentos 

susceptíveis de provocar ferimentos no touro, como “aguilhões”, podendo, todavia, 

fazer uso dos instrumentos consagrados como tradicionais, nomeadamente o bordão, a 

samarra, blusa ou pano, a varinha e o guarda-sol. 

 

Secção II 

Dos touros 

Artigo 16.º 

Peso e idade 

Nas touradas à corda só poderão ser corridos touros que possuam, no mínimo 

três anos de idade e 350 Kgs de peso. 
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Artigo 17.º 

Aptidão para a lide 

1. Não poderão ser corridos os touros que se encontrem estropiados, pelo que, no 

acto de enjaular, os ganadeiros ou criadores deverão apresentar um touro alternativo aos 

quatro que hajam sido escolhidos para a lide. 

2. Sempre que ocorra um touro estropiar-se ou, de qualquer modo, apresentar 

sinais de significativa diminuição física durante a lide, será o mesmo imediatamente 

recolhido. 

3. Além do estabelecido no artigo anterior e na primeira parte do n.º 1 deste 

artigo, ou touros serão rejeitados sempre que: 

a) Se apresentem sem nenhuma das hastes; 

b) Não tiverem sido submetidos ao período de descanso obrigatório previsto no 

n.º 2 do artigo 20.º; 

c) Não reunirem as condições previstas no artigo seguinte. 

 

Artigo 18.º 

Ferras e marcações obrigatórias 

1. Os touros escolhidos para a lide serão obrigatoriamente marcados a fogo, na 

córnea do lado direito, com a letra “C”, de corrido. 

2. A marca a que se refere o número anterior deverá ser aposta no animal depois 

de este ter sido “corrido na primeira corda”. 

3. Além do mencionado nos números anteriores, os touros deverão ostentar os 

seguintes sinais: 

a) No costado direito, o número de ordem da ganadaria; 

b) No quadril ou na coxa direita, o ferro da ganadaria; 

c) Na pá da mão direita, o número correspondente ao último algarismo do ano 

em que nasceu. 

4. Para efeitos do disposto no número anterior e no n.º 2 do artigo 20.º os 

ganadeiros deverão ter um livro de registos, actualizado, em cujas folhas assentarão 

todos os elementos, exigidos nesta secção, respeitantes ao touro. 

 

Artigo 19.º 

Acto de enjaulamento e termo da tourada 

Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 17.º, até ao inicio da corrida os 

touros não poderão estar enjaulados mais de três horas e logo após o termo da tourada 

devem ser conduzidos às pastagens. 

 

Artigo 20.º 

Touros embolados e período de descanso obrigatório 

1. Os touros têm de ser sempre corridos, embolados, a coiro ou a metal. 

2. Nenhum touro poderá voltar a ser corrido antes de um descanso mínimo de 

dez dias. 
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Artigo 21.º 

Secretaria Regional da Agricultura e Pescas 

1. Para efeitos do disposto na presente secção, a Secretaria Regional da 

Agricultura e Pescas, por intermédio do Serviço do Desenvolvimento Agrário da 

direção regional do Desenvolvimento Agrário da área de realização da tourada, 

nomeará, a solicitação da câmara municipal, sempre que esta não disponha de pessoal 

legalmente habilitado, um técnico idóneo para fiscalização do cumprimento das 

condições de sanidade, apresentação, idade dos touros, aplicação das respectivas marcas 

e verificação do número de corridas efectuadas. 

2. A solicitação referida no n.º 1 deverá ser feita ao Serviço do Desenvolvimento 

Agrário com, pelo menos 48 horas de antecedência. 

3. Para efeitos do disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 18.º, o técnico do Serviço do 

Desenvolvimento Agrário ou o técnico municipal legalmente habilitado, quando a 

câmara dele dispuser, conferirá e rubricará as folhas de registo dos elementos 

respeitantes ao touro. 

Secção III 

Da corda e dos pastores 

Artigo 22.º 

Características da corda 

A corda para uso nas touradas deverá ter as seguintes características: 

a) Comprimento - de 90 a 95 metros; 

b) Espessura - 3/4 de polegada. 

Artigo 23.º 

Pastores 

1. Em cada corrida haverá, no mínimo, sete pastores, colocando-se três no meio 

da corrida e quatro no extremo da mesma. 

2. Aos pastores compete em especial executar as ope rações a seguir 

mencionadas: 

a) Embolar e amarrar os touros; 

b) Conduzir o touro no percurso da corrida c) Marcar os limites do percurso e 

executar a denominada “pancada” ou ato de suster o touro no limite da corda, durante a 

lide. 

Artigo 24.º 

Trajes tradicionais 

Os pastores têm de trajar obrigatoriamente as peças de roupa a seguir 

mencionadas: 

a) Chapéu de feltro, de cor preta; 

b) Camisola de tecido, de cor branca, com feitio correspondente à “camisola de 

pastor”; 

c) Calça, de cor preta ou cinzenta; 

d) Sapato ou sapatilha, de lona. 
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Capítulo II 

Das taxas e licenças 

Secção I 

Do licenciamento 

Artigo 25.º 

Licenciamento 

1. A realização de touradas à corda está sujeita a licencia mento municipal, nos 

termos da presente secção. 

2. A emissão da licença a que se refere o número anterior é da competência do 

presidente da câmara e será obtida mediante requerimento escrito, assinado pelo 

presidente da comissão de festas, no caso das touradas tradicionais, ou pela pessoa 

responsável pela organização da corrida, no caso das touradas não tradicionais. 

3. O requerimento previsto no n.º 2 deverá dar entrada na câmara municipal 

com, pelo menos, cinco dias de ante cedência em relação à data de realização da 

tourada, acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos: 

a) No caso das touradas não tradicionais, informação do presidente da junta de 

freguesia sobre a existência, ou não, de eventuais inconvenientes à realização da 

tourada, nomeadamente quanto ao local; 

b) No caso das touradas tradicionais, informação do presidente da junta de 

freguesia atestando que o requerente é membro da comissão de festas respectiva, que o 

local onde a tourada se realiza não se encontra ajardinado e que não existem quaisquer 

impedimentos à sua realização. 

4. O presidente da câmara solicitará à PSP informação sobre a inexistência de 

impedimentos de ordem pública que obstem à realização da tourada. 

5. Uma vez observado o disposto nos n.ºs 3 e 4, o presidente da câmara emitirá a 

competente licença, mas condicionando-a sempre à apresentação por parte do requer 

ente respectivo, de um recibo de seguro de responsabilidade civil para “foguetes e 

foguetões”, no valor mínimo de 1 000 contos e um recibo de seguro de responsabilidade 

civil geral, no mesmo valor mínimo de 1 000 contos. 

 

Artigo 26.º 

Horário e percurso da tourada 

1. As horas de início e termo da tourada serão fixadas na licença respetiva. 

2. Na mesma licença serão indicados, com precisão, os limites do percurso da 

corrida, sem prejuízo do disposto no artigo 10.º. 

 

Artigo 27.º 

Publicidade 

Após o deferimento do pedido de licença, a realização da tourada à corda será 

anunciada pelos seus promotores nos órgãos de comunicação social de expansão local, 

ou, na falta destes, nos locais de estilo habituais, com indicação do dia, hora, local de 

realização da tourada e percurso alternativo para o trânsito. 
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Secção II 

Das taxas 

Artigo 28.º 

Montantes 

1. As touradas consideradas tradicionais importarão o pagamento de uma taxa de 

15 000$. 

2. As touradas que não constam do mapa anexo ao presente regulamento, só 

poderão ser autorizadas nos ter mos do n.º 2 do artigo 4.º, mediante o pagamento das 

seguintes taxas: 

a) Para a primeira e para a segunda touradas da freguesia, 20 000$; 

b) Para a terceira e para a quarta touradas da freguesia, 25 000$; 

c) Para a quinta tourada e seguintes da freguesia, 30 000$. 

3. Às taxas mencionadas nos números anteriores acres cem todos os adicionais e 

impostos legalmente previstos. 

4. As taxas previstas neste artigo serão anualmente actualizadas em função do 

“coeficiente de actualização” aplicável ao regime geral das rendas habitacionais. 

 

Artigo 29.º 

Produto das taxas 

1. O produto das taxas aplicadas pela realização das touradas à corda constitui 

receita própria das câmaras municipais, salvo o disposto no número seguinte. 

2. No caso de se verificar a situação prevista no artigo 21.º, relativamente aos 

Serviços do Desenvolvimento Agrário, o produto das taxas será repartido da forma 

seguinte: 

a) 60% constituirá receita das câmaras municipais; 

b) 40% será receita do orçamento da Região Autónoma dos Açores, que poderá 

ser canalizado para os Ser viços de Desenvolvimento Agrário. 

Capitulo III 

Das disposições gerais 

Artigo 30.º 

Responsabilidade 

Os organizadores das touradas à corda ficam sujeitos à aplicação de todas as 

regras e princípios sobre responsabilidade civil e criminal constantes da lei. 

Artigo 31 .º 

Responsabilidade dos ganadeiros 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, devem os ganadeiros ou seus 

representantes tomar todas as medidas e precauções necessárias para que não se 

verifique a rotura da corda ou a fuga dos touros, quer no local da corrida, quer no 

transporte e condução dos animais. 

2. Ocorrendo a rotura da corda ou a fuga de touros, os ganadeiros ou criadores 

dos animais ou os seus representantes responderão pelos danos causados, nos termos 

das regras gerais sobre responsabilidade. 

3. O disposto nos n.ºs 1 e 2 é extensivo à hipótese de o touro, no decurso da lide, 

provocar danos ao ultrapassar os limites da corrida previstos no artigo 10.º 
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Artigo 32.º 

Delegado municipal 

As câmaras municipais nomearão, mediante a organização prévia de uma lista de 

pessoas idóneas, um delegado municipal por cada corrida, o qual comunicará à PSP 

todas as infracções ao presente regulamento que vierem a verificar-se e orientará a 

execução da tourada, nomeadamente quanto aos seguintes aspectos: 

a) Verificação da extensão dos percursos e controle do tempo de duração da lide 

de cada touro, de acordo com o estabelecido nos artigos 10.º e 11.º, 

b) Sem prejuízo do disposto no artigo 21.º, zelar pelo cumprimento das demais 

disposições da secção II do capitulo I deste regulamento e pelo cumprimento do 

estabelecido nas secções I e III do mesmo capítulo; 

c) Supervisionar e assistir ao acto de enjaulamento dos animais; 

d) Mandar executar os sinais de saída e recolha dos touros, previstos no artigo 

12.º 

Artigo 33.º 

Polícia de Segurança Pública 

Ao comando da PSP incumbe providenciar em tudo o que importe à ordem 

pública, segurança e facilidade de trânsito nas zonas em que se efetuem as touradas e 

zelar pelo cumprimento do disposto no presente regulamento. 

 

Artigo 34.º 

Sanções 

1. A infracção das disposições contidas neste diploma, além da responsabilidade 

civil e criminal a que possam dar lugar, poderá implicar a não concessão de licença para 

touradas na mesma freguesia, ou no local onde se realizou a tourada, pelo período que 

ainda restar para findar a época de realização prevista no n.º 1 do artigo 3.º e em todo o 

ano seguinte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a realização de uma tourada 

sem a necessária licença implica o pagamento, pelos seus promotores, de uma coima 

igual ao dobro da taxa da licença concretamente aplicável. 

 

Artigo 35.º 

Revogação 

É revogada toda a legislação anterior sobre touradas à corda. 

 

Artigo 36.º 

Entrada em vigor 

1. O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à data da sua 

publicação, à excepção do estabelecido nos n.ºs 3 e 4 do artigo 18.2, que só entram em 

vigor no prazo de dois anos a contar da data da referida publicação. 

2. O Prazo a que se refere o número anterior é extensivo a todas as disposições 

deste regulamento que se reportem aos referidos preceitos do artigo 18.º. 

Secretarias Regionais da Administração Interna, das Finanças e Planeamento, da 

Saúde e Segurança Social e da Agricultura e Pescas. Assinada em 8 de Abril de 1992. O 
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Secretário Regional da Administração Interna, Carlos Henrique da Costa Neves. - O 

Secretário Regional das Finanças e Planeamento, Gualter José Andrade Furtado. – O 

Secretário Regional da Saúde e Segurança Social, António Manuel Goulart Lemos de 

Menezes. - O Secretário Regional da Agricultura e Pescas, Adolfo Ribeiro Lima. 

 

Mapa das touradas consideradas tradicionais previsto no n.º 1 do artigo 4.º do 

Regulamento das Touradas à Corda na Região Autónoma dos Açores  

CONCELHO DE ANGRA DO HEROÍSMO 

Quadro: Consultar documento em PDF relativo ao Jornal Oficial I Série Nº 22 de 28-5-

1992. (
5
) 

Freguesia de São Sebastião 

Quadro: Consultar documento em PDF relativo ao Jornal Oficial I Série Nº 22 de 28-5-

1992. (
6
) 

Mapa das touradas tradicionais, extraído da versão em papel (
7
): 

Local, Festa, Mês e Número de Touradas 

CONCELHO DE ANGRA DO HEROÍSMO 

Freguesia de São Sebastião 

Largo da Fonte, Santa Ana, Julho, 2 

Largo da Fonte, Espírito Santo, Maio, 1 

Ribeira Seca, Festas da Ribeira Seca, Setembro, 1 

Freguesia do Porto Judeu 

Largo de St.º António, Santo António, Julho, 1 

Terreiro, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Porto, Festas de S. Pedro, Julho ou Agosto, 1 

Ribeira do Testo, Festas de Stª Agosto Terezinha, Agosto, 1 

Freguesia da Feteira 

Cemitério ao Marco, Senhora da Consolação, Agosto, 1 

Freguesia da Ribeirinha 

Largo da Fonte, 1º. de Maio, Maio, 1 

Rua da Igreja, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Rua da Igreja, Santo António, Julho, 1 

Serra, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Serra, Santo António, Julho, 1 

Santo Amaro, Espírito Santo, Junho, 1 

Fonte, Festas da Fonte, Setembro, 1 

Ladeira Grande, Santo Amaro, Agosto, 1 

Freguesia de São Bento 

Carreirinha, Espírito Santo, Junho, 1 

São Luís, Espírito Santo, Julho, 1 

Arco, Espírito Santo, Agosto, 1 

Reguinho, Santo António, Agosto, 1 

                                                           

(
5
) Apenas a versão em papel se encontra tal informação.  

(
6
) Apenas a versão em papel se encontra tal informação.  

(
7
) Ver as duas anotações anteriores.  
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Freguesia da Conceição 

Lameirinho, Espírito Santo, Julho, 1 

Nasce Água, Festas da Lapinha, Setembro, 1 

Freguesia de Santa Luzia 

São João de Deus, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

São João de Deus, Santo António Agosto 1 

Espigão, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Posto Santo, Santo António, Agosto, 1 

Grota do Medo, Espírito Santo, Julho, 1 

Ladeira Branca, Espírito Santo, Maio, 1 

Freguesia de São Pedro 

São Carlos, Espírito Santo, Setembro, 1 

Pico da Urze, Espírito Santo, Maio, 1 

Pico da Urze, Sr.ª da Penha, Setembro, 1 

Figueiras Pretas, Império das Bicas, Junho ou Julho, 1 

Freguesia da Terra-Chã 

Terra-Chã, Espírito Santo, Maio, 1 

Terra-Chã, Santo António, Julho ou Agosto, 1 

Canada de Belém, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Boa Hora, Espírito Santo, Junho, 1 

Freguesia de São Mateus [da Calheta] 

Porto, Santo António, Agosto, 1 

Terreiro (Homens do mar), Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Terreiro (homens da terra), Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Cantinho, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Freguesia de São Bartolomeu 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Santo António, Setembro, 1 

Regatos, Espírito Santo, Julho, 1 

Pesqueiro, Senhora dos Milagres, Setembro, 1 

Freguesia das Cinco Ribeiras 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Junho, 1 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 1 

Freguesia de Santa Bárbara 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

Freguesia das Doze Ribeiras 

Centro da Freguesia, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Centro da Freguesia, Santo António, Agosto, 1 

Freguesia da Serreta 

Largo da Igreja, Senhora dos Milagres, Setembro, 1 

Praça, Santo António, Setembro, 1 

Freguesia do Raminho 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 
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Largo da Igreja, Sagrado Coração de Jesus, Agosto, 2 

Freguesia dos Altares 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Senhora de Lourdes, Setembro, 1 

Cales, Senhora de Lourdes, Setembro, 1 

CONCELHO DE PRAIA DA VITÓRIA 

Freguesia dos Biscoitos 

Caminho do Concelho, Santo António (2ª e 4ªFeira) Setembro, 3 

Rua Longa, São Pedro, Julho, 1 

Largo da Igreja Velha, São Pedro, Julho, 1 

Porto, Santo António, (Domingo) Setembro, 1 

Freguesia de Quatro Ribeiras 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

Freguesia da Agualva 

Largo da Igreja, Senhora da Pedra, Agosto, 2 

Cruzeiro, Nossa Senhora de Guadalupe, Agosto, 1 

Freguesia da Vila Nova 

Senhora da Ajuda, Senhora da Ajuda, Junho, 1 

Caminho do Concelho, São João, Junho, 1 

Caminho do Concelho, Sagrado Coração de Jesus, Agosto, 2 

Freguesia das Lajes 

Largo da Igreja, Festas Tradicionais, Outubro, 3 

Freguesia de São Braz 

Nos anos ímpares, Largo da Igreja (Da Canada do Cemitério às PIAS abrangendo a 

Sociedade Recreativa), Agosto, 2 

À Cruz, (Das Pias à Cruz, abrangendo a Sociedade Recreativa), Agosto, 2 

Freguesia de Fontinhas 

Largo da Igreja, Senhora da Pena, Agosto, 2 

Lugar de St.º António, Santo António, Agosto, 1 

Freguesia de Santa Cruz 

Casa da Ribeira, São João, Junho, 2 

Santa Luzia, Santa Luzia, Setembro, 2 

Juncal, Santa Rita, Agosto, 2 

Canada da Saúde, Espírito Santo, Setembro, 2 

Freguesia de Cabo da Praia 

Largo da Igreja, Santa Catarina, Agosto, 2 

Porto Martins, Santa Margarida, Setembro, 2 

Freguesia da Fonte do Bastardo 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

CONCELHO DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA 

Freguesia de Guadalupe 

Caminho, da Igreja N. S. de Guadalupe, Agosto, 1 

Largo da Vitória, N.S. da Vitória, Maio ou Junho, 1 

Caminho da Vitória, Santo António, Agosto, 1 
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Caminhos dos Poços, N. S. da Esperança, Julho, 1 

Caminho do Tanque, S. Miguel Arcanjo, Julho ou Agosto, 1 

Barro Branco, Festa B. Branco, Junho ou Julho, 1 

Freguesia da Luz 

Rua 6 de Janeiro, N. Sª. da Luz, Setembro, 1 

Carapacho, N. Sª. de Lourdes, Agosto, 1 

Folga, Santo António, Junho, 1 

Rua 6 de Janeiro, Sagrado Coração de Jesus, Junho ou Julho, 1 

Freguesia de Praia (S. Mateus) 

Rua do Mar, S. Mateus, Julho, 1 

Rua do Mar, Trindade, Maio ou Junho, 1 

Rochela, N. Sª. da Guia, Maio ou Junho, 1 

Fonte do Mato, N. St.ª do Livramento, Agosto, 1 

Lagoa, Santa Ana, Julho, 1 

Rua do Mar, S. João, Junho, 1 

Freguesia de Santa Cruz 

Corpo Santo, Santo Cristo, Agosto, 2 

Corpo Santo, S. João, Junho, 1 

Corpo Santo, S. Pedro Gonçalo, Setembro, 1 

Rebentão, Festa do Rebentão, Julho ou Agosto, 1 

CONCELHO DAS VELAS 

Manadas, Nossa Sª. de Guadalupe, 1 

Terreiros, Aniversário da Filarmónica, 1 

Norte Grande, Nossa Sª. das Neves, 1 

Fajã do Ouvidor, Setembro, 1 

Santo António, Santo António, 1 

Rosais, Senhora do Rosário, 1 

Santo Amaro, Festa de Santo Amaro, 1 

Urzelina, Festa de São Mateus, 1 

Vila das Velas, Maio ou Junho, 1 

Beira Maio São Pedro Festa de São Pedro, 1 

CONCELHO DA CALHETA 

Calheta, Festas dos Marítimos, 1 

Calheta, Sr. Bom Jesus da Fajã Grande, 1 

Biscoitos, Festas de São João, 1 

Norte Pequeno, Festa de Nossa Sª do Rosário, Agosto, 1 

Ribeira Seca, Aniversário da Filarmónica da S.U.P.Rª. Seca, 1 

Santo Antão, Sr. Bom Jesus e Nossa Sª. da Guia, 1 

Topo Festa dos Marítimos, 1 
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PORTARIA 21/1993, 13 MAIO (
8
) 

ÍNDICE 

Disposições comuns 

Artigo 1.º Âmbito 

Artigo 2.º Objeto 

Artigo 3.º Período de realização e horário 

das touradas 

Artigo 4.º Touradas tradicionais, não 

tradicionais e particulares 

Artigo 5.º Áreas urbanas e locais 

ajardinados 

Artigo 6.º Direito de oposição 

Artigo 7.º Número de touradas por 

freguesia 

Artigo 8.º Largadas de touros 

PARTE ESPECIAL 

CAPÍTULO I Da tourada 

SECÇÃO I Da lide 

Artigo 9.º Número de touros 

Artigo 10.º Percurso e limites 

Artigo 11.º Duração da lide 

Artigo 12.º Instrumentos musicais, 

aparelhos sonoros e sinais de saída e 

recolha do touro 

Artigo 13.º Estacionamento e circulação 

de veículos 

Artigo 14º Abrigos 

Artigo 15.º Instrumentos tradicionais 

SECÇÃO II Dos touros 

Artigo 16.º Peso e idade 

Artigo 17.º Aptidão para a lide 

Artigo 18.º Ferras e marcações 

obrigatórias 

Artigo 19.º Ato de enjaulamento, gaiolas e 

termo da tourada 

Artigo 20.º Touros embolados e período 

de descanso obrigatório 

Artigo 21.º Secretaria Regional da 

Agricultura e Pescas 

SECÇÃO II Da corda e dos pastores 

Artigo 22.º Características da corda 

Artigo 23.º Pastores 

Artigo 24.º Trajes tradicionais 

 

CAPÍTULO II Das taxas e licenças 

SECÇÃO I Do licenciamento 

Artigo 25.º Licenciamento 

Artigo 26.º Horário e percurso da tourada 

Artigo 27.º Publicidade 

 

SECÇÃO II Das taxas 

Artigo 28.º Montantes 

Artigo 29.º Produto das taxas 

 

CAPÍTULO III Das disposições finais 

Artigo 30.º Responsabilidade 

Artigo 31.º Responsabilidade dos 

ganadeiros 

Artigo 32.º Delegado municipal 

Artigo 33.º Policia de Segurança Pública e 

Autoridades Marítimas 

Artigo 34.º Sanções 

Artigo 35.º Revogação 

Artigo 36.º Entrada em vigor 

 

 

 

                                                           

(
8
) Publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, I, nº19, de 13-05-1993, 

disponível em “http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+I/1993/Série+I+Nº+19+de+13+de+Maio+de+1993/ 

Portaria+Nº+21+de+1993.htm”.   
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ARTICULADO DA LEI 

Enraizado no tempo, o uso da corrida de touros à corda na Região (em particular 

na ilha Terceira), constitui a mais antiga tradição de folguedo popular nos Açores. 

Remonta a 1622 a primeira citação que se conhece da realização de uma tourada à 

corda, sendo de presumir que o uso dos touros no folguedo popular ocorresse muito 

antes daquela data, só assim se justificando que fosse a Câmara de Angra do Heroísmo 

a entidade organizadora dos eventos de 1622, enquadrados nos jubilosos festejos que 

celebravam a canonização de São Francisco Xavier e Santo Inácio de Loiola. 

A tourada à corda foi, através dos tempos, moldada por normas e regras de cariz 

rigorosamente popular, de que sobressaem os sinais correspondentes aos limites do 

espectáculo (riscos no chão), à largada e recolha do touro (foguetes), à armação dos 

“palanques” e à actuação dos "capinhas” (improvisados toureiros que, no decorrer dos 

tempos, recorreram aos mais diversos instrumentos e movimentos para sua defesa e 

execução de sortes, desde o bordão enconteirado, passando pelo guarda-sol, a varinha, a 

samarra, o pano em forma de muleta, até ao cite a descoberto, rodopiando para vencer o 

piton). 

Todos estes ingredientes, servidos pelo ambiente típico das touradas, 

transformaram-na num verdadeiro cartaz de interesse regional e atracção turística, tão 

importante quanto às largadas, para os espanhóis, e os folguedos com o uso dos touros 

da Camarga, para os franceses. 

Dada a riqueza do costume, o seu interesse etnográfico e etnológico e o seu valor 

como cartaz turístico da ilha Terceira e dos Açores, torna-se imperioso aperfeiçoar a 

regulamentação existente, por forma a que se evitem adulterações que o desvirtuem e se 

preserve o rigor do traje e dos costumes populares, criados em especial pelas escolas de 

pastores que existiram nos séculos XVIII, XIX e princípios do século XX, 

particularmente na freguesia da Terra - Chã, ilha Terceira, servindo as ganadarias 

daquele tempo. 

Deste modo, considerando o enraizamento, junto da comunidade açoriana, do 

divertimento popular das touradas à corda, com o consequente impacto sócio-cultural na 

Região (muito em particular na ilha Terceira); 

Considerando o contributo para o enriquecimento e a promoção do rigor no 

espectáculo da tourada à corda, que o regulamento consubstanciado na Portaria n.º 

25/92, de 28 de Maio, veio proporcionar, disciplinando aspectos respeitantes à “lide”, 

até então não contemplados, tais como a sua duração mínima, extensão do percurso das 

touradas, instrumentos tradicionais a utilizar, etc., até à idade e peso mínimos dos touros 

e respetivas marcações obrigatórias, promovendo, por outro lado, a participação dos 

Serviços do Desenvolvimento Agrário da área de realização da tourada (no sentido de 

poderem ser conferidas todas as condições de sanidade, apresentação e idade dos touros, 

respetivas marcas e verificação do número de corridas efetuadas) e introduzindo a figura 

do “delegado municipal” (a quem compete orientar a execução da tourada) e, ao mesmo 

tempo, actualizando o regime de taxas a cobrar pelo licenciamento das touradas; 

Considerando, por outro lado, que os aspectos inovatórios da referida Portaria n.º 

25/92, de 28 de maio, necessitaram de ser provados na prática da realidade que visaram 
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disciplinar e que a época de 1991/1992 constituiu como que o ano de transição entre o 

regime antigo e a nova disciplina jurídica respeitante à tourada à corda; 

Considerando, finalmente, que o espectáculo sairá beneficiado se forem 

conseguidos melhoramentos, de ordem jurídica e de organização da festa, decorrentes 

da experiência colhida durante o referido ano de transição, capazes de enquadrar o 

maior número de acontecimentos que podem ocorrer durante a tourada à corda, e que o 

aperfeiçoamento pretendido só será viável através da elaboração de um novo diploma; 

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelos Secretários Regionais 

das Finanças, Planeamento e Administração Pública e da Agricultura e Pescas, ao 

abrigo das faculdades conferidas pelo Estatuto Político Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores, Lei n.º 39/80, de 5 de Agosto; 

É aprovado o seguinte regulamento das touradas à corda na Região Autónoma 

dos Açores e respetivo mapa anexo, que fazem parte integrante desta portaria. 

 

REGULAMENTO DAS TOURADAS À CORDA NA REGIÃO AUTÓNOMA DOS 

AÇORES 

 

PARTE GERAL 

Disposições comuns 

Artigo 1.º 

Âmbito 

O presente regulamento aplica-se na Região Autónoma dos Açores, abrangendo 

todos os requerentes, públicos ou privados, que promovam a realização local de 

touradas à corda. 

Artigo 2.º 

Objeto 

1. O presente regulamento estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a 

realização de touradas à corda na Região. 

2. O regime constante deste regulamento é extensivo a todas as manifestações 

taurinas de carácter popular, semelhantes às touradas à corda, nomeadamente vacadas, 

vacas à corda, esperas de gado, largadas, vacas num cerrado e bezerradas. 

3. Para efeitos do disposto nos números anteriores, entende-se por: 

a) Tourada à corda: Manifestação de carácter popular onde são corridos quatro 

machos embolados à usança tradicional; 

b) Vacadas: Manifestação de carácter popular onde são corridos quatro machos 

embolados à usança tradicional, com possibilidade de inclusão de uma ou duas fêmeas 

adultas, emboladas, sempre num total de quatro; 

c) Vacas à corda: Manifestação de carácter popular onde são corridas quatro 

fêmeas adultas, emboladas à usança tradicional; 

d) Esperas de gado - Manifestação popular caracterizada pela condução de gado 

bravo à solta, de ambos os sexos, embolado ou não, em acessos devidamente 

acautelados para o efeito pelos respectivos organizadores; 
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e) Largadas - Manifestação popular caracterizada pela largada de seis machos, 

embolados, à solta em áreas devidamente tapadas para o efeito pelos respectivos 

organizadores; 

f) Vacas num cerrado: Manifestação popular em cerrado(s) de machos e fêmeas, 

embolados, à corda ou à solta, com número e sexo indicados pelos organizadores, num 

mínimo de quatro animais e num máximo de seis; 

g) Bezerradas: Manifestação popular caracterizada pela existência de bezerros 

ou bezerras, embolados ou não, à solta em áreas devidamente tapadas para o efeito, 

destinando-se principalmente ao divertimento de crianças. 

4. Sem prejuízo do disposto no n.º 2 deste artigo, às vacadas e às vacas à corda 

são especificamente aplicáveis as seguintes disposições do presente regulamento: 

a) Em matéria de limites ou extremos do percurso, o estabelecido no n.º 3 do 

artigo 10.º , devendo o per curso, no caso das vacas à corda ter a extensão máxima de 

400 metros; 

b) Em matéria de licenciamento e de taxas, o regime dos artigos 25.º e 28.º, 

sendo, no entanto, o quantitativo das taxas diminuído em 25% para o caso das vacas à 

corda. 

Artigo 3.º 

Período de realização e horário das touradas 

1. As touradas à corda realizar-se-ão no período compreendido entre o dia 1 de 

Maio e o dia 15 de Outubro de cada ano civil. 

2. Com excepção do disposto no número seguinte, as touradas à corda não 

poderão realizar-se depois do sol posto. 

3. As câmaras municipais poderão conceder licenças para a realização de 

touradas depois do sol posto se estiverem reunidas as seguintes condições: 

a) Se o local da tourada não for de transito corrente e beneficiar de condições de 

iluminação que vierem a ser consideradas satisfatórias pelo município; 

b) Se o percurso da tourada ou lide não exceder os 450 metros; 

c) Se o período de realização da tourada não for além das 24 horas; 

d) Se a tourada for efectuada aos sábados; 

e) Se o percurso estiver devidamente isolado, de modo a salvaguardar, ao 

máximo, a fuga dos touros. 

4. As touradas à corda realizadas depois do sol posto aplicar-se-á sempre a taxa 

mais elevada estabelecida no artigo 28.º do presente regulamento. 

 

Artigo 4.º 

Touradas tradicionais, não tradicionais e particulares 

1. As touradas consideradas tradicionais são as constantes do mapa anexo ao 

presente regulamento. 

2. A realização das touradas que não constem do mapa anexo mencionado no 

número anterior só poderá ser autorizada aos Domingos, Sábados e feriados, sem 

prejuízo do disposto no número seguinte. 

3. Podem ser autorizadas touradas que não constem do mapa anexo, mencionado 

no n.º 1, respetivamente nos dias 1 de Maio e 15 de Outubro de cada ano civil. 
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4. Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 25.º as touradas à corda realizadas 

em recintos particulares ou areais, portos ou varadouros, ficam sujeitas ao disposto no 

presente regulamento, sendo apenas devido ao pagamento de 50% das taxas fixadas no 

artigo 28.º, salvo tratando-se de touradas efectuadas depois do sol posto, que estarão 

sujeitas ao disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo anterior. 

5. Poderão ser indeferidos os pedidos de realização de touradas, ou suspensos os 

que já tenham sido deferidos, sempre que especiais necessidades de ordem pública 

contra indiquem a sua efectivação. 

Artigo 5.º 

Áreas urbanas e locais ajardinados 

1. Nas áreas urbanas de cidades ou vilas não poderá ser autorizada a realização 

de touradas à corda, com excepção das consideradas tradicionais nos termos do n.º 1 do 

artigo anterior. 

2. Não poderá igualmente ser autorizada a realização de touradas à corda em 

locais que se encontrem ajardinados. 

Artigo 6.º 

Direito de oposição 

1. Os proprietários e/ou moradores dos prédios urbanos ou rústicos do local de 

realização da tourada, poderão opor-se à sua efectivação, desde que reclamem, por 

escrito e com a antecedência mínima de 48 horas, junto do presidente da câmara. 

2. A reclamação prevista no úmero anterior deverá ser assinada por, pelo menos, 

50% dos proprietários e/ou mora dores dos prédios ali mencionados. 

3. O disposto nos números anteriores não se aplica às touradas consideradas 

tradicionais. 

Artigo 7.º 

Número de touradas por freguesia 

Em cada freguesia e freguesias contíguas à mesma, só poderá ser autorizada a 

realização de uma tourada no mesmo dia. 

 

Artigo 8.º 

Largadas de touros 

1. As largadas de touros, quando não estejam integradas em programas festivos 

camarários, revestem carácter excepcional e só poderão ser realizadas aos domingos, 

sábados e feriados, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

2. Para todos os casos de largadas de touros será necessária a emissão de licença, 

nos termos do artigo 25.º, devendo respeitar-se as imposições constantes do n.º 2 do 

artigo 3.º e do n.º 2 do artigo 5.º  

3. É aplicável às largadas de touros o disposto no artigo 20.º para as touradas à 

corda. 

4. As largadas de touros deverão ser publicamente anunciadas pelos seus 

promotores, quer através dos órgãos de comunicação social, quer mediante aviso 

público obrigatório antes de iniciada a largada. 

5. Pela licença a que se reporta o n.º 2 será aplicada a taxa mais elevada 

estabelecida para as touradas à corda. 
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6. Sem prejuízo da aplicação das regras gerais sobre responsabilidade, o 

presidente da câmara fixará, para cada caso, as condições especiais de segurança e de 

responsabilidade a que se obrigam os organizadores da largada de touros. 

7. Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se organizadores da 

largada de touros os requerentes da licença correspondente. 

 

PARTE ESPECIAL 

CAPÍTULO I 

Da tourada 

SECÇÃO I 

Da lide 

Artigo 9.º 

Número de touros 

Em cada tourada só poderão ser corridos quatro touros. 

 

Artigo 10.º 

Percurso e limites 

1. O percurso da tourada não poderá exceder os 500 metros de extensão, sem 

prejuízo do disposto na alínea b) do n.º 3 do artigo 3.º e no número seguinte. 

2. No caso das touradas tradicionais, em que o percurso consagrado exceda os 

500 metros de extensão, as gaiolas deverão ser distribuídas pelos extremos do percurso, 

de modo a evitar que o mesmo touro percorra mais de 1000 metros na lide. 

3. Os limites ou extremos do percurso serão marcados por dois riscos, de cor 

branca, pintados no chão pelos organizadores da tourada, com um intervalo de cinco 

metros entre si. 

4. Os riscos a que se refere o número anterior devem ser marcados no chão até 

seis horas, no máximo, antes do início da tourada. 

 

Artigo 11.º 

Duração da lide 

A duração da lide de cada touro terá um mínimo de quinze minutos. 

 

Artigo 12.º 

Instrumentos musicais, aparelhos sonoros e sinais de saída e recolha do touro 

1. A saída do touro será assinalada com um foguetão e a sua recolha com dois 

foguetes ou um foguetão de duas respostas. 

2. Durante a realização da tourada e nos respectivos intervalos, não é permitido o 

lançamento de outros foguetes ou foguetões, ficando igualmente proibida a difusão de 

música através de aparelhos sonoros para o efeito instalados no local da tourada. 

 

Artigo 13.º 

Estacionamento e circulação de veículos 

Durante a tourada é proibido, dentro dos limites do respectivo percurso, o 

estacionamento e circulação de veículos adaptados à venda de comidas e bebidas. 



A Lei da Corda . Arnaldo Ourique 

85 

 

Artigo 14º 

Abrigos 

Qualquer material utilizado para abrigo durante as toura das não poderá 

apresentar arestas vivas, ou outros materiais, susceptíveis de provocar danos a pessoas e 

animais, de vendo por isso ser protegidos por madeira. 

 

Artigo 15.º 

Instrumentos tradicionais 

Todos os participantes na lide não poderão utilizar instrumentos susceptíveis de 

provocar ferimentos no touro, como “aguilhões”, podendo, todavia, fazer uso dos 

instrumentos consagrados como tradicionais, nomeadamente o bordão, a samarra, blusa 

ou pano, a varinha e o guarda-sol. 

SECÇÃO II 

Dos touros 

Artigo 16.º 

Peso e idade 

Nas touradas à corda só poderão ser corridos touros que possuam, no mínimo, três anos 

de idade e 350 kgs de peso. 

Artigo 17.º 

Aptidão para a lide 

1. Não poderão ser corridos os touros que se encontrem estropiados, pelo que, no 

sentido de se salvaguardar a realização da tourada, no acto de enjaular, os ganadeiros ou 

criadores deverão apresentar um touro alternativo aos quatro que hajam sido escolhidos 

para a tourada. 

2. Sempre que ocorra um touro estropiar-se ou, de qualquer modo, apresentar 

sinais de significativa diminuição física durante a lide, será o mesmo imediatamente 

recolhido. 

3. Além do estabelecido no artigo anterior e na primeira parte do n.º 1 deste 

artigo, os touros serão rejeitados sempre que: 

a) Se apresentem sem nenhuma das hastes; 

b) Não tiverem sido submetidos ao período de descanso obrigatório previsto no 

n.º 2 do artigo 20.º; 

c) Não reunirem as condições previstas no artigo seguinte. 

 

Artigo 18.º 

Ferras e marcações obrigatórias 

1. Os touros escolhidos para a lide serão obrigatoriamente marcados a fogo, na 

córnea do lado direito, com a letra “C’, de corrido. 

2. A marca a que se refere o número anterior deverá ser aposta no animal depois 

de este ter sido “corrido na primeira corda”. 

3. Além do mencionado nos números anteriores, os touros deverão ostentar os 

seguintes sinais: 

a) no costado direito, o número de ordem da ganadaria; 

b) No quadril ou na coxa direita, o ferra da ganadaria; 
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c) Na pá da mão direita, o número correspondente ao último algarismo do ano 

em que nasceu. 

4. Para efeitos os dispostos no número anterior e no n.º 2 do artigo 20.º, os 

ganadeiros deverão ter um livro de registos, actualizado, em cujas folhas assentarão 

todos os elementos, exigidos nesta secção, respeitantes ao touro. 

 

Artigo 19.º 

Acto de enjaulamento, gaiolas e termo da tourada 

1. Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 17.º, até ao início da tourada os 

touros não poderão estar enjaulados mais de três horas e logo após o termo da mesma 

devem ser conduzidos às pastagens. 

2. Desde o início da realização da tourada até ao termo desta, é proibido a 

qualquer pessoa permanecer em cima das gaiolas dos touros. 

3. Exceptuam-se do disposto no número anterior as pessoas a seguir 

identificadas: 

a) O delegado municipal, nomeado nos termos do artigo 32.º; 

b) Os pastores; 

c) O ganadeiro ou o seu representante; 

d) Os responsáveis pela organização da tourada; 

e) O técnico do Serviço do Desenvolvimento Agrário, nomeado nos termos do 

artigo 21.º; 

f) O agente ou agentes da PSP em serviço. 

 

Artigo 20.º 

Touros embolados e período de descanso obrigatório 

1. Os touros têm de ser sempre corridos embolados, a coiro ou a metal. 

2. Nenhum touro poderá voltar a ser corrido antes de um descanso mínimo de 

dez dias. 

3. O período mínimo de descanso dos touros, a que se refere o número anterior, 

começa a contar no dia seguinte ao da realização da tourada, podendo o animal voltar a 

correr no 11.º dia. 

Artigo 21.º 

Secretaria Regional da Agricultura e Pescas 

1. Para efeitos do disposto na presente secção, a Secretaria Regional da 

Agricultura e Pescas, por intermédio do Serviço do Desenvolvimento Agrário da 

direção regional do Desenvolvimento Agrário da área de realização da tourada, 

nomeará, a solicitação da câmara municipal, sempre que esta não disponha de pessoal 

legalmente habilitado, um técnico idóneo para fiscalização do cumprimento das 

condições de sanidade, apresentação, idade dos touros, aplicação das respectivas marcas 

e verificação do número de touradas efectuadas. 

2. A solicitação referida no n.º 1 deverá ser feita ao Serviço do Desenvolvimento 

Agrário com, pelo menos, 48 horas de antecedência. 

3. Para efeitos do disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 18.º, o técnico do Serviço do 

Desenvolvimento Agrário ou o técnico municipal legalmente habilitado, quando a 
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câmara dele dispuser, conferirá e rubricará as folhas de registo dos elementos 

respeitantes ao touro. 

SECÇÃO II 

Da corda e dos pastores 

Artigo 22.º 

Características da corda 

A corda para uso nas touradas deverá ter as seguintes características: 

a) Comprimento - de 90 a 95 metros; 

b) Espessura - 3/4 de polegada; podendo no entanto variar em função das 

características físicas dos ani mais. 

Artigo 23.º 

Pastores 

1. Em cada tourada haverá, no mínimo, sete pastores, colocando-se três no meio 

da corda e quatro no extremo da mesma. 

2. Aos pastores compete em especial executar as ope rações a seguir 

mencionadas: 

a) Embolar e amarrar os touros; 

b) Conduzir o touro no percurso da tourada, marcando os limites do percurso e 

executando a denominada “pancada” ou ato de suster o touro no limite da corda, durante 

a lide. 

Artigo 24.º 

Trajes tradicionais 

Os pastores têm de trajar obrigatoriamente as peças de roupa a seguir 

mencionadas: 

a) Chapéu de feltro, de cor preta; 

b) Camisola de tecido, de cor branca, com feitio correspondente a “camisola de 

pastor "; 

c) Calça, de cor preta ou cinzenta; 

d) Sapato ou sapatilha, de lona. 

 

CAPÍTULO II 

Das taxas e licenças 

SECÇÃO I 

Do licenciamento 

Artigo 25.º 

Licenciamento 

1. A realização de touradas à corda está sujeita a licencia mento municipal, nos 

termos da presente secção. 

2. A emissão da licença a que se refere o número anterior é da competência do 

presidente da câmara e será obtida mediante requerimento escrito, assinado pelo 

presidente da comissão de festas, no caso das touradas tradicionais, ou pela pessoa 

responsável pela organização da tourada, no caso das touradas não tradicionais. 
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3. O requerimento previsto no n.º 2 deverá dar entrada na câmara municipal 

com, pelo menos, cinco dias de ante cedência em relação à data de realização da 

tourada, acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos: 

a) No caso das touradas não tradicionais, informação do presidente da junta de 

freguesia sobre a existência, ou não, de eventuais inconvenientes à realização da 

tourada, nomeadamente quanto ao local; 

b) No caso das touradas tradicionais, informação do presidente da junta de 

freguesia atestando que o requerente é membro da comissão de festas respectiva, que o 

local onde a tourada se realiza não se encontra ajardinado e que não existem quaisquer 

impedimentos à sua realização. 

4. O presidente da câmara solicitará à PSP informação sobre a inexistência de 

impedimentos de ordem pública que obstem à realização da tourada. 

5. Quando a tourada se realizar em areais e portos ou varadouros, a informação 

prevista no número anterior deverá também ser solicitada às entidades marítimas 

competentes. 

6. Uma vez observado o disposto nos n.ºs 3, 4 e 5, o presidente da câmara 

emitirá a competente licença, mas condicionando-a sempre à apresentação, por parte do 

requerente respetivo, de um recibo de seguro de responsabilidade civil para foguetes e 

foguetões no valor mínimo de 1 000 contos e um recibo de seguro de responsabilidade 

civil geral, no mesmo valor mínimo de 1000 contos. 

 

Artigo 26.º 

Horário e percurso da tourada 

1. As horas de início e termo da tourada serão fixadas na licença respetiva. 

2. Na mesma licença serão indicados, com precisão, os limites do percurso da 

tourada, sem prejuízo do disposto no artigo 10.º. 

 

Artigo 27.º 

Publicidade 

Após o deferimento do pedido de licença, a realização da tourada à corda será 

anunciada pelos seus promotores nos órgãos de comunicação social de expansão local, 

ou, na falta destes, nos locais de estilo habituais, com indicação do dia, hora, local de 

realização da tourada e percurso alternativo para o trânsito. 

 

SECÇÃO II 

Das taxas 

Artigo 28.º 

Montantes 

1. As touradas consideradas tradicionais importarão o pagamento de uma taxa de 

15 000$. 

2. As touradas que não constam do mapa anexo ao presente regulamento só 

poderão ser autorizadas nos termos do n.º 2 do artigo 4º, mediante o pagamento das 

seguintes taxas: 

a) Para a primeira e para a segunda touradas da freguesia, 20 000$; 
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b) Para a terceira e para a quarta touradas da freguesia, 25 000$; 

c) Para a quinta tourada e seguintes da freguesia, 30 000$. 

3. As taxas mencionadas nos números anteriores acres cem todos os adicionais e 

impostos legalmente previstos. 

4. As taxas previstas neste artigo serão anual e automaticamente actualizadas em 

função do “coeficiente de actualização” aplicável ao regime geral das rendas 

habitacionais. 

Artigo 29.º 

Produto das taxas 

1. O produto das taxas aplicadas pela realização das touradas à corda constitui 

receita própria das câmaras municipais, salvo o disposto no número seguinte. 

2. No caso de se verificar a situação prevista no artigo 21.º, relativamente aos 

Serviços do Desenvolvimento Agrário, o produto das taxas será repartido da forma 

seguinte: 

a) 60% constituirá receita das câmaras municipais; 

b) 40% será receita do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, que poderá 

ser canalizado para os Ser viços do Desenvolvimento Agrário. 

3. Considerando o disposto no artigo 32.º, 15% do montante da receita afeto à 

câmara municipal, nos termos dos números anteriores, será atribuído ao delegado 

municipal que vier a ser nomeado pela câmara para aquela tourada. 

CAPÍTULO III 

Das disposições finais 

Artigo 30.º 

Responsabilidade 

Os organizadores das touradas à corda ficam sujeitos à aplicação de todas as regras e 

princípios sobre responsabilidade civil e criminal constantes da lei. 

 

Artigo 31.º 

Responsabilidade dos ganadeiros 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, devem os ganadeiros ou os seus 

representantes tomar todas as medi das e precauções necessárias para que não se 

verifique a rotura da corda ou a fuga dos touros, quer no local da tourada, quer no 

transporte e condução dos animais. 

2. Ocorrendo a rotura da corda ou a fuga de touros, os ganadeiros ou criadores 

dos animais ou os seus representantes responderão pelos danos causados, nos termos 

das regras gerais sobre responsabilidade. 

3. O disposto nos n.ºs 1 e 2 é extensivo à hipótese de o touro, no decurso da lide, 

provocar danos ao ultrapassar os limites da tourada previstos no artigo 10.º 4. Os 

ganadeiros são igualmente responsáveis pelo cumpri mento do disposto no artigo 24.º. 

 

Artigo 32.º 

Delegado municipal 

As câmaras municipais nomearão, mediante a organização prévia de uma lista de 

pessoas idóneas, um delegado municipal por cada tourada, o qual comunicará à PSP 
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todas as infracções ao presente regulamento que vierem a verificar-se e orientará a 

execução da tourada, nomeadamente quanto aos seguintes aspectos: 

a) Verificação da extensão dos percursos e controle do tempo de duração da lide 

de cada touro, de acordo com o estabelecido nos artigos 10.º e 11.º; 

b) Sem prejuízo do disposto no artigo 21.º, zelar pelo cumprimento das demais 

disposições da secção II do capítulo I deste regulamento e pelo cumprimento do 

estabelecido nas secções I e III do mesmo capitulo; 

c) Supervisionar e assistir ao acto de enjaulamento dos animais; 

d) Mandar executar os sinais de saída dos touros, previstos no artigo 12.º. 

 

Artigo 33.º 

Policia de Segurança Pública e Autoridades Marítimas 

Ao comando da PSP e às competentes autoridades marítimas, na medida em que 

participem no processo de licencia mento ou de fiscalização da execução das touradas, 

incumbe providenciar em tudo o que importa à ordem pública, segurança e facilidade de 

trânsito nas zonas em que se efectuem as touradas e zelar pelo cumprimento do disposto 

no presente regulamento. 

Artigo 34.º 

Sanções 

1. A inobservância das disposições deste regulamento, por parte dos ganadeiros, 

dos pastores, dos particulares intervenientes na tourada ou dos promotores desta, 

consoante os casos, constitui contra ordenação punível com coima de 5000$ a 100 000$. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a realização de uma tourada 

sem a necessária licença implica o pagamento, pelos seus promotores, de uma coima 

cujo montante mínimo será igual ao dobro da taxa da licença concretamente aplicável. 

3. A infracção das disposições contidas neste diploma, além da responsabilidade 

civil e criminal a que possa dar lugar, poderá ainda implicar a não concessão de licença 

para touradas na mesma freguesia, ou no local onde se realizou a tourada, pelo período 

que ainda restar para findar a época de realização prevista no n.º 1 do artigo 3.º e em 

todo o ano seguinte. 

4. Para efeitos do disposto nos números anteriores, o processo de contra-             

-ordenação respectivo corre na câmara municipal da área de realização da tourada. 

5. O produto das coimas previstas neste artigo constitui receita da respetiva 

câmara municipal. 

Artigo 35.º 

Revogação 

É revogada toda a legislação anterior sobre touradas à corda. 

 

Artigo 36.º 

Entrada em vigor 

1. O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à data da sua 

publicação, à excepção do estabelecido nos n.ºs 3 e 4 do artigo 18.º, que só entram em 

vigor no prazo de um ano a contar da data da referida publicação. 
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2. O prazo a que se refere o número anterior é extensivo a todas as disposições 

deste regulamento que se reportem aos referidos preceitos do artigo 18.º.  

 

Secretarias Regionais das Finanças, Planeamento e Administração Pública e da 

Agricultura e Pescas. Assinada em 23 de Abril de 1993. O Secretário Regional das 

Finanças, Planeamento e Administração Pública, Gualter José Andrade Furtado. O 

Secretário Regional da Agricultura e Pescas, Adolfo Ribeiro Lima. 

 

Quadro: Consultar documento em PDF relativo ao Jornal Oficial I Série Nº 19 

de 13-5-1993. 

Mapa das touradas tradicionais, extraído da versão em papel: 

Local, Festa, Mês e Número de Toiradas 

CONCELHO DE ANGRA DO HEROÍSMO 

Freguesia de São Sebastião 

Largo da Fonte, Santa Ana, Julho, 2 

Largo da Fonte, Espírito Santo, Maio, 1 

Ribeira Seca, Festas da Ribeira Seca, Setembro, 1 

Freguesia do Porto Judeu 

Largo de St.º António, Santo António, Julho, 1 

Terreiro, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Porto, Festas de S. Pedro, Julho ou Agosto, 1 

Ribeira do Testo, Festas de Stª Agosto Terezinha, Agosto, 1 

Freguesia da Feteira 

Cemitério ao Marco, Senhora da Consolação, Agosto, 2 

Igreja Paroquial, Senhora das Mercês, Setembro, 1 

Freguesia da Ribeirinha 

Largo da Fonte, 1º. de Maio, Maio, 1 

Rua da Igreja, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Rua da Igreja, Santo António, Julho, 1 

Serra, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Serra, Santo António, Julho, 1 

Santo Amaro, Espírito Santo, Junho, 1 

Fonte, Festas da Fonte, Setembro, 1 

Ladeira Grande, Santo Amaro, Agosto, 1 

Freguesia de São Bento 

Carreirinha, Espírito Santo, Junho, 1 

São Luís, Espírito Santo, Julho, 1 

Arco, Espírito Santo, Agosto, 1 

Reguinho, Santo António, Agosto, 1 

Freguesia da Conceição 

Lameirinho, Espírito Santo, Julho, 1 

Nasce Água, Festas da Lapinha, Setembro, 1 

Corpo Santo, Império da Caridade, Julho, 1 

Desterro, Festa da Ermida, Setembro, 1 
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Guarita, Festa do Império, Agosto, e 

Outeiro, Espírito Santo/Império do Outeiro, Maio ou Junho, 1  

Freguesia de Santa Luzia 

São João de Deus, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

São João de Deus, Senhora do Parto Agosto 1 

Ladeira Branca, Espírito Santo, Maio, 1 

Freguesia do Posto Santo 

Espigão, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Posto Santo, Santo António, Agosto, 1 

Grota do Medo, Espírito Santo, Julho, 1 

Freguesia de São Pedro 

São Carlos, Espírito Santo, Setembro, 1 

Pico da Urze, Espírito Santo, Maio, 1 

Pico da Urze, Sr.ª da Penha, Setembro, 1 

Figueiras Pretas, Império das Bicas, Junho ou Julho, 1 

Freguesia da Terra-Chã 

Terra-Chã, Espírito Santo, Maio, 1 

Terra-Chã, Santo António, Julho ou Agosto, 1 

Canada de Belém, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Boa Hora, Espírito Santo, Junho, 1 

Freguesia de São Mateus [da Calheta] 

Porto, Santo António, Agosto, 1 

Terreiro (Homens do mar), Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Terreiro (homens da terra), Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Cantinho, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Freguesia de São Bartolomeu [de Regatos] 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Santo António, Setembro, 1 

Regatos, Espírito Santo, Julho, 1 

Pesqueiro, Senhora dos Milagres, Setembro, 1 

Freguesia das Cinco Ribeiras 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Junho, 1 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 1 

Freguesia de Santa Bárbara 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

Freguesia das Doze Ribeiras 

Centro da Freguesia, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Centro da Freguesia, Santo António, Agosto, 1 

Freguesia da Serreta 

Largo da Igreja, Senhora dos Milagres, Setembro, 1 

Praça, Santo António, Setembro, 1 

Freguesia do Raminho 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 
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Largo da Igreja, Sagrado Coração de Jesus, Agosto, 2 

Freguesia dos Altares 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Senhora de Lourdes, Setembro, 1 

Cales, Senhora de Lourdes, Setembro, 1 

CONCELHO DE PRAIA DA VITÓRIA 

Freguesia dos Biscoitos 

Caminho do Concelho, Santo António (2ª e 4ªFeira) Setembro, 3 

Rua Longa, São Pedro, Julho, 1 

Largo da Igreja Velha, São Pedro, Julho, 1 

Porto, Santo António, (Domingo) Setembro, 1 

Freguesia de Quatro Ribeiras 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

Freguesia da Agualva 

Largo da Igreja, Senhora da Pedra, Agosto, 2 

Cruzeiro, Nossa Senhora de Guadalupe, Agosto, 1 

Freguesia da Vila Nova 

Senhora da Ajuda, Senhora da Ajuda, Junho, 1 

Caminho do Concelho, São João, Junho, 1 

Caminho do Concelho, Sagrado Coração de Jesus, Agosto, 2 

Freguesia das Lajes 

Largo da Igreja, Festas Tradicionais, Outubro, 3 

Freguesia de São Braz 

Pias (da Sociedade Recreativa à Cruz), Agosto, 2 

Freguesia de Fontinhas 

Largo da Igreja, Senhora da Pena, Agosto, 2 

Lugar de St.º António, Santo António, Agosto, 1 

Largo da Fontinha, São João, Junho ou Julho, 1 

Freguesia de Santa Cruz 

Casa da Ribeira, São João, Junho, 2 

Santa Luzia, Santa Luzia, Setembro, 2 

Juncal, Santa Rita, Agosto, 2 

Figueiras do Paim, Espírito Santo, Setembro/Outubro, 2 

Freguesia de Cabo da Praia 

Largo da Igreja, Santa Catarina, Agosto, 2 

Porto Martins, Santa Margarida, Setembro, 2 

Freguesia da Fonte do Bastardo 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

CONCELHO DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA 

Freguesia de Guadalupe 

Caminho, da Igreja N. S. de Guadalupe, Agosto, 1 

Largo da Vitória, N.S. da Vitória, Maio ou Junho, 1 

Caminho da Vitória, Santo António, Agosto, 1 

Caminhos dos Poços, N. S. da Esperança, Julho, 1 
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Caminho do Tanque, S. Miguel Arcanjo, Julho ou Agosto, 1 

Barro Branco, Festa B. Branco, Junho ou Julho, 1 

Brasileira, Festa Brasileira, Agosto ou Setembro, 1 

Freguesia da Luz 

Rua 6 de Janeiro, N. Sª. da Luz, Setembro, 1 

Carapacho, N. Sª. de Lourdes, Agosto, 1 

Folga, Santo António, Junho, 1 

Rua 6 de Janeiro, Sagrado Coração de Jesus, Junho ou Julho, 1 

Freguesia de Praia (S. Mateus) 

Rua do Mar, S. Mateus, Julho, 1 

Rua do Mar, Trindade, Maio ou Junho, 1 

Rochela, N. Sª. da Guia, Maio ou Junho, 1 

Fonte do Mato, N. St.ª do Livramento, Agosto, 1 

Lagoa, Santa Ana, Julho, 1 

Rua do Mar, S. João, Junho, 1 

Freguesia de Santa Cruz 

Corpo Santo, Santo Cristo, Agosto, 2 

Corpo Santo, S. João, Junho, 1 

Corpo Santo, S. Pedro Gonçalo, Setembro, 1 

Rebentão, Festa do Rebentão, Julho ou Agosto, 1 

Bom Jesus, Bom Jesus, Agosto ou Setembro, 1 

Corpo Santo, São Pedro, Junho ou Julho, 1 

Dores, Nossa Senhora das Dores, Julho ou Agosto, 1 

CONCELHO DAS VELAS 

Manadas, Nossa Sª. de Guadalupe, 1 

Terreiros, Aniversário da Filarmónica, 1 

Norte Grande, Nossa Sª. das Neves, 1 

Fajã do Ouvidor, Setembro, 1 

Santo António, Santo António, 1 

Rosais, Senhora do Rosário, 1 

Santo Amaro, Festa de Santo Amaro, 1 

Urzelina, Festa de São Mateus, 1 

Vila das Velas, Maio ou Junho, 1 

Beira Maio São Pedro Festa de São Pedro, 1 

São Pedro, Festa de São Pedro, 1 

CONCELHO DA CALHETA 

Calheta, Festas dos Marítimos, 1 

Calheta, Sr. Bom Jesus da Fajã Grande, 1 

Biscoitos, Festas de São João, 1 

Norte Pequeno, Festa de Nossa Sª do Rosário, Agosto, 1 

Ribeira Seca, Aniversário da Filarmónica da S.U.P.Rª. Seca, 1 

Santo Antão, Sr. Bom Jesus e Nossa Sª. da Guia, 1 

Topo Festa dos Marítimos, 1 
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PORTARIA 25/1994, 30 JUNHO (
9
) 

ÍNDICE 

Artigo único: alteração dos artigos: 

Artigo 2.º Objeto 

Artigo 7.º Número de touradas por freguesia 

Artigo 14.º Abrigos e vedações 

Artigo 20.º Touros embalados e período da descanso obrigatória 

Artigo 25.º Licenciamento 

 

ARTICULADO DA LEI 

Alteração ao Regulamento das Touradas à Corda na Região Autónoma dos Açores 

Considerando que se encontra finalizado o período transitório previsto no artigo 

36.º do Regulamento das Touradas à Corda na Região Autónoma dos Açores, aprovado 

pela Portaria n.º 21/93, de 13 de Maio; 

Considerando que aquele Regulamento mereceu ampla discussão junto da 

comunidade mais representativa do espectáculo da tourada à corda e que este tem vindo 

a ser beneficiado com os melhoramentos, de ordem jurídica e de organização da festa, 

decorrentes da experiência colhida durante o referido período de transição; 

Considerando, quanto às touradas tradicionais, os pare ceres favoráveis dos 

respetivos órgãos autárquicos. 

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelos Secretários Regionais 

das Finanças, Planeamento e Administração Pública, e da Agricultura e Pescas, ao 

abrigo das faculdades conferidas pelo Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores, Lei n.º 39/80, de 5 de Agosto, o seguinte: 

 

Artigo único 

Os artigos 2.º, 7.º, 14.º, 20.º e 25.º e o mapa anexo da Portaria n.º 21/93, de 13 de Maio, 

passam a ter a seguinte redacção: 

Artigo 2.º 

Objecto 

1. (...) 

2. O regime constante deste regulamento é extensivo a todas as manifestações 

taurinas de carácter popular, semelhantes às touradas à corda, nomeadamente esperas de 

gado, largadas, vacas num cerrado e bezerradas. 

3. Para efeitos do disposto nos números anteriores, entende-se por: 

a) (...); 

                                                           

(
9
) Publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, I, nº26, de 30-06-1994, 

disponível em “http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+I/1994/Série+I+Nº+26+de+30+de+Junho+de+1994/ 

Portaria+Nº+25+de+1994.htm”.   
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b) Esperas de gado - Manifestação popular caracterizada pela condução de gado 

bravo à solta, de ambos os sexos, embolado ou não, em acessos devidamente 

acautelados para o efeito pelos respectivos organizadores; 

c) Largadas - Manifestação popular caracterizada pela largada de seis machos, 

embolados, à solta em áreas devidamente tapadas para o efeito pelos respectivos 

organizadores; 

d) Vacas num cerrado - Manifestação popular em cerrado(s) de machos e 

fêmeas, embolados, à corda ou à solta, com número e sexo indicados pelos 

organizadores, num mínimo de quatro animais e num máximo de seis. 

e) Bezerradas - Manifestação popular caracterizada pela existência de bezerros 

ou bezerras, embolados ou não, à solta em áreas devidamente tapadas para o efeito, 

destinando-se principalmente ao divertimento de crianças; 

Artigo 7.º 

Número de touradas por freguesia 

1- Em cada freguesia e freguesia contíguas à mesma só poderá ser autorizada a 

realização de uma tourada no mesmo dia. 

2 - Nos casos de pedidos de licenciamento simultâneos para o mesmo dia em 

freguesias contíguas, dar-se-á prioridade ao pedido de licenciamento da tourada que se 

realizar na freguesia com maior número de habitantes. 

Artigo 14.º 

Abrigos e vedações 

1 - Qualquer material utilizado para abrigo durante as touradas não poderá 

apresentar arestas vivas, ou outros materiais, suscetíveis de provocar danos a pessoas e 

animais, devendo por isso ser protegidos por madeira. 

2 - Dentro dos limites do percurso da tourada terá de ser acautelada a vedação de 

todos os espaços susceptíveis de representarem perigo ou insegurança para as pessoas, 

designadamente espaços com vidros, fios eléctricos, arame farpado e outros 

semelhantes. 

Artigo 20.º 

Touros embalados e período do descanso obrigatório 

1. (...). 

2. (...). 

3. O período mínimo de descanso dos touros, a que se refere o número anterior, 

começa a contar no próprio dia da realização da tourada, podendo o animal voltar a 

correr no 10.º dia. 

Artigo 25.º 

Licenciamento 

1. (...). 

2. (...). 

3. (...). 

4. (...). 

5. (...). 

6. Uma vez observado o disposto nos 3, 4 e 5, o presidente da câmara emitirá a 

competente licença, mas condicionando-a sempre à apresentação, por parte do 
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requerente respectivo, de um recibo de seguro de responsabilidade civil para foguetes e 

foguetões no valor mínimo de 1 000 000$ e um recibo de seguro de responsabilidade 

civil geral, no mesmo valor mínimo de 1 000 000$, que se destinará a cobrir os danos 

que ocorram dentro dos limites do percurso do arraial ou que sejam motivados por fugas 

dos animais em todos os casos em que estas não sejam imputáveis aos ganadeiros ou 

criadores. 

7. Sempre que possível e as circunstâncias assim o aconselharem, o presidente 

da câmara numa óptica de segurança publica, condicionará também a emissão da 

licença, a apresentar por parte do requerente respectivo, de um documento 

comprovativo da requisição de uma ambulância de prevenção no local de realização da 

tourada. 

Secretarias Regionais das Finanças, Planeamento e Administração Pública e da 

Agricultura e Pescas. Assinada em 27 de Maio de 1994. O Secretário Regional das 

Finanças, Planeamento e Administração Pública, Joaquim José Santos de Bastos e 

Silva. O Secretário Regional da Agricultura e Pescas, Adolfo Ribeiro Lima. 

Quadro: Consultar documento em PDF relativo ao Jornal Oficial I Série Nº 26 

de 30-6-1994. 

Mapa das touradas tradicionais, extraído da versão em papel: 

Local, Festa, Mês e Número de Toiradas 

CONCELHO DE ANGRA DO HEROÍSMO 

(...) 

Freguesia de São Pedro 

São Carlos, Espírito Santo, Setembro, 1 

Pico da Urze, Espírito Santo, Maio, 1 

Pico da Urze, Sr.ª da Penha, Setembro, 1 

Figueiras Pretas, Império das Bicas, Maio/Junho ou Julho, 1 

(...) 

Freguesia da Serreta 

Largo da Igreja, Senhora dos Milagres, Setembro, 1 

Praça, Santo António, Setembro, 1 

Lugar da Cova, Sagrado Coração de Jesus, Julho, 1 

CONCELHO DE PRAIA DA VITÓRIA 

(...) 

Freguesia da Vila Nova 

Senhora da Ajuda, Senhora da Ajuda, Junho, 1 

Caminho do Concelho, São João, Junho, 1 

Caminho do Concelho, Sagrado Coração de Jesus, Agosto, 3 

(...) 

Freguesia de Santa Cruz 

Casa da Ribeira, São João, Junho, 2 

Santa Luzia, Santa Luzia, Setembro, 2 

Juncal, Santa Rita, Agosto, 2 

Figueiras do Paim, Espírito Santo, Setembro/Outubro, 2 

Santo António do rossio, Império do Rossio, Maio ou Junho, 1 

Rua Gervásio Lima, Espírito Santo, Setembro/Outubro, 1 

Caminho do Cemitério, Festas da Cidade, Agosto, 1 

Estrada 25 de Abril, Santa Luzia, Setembro/Outubro, 2 

(...) 
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PORTARIA 38/1996, 4 JULHO (
10

) 

ÍNDICE 

Artigo 1º: Alteração dos artigos 2.º, 3º, 

4º, 5º, 7.º, 8.º, 10.º, 16.º, 18.º, 20.º, 21.º, 

25.º, 32.º, 34.º e 36.º 

Artigo 2.º: Aditamento do artigo 4.º-A 

Artigo 3.º: Alteração do mapa das 

touradas tradicionais 

Artigo 4.º: Republicação do diploma 

 

Artigo 1.º Âmbito 

Artigo 2.º Objeto 

Artigo 3.º Período de realização e horário 

das touradas 

Artigo 4.º Touradas tradicionais, não 

tradicionais e particulares 

Artigo 4.º-A Critérios distintivos 

Artigo 5.º Áreas urbanas e locais 

ajardinados 

Artigo 6.º Direito de oposição 

Artigo 7.º Número de touradas por 

freguesia 

Artigo 8.º Largadas de touros 

 

PARTE ESPECIAL 

CAPÍTULO I Da tourada 

SECÇÃO I Da lide 

Artigo 9.º Número de touros 

Artigo 10.º Percursos e limites 

Artigo 11.º Duração da lide 

Artigo 12.º Instrumentos musicais, 

aparelhos sonoros e sinais de saída e 

recolha do touro 

Artigo 13.º Estacionamento e circulação 

de veículos 

Artigo 14.º Abrigos e vedações 

Artigo 15.º Instrumentos tradicionais 

 

 

SECÇÃO II Dos touros 

Artigo 16.º Peso e idade 

Artigo 17.º Aptidão para a lide 

Artigo 18.º Ferras e marcações 

obrigatórias 

Artigo 19.º Ato de enjaulamento, gaiolas e 

termo da tourada 

Artigo 20.º Touros embolados e períodos 

de descanso obrigatório 

Artigo 21.º Secretaria Regional da 

Agricultura e Pescas 

SECÇÃO II Da corda e dos pastores 

Artigo 22.º Características da corda 

Artigo 23.º Pastores 

Artigo 24.ºTrajes tradicionais 

 

CAPITULO II Das taxas e licenças 

SECÇÃO I Do licenciamento 

Artigo 25.º Licenciamento 

Artigo 26.º Horário e percurso da tourada 

Artigo 27.º Publicidade 

 

SECÇÃO II Das taxas 

Artigo 28.º Montantes 

Artigo 29.º Produtos das taxas 

 

CAPITULO III Das disposições finais 

Artigo 30.º Responsabilidade 

Artigo 31.º Responsabilidade dos 

ganadeiros 

Artigo 32.º Delegado municipal 

Artigo 33.º Polícia de Segurança Pública e 

Autoridades Marítimas 

Artigo 34.º Sanções 

Artigo 35.º Revogação 

Artigo 36.º Entrada em vigor 

 

 

 

 

                                                           

(
10

) Publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, I, nº27, de 04-07-1996, 

disponível em “http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+I/1996/Série+I+Nº+27+de+4+de+Julho+de+1996/Por 

taria+Nº+38+de+1996.htm”.  Retificada, no lugar próprio, pelas declarações de retificação 32/1996, de 31 

de outubro e 37/1996, de 21 novembro. 
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ARTICULADO DA LEI 

Alteração ao regulamento das Touradas à Corda na Região Autónoma dos Açores 

Considerando que passados dois anos sobre a publicação da Portaria n.º 21/93, 

de 13 de Maio, revista pela Portaria n.º 25/ /94, de 30 de Junho, se torna necessário 

introduzir algumas alterações no Regulamento das Touradas à Corda na Região 

Autónoma dos Açores, que espelhem a experiência entretanto recolhida por virtude da 

sua aplicação; 

Considerando que as sugestões que nesse sentido foram formuladas por aqueles 

que mais de perto lidam com este espectáculo; 

Considerando a necessidade de estabilizar o quadro normativo que enquadra 

estas manifestações, abrangendo de forma global os variados aspectos das mesmas, 

evitando, na medida do possível, ulteriores alterações pontuais; 

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelos Secretários 

das Finanças, Planeamento e Administração Pública e da Agricultura e Pescas, ao 

abrigo das faculdades conferidas pelo Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores, o seguinte: 

Artigo primeiro: os artigos 2.º, 3º, 4º, 5º, 7.º, 8.º, 10.º, 16.º, 18.º, 20.º, 21.º, 

25.º,32.º, 34.º,e 36.º, da Portaria n.º21/93, de 13 de Maio, com as alterações introduzidas 

pela Portaria n.º 25/94, de 30 de Junho, passam a ter a presente redação: 

“Artigo 2.º 

Objceto 

1 - 

3 - Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende-se por: 

a) Touro: todo o bovino macho, de raça brava, inteiro, que já tenha sido “corrido 

na primeira corda”; 

b) Gueixo puro: todo o bovino macho, de raça brava, inteiro, com pelo menos 

três anos de idade, que ainda não tenha sido “corrido na primeira corda”; 

c) Vaca: todo o bovino fêmea, de raça brava, que já tenha parido uma vez. 

4- (Anterior n.º 3.) 

Artigo 3.º 

Período de realização e horário das touradas 

1 - 

2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 4, em cada época taurina, as touradas à corda 

terão inicio às 18 horas. A partir, porém, do dia 15 de Setembro, inclusive, iniciar-se-ão 

às 16 horas. 

3 - As touradas à corda devem ter a duração máxima de 2 horas e 30 minutos. 

4- (Anterior n.º 3.) 

5- (Anterior n.º 4.) 

6 - Para os efeitos do disposto no presente artigo, as manifestações populares 

designadas por “vacas num cerrado” e por “bezerradas” não estão sujeitas aos limites 

estipulados no n.º 2. 

7- Para efeitos do disposto no número anterior, o horário a propor pela entidade 

organizadora está sujeito a autorização do presidente da câmara. 
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Artigo 4.º 

Touradas tradicionais, não tradicionais e particulares 

1 - 4 - Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 25.º as touradas à corda 

realizadas em recintos particulares ou areais, portos ou varadouros, ficam sujeitas ao 

disposto no presente regulamento, sendo apenas devido o pagamento de 50% das taxas 

fixadas no artigo 28.º salvo tratando-se de touradas efectuadas depois do sol posto, que 

estarão sujeitas ao disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo anterior. 

 

Artigo 5.º 

Áreas urbanas e locais ajardinados 

1 - 

2 - Não poderá ser autorizada a realização de touradas à corda em locais 

ajardinados, nem em zonas ou recintos afectos a actividades desportivas. 

 

Artigo 7.º 

Número de touradas por freguesia 

1 - 

2- Nos casos de pedidos de licenciamento simultâneos para o mesmo dia em 

freguesias contíguas, dar-se-á prioridade ao pedido de licenciamento que, no ano a que 

se refere a licença, primeiro tiver sido apresentado junto da câmara municipal. 

 

Artigo 8.º 

Largadas de touros 

Para todos os casos de largadas de touros será necessária a emissão de licença, 

nos termos do artigo 25.º devendo respeitar-se as imposições constantes dos n.ºs 2 e 3 

do artigo 30 do N.º 2 do artigo 5.º 

Artigo 10.º 

Percurso e limites 

1 - O percurso da tourada não poderá exceder os 500 metros de extensão, sem 

prejuízo do disposto na alínea b) do N.º 4 do artigo 30 e no número seguinte. 

2 - 

3 - 

4 - 

Artigo 16.º 

Peso e idade 

1 - Nas touradas à corda só poderão ser corridos touros que mostrem possuir um 

estado de carnes compatível com a lide e que possuam pelo menos três anos de idade. 

2 - Em caso de dúvida, sempre que o técnico a que se refere o artigo 21 .º do 

presente diploma o solicite, deverá o ganadeiro apresentar o boletim de identificação e 

sanitário do bovino. 

Artigo 18.º 

Ferras e marcações obrigatórias 

1 - Os touros escolhidos para a lide deverão ter obrigatoriamente marcados a 

fogo os seguintes sinais: 
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a) (Alínea a), do anterior n.º 3.); 

b) (Alínea b), do anterior n.º 3.); 

c) (Alínea c), do anterior n.º 3.); 

Artigo 20.º 

Touros embolados e período de descanso obrigatório 

Os touros têm sempre de ser corridos embolados, a couro ou metal; se durante a 

lide alguma das bolas de couro ou metal cair, deve o animal ser recolhido de imediato. 

 

Artigo 21.º 

Secretaria Regional da Agricultura e Pescas 

Para efeitos do disposto no artigo 18.º o técnico do Serviço do Desenvolvimento 

Agrário ou técnico municipal legalmente habilitado, quando a câmara dele dispuser, 

conferirá e rubricará as folhas de registo dos elementos respeitantes ao touro. 

 

Artigo 25.º 

Licenciamento 

a) (...); 

b) No caso das touradas tradicionais, informação do presidente da junta de 

freguesia atestando que o requerente é membro da comissão de festas respetiva, que o 

local onde a tourada se realizada cumpre o disposto no N.º 2 do artigo 5.º e que não 

existem quaisquer impedimentos à realização da mesma. 

 

Artigo 32.º 

Delegado municipal 

a) (...) 

b) (...) 

c) (Anterior alínea d). 

Artigo 34.º 

Sanções 

1 - A inobservância das disposições deste regulamento, por parte dos ganadeiros, 

dos pastores, dos particulares intervenientes na tourada ou dos promotores desta, 

consoante os casos, constitui contra-ordenação punível com coima de 10000$ a 100 

000$. 

3- Em caso de reincidência, as coimas serão agravadas num terço, no dobro e no 

triplo do valor da primeira coima, quando se trate respectivamente da segunda, terceira 

ou subsequentes infracções. 

4- (Anterior n.º 3.) 

5- (Anterior n.º 4.) 

6- (Anterior n.º 5.) 

Artigo 36.º 

Entrada em vigor 

1 - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à data da sua 

publicação, à excepção do estabelecido no artigo 18.º que só entra em vigor no prazo de 

um ano a contar da data da referida publicação. 
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2 - O prazo a que se refere o número anterior é extensivo a todas as disposições 

deste regulamento que se reportem ao referido artigo 18.º 

 

Artigo 2.º é aditado à Portaria n.º 21/93, de 13 de Maio, com as alterações introduzidas 

pela Portaria n.º 25/94, de 30 de Junho, o artigo 4.º-A, com a seguinte redação: 

 

Artigo 4.º-A 

Critérios distintivos 

1 - A inclusão de novas touradas no mapa de touradas tradicionais anexo ao 

presente Regulamento será apreciada em função dos seguintes critérios: 

a) A tourada a classificar deverá estar necessariamente ligada a uma festividade 

da freguesia onde se pretenda realizá-la. 

b) Terá de ser organizada exclusivamente por entidades cujo eventual escopo 

lucrativo contribua, de modo direto, para essa mesma festividade. 

c) Deverá ter lugar em data fixa. 

d) Deverá realizar-se há pelo menos 25 anos. 

e) Não poderá haver mais touradas tradicionais em locais já incluídos no 

respectivo mapa. 

f) Não poderá haver touradas tradicionais, no mesmo dia, em freguesia 

contíguas. 

2- As touradas tradicionais, incluindo as já constantes do mapa anexo, que não 

se realizem mais do que uma vez em cada dez anos, poderão ser excluídas do mesmo, 

salvo casos de força maior, devendo a justificação do motivo da não realização ser 

apresentada pelas entidades promotoras até ao final de cada época taurina. 

3 - Sempre que necessário, a Direção Regional de Organização e Administração 

Pública solicitará às câmaras municipais a indicação das touradas tradicionais não 

realizadas em cada ano. 

4 - A comprovação do lapso de tempo referido na alínea d) do n.º1 deverá 

resultar de documento escrito idóneo, relativamente aos últimos dez anos e de, pelo 

menos, testemunhos registados quanto ao tempo restante, não podendo a touradas ter 

deixado de realizar-se mais do que três vezes, salvo casos de força maior, 

designadamente cataclismos naturais. 

 

Artigo 3.º: o mapa anexo à Portaria n.º21/93, de 13 de Maio, com as alterações 

introduzidas pela Portaria n.º 25/ /94, de 30 de Junho, é alterado nos termos constantes 

do anexo á presente portaria. 

 

Artigo 4.º a Portaria n.º 21/93, de 13 de Maio, com as alterações introduzidas 

pela Portaria n.º 25/95, de 30 de Junho, e pelo presente diploma, é republicada em 

anexo. 

 

Secretarias Regionais das Finanças, Planeamento e Administração Pública e da 

Agricultura e Pescas. Assinada em 21 de Maio de 1996. A Secretária Regional das 
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Finanças, Planeamento e Administração Pública, Berta Maria Correia de Almeida de 

Melo Cabral. - O Secretário Regional da Agricultura e Pescas, Adolfo Ribeiro Lima. 

 

Quadro: Consultar documento em PDF relativo ao Jornal Oficial I Série Nº 27 

de 4-7-1996. 

 

Republicação: Regulamento das Touradas à Corda na Região Autónoma dos Açores 

Artigo 1.º 

Âmbito 

O presente regulamento aplica-se na Região Autónoma dos Açores, abrangendo 

todos os requerentes, públicos ou privados, que promovam a realização local de 

touradas à corda. 

Artigo 2.º 

Objecto 

1 - O presente regulamento estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a 

realização de touradas à corda na Região. 

2 - O regime constante deste regulamento é extensivo a todas as manifestações 

taurinas de carácter popular, semelhantes às touradas à corda, nomeadamente, esperas 

de gado, largadas, vacas num cerrado e bezerradas. 

3- Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende-se por: 

a) Touro: todo o bovino macho, de raça brava, inteiro, que já tenha sido “corrido 

na primeira corda”; 

b) Gueixo puro: todo o bovino macho, de raça brava, inteiro, com pelo menos 

três anos de idade, que ainda não tenha sido “corrido na primeira corda”: 

c) Vaca: todo o bovino fêmea, de raça brava, que já tenha parido uma vez. 

4- Para efeitos do disposto nos números anteriores, entende-se por: 

a) Tourada à corda: manifestação de carácter popular onde são corridos quatro 

machos embolados à usança tradicional; 

b) Esperas de gado: Manifestação popular caracterizada pela condução de gado 

bravo à solta, de ambos os sexos, embolado ou não, em acessos devidamente 

acautelados para o efeito pelos respectivos organizadores; 

c) Largadas: manifestação popular caracterizada pela largada de seis machos, 

embolados, à solta em áreas devidamente tapadas para o efeito pelos respectivos 

organizadores; 

d) Vacas num cerrado: manifestação popular em cerra do(s) de machos e fêmeas, 

embolados, à corda ou à solta, com número e sexo indicados pelos organizadores, num 

mínimo de quadro animais e num máximo de seis; 

e) Bezerradas ou bezerras, embolados ou não, à solta em áreas devidamente 

tapadas para o efeito, destinando-se principalmente ao divertimento de crianças. 

Artigo 3.º 

Período de realização e horário das touradas 

1 - As touradas à corda realizar-se-ão no período compreendido entre o dia 11 de 

Maio e o dia 15 de Outubro de cada ano civil. 
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2- Sem prejuízo do disposto no n.º4, em cada época taurina, as touradas à corda 

terão início às 18 horas. A partir, porém, do dia 15 de Setembro, inclusive, iniciar-se-ão 

às 16 horas. 

3 - As touradas à corda devem ter a duração máxima de 2 horas e 30 minutos. 

4- As câmaras municipais poderão conceder licenças para a realização de 

touradas depois do sol posto se estiverem reunidas as seguintes condições: 

a) Se o local da tourada não for de trânsito corrente e beneficiar de condições de 

iluminação que vierem a ser consideradas satisfatórias pelo município; 

b) Se o percurso da tourada ou lide não exceder os 450 metros; 

c) Se o período de realização da tourada não for além das 24 horas; 

d) Se a tourada for efectuada aos sábados; 

e) Se o percurso estiver devidamente isolado, de modo a salvaguardar, ao 

máximo, a fuga dos touros. 

5 - Às touradas à corda realizadas depois do sol posto aplicar-se-á sempre a taxa 

mais elevada estabelecida no artigo 28.º do presente regulamento. 

6 - Para os efeitos do disposto no presente artigo, as manifestações populares 

designadas por “vacas num cerrado” e por “bezerradas’ não estão sujeitas aos limites 

estipulados n.º 2. 

7 - Para efeitos do disposto no número anterior, o horário a propor pela entidade 

organizadora está sujeito a autorização do presidente da câmara. 

Artigo 4.º 

Touradas tradicionais, não tradicionais e particulares 

1 - As touradas consideradas tradicionais são as constantes do mapa anexo ao 

presente regulamento. 

2 - A realização das touradas que não constem do mapa anexo mencionado no 

número anterior só poderá ser autorizada aos domingos, sábados e feriados, sem 

prejuízo do disposto no número seguinte. 

3- Podem ser autorizadas touradas que não constem do mapa anexo, mencionado 

no n.º 1, respetivamente nos dias 1 de Maio e 15 de Outubro de cada ano civil. 

4 - Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 25.º, as touradas à corda 

realizadas em recintos particulares ou areais, portos ou varadouros, ficam sujeitas ao 

disposto no presente regulamento, sendo apenas devido o pagamento de 50% das taxas 

fixadas no artigo 28.º, salvo tratando-se de touradas efectuadas depois do sol posto, que 

estarão sujeitas ao disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo anterior. 

5 - Poderão ser indeferidos os pedidos de realização de touradas, ou suspensos 

os que já tenham sido deferidos, sempre que especiais necessidades de ordem pública 

contra indiquem a sua efectivação. 

Artigo 4.º-A 

Critérios distintivos 

1 - A inclusão de novas touradas no mapa de touradas tradicionais anexo ao 

presente regulamento será apreciada em função dos seguintes critérios: 

a) A tourada a classificar deverá estar necessariamente ligada a uma festividade 

da freguesia onde se pretenda realizá-la. 
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b) Terá de ser organizada exclusivamente por entidades cujo eventual escopo 

lucrativo contribua, de modo direto, para essa mesma festividade. 

c) Deverá ter lugar em data fixa. 

d) Deverá realizar-se há pelo menos 25 anos. 

e) Não poderá haver mais touradas tradicionais em locais já incluídos no 

respetivo mapa. 

f) Não poderá haver touradas tradicionais, no mesmo dia, em freguesias 

contíguas. 

2 - As touradas tradicionais, incluindo as já constantes do mapa anexo, que não 

se realizem mais do que uma vez em cada dez anos, poderão ser excluídas do mesmo, 

salvo casos de força maior, devendo a justificação do motivo da não realização ser 

apresentada pelas entidades promotoras até ao final de cada época taurina. 

3 - Sempre que necessário, a Direção Regional de Organização e Administração 

Pública solicitará às câmaras municipais a indicação das touradas tradicionais não 

realizadas em cada ano. 

4 - A comprovação do lapso de tempo referido na alínea d) do n.0 1 deverá 

resultar de documento escrito idóneo, relativa mente aos últimos dez anos e de, pelo 

menos, testemunhos registados quanto ao tempo restante, não podendo a touradas ter 

deixado de realizar-se mais do que três vezes, salvo casos de força maior, 

designadamente cataclismos naturais. 

Artigo 5.º 

Áreas urbanas e locais ajardinados 

1 - Nas áreas urbanas de cidades ou vilas não poderá ser autorizada a realização 

de touradas à corda, com excepção das consideradas tradicionais nos termos do n.º 1 do 

artigo anterior. 

2 - Não poderá ser autorizada a realização de touradas à corda em locais 

ajardinados, nem em zonas ou recintos afetos a actividades desportivas. 

Artigo 6.º 

Direito de oposição 

1 - Os proprietários e/ou moradores dos prédios urbanos ou rústicos do local de 

realização da tourada, poderão opor-se à sua efectivação, desde que reclamem, por 

escrito e com a antecedência mínima de 48 horas, junto do presidente da câmara. 

2 - A reclamação prevista no número anterior deverá ser assinada por, pelo 

menos, 50% dos proprietários e/ou moradores dos prédios ali mencionados. 

3 - O disposto nos números anteriores não se aplica às touradas consideradas 

tradicionais. 

Artigo 7.º 

Número de touradas por freguesia 

1 - Em cada freguesia e freguesias contíguas à mesma, só poderá ser autorizada a 

realização de uma touradas no mesmo dia. 

2 - Nos casos de pedidos de licenciamento simultâneos para o mesmo dia em 

freguesias contíguas, dar-se-á prioridade ao pedido de licenciamento que, no ano a que 

se refere a licença, primeiro tiver sido apresentado junto da câmara municipal. 
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Artigo 8.º 

Largadas de touros 

1 - As largadas de touros, quando não estejam integradas em programas festivos 

camarários, revestem carácter excepcional e só poderão ser realizadas aos domingos, 

sábados e feriados, sem prejuízos do disposto no número seguinte. 

2 - Para todos os casos de largadas de touros será necessária a emissão de 

licença, nos termos do artigo 25.º, devendo respeitar-se as imposições constantes dos 

n.ºs 2 e 3 do artigo 3.º e do n.º 2 do artigo 5.º 

3 - É aplicável às largadas de touros o disposto no artigo 20º para as touradas à 

corda. 

4 - As largadas de touros deverão ser publicamente anunciadas pelos seus 

promotores, quer através dos órgãos de comunicação social, quer mediante aviso 

público obrigatório antes de iniciada a largada. 

5 - Pela licença a que se reporta o n.º 2 será aplicada a taxa mais elevada 

estabelecida para as touradas à corda. 

6 - Sem prejuízo da aplicação das regras gerais sobre responsabilidade, o 

presidente da câmara fixará, para cada caso, as condições especiais de segurança e de 

responsabilidade a que se obrigam os organizadores da largada de touros. 

7 - Para efeitos do disposto no número anterior, consideram se organizadores da 

largada de touros os requerentes da licença correspondente. 

PARTE ESPECIAL 

CAPÍTULO I 

Da tourada 

SECÇÃO I 

Da lide 

Artigo 9.º 

Número de touros 

Artigo 10.º 

Percursos e limites 

1 - O percurso da tourada não poderá exceder os 500 metros de extensão, sem 

prejuízo do disposto na alínea b) do n.º4 do artigo 30.º e no número seguinte. 

2 - No caso das touradas tradicionais, em que o percurso consagrado exceda os 

500 metros de extensão, as gaiolas deverão ser distribuídas pelos extremos do percurso 

de modo a evitar que o mesmo touro percorra mais de 1000 metros na lide. 

3 - Os limites ou extremos do percurso serão marcados por dois riscos, de cor 

branca, pintados no chão pelos organizadores da tourada, com um intervalo de cinco 

metros entre si. 

4 - Os riscos a que se refere o número anterior devem ser marcados no chão até 

seis horas, no máximo, antes do início da tourada. 

Artigo 11.º 

Duração da lide 

A duração da lide de cada touro terá um mínimo de quinze minutos. 

Artigo 12.º 

Instrumentos musicais, aparelhos sonoros e sinais de saída e recolha do touro 



A Lei da Corda . Arnaldo Ourique 

107 

 

1 - A saída do touro será assinalada com um foguetão e a sua recolha com dois 

foguetes ou um foguetão de duas respostas. 

2 - Durante a realização da tourada e nos respectivos intervalos, não é permitido 

o lançamento de outros foguetes ou foguetões, ficando igualmente proibida a difusão de 

música através de aparelhos sonoros para o efeito instalados no local da tourada. 

Artigo 13.º 

Estacionamento e circulação de veículos 

Durante a tourada é proibido, dentro dos limites do respectivo percurso, o 

estacionamento e circulação de veículos adaptados à venda de comidas e bebidas. 

Artigo 14.º 

Abrigos e vedações 

1 - Qualquer material utilizado para abrigo durante as touradas não poderá 

apresentar arestas vivas, os outros materiais, susceptíveis de provocar danos a pessoas e 

animais, devendo por isso ser protegidos por madeira. 

2 - Dentro dos limites do percurso da tourada terá de ser acautelada a vedação de 

todos os espaços suscetíveis de representarem perigo ou insegurança para as pessoas, 

designadamente espaços com vidros, fios elétricos, arame farpado e outros semelhantes. 

Artigo 15.º 

Instrumentos tradicionais 

Todos os participantes na lide não poderão utilizar instrumentos susceptíveis de 

provocar ferimentos no touro, como aguilhões”, podendo, todavia, fazer uso dos 

instrumentos consagrados como tradicionais, nomeadamente o bordão, a samarra, blusa 

ou pano, a varinha e o guarda-sol. 

SECÇÃO II 

Dos touros 

Artigo 16.º 

Peso e idade 

1 - Nas touradas á corda só poderão ser corridos touros que mostrem possuir um 

estado de carnes compatível com a lide e que possuam pelo menos três anos de idade. 

2 - Em caso de dúvida, sempre que o técnico a que se refere o artigo 21.º do 

presente diploma o solicite, deverá o ganadeiro apresentar o boletim de identificação e 

sanitário do bovino. 

Artigo 17.º 

Aptidão para a lide 

1 - Não poderão ser corridos os touros que se encontrem estropiados, pelo que, 

no sentido de se salvaguardar a realização da tourada, no acto de enjaular, os ganadeiros 

ou criadores deverão apresentar um touro alternativo aos quatro que hajam sido 

escolhidos para a tourada. 

2 - Sempre que ocorra um touro estropiar-se ou, de qualquer modo, apresentar 

sinais de significativa diminuição física durante a lide, será o mesmo imediatamente 

recolhido. 

3 - Além do estabelecido no artigo anterior e na primeira parte do n.º 1 deste 

artigo, os touros serão rejeitados sempre que: 

a) Se apresentem sem nenhuma das hastes; 
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b) Não tiverem sido submetidos ao período de descanso obrigatório previsto no 

n.º2 do artigo 20.º; 

c) Não reunirem as condições previstas no artigo seguinte. 

Artigo 18.º 

Ferras e marcações obrigatórias 

1 - Os touros escolhidos para a lide deverão ter obrigatoriamente marcados a 

fogo os seguintes: 

a) No costado direito, o número de ordem da ganadaria; 

b) No quadril ou na coxa direita, o ferro da ganadaria; 

c) Na pá da mão direita, o número correspondente ao último algarismo do ano 

em que nasceu. 

2 - Para efeitos os dispostos no número anterior e no n.º 2 do artigo 20.º, os 

ganadeiros deverão ter um livro de registos, actualizado, em cujas folhas assentarão 

todos os elementos, exigidos nesta secção, respeitantes ao touro. 

Artigo 19.º 

Acto de enjaulamento, gaiolas e termo da tourada 

1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 17.º, até ao início da tourada os 

touros não poderão estar enjaulados mais de três horas e logo após o termo da mesma 

devem ser conduzidos às pastagens. 

2 - Desde o início da realização da tourada até ao termo desta, é proibido a 

qualquer pessoa permanecerem cima das gaiolas dos touros. 

3 - Exceptuam-se do disposto no número anterior as pessoas a seguir 

identificadas: 

a) O delegado municipal, nomeado nos termos do artigo 32.º; 

b) Os pastores; 

c) O ganadeiro ou o seu representante; 

d) Os responsáveis pela organização da tourada; 

e) O técnico do Serviço do Desenvolvimento Agrário, no meado nos termos do 

artigo 21 º; 

f) O agente ou agentes da PSP em serviço. 

Artigo 20.º 

Touros embolados e períodos de descanso obrigatório 

1 - Os touros têm sempre de ser corridos embolados, a couro ou metal; se 

durante a lide alguma das bolas de couro ou metal cair, deve o animal ser recolhido de 

imediato. 

2 - Nenhum touro poderá voltar a ser corrido antes de um descanso mínimo de 

dez dias. 

3 - O período mínimo de descanso dos touros, a que se refere o número anterior, 

começa a contar no próprio dia da realização da tourada, podendo o animal voltar a 

correr no 10.º dia. 

Artigo 21.º 

Secretaria Regional da Agricultura e Pescas 

1 - Para efeitos do disposto na presente secção, a Secretaria Regional da 

Agricultura e Pescas, por intermédio do Serviço do Desenvolvimento Agrário da 
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Direção Regional do Desenvolvimento Agrário da área de realização da tourada, 

nomeará, a solicitação da câmara municipal, sempre que esta não disponha de pessoal 

legalmente habilitado, um técnico idóneo para fiscalização do cumprimento das 

condições de sanidade, apresentação, idade dos touros, aplicação das respectivas marcas 

e verificação do número de touradas efetuadas. 

2 - A solicitação referida no n.º 1 deverá ser feita ao Serviço do 

Desenvolvimento Agrário com, pelo menos, 48 horas de antecedência. 

3 - Para efeitos do disposto no artigo 18.º, o técnico do Serviço do 

Desenvolvimento Agrário ou o técnico municipal legalmente habilitado, quando a 

câmara dele dispuser, conferirá e rubricará as folhas de registo dos elementos 

respeitantes ao touro. 

SECÇÃO II 

Da corda e dos pastores 

Artigo 22.º 

Características da corda 

A corda para uso nas touradas deverá ter as seguintes características: 

a) Comprimento - de 90 a 95 metros; 

b) Espessura - 3/4 de polegada, podendo no entanto, variar em função das 

características físicas dos animais. 

Artigo 23.º 

Pastores 

1 - Em cada tourada haverá, no mínimo, sete pastores, colocando-se três no meio 

da corda e quatro no externo da mesma. 

2 - Aos pastores compete em especial executar as operações a seguir 

mencionadas: 

a) Embolar e amarrar os touros; 

b) Conduzir o touro no percurso da tourada, marcando os limites do percurso e 

executando a denominada pancada” ou acto de suster o touro no limite da corda, durante 

a lide. 

Artigo 24.º 

Trajes tradicionais 

Os pastores têm de trazer obrigatoriamente as peças de roupa a seguir 

mencionadas: 

a) Chapéu de feltro, de cor preta; 

b) Camisola de tecido, de cor branca, com feitio correspondente a “camisola de 

pastor”; 

c) Calça, de cor preta ou cinzenta; 

d) Sapato ou sapatilha, de lona. 
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CAPITULO II 

Das taxas e licenças 

SECÇÃO I 

Do licenciamento 

Artigo 25.º 

Licenciamento 

1 - A realização de touradas à corda está sujeita a licenciamento municipal, nos 

termos da presente secção. 

2 - A emissão da licença a que se refere o número anterior é da competência do 

presidente da câmara e será obtida mediante requerimento escrito, assinado pelo 

presidente da comissão de festas, no caso das touradas racionais, ou pela pessoa 

responsável pela organização da tourada, no caso das touradas não tradicionais. 

3 - O requerimento previsto no n.º 2 deverá dar entrada na câmara municipal 

com, pelo menos, cinco dias de antecedência em relação à data de realização da tourada, 

acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos: 

a) No caso das touradas não tradicionais, informação do presidente da junta de 

freguesia sobre a existência, ou não, de eventuais inconvenientes à realização da 

tourada, nomeadamente quanto ao local; 

b) No caso das touradas tradicionais, informação do presidente da junta de 

freguesia atestando que o requerente é membro da comissão de festas respectiva, que o 

local onde a tourada se realiza cumpre o disposto no n.º 22 do artigo 50.º, e que não 

existem quaisquer impedimentos à realização da mesma. 

4 - O presidente da câmara solicitará à PSP informação sobre a inexistência de 

impedimentos de ordem pública que obstem à realização da tourada. 

5 - Quanto a tourada se realizar em areais e portos ou varadouros, a informação 

prevista no número anterior deverá também ser solicitada às entidades marítimas 

competentes. 

6 - Uma vez observado o disposto nos n.ºs 3, 4 e 5, o presidente da câmara 

emitirá a competente licença, mas condicionando-a sempre à apresentação, por parte do 

requerente respectivo, de um recibo de seguro de responsabilidade civil para foguetes e 

foguetões no valor mínimo de 1 000 000 $ e um recibo de seguro de responsabilidade 

civil geral, no mesmo valor mínimo de 1 000 000 $, que se destinará a cobrir os danos 

que ocorram dentro dos limites do percurso do arraial ou que sejam motivados por fugas 

dos animais em todos os casos em que estas não sejam imputáveis aos ganadeiros ou 

criadores. 

7 - Sempre que possível e as circunstâncias assim o aconselharem, o presidente 

da câmara numa óptica de segurança pública, condicionará também a emissão da 

licença, à apresentação, por parte do requerente respectivo, de um documento 

comprovativo da requisição de uma ambulância de prevenção no local de realização da 

tourada. 

Artigo 26.º 

Horário e percurso da tourada 

1 - As horas de início e termo da tourada serão fixadas na licença respectiva. 
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2 - Na mesma licença serão indicados, com precisão, os limites do percurso da 

tourada, sem prejuízo do disposto no artigo 10.º. 

Artigo 27.º 

Publicidade 

Após o deferimento do pedido de licença, a realização da tourada à corda será 

anunciada pelos seus promotores nos órgãos de comunicação social de expansão local, 

ou, na falta destes, nos locais de estilo habituais, com indicação do dia, hora, local de 

realização da tourada e percurso alternativo para o trânsito. 

SECÇÃO II 

Das taxas 

Artigo 28.º 

Montantes 

1 - As touradas consideradas tradicionais importarão o pagamento de uma taxa 

de 15000$. 

2 - As touradas que não constam do mapa anexo ao presente regulamento só 

poderão ser autorizadas nos termos do n.º 2 do artigo 40.º, mediante o pagamento das 

seguintes taxas: 

a) Para a primeira e para a segunda touradas da freguesia, 20000$; 

b) Para a terceira e para a quarta touradas da freguesia, 25000$; 

c) Para a quinta tourada e seguintes da freguesia, 30000$. 

3 - As taxas mencionadas nos números anteriores acrescem todos os adicionais e 

impostos legalmente previstos. 

4 - As taxas previstas neste artigo serão anual e automaticamente actualizadas 

em função do “coeficiente de actualização” aplicável ao regime geral das rendas 

habitacionais. 

Artigo 29.º 

Produtos das taxas 

1 - O produto das taxas aplicadas pela realização das touradas à corda constitui 

receita própria das câmaras municipais, salvo o disposto no número seguinte. 

2 - No caso de se verificar a situação prevista no artigo 21.º, relativamente aos 

Serviços do Desenvolvimento Agrário, o produto das taxas será repartido da forma 

seguinte: 

a) 60% constituirá receita das câmaras municipais; 

b) 40% será receita do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, que poderá 

ser canalizado para os Serviços do Desenvolvimento Agrário. 

3 - Considerando que o disposto no artigo 32.º, 15% do montante da receita 

afecto à câmara municipal, nos termos dos números anteriores, será atribuído ao 

delegado municipal que vier a ser nomeado pela câmara para aquela tourada. 

CAPITULO III 

Das disposições finais 

Artigo 30.º 

Responsabilidade 

Os organizadores das touradas à corda ficam sujeitos à aplicação de todas as 

regras e princípios sobre responsabilidade civil e criminal constantes da lei. 
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Artigo 31.º 

Responsabilidade dos ganadeiros 

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, devem os ganadeiros os seus 

representantes tomar todas as medidas e precauções necessárias para que não se 

verifique a rotura da corda ou a fuga dos touros, quer no local da tourada, quer no 

transporte e condução dos animais. 

2 - Ocorrendo a rotura da corda ou a fuga de touros, os ganadeiros ou criadores 

dos animais ou os seus representantes responderão pelos danos causados, nos termos 

das regras gerais sobre responsabilidade. 

3 - O disposto nos n.ºs 1 e 2 é extensivo à hipótese de o touro, no decurso da 

lide, provocar danos ao ultrapassar os limites da tourada previstos no artigo 10.º. 

4 - Os ganadeiros são igualmente responsáveis pelo cumprimento do disposto no 

artigo 24.º 

Artigo 32.º 

Delegado municipal 

As câmaras municipais nomearão, mediante a organização prévia de uma lista de 

pessoas idóneas, um delegado municipal por cada tourada, o qual comunicará à PSP 

todas as infracções ao presente regulamento que vierem a verificar-se e orientará a 

execução da tourada, nomeadamente quanto aos seguintes aspectos: 

a) Verificação da extensão dos percursos e controle do tempo de duração da lide 

de cada touro, de acordo com o estabelecido nos artigos 10.º e 11.º; 

b) Sem prejuízo do disposto no artigo 21.º zelar pelo cumprimento das demais 

disposições da Secção do Capitulo 1 deste regulamento e pelo cumprimento do 

estabelecido nas Secções I e II do mesmo capítulo; 

c) Mandar executar os sinais da saída dos touros, previstos no artigo 12.º. 

Artigo 33.º 

Polícia de Segurança Pública e Autoridades Marítimas 

Ao comando da PSP e às competentes autoridades marítimas, na medida em que 

participem no processo de licenciamento ou de fiscalização da execução das touradas, 

incumbe providenciar em tudo o que importa à ordem pública, segurança e facilidade de 

trânsito nas zonas em que se efectuem as touradas e zelar pelo cumprimento do disposto 

no presente regulamento. 

Artigo 34.º 

Sanções 

1 - A inobservância das disposições deste regulamento, por parte dos ganadeiros, 

dos pastores, dos particulares intervenientes na tourada ou dos promotores desta, 

consoante os casos, constitui contra-ordenação punível com coima de 10000$ a 

100000$. 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a realização de uma tourada 

sem a necessária licença implica o pagamento, pelos seus promotores, de uma coima 

cujo montante mínimo será igual ao dobro da taxa da licença concretamente aplicável. 

3 - Em caso de reincidência, as coimas serão agravadas num terço, no dobro e no 

triplo do valor da primeira coima, quando se trate respetivamente da segunda, terceira 

ou subsequentes infracções. 
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4 - A infracção das disposições contidas neste diploma, além da 

responsabilidade civil e criminal a que possa dar lugar, poderá ainda implicar a não 

concessão de licença para touradas na mesma freguesia, ou no local onde se realizou a 

tourada, pelo período que ainda restar para findar a época de realização prevista no n.º 1 

do artigo 30.º e em todo o ano seguinte. 

5 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, o processo de contra-           

-ordenação respectivo corre na câmara municipal da área de realização da tourada. 

6 - O produto das coimas previstas neste artigo constitui receita da respectiva 

câmara municipal. 

Artigo 35.º 

Revogação 

É revogada toda a legislação anterior sobre touradas à corda. 

Artigo 36.º 

Entrada em vigor 

1 - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à data da sua 

publicação, à excepção do estabelecido no artigo 18.º, que só entra em vigor no prazo de 

um ano a contar da data da referida publicação. 

2 - O prazo a que se refere o número anterior é extensivo a todas as disposições 

deste regulamento que se reportem aos referidos preceitos do artigo 18.º. 

Quadro: Consultar documento em PDF relativo ao Jornal Oficial I Série Nº 27 de 4-7-

1996. 

Mapa das touradas tradicionais, extraído da versão em papel: 

Local, Festa, Mês e Número de Toiradas 

 

CONCELHO DE ANGRA DO HEROÍSMO 

 

Freguesia de São Sebastião 

Largo da Fonte, Santa Ana, Julho, 2 

Largo da Fonte, Espírito Santo, Maio, 1 

Ribeira Seca, Festas da Ribeira Seca, Setembro, 1 

Freguesia do Porto Judeu 

Terreiro, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Caminho da Cidade, Cristo Salvador do Mundo, Junho (
11

), 1 

Terreiro, Festas do Porto Judeu, Agosto, 1 

Largo de St.º António, Festas do Porto Judeu, Agosto, 1 

Porto, Festas do Porto Judeu, Agosto, 1 

Refugo, Festas do Porto Judeu, Agosto, 1 

Freguesia da Feteira 

Cemitério ao Marco, Senhora da Consolação, Agosto, 2 

Igreja Paroquial, Senhora das Mercês, Setembro, 1 

Freguesia da Ribeirinha 

Largo da Fonte, 1º. de Maio, Maio, 1 

Rua da Igreja, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Rua da Igreja, Santo António, Julho, 1 

Serra, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

                                                           

(
11

) No mês de junho (não julho), pelo Decreto de Retificação 32/1996, de 31 de outubro. 
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Serra, Santo António, Julho, 1 

Santo Amaro, Espírito Santo, Junho, 1 

Fonte, Festas da Fonte, Setembro, 1 

Ladeira Grande, Santo Amaro, Agosto, 1 

Freguesia de São Bento 

S. Bento, Espírito Santo, Junho, 1 

São Luís, Espírito Santo, Julho, 1 

Arco, Espírito Santo, Agosto, 1 

Reguinho, Santo António, Agosto, 1 

Freguesia da Conceição 

Lameirinho, Espírito Santo, Agosto (
12

), 1 

Nasce Água, Festas da Lapinha, Setembro, 1 

Corpo Santo, Império da Caridade, Julho, 1 

Desterro, Festa da Ermida, Setembro, 1 

Guarita, Festa do Império, Agosto, e 

Outeiro, Espírito Santo/Império do Outeiro, Maio ou Junho, 1  

Freguesia de Santa Luzia 

São João de Deus, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

São João de Deus, Senhora do Parto Agosto 1 

Ladeira Branca, Espírito Santo, Maio, 1 

Freguesia do Posto Santo 

Espigão, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Posto Santo, Santo António, Agosto, 1 

Grota do Medo, Espírito Santo, Julho, 1 

Freguesia de São Pedro 

São Carlos, Espírito Santo, Setembro, 1 

Pico da Urze, Espírito Santo, Maio, 1 

Pico da Urze, Sr.ª da Penha, Setembro, 1 

Figueiras Pretas, Império das Bicas, Junho ou Julho, 1 

Freguesia da Terra-Chã 

Terra-Chã, Espírito Santo, Maio, 1 

Terra-Chã, Santo António, Julho ou Agosto, 1 

Canada de Belém, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Boa Hora, Espírito Santo, Junho, 1 

Freguesia de São Mateus [da Calheta] 

Porto, Santo António, Agosto, 1 

Terreiro (Homens do mar), Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Terreiro (homens da terra), Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Cantinho, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Freguesia de São Bartolomeu [de Regatos] 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Santo António, Setembro, 1 

Regatos, Espírito Santo, Julho, 1 

Pesqueiro, Senhora dos Milagres, Setembro, 1 

Freguesia das Cinco Ribeiras 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Junho, 1 

                                                           

(
12

) No mês de agosto (não julho), pelo Decreto de Retificação  32/1996, de 31 de outubro. A 

própria retificação acaba por cometer o erro de colocar esta tourada do Lameirinho na freguesia, hoje 

Vila, do Porto Judeu, o que por sua vez foi corrigido pela Declaração de Retificação 37/1996, de 21 

novembro. 
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Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 1 

Freguesia de Santa Bárbara 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

Freguesia das Doze Ribeiras 

Centro da Freguesia, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Centro da Freguesia, Santo António, Agosto, 1 

Freguesia da Serreta 

Largo da Igreja, Senhora dos Milagres, Setembro, 1 

Praça, Santo António, Setembro, 1 

Lugar da Cova, Sagrado Coração de jesus, Julgo, 1 

Freguesia do Raminho 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Sagrado Coração de Jesus, Agosto, 2 

Freguesia dos Altares 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Senhora de Lourdes, Setembro, 1 

Cales, Senhora de Lourdes, Setembro, 1 

 

CONCELHO DE PRAIA DA VITÓRIA 

Freguesia dos Biscoitos 

Caminho do Concelho, Santo António (2ª e 4ªFeira) Setembro, 3 

Rua Longa, São Pedro, Julho, 1 

Largo da Igreja Velha, São Pedro, Julho, 1 

Porto, Santo António, (Domingo) Setembro, 1 

Freguesia de Quatro Ribeiras 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

Freguesia da Agualva 

Largo da Igreja, Senhora da Pedra, Agosto, 2 

Cruzeiro, Nossa Senhora de Guadalupe, Agosto, 1 

Freguesia da Vila Nova 

Senhora da Ajuda, Senhora da Ajuda, Junho, 1 

Caminho do Concelho, São João, Junho, 1 

Caminho do Concelho, Sagrado Coração de Jesus, Agosto, 3 

Freguesia das Lajes 

Largo da Igreja, Festas Tradicionais, Outubro, 3 

Freguesia de São Brás 

Pias (da Sociedade Recreativa à Cruz), Agosto, 2 

Freguesia de Fontinhas 

Largo da Igreja, Senhora da Pena, Agosto, 2 

Lugar de St.º António, Santo António, Agosto, 1 

Largo da Fontinha, São João, Junho ou Julho, 1 

Freguesia de Santa Cruz 

Casa da Ribeira, São João, Junho, 2 

Santa Luzia, Santa Luzia, Setembro, 2 

Juncal, Santa Rita, Agosto, 2 

Figueiras do Paim, Espírito Santo, Setembro/Outubro, 2 

Santo António do rossio, Império do Rossio, Maio ou Junho, 1 

Rua Gervásio Lima, Espírito Santo, Setembro/Outubro, 1 

Caminho do Cemitério, Festas da Cidade, Agosto, 1 
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Estrada 25 de Abril, Santa Luzia, Setembro/Outubro, 2 

Freguesia de Cabo da Praia 

Largo da Igreja, Santa Catarina, Agosto, 2 

Porto Martins, Santa Margarida, Setembro, 2 

Freguesia da Fonte do Bastardo 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

 

 

CONCELHO DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA 

Freguesia de Guadalupe 

Caminho, da Igreja N. S. de Guadalupe, Agosto, 1 

Largo da Vitória, N.S. da Vitória, Maio ou Junho, 1 

Caminho da Vitória, Santo António, Agosto, 1 

Caminhos dos Poços, N. S. da Esperança, Julho, 1 

Caminho do Tanque, S. Miguel Arcanjo, Julho ou Agosto, 1 

Barro Branco, Festa B. Branco, Junho ou Julho, 1 

Brasileira, Festa Brasileira, Agosto ou Setembro, 1 

Freguesia da Luz 

Rua 6 de Janeiro, N. Sª. da Luz, Setembro, 1 

Carapacho, N. Sª. de Lourdes, Agosto, 1 

Folga, Santo António, Junho, 1 

Rua 6 de Janeiro, Sagrado Coração de Jesus, Junho ou Julho, 1 

Freguesia de Praia (S. Mateus) 

Rua do Mar, S. Mateus, Julho, 1 

Rua do Mar, Trindade, Maio ou Junho, 1 

Rochela, N. Sª. da Guia, Maio ou Junho, 1 

Fonte do Mato, N. St.ª do Livramento, Agosto, 1 

Lagoa, Santa Ana, Julho, 1 

Rua do Mar, S. João, Junho, 1 

Freguesia de Santa Cruz 

Corpo Santo, Santo Cristo, Agosto, 2 

Corpo Santo, S. João, Junho, 1 

Corpo Santo, S. Pedro Gonçalo, Setembro, 1 

Rebentão, Festa do Rebentão, Julho ou Agosto, 1 

Bom Jesus, Bom Jesus, Agosto ou Setembro, 1 

Corpo Santo, São Pedro, Junho ou Julho, 1 

Dores, Nossa Senhora das Dores, Julho ou Agosto, 1 

 

CONCELHO DAS VELAS 

Manadas, Nossa Sª. de Guadalupe, 1 

Terreiros, Aniversário da Filarmónica, 1 

Norte Grande, Nossa Sª. das Neves, 1 

Fajã do Ouvidor, Setembro, 1 

Santo António, Santo António, 1 

Rosais, Senhora do Rosário, 1 

Santo Amaro, Festa de Santo Amaro, 1 

Urzelina, Festa de São Mateus, 1 

Vila das Velas, Maio ou Junho, 1 

Beira Maio São Pedro Festa de São Pedro, 1 

São Pedro, Festa de São Pedro, 1 
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CONCELHO DA CALHETA 

Calheta, Festas dos Marítimos, 1 

Calheta, Sr. Bom Jesus da Fajã Grande, 1 

Biscoitos, Festas de São João, 1 

Norte Pequeno, Festa de Nossa Sª do Rosário, Agosto, 1 

Ribeira Seca, Aniversário da Filarmónica da S.U.P.Rª. Seca, 1 

Santo Antão, Sr. Bom Jesus e Nossa Sª. da Guia, 1 

Topo Festa dos Marítimos, 1 
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PORTARIA 20-A/1999, 29 ABRIL (
13

) 

ÍNDICE 

Artigo 1º Alterações dos seguintes 

artigos: 2º, 3º, 4º, 6º, 10º, 11º, 13º, 14º, 

15º, 16º, 17º, 18º, 19º, 20º, 21º, 25º, 28º, 

29º, 30º, 31º, 32º, 34º, 35º e 36º 

Artigo 2º Objeto 

Artigo 3º Período de realização e horário 

das touradas 

Artigo 4º Touradas tradicionais, não 

tradicionais e particulares 

Artigo 6º Direito de oposição 

Artigo 10º Percurso e limites 

Artigo 11º Duração da lide 

Artigo 13º Estacionamento e circulação 

de veículos 

Artigo 14º Abrigos e vedações 

Artigo 15º Instrumentos tradicionais 

Artigo 16º Peso e idade 

Artigo 17º Aptidão para a lide 

Artigo 18º Ferras e marcações 

obrigatórias 

Artigo 19º Ato de enjaulamento, gaiolas 

e termo da tourada 

Artigo 20º Touros embolados e período de 

descanso obrigatório 

Artigo 21º Registo no Boletim de 

Identificação e Sanitário do Bovino 

Artigo 25º Licenciamento 

Artigo 28º Montantes 

Artigo 29º Produto das taxas 

Artigo 30º Responsabilidade 

Artigo 31º Responsabilidade dos 

ganadeiros 

Artigo 32º Delegado municipal 

Artigo 34º Sanções 

Artigo 34º - A Fiscalização 

Artigo 34º - B Instrução 

Artigo 34º - C Produto das Coimas 

Artigo 34º - D O Modelo do Boletim de 

Identificação e Sanitário do Bovino 

Artigo 3º: Entrada em vigor 

Artigo 4º: Republicação 

 

ÍNDICE DA REPUBLICAÇÃO DO REGULAMENTO DAS TOURADAS À 

CORDA NA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 

Artigo 1º Âmbito 

Artigo 2º Objeto 

Artigo 3º Período de realização e 

horário das touradas 

Artigo 4º Touradas tradicionais, não 

tradicionais e particulares 

Artigo 4º-A (Critérios distintivos) 

Artigo 5º Áreas urbanas e locais 

ajardinados 

Artigo 6º Direito de oposição 

Artigo 7º Número de touradas por 

freguesia 

Artigo 8º Largadas de touros 

PARTE ESPECIAL 

CAPÍTULO I Da tourada 

SECÇÃO I Da lide 

Artigo 9º Número de touros 

Artigo 10º Percurso e limites 

Artigo 11º Duração da lide 

Artigo 12º Instrumentos musicais, 

aparelhos sonoros e sinais de saída e 

recolha do touro 

Artigo 13º Estacionamento e circulação de 

veículos 

Artigo 14º Abrigos e vedações 

Artigo 15º Instrumentos tradicionais 

 

                                                           

(
13

) Publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, I, nº17, Suplemento, de 29-04-

1999, disponível em “http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+I/1999/Série+I+Nº+17+Suplemento+de+29+de 

+Abril+de+1999/”.   
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SECÇÃO II Dos touros 

Artigo 16º Peso e idade 

Artigo 17º Aptidão para a lide 

Artigo 18º Ferras e marcações 

obrigatórias 

Artigo 19º Ato de enjaulamento, gaiolas 

e termo da tourada 

Artigo 20º Touros embolados e período 

de descanso obrigatório 

Artigo 21º Registo no Boletim de 

Identificação e Sanitário do Bovino 

 

SECÇÃO III Da corda e dos pastores 

Artigo 22º Características da corda 

Artigo 23º Pastores 

Artigo 24º Trajes tradicionais 

 CAPÍTULO II Das taxas e licenças 

SECÇÃO I Do licenciamento 

Artigo 25º Licenciamento 

Artigo 26º Horário e percurso da tourada 

Artigo 27º Publicidade 

SECÇÃO II Das taxas 

Artigo 28º Montantes 

Artigo 29º Produto das taxas 

 

CAPÍTULO III Das disposições finais 

Artigo 30º Responsabilidade 

Artigo 31º Responsabilidade dos 

ganadeiros 

Artigo 32º Delegado municipal 

Artigo 33º Polícia de Segurança Pública e 

Autoridades Marítimas 

Artigo 34º Sanções 

Artigo 34º - A Fiscalização 

Artigo 34º - B Instrução 

Artigo 34º - C Produto das Coimas 

Artigo 34º - D Modelo de Boletim de 

Identificação e Sanitário do Bovino 

Artigo 35º Revogação 

Artigo 36º Entrada em vigor 

 

Mapa das touradas consideradas 

tradicionais 
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ARTICULADO DA LEI 

Considerando a importância que as touradas à corda, de forte tradição popular, 

detêm na comunidade Açoriana, especialmente na Ilha Terceira; 

Considerando que a dinâmica desta festa extravasa qualquer regulamentação 

existente, determinando a premência de adequação do ordenamento jurídico às 

mutações determinadas pelo decorrer do tempo; 

Considerando que da experiência adquirida ao longo dos anos de vigência do 

regulamento das touradas à corda se constatou a necessidade de aperfeiçoamento de 

algumas das suas disposições; 

Considerando ainda o contributo dos órgãos autárquicos envolvidos e das 

restantes entidades; 

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelos Secretários Regionais 

Adjunto da Presidência e da Agricultura, Pescas e Ambiente, ao abrigo das faculdades 

conferidas pelo Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o 

seguinte: 

Artigo 1º 

Os artigos 2º, 3º, 4º, 6º, 10º, 11º, 13º, 14º, 15º, 16º, 17º, 18º, 19º, 20º, 21º, 25º, 

28º, 29º, 30º, 31º, 32º, 34º, 35º e 36º da Portaria nº 21/93, de 13 maio, com as alterações 

introduzidas pela Portaria nº 25/94, de 30 Junho e pela Portaria nº 38/96, de 4 Julho, 

passam a ter a seguinte redação: 

Artigo 2º 

Objecto 

1 - (...). 

2 - (...). 

3 – 

a) (...); 

b) Gueixo puro: todo o bovino macho, de raça brava, inteiro, com pelo menos 

três anos de idade, que ainda não tenha “dado a primeira corda”; 

c) (...). 

4 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, entende-se por: 

a) (...). 

b) Espera de gado: manifestação de carácter popular caracterizada pela condução 

de gado bravo à solta, de ambos os sexos, embolado ou não, em acessos devidamente 

acautelados para o efeito pelos respetivos organizadores; 

c) Largada: manifestação popular caracterizada pela largada de seis machos, 

embolados, à solta em áreas devidamente tapadas para o efeito pelos respectivos 

organizadores; 

d) Vacada num cerrado: manifestação popular, caracterizada pela corrida, em 

cerrado(s), de machos e fêmeas, embolados, à corda ou à solta, com número e sexo 

indicados pelos organizadores, num mínimo de quatro animais e num máximo de seis; 

e) Bezerrada: manifestação popular caracterizada pela existência de bezerros ou 

bezerras, embolados ou não, à solta em áreas devidamente tapadas para o efeito, 

destinando-se principalmente ao divertimento de crianças. 
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5 - É proibida a realização de manifestações taurinas de carácter popular que não 

se enquadrem em nenhum dos tipos previstos no presente diploma. 

6 - O exposto no número anterior não se aplica às corridas de bezerros ou de 

vacas nos tentaderos ou currais das ganaderias, que os ganadeiros costumam oferecer à 

freguesia promotora da festa taurina, aquando da preparação do enjaulamento dos touros 

para uma tourada à corda. 

Artigo 3º 

Período de realização e horário das touradas 

1 - (...). 

2 - Sem prejuízo do disposto no nº 4, em cada época taurina, as touradas à corda 

terão o seguinte horário: 

a) De 1 de Maio a 31 de Agosto, iniciam-se à 18 Horas; 

b) De 1 a 30 de Setembro, iniciam-se às 17 Horas; 

c) De 1 a 15 de Outubro, iniciam-se à 16 Horas. 

3 - (...). 

4 - (...). 

5 - (...). 

6 - (...). 

7 - (...). 

8 - Após o sol posto não é autorizada a realização de qualquer das manifestações 

taurinas previstas no presente regulamento, ou que a elas possam ser equiparadas, em 

terrenos ou espaços particulares, ainda que por imposição comercial estejam 

franqueados ao público em geral. 

Artigo 4º 

Touradas tradicionais, não tradicionais e particulares 

1 – (...). 

2 – (...). 

3 – (...). 

4 - Podem igualmente ser autorizadas vacadas em cerrados e bezerradas, quando 

promovidas pelos mordomos oficiais da festa, desde que não se realize procissão, nem 

ocorra tourada à corda, no mesmo dia e na mesma freguesia, durante a respectiva 

semana das festas tradicionais de Verão. 

5 – (...). 

6 – (...). 

Artigo 6º 

Direito de oposição 

1 - Os proprietários e/ou moradores dos prédios urbanos ou rústicos, situados no 

percurso de realização da tourada, delimitado nos termos do artigo 10º, poderão opor-se 

à sua efectivação, desde que reclamem, por escrito e com a antecedência mínima de 7 

dias úteis sobre a data da realização da tourada, junto do presidente da câmara. 

2 - (...). 

3 - Sem prejuízo do mencionado no número seguinte, sobre as reclamações que 

derem entrada depois do prazo referido no nº 1 incidirá uma taxa de 5.000$00. 
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4 - As reclamações que derem entrada nos três dias úteis antes da realização da 

tourada são consideradas improcedentes por via do disposto no nº 8, do artigo 25º, 

excepto no caso previsto no nº 5 do artigo 28º, em que a reclamação poderá ser 

interposta até ao último dia útil antes da realização da tourada. 

5 - A reclamação prevista no nº 1 do presente artigo deverá ser assinada por, 

pelo menos, 50% dos proprietários e/ou moradores dos prédios situados no referido 

percurso. 

6 – (Anterior número 3). 

Artigo 10º 

Percurso e limites 

1 - (...). 

2 - (...). 

3 - (...). 

4 - (...). 

5 - Com a mesma antecedência prevista no número anterior, deverão ser 

apagados todos os riscos que eventualmente existam no local onde se realizará a 

tourada, referentes a manifestações taurinas anteriores e que não coincidam com os 

riscos marcados ao abrigo do disposto no nº 3. 

Artigo 11º 

Duração da lide 

A duração da lide de cada touro terá um mínimo de quinze minutos e um 

máximo de trinta minutos. 

Artigo 13º 

Estacionamento e circulação de veículos 

1 - (...). 

2 - É proibido o estacionamento de veículos particulares no percurso da tourada 

desde o início ao termo desta. 

3 - Durante a lide dos touros é proibida a circulação de automóveis particulares 

no percurso da tourada. 

Artigo 14º 

Abrigos e vedações 

1 - (...). 

2 - (...). 

3 - É obrigação e responsabilidade dos promotores das touradas assegurar a 

execução do acima disposto, sem prejuízo da colaboração que obtiverem dos 

proprietários dos prédios. 

4 - A obrigação e responsabilidade a que se refere o número anterior cessa 

quando o proprietário do prédio a ser vedado a tal se opuser. 

5 - No caso previsto no número anterior, a obrigação e responsabilidade recaem 

sobre o proprietário do prédio em questão. 

6 - Os promotores da festa, para efeitos de fiscalização, devem comunicar ao 

delegado à tourada, antes do início desta, a situação prevista no nº 4. 
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Artigo 15º 

Instrumentos tradicionais 

1 - (...). 

2 - É proibido a todos os participantes de uma tourada o arremesso ou abandono, 

no trajecto da tourada, de materiais ou objectos que possam pôr em causa a integridade 

física do touro ou de qualquer pessoa que participe na lide. 

3 - É proibido durante a lide a utilização de outros animais que não os previstos 

neste regulamento, exceptuando-se a eventual utilização de cães do ganadeiro para 

auxílio na recolha do touro. 

Artigo 16º 

Peso e idade 

1 - (...). 

2 - (Revogado). 

Artigo 17º 

Aptidão para a lide 

1 - Não poderão ser corridos os touros que se encontrem estropiados, ou com 

sinais de significativa diminuição física, pelo que o ganadeiro deverá igualmente 

submeter um touro, alternativo aos quatro escolhidos para a lide, ao exame prévio do 

médico veterinário assistente de ganaderia, para prevenção de qualquer imprevisto que 

ocorra entre o acto clínico e o acto de enjaulamento. 

2 - (...). 

3 - Além do estabelecido no artigo anterior e na primeira parte do nº 1 deste 

artigo, os touros serão rejeitados sempre que: 

a) (...). 

b) (...). 

c) Apresentarem claudicação de qualquer um dos seus membros; 

d) Não reunirem as condições previstas no artigo seguinte. 

Artigo 18º 

Ferras e marcações obrigatórias 

1 - (...). 

a) (...). 

b) (...). 

c) (...). 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior e no nº 2 do artigo 20º, os 

ganadeiros deverão assentar na folha correspondente do Boletim de Identidade e 

Sanitário do Bovino todos os elementos exigidos nesta secção, respeitantes ao touro. 

Artigo 19º 

Acto de enjaulamento, gaiolas e termo da tourada 

1 - Sem prejuízo do disposto no nº 1 do artigo 17º, os ganadeiros deverão 

providenciar para que, antes da tourada, os touros estejam enjaulados durante o menor 

período de tempo possível, o qual não pode exceder as duas horas antes do início da 

mesma, devendo igualmente encaminhar os touros para o local da tourada só quando tal 

for necessário. 
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2 - Após o enjaulamento, e até que o touro regresse à pastagem, as gaiolas que 

transportam e guardam os touros devem ser depositadas em locais à sombra ou o mais 

abrigados possível da incidência dos raios solares. 

3 - Os ganadeiros devem providenciar para que as gaiolas se apresentem em bom 

estado de conservação e sejam dotadas das aberturas mínimas para permitir o 

arejamento das mesmas. 

4 - Enquanto o touro estiver enjaulado, é proibido a qualquer particular 

importuná-lo, sem prejuízo da actuação dos ganadeiros, dos pastores ou dos agentes de 

fiscalização, no desempenho das suas funções. 

5 - Logo após o termo da tourada, os touros devem ser conduzidos às pastagens. 

6 - Desde o início da realização da tourada até ao termo desta, é proibido a 

qualquer pessoa permanecer em cima das gaiolas dos touros. 

7 - Exceptuam-se do disposto no número anterior: 

a) O delegado municipal, nomeado nos termos do artigo 32º; 

b) Os pastores; 

c) O ganadeiro ou o seu representante; 

d) O responsável pela organização da tourada ou seu representante, devidamente 

identificado como tal; 

e) O médico veterinário municipal ou qualquer técnico homólogo da Secretaria 

Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente, quando presentes; 

f) O agente ou agentes da PSP em serviço. 

Artigo 20º 

Touros embolados e período de descanso obrigatório 

1 - (...). 

2 - Nos 8 dias subsequentes ao da corrida, o touro não poderá voltar a ser 

corrido. 

3 - (Revogado). 

Artigo 21º 

Registo no Boletim de Identificação e Sanitário do Bovino 

1 - O Boletim de Identificação e Sanitário do Bovino de raça brava deve 

encontrar-se sempre actualizado, especialmente na parte a que se refere o nº 2 do artigo 

18º. 

2 - Os registos respeitantes à capacidade ou incapacidade física do animal para a 

lide devem ter a rubrica do médico veterinário assistente da ganadaria, nos termos 

legais, sendo sempre datados por este. 

3 - O Boletim de Identificação e Sanitário do Bovino para os touros corridos à 

corda a que se refere o número anterior terá anexadas folhas suplementares, designadas 

por Registo de Touradas à Corda onde se aporá a confirmação da capacidade de lide do 

touro dada pelo médico veterinário assistente da ganaderia, bem como a data da corrida 

do touro e o visto do delegado municipal designado para essa corrida. 

4 - As folhas suplementares do Boletim de Identificação e Sanitário do Bovino 

correspondentes ao Registo das Touradas à Corda a que se refere o número anterior 

serão em número de 8, identificadas pelos números I a VIII, e sendo cada uma em 
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tamanho A6, segundo o modelo apresentado no Anexo II da presente portaria, 

possuindo cada uma dessas folhas os seguintes elementos: 

a) O número de identificação do bovino; 

b) Quatro divisões para a declaração de capacidade de lide proferida pelo 

médico veterinário assistente da ganaderia; 

c) Quatro divisões para anotação da data da corrida e respectivo conferido do 

delegado municipal. 

5 - O fornecimento do Boletim de Identificação e Sanitário do Bovino 

complementado com o Registo das Touradas à Corda nos termos dos números 

anteriores fica a cargo dos Serviços de Desenvolvimento Agrário da área da realização 

da tourada. 

6 - Em caso de necessidade, em virtude de se encontrar completo o 

preenchimento dos espaços disponíveis no Registo das Touradas, deverá o ganadeiro 

solicitar aos Serviços de Desenvolvimento Agrário da área da realização da tourada o 

fornecimento de nova via do mesmo. 

7 - A certificação da capacidade de lide de cada animal só é válida por três dias 

sobre a data do acto clínico rubricado pelo médico veterinário a que alude o nº 4. 

8 - Após o termo de cada época taurina, os ganadeiros devem apresentar nos 

Serviços de Desenvolvimento Agrário da área de realização da tourada o Boletim de 

Identificação e Sanitário dos touros devidamente atualizado. 

9 - O prazo para cumprimento do estipulado no número anterior é de 15 dias 

úteis. 

10 - Os Serviços de Desenvolvimento Agrário da área da realização da tourada 

devem recolher os dados que entenderem por convenientes e registar no Boletim de 

Identificação e Sanitário de cada animal os elementos que considerarem válidos para 

efeitos da época taurina seguinte. 

11 - Devem os Serviços de Desenvolvimento Agrário da área da realização da 

tourada registar no Boletim de Identificação e Sanitário do Bovino que o mesmo lhe foi 

presente, nos termos do disposto no presente artigo. 

12 - Podem os serviços competentes da Secretaria Regional da Agricultura, 

Pescas e Ambiente solicitar, em qualquer altura, mediante notificação, a apresentação 

dos Boletins de Identificação e Sanitário dos Bovinos de raça brava. 

Artigo 25º 

Licenciamento 

1 - (...). 

2 - (...). 

3 - O requerimento previsto no nº 2 deverá dar entrada na câmara municipal 

com, pelo menos, dez dias úteis de antecedência em relação à data de realização da 

tourada, acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos: 

a) (...). 

b) (...). 

4 - (...). 

5 - (...). 

6 - (...). 
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7 - (...). 

8 - A licença para a realização da tourada deve ser levantada até três dias úteis 

antes daquele em que a mesma decorre. 

9 - Aos promotores da tourada compete obrigatoriamente o respeito escrupuloso 

dos termos expressos na respetiva licença. 

Artigo 28º 

Montantes 

1 - (...). 

2 - (...). 

3 - (...). 

4 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a entrada de requerimentos 

posteriormente ao prazo estipulado no nº 3 do artigo 25º, implica o pagamento de uma 

taxa adicional de 10.000$00; 

5 - Quando esse requerimento der entrada nos três dias úteis antes da realização 

da tourada, para além da taxa mencionada no ponto anterior, o valor da taxa da licença 

correspondente é duplicado. 

6 – (Anterior nº 4). 

Artigo 29º 

Produto das taxas 

O produto das taxas aplicadas pela realização das touradas à corda constitui 

receita própria das câmaras municipais. 

Artigo 30º 

Responsabilidade 

Sem prejuízo do disposto no presente regulamento, os organizadores das 

touradas à corda ficam sujeitos à aplicação de todas as regras e princípios sobre 

responsabilidade civil e criminal constantes da lei. 

Artigo 31º 

Responsabilidade dos ganadeiros 

1 - (...). 

2 - (...). 

3 - (...). 

4 - Os ganadeiros são igualmente responsáveis pelo cumprimento do disposto 

nos artigos 16º, 17º, 18º, 19º, 20º, 21º, 22º, 23º e 24º. 

Artigo 32º 

Delegado municipal 

1 - As câmaras municipais nomearão, mediante a organização prévia de uma 

lista de pessoas idóneas, um delegado municipal por cada tourada, o qual comunicará à 

PSP e à câmara municipal respectiva, todas as infracções ao presente regulamento que 

vierem a verificar-se e orientará a execução da tourada, nomeadamente quanto aos 

seguintes aspetos: 

a) (...). 

b) (...). 

c) (...). 
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2 - Sempre que possível, devem os delegados municipais verificar o 

cumprimento do disposto no artigo 19º. 

3 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, é também competência dos 

delegados municipais a fiscalização do disposto no nº 2 do artigo 20º e nos nºs 1, 2 e 3 

do artigo 21º. 

4 - Para efeitos do disposto no número anterior, devem os ganadeiros ou seus 

representantes possuir, durante a tourada, os Boletins de Identificação e Sanitários dos 

animais que são corridos e apresentá-los ao delegado municipal ou ao veterinário 

municipal sempre que para tal sejam solicitados. 

5 - O delegado municipal deve registar no Boletim de Identificação e Sanidade 

do Bovino a conferência da data afixada pelo ganadeiro como sendo a da corrida do 

touro, para efeitos da contagem do período de descanso imposto pelo nº 2 do artigo 20º. 

Artigo 34º 

Sanções 

1 – A inobservância das disposições deste regulamento constitui contra-              

-ordenação, sendo puníveis com a coima de 30.000$00 a 300.000$00 todas as infrações 

para as quais não se preveja coima específica. 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a realização de uma tourada 

sem a necessária licença, implica o pagamento de uma coima cujo montante mínimo 

será igual ao triplo da taxa da licença concretamente aplicável. 

3 - Constitui contra-ordenação punível com uma coima de 40.000$00 a 

400.000$00: 

a) A infracção ao nº 3 do artigo 14º; 

b) A infracção ao artigo 16º, excepto no caso das bezerradas; 

c) A infracção ao artigo 17º, à excecção da alínea c) do nº 3; 

d) A infracção aos nºs 1 e 2 do artigo 20º. 

4 - Constitui contra-ordenação punível com uma coima de 50.000$00 a 

500.000$00: 

a) A infracção ao artigo 15º; 

b) A infracção aos pontos nºs 1, 4 e 5 do artigo 19º. 

5 - (Actual nº 3). 

6 - No caso de reincidência de infracção por violação do disposto na Secção II 

(Do Touro), para além do agravamento do valor da coima previsto no número anterior 

do presente artigo, é aplicada, obrigatoriamente, ao ganadeiro, a sanção acessória de 

interdição de correr touros em touradas à corda por 14 dias seguidos, na área do 

concelho em que se deu a reincidência. 

7 - No caso de reincidência de infracção cometida por vendedor ambulante, para 

além do agravamento da coima prevista no nº 5 do presente artigo, é aplicada 

obrigatoriamente a sanção acessória de interdição do exercício da atividade de vendedor 

ambulante na área do concelho em que se deu reincidência por um período de 30 dias. 

8 - Há reincidência sempre que o agente incorra em nova contra-ordenação até 

12 meses a contar da data em que foi notificado da punição por contra-ordenação da 

mesma natureza. 
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9 - Para efeitos do número anterior, constituem contra-ordenações da mesma 

natureza aquelas que violam o mesmo preceito legal, ou no caso de este prever várias 

situações, aquela a que corresponda o mesmo número ou a mesma alínea desse preceito. 

10 - (Atual nº 4). 

Artigo 2º 

São aditados à Portaria nº 21/93, de 13 de Maio, com as alterações introduzidas 

pela Portaria nº 25/94, de 30 de Junho e pela Portaria nº 38/96, de 4 de julho, os artigos 

34º-A, 34º-B, 34º-C e 34º-D, com a seguinte redação: 

Artigo 34º - A 

Fiscalização 

1 - Sem prejuízo do disposto nos nºs 2 e 3 do presente artigo, a fiscalização do 

estipulado no presente regulamento e o levantamento de autos de notícia são da 

competência do delegado municipal e dos agentes da PSP. 

2 - Quando a tourada se realizar em terrenos ou áreas do domínio marítimo, as 

obrigações e competências atribuídas no número anterior à PSP entendem-se cometidas 

aos agentes da Polícia Marítima ou de outra corporação que a substitua. 

3 - Todas as infrações ao disposto na Secção II (Dos Touros) do presente 

regulamento podem ser alvo de auto de notícia levantado pelo médico veterinário 

municipal ou pelos correspondentes técnicos dos Serviços de Desenvolvimento Agrário 

da área de realização da tourada. 

Artigo 34º - B 

Instrução 

1 - A instrução dos processos de contra-ordenação por violação do disposto 

neste regulamento, exceptuando a Secção II (Dos Touros), é da competência da câmara 

municipal da área da realização da tourada. 

2 - É da competência da Direção Regional do Desenvolvimento Agrário, a 

instrução dos processos de contra-ordenação por violação do disposto na Secção II (Dos 

Touros) do presente regulamento, podendo, por despacho do Diretor Regional do 

Desenvolvimento Agrário, essa competência ser delegada nos serviços de ilha daquela 

direção regional. 

3 - A entidade que instaurar os processos de contra-ordenação mencionados no 

nº 2 do presente artigo, informará a câmara municipal da área da realização da tourada 

do início da instrução do respectivo processo, bem como do resultado final do mesmo. 

4 - Do resultado final de todos os processos de contra-ordenação instaurados por 

violação do presente regulamento deverá ser dado conhecimento ao agente que elaborou 

o respetivo auto ou que fez a sua participação. 

Artigo 34º - C 

Produto das Coimas 

O produto das coimas resultantes de processos de contra-ordenação instaurados 

com base no presente regulamento, constitui receita da câmara municipal, com 

excepção das coimas relativas a contra-ordenações por violação do disposto na Secção 

II (Dos Touros), cujo produto constitui receita da Secretaria Regional de Agricultura, 

Pescas e Ambiente. 

Artigo 34º - D 
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O Modelo do Boletim de Identificação e Sanitário do Bovino 

O modelo de Boletim de Identificação e Sanitário do Bovino consta do anexo II 

à presente portaria, que dela faz parte integrante. 

Artigo 3º 

Entrada em vigor 

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte à data da sua publicação. 

Artigo 4º 

Republicação 

A Portaria nº 21/93, de 13 de Maio, com as alterações introduzidas pela Portaria 

nº 25/95, de 30 de Junho, pela Portaria nº 38/96, de 4 Julho, e pelo presente diploma, é 

republicada em anexo. 

Secretário Regional Adjunto da Presidência e Secretaria Regional da 

Agricultura, Pescas e Ambiente. Assinado em 23 de Abril de 1999. Secretário Regional 

Adjunto da Presidência, Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral. - O Secretário 

Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente, Fernando Da Rosa Rodrigues Lopes. 

 

 

ANEXO I [republicação] 

À PORTARIA Nº 29-A/99, de 29 abril 

Regulamento das Touradas à Corda na Região Autónoma dos Açores 

Artigo 1º 

Âmbito 

O presente regulamento aplica-se na Região Autónoma dos Açores, abrangendo 

todos os requerentes, públicos ou privados, que promovam a realização local de 

touradas à corda. 

Artigo 2º 

Objecto 

1 - O presente regulamento estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a 

realização de touradas à corda na Região. 

2 - O regime constante deste regulamento é extensivo a todas as manifestações 

taurinas de carácter popular, semelhantes às touradas à corda, nomeadamente, esperas 

de gado, largadas, vacas num cerrado e bezerradas. 

3 - Para efeitos do disposto no presente Regulamento, entende-se por: 

a) Touro: todo o bovino macho, de raça brava, inteiro, que já tenha sido “corrido 

na primeira corda”; 

b) Gueixo puro: todo o bovino macho, de raça brava, inteiro, com pelo menos 

três anos de idade, que ainda não tenha “dado a primeira corda”; 

c) Vaca: todo o bovino fêmea, de raça brava, que já tenha parido uma vez. 

4 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, entende-se por: 

a) Tourada à corda: manifestação de carácter popular onde são corridos quatro 

machos embolados à usança tradicional; 

b) Espera de gado: manifestação de carácter popular caracterizada pela condução 

de gado bravo à solta, de ambos os sexos, embolado ou não, em acessos devidamente 

acautelados para o efeito pelos respectivos organizadores; 



A Lei da Corda . Arnaldo Ourique 

130 

 

c) Largada: manifestação popular caracterizada pela largada de seis machos, 

embolados, à solta em áreas devidamente tapadas para o efeito pelos respectivos 

organizadores; 

d) Vacada num cerrado: manifestação popular, caracterizada pela corrida, em 

cerrado(s), de machos e fêmeas, embolados, à corda ou à solta, com número e sexo 

indicados pelos organizadores, num mínimo de quatro animais e num máximo de seis; 

e) Bezerrada: manifestação popular caracterizada pela existência de bezerros ou 

bezerras, embolados ou não, à solta em áreas devidamente tapadas para o efeito, 

destinando-se principalmente ao divertimento de crianças. 

5 - É proibida a realização de manifestações taurinas de carácter popular que não 

se enquadrem em nenhum dos tipos previstos no presente diploma. 

6 - O exposto no número anterior não se aplica às corridas de bezerros de vacas 

nos tentaderos ou currais das ganaderias, que os ganadeiros costumam oferecer à 

freguesia promotora da festa taurina, aquando da preparação do enjaulamento dos touros 

para uma tourada à corda. 

Artigo 3º 

Período de realização e horário das touradas 

1 - As touradas à corda realizar-se-ão no período compreendido entre o dia 1 de 

Maio e o dia 15 de Outubro de cada ano civil. 

2 - Sem prejuízo do disposto no nº 4, em cada época taurina, as touradas à corda 

terão o seguinte horário: 

d) De 1 de Maio a 31 de Agosto, iniciam-se à 18 Horas; 

e) De 1 a 30 de Setembro, iniciam-se às 17 Horas; 

f) De 1 a 15 de Outubro, iniciam-se à 16 Horas. 

3 - As touradas à corda devem ter a duração máxima de 2 horas e 30 minutos. 

4 - As câmaras municipais poderão conceder licenças para a realização de 

touradas depois do sol posto se estiverem reunidas as seguintes condições: 

a) Se o local da tourada não for de trânsito corrente e beneficiar de condições de 

iluminação que vierem a ser consideradas satisfatórias pelo município; 

b) Se o percurso da tourada ou lide não exceder os 450 metros; 

c) Se o período de realização da tourada não for além das 24 horas; 

d) Se a tourada for efectuada aos sábados; 

e) Se o percurso estiver devidamente isolado, de modo a salvaguardar, ao 

máximo, a fuga dos touros. 

5 - Às touradas à corda realizadas depois do sol posto aplicar-se-á sempre a taxa 

mais elevada estabelecida no artigo 28º do presente regulamento. 

6 - Para os efeitos do disposto no presente artigo, as manifestações populares 

designadas por “vacas num cerrado” e por “bezerradas” não estão sujeitas aos limites 

estipulados no nº2. 

7 - Para efeitos do disposto no número anterior, o horário a propor pela entidade 

organizadora está sujeito a autorização do presidente da câmara. 

8 - Após o sol posto não é autorizada a realização de qualquer das manifestações 

taurinas previstas no presente regulamento, ou que a elas possam ser equiparadas, em 
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terrenos ou espaços particulares, ainda que por imposição comercial estejam 

franqueados ao público em geral. 

Artigo 4º 

Touradas tradicionais, não tradicionais e particulares 

1 - As touradas consideradas tradicionais são as constantes do mapa anexo ao 

presente regulamento. 

2 - A realização das touradas que não constem do mapa anexo mencionado no 

número anterior só poderá ser autorizada aos domingos, sábados e feriados, sem 

prejuízo do disposto no número seguinte. 

3 - Podem ser autorizadas touradas que não constem do mapa anexo, 

mencionado no nº 1, respectivamente nos dias 1 de maio e 15 de outubro de cada ano 

civil. 

4 - Podem igualmente ser autorizadas a realização de vacadas em cerrado e de 

bezerradas, quando promovida pelos mordomos oficiais da festa, desde que não ocorra 

procissão, nem tourada à corda, no mesmo dia e na mesma freguesia, durante a 

respectiva semana das festas tradicionais de verão. 

5 - Sem prejuízo do disposto no nº 5 do artigo 25º, as touradas à corda realizadas 

em recintos particulares ou areais, portos ou varadouros, ficam sujeitas ao disposto no 

presente regulamento, sendo apenas devido o pagamento de 50% das taxas fixadas no 

artigo 28º, salvo tratando-se de touradas efectuadas depois do sol posto, que estarão 

sujeitas ao disposto nos nºs. 4 e 5 do artigo anterior. 

6 - Poderão ser indeferidos os pedidos de realização de touradas, ou suspensos 

os que já tenham sido deferidos, sempre que especiais necessidades de ordem pública 

contra indiquem a sua efectivação. 

Artigo 4º-A 

(Critérios distintivos) 

1 - A inclusão de novas touradas no mapa de touradas tradicionais anexo ao 

presente Regulamento será apreciada em função dos seguintes critérios: 

a) A tourada a classificar deverá estar necessariamente ligada a uma festividade 

da freguesia onde se pretenda realizá-la. 

b) Terá de ser organizada exclusivamente por entidades cujo eventual escopo 

lucrativo contribua, de modo directo, para essa mesma festividade. 

c) Deverá ter lugar em data fixa. 

d) Deverá realizar-se há pelo menos 25 anos. 

e) Não poderá haver mais touradas tradicionais em locais já incluídos no 

respectivo mapa. 

f) Não poderá haver touradas tradicionais, no mesmo dia, em freguesias 

contíguas. 

2 - As touradas tradicionais, incluindo as já constantes do mapa anexo, que não 

se realizem mais do que 1 vez em cada 10 anos, poderão ser excluídas do mesmo, salvo 

casos de força maior, devendo a justificação do motivo da não realização ser 

apresentada pelas entidades promotoras até ao final de cada época taurina. 
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3 - Sempre que necessário, a Direção Regional de Organização e Administração 

Pública solicitará às Câmaras Municipais a indicação das touradas tradicionais não 

realizadas em cada ano. 

4 - A comprovação do lapso de tempo referido na alínea d) do nº 1 deverá 

resultar de documento escrito idóneo, relativamente aos últimos dez anos e de, pelo 

menos, testemunhos registados quanto ao tempo restante, não podendo a tourada ter 

deixado de realizar-se mais do que três vezes, salvo casos de força maior, 

designadamente cataclismos naturais. 

Artigo 5º 

Áreas urbanas e locais ajardinados 

1 - Nas áreas urbanas de cidades ou vilas não poderá ser autorizada a realização 

de touradas à corda, com excepção das consideradas tradicionais nos termos do nº 1 do 

artigo anterior. 

2 - Não poderá ser autorizada a realização de touradas à corda em locais 

ajardinados, nem em zonas ou recintos afetos a actividades desportivas. 

Artigo 6º 

Direito de oposição 

1 - Os proprietários e/ou moradores dos prédios urbanos ou rústicos, situados no 

percurso de realização da tourada, delimitado nos termos do artigo 10º, poderão opor-se 

à sua efectivação, desde que reclamem, por escrito e com a antecedência mínima de 7 

dias úteis sobre a data da realização da tourada, junto do presidente da câmara. 

2 - Quando o requerimento da tourada for entregue na câmara municipal nos 

termos previstos no artigo 25º, a menos de 10 dias da realização da mesma, os prazos 

mencionados nos pontos 1 e 3 do presente articulado consideram-se dilatados por 48 

horas sobre a data da entrega do requerimento da tourada. 

3 - Sem prejuízo do mencionado no número seguinte, sobre as reclamações que 

derem entrada depois do prazo referido no nº 1 incidirá uma taxa de 5.000$00. 

4 - As reclamações que derem entrada nos três dias úteis antes da realização da 

tourada são consideradas improcedentes por via do disposto no nº 8 do artigo 25º, 

exceto no caso previsto no nº5 do artigo 28º, em que a reclamação poderá ser interposta 

até ao último dia útil antes da realização da tourada. 

5 - A reclamação prevista no nº 1 do presente artigo deverá ser assinada por, 

pelo menos, 50% dos proprietários e/ou moradores dos prédios situados no referido 

percurso. 

6 - O disposto nos números anteriores não se aplica às touradas consideradas 

tradicionais. 

Artigo 7º 

Número de touradas por freguesia 

1 - Em cada freguesia e freguesias contíguas à mesma só poderá ser autorizada a 

realização de uma tourada no mesmo dia. 

2 - Nos casos de pedidos de licenciamento simultâneos para o mesmo dia em 

freguesias contíguas, dar-se-á prioridade ao pedido de licenciamento que, no ano a que 

se refere a licença, primeiro tiver sido apresentado junto da câmara municipal. 
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Artigo 8º 

Largadas de touros 

1 - As largadas de touros, quando não estejam integradas em programas festivos 

camarários, revestem carácter excepcional e só poderão ser realizadas aos domingos, 

sábados e feriados, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

2 - Para todos os casos de largadas de touros será necessária a emissão de licença 

nos termos do artigo 25º, devendo respeitar-se as imposições constantes dos nºs. 2 e 3 

do artigo 3º e do nº 2 do artigo 5º. 

3 - É aplicável às largadas de touros o disposto no artigo 20º para as touradas à 

corda. 

4 - As largadas de touros deverão ser publicamente anunciadas pelos seus 

promotores, quer através dos órgãos de comunicação social, quer mediante aviso 

público obrigatório antes de iniciada a largada. 

5 - Pela licença a que se reporta o nº 2 será aplicada a taxa mais elevada 

estabelecida para as touradas à corda. 

6 - Sem prejuízo da aplicação das regras gerais sobre responsabilidade, o 

presidente da câmara fixará, para cada caso, as condições especiais de segurança e de 

responsabilidade a que se obrigam os organizadores da largada de touros. 

7 - Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se organizadores da 

largada de touros os requerentes da licença correspondente. 

PARTE ESPECIAL 

CAPÍTULO I 

Da tourada 

SECÇÃO I 

Da lide 

Artigo 9º 

Número de touros 

Em cada tourada só poderão ser corridos quatro touros. 

Artigo 10º 

Percurso e limites 

1 - O percurso da tourada não poderá exceder os 500 metros de extensão, sem 

prejuízo do disposto na alínea b) do nº 4 do artigo 3º e no número seguinte. 

2 - No caso das touradas tradicionais, em que o percurso consagrado exceda os 

500 metros de extensão, as gaiolas deverão ser distribuídas pelos extremos do percurso, 

de modo a evitar que o mesmo touro percorra mais de 1000 metros na lide. 

3 - Os limites ou extremos do percurso serão marcados por dois riscos, de cor 

branca, pintados no chão pelos organizadores da tourada, com um intervalo de cinco 

metros entre si. 

4 - Os riscos a que se refere o número anterior devem ser marcados no chão até 

seis horas, no máximo, antes do início da tourada. 

5 - Com a mesma antecedência prevista no número anterior, deverão ser 

apagados todos os riscos que, eventualmente, existam no local onde se realizará a 

tourada, referentes a manifestações taurinas anteriores e que não coincidam com os 

riscos marcados ao abrigo do disposto no nº 3. 



A Lei da Corda . Arnaldo Ourique 

134 

 

Artigo 11º 

Duração da lide 

A duração da lide de cada touro terá um mínimo de quinze minutos e um 

máximo de trinta minutos. 

Artigo 12º 

Instrumentos musicais, aparelhos sonoros e sinais de saída e recolha do touro 

1 - A saída do touro será assinalada com um foguetão e a sua recolha com dois 

foguetes ou um foguetão de duas respostas. 

2 - Durante a realização da tourada e nos respectivos intervalos, não é permitido 

o lançamento de outros foguetes ou foguetões, ficando igualmente proibida a difusão de 

música através de aparelhos sonoros para o efeito instalados no local da tourada. 

Artigo 13º 

Estacionamento e circulação de veículos 

1 - Durante a tourada é proibido, dentro dos limites do respectivo percurso, o 

estacionamento e circulação de veículos adaptados à venda de comidas e bebidas. 

2 - É proibido o estacionamento de veículos particulares no percurso da tourada 

desde o início ao termo desta. 

3 - Durante a lide dos touros é proibida a circulação de automóveis particulares 

no percurso da tourada. 

Artigo 14º 

Abrigos e vedações 

1 - Qualquer material utilizado para abrigo durante as touradas não poderá 

apresentar arestas vivas ou outros materiais susceptíveis de provocar danos a pessoas e 

animais, devendo por isso ser protegidos por madeira. 

2 - Dentro dos limites do percurso da tourada terá de ser acautelada a vedação de 

todos os espaços susceptíveis de representarem perigo ou insegurança para as pessoas, 

designadamente espaços com vidros, fios eléctricos, arame farpado e outros 

semelhantes. 

3 - É obrigação e responsabilidade dos promotores das touradas assegurar a 

execução do acima disposto, sem prejuízo da colaboração que obtiverem dos 

proprietários dos prédios. 

4 - A obrigação e responsabilidade a que se refere o número anterior cessa 

quando o proprietário do prédio a ser vedado a tal se opuser. 

5 - No caso previsto no número anterior, a obrigação e responsabilidade recaem 

sobre o proprietário do prédio em questão. 

6 - Os promotores da festa, para efeitos de fiscalização, devem comunicar ao 

delegado à tourada, antes do início desta, as situações previstas no número 4. 

Artigo 15º 

Instrumentos tradicionais 

1 - Os participantes na lide não poderão utilizar instrumentos susceptíveis de 

provocar ferimentos no touro, como “aguilhões”, podendo, todavia, fazer uso dos 

instrumentos consagrados como tradicionais, nomeadamente o bordão, a samarra, blusa 

ou pano, a varinha e o guarda-sol. 
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2 - É proibido a todos os participantes de uma tourada o arremesso ou abandono, 

no trajecto da tourada, de materiais ou objectos que possam pôr em causa a integridade 

física do touro ou de qualquer pessoa que participe na lide. 

3 - É igualmente proibido durante a lide a utilização de outros animais que não 

os previstos neste regulamento, exceptuando-se a eventual utilização de cães do 

ganadeiro para auxílio na recolha do touro. 

SECÇÃO II 

Dos touros 

Artigo 16º 

Peso e idade 

Nas touradas à corda só poderão ser corridos touros que mostrem possuir um 

estado de carnes compatível com a lide e que possuam pelo menos três anos de idade. 

Artigo 17º 

Aptidão para a lide 

1 - Não poderão ser corridos os touros que se encontrem estropiados, ou com 

sinais de significativa diminuição física, pelo que o ganadeiro deverá igualmente 

submeter um touro, alternativo aos quatro escolhidos para a lide, ao exame prévio do 

médico veterinário assistente da ganaderia, para prevenção de qualquer imprevisto que 

ocorra entre o acto clínico e o acto de enjaulamento. 

2 - Sempre que ocorra um touro estropiar-se ou, de qualquer modo, apresentar 

sinais de significativa diminuição física durante a lide, será o mesmo imediatamente 

recolhido. 

3 - Além do estabelecido no artigo anterior e na primeira parte do nº 1 deste 

artigo, os touros serão rejeitados sempre que: 

a) Se apresentem sem nenhuma das hastes; 

b) Não tiverem sido submetidos ao período de descanso obrigatório previsto no 

nº 2 do artigo 20º; 

c) Apresentarem claudicação de qualquer um dos seus membros; 

Artigo 18º 

Ferras e marcações obrigatórias 

1 - Os touros escolhidos para a lide deverão ter obrigatoriamente marcados a 

fogo os seguintes sinais: 

a) No costado direito, o número de ordem da ganadaria; 

b) No quadril ou na coxa direita, o ferro da ganadaria; 

c) Na pá da mão direita, o número correspondente ao último algarismo do ano 

em que nasceu. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior e no nº 2 do artigo 20º, os 

ganadeiros deverão assentar na folha correspondente do Boletim de Identificação e 

Sanitário do Bovino todos os elementos exigidos nesta secção, respeitantes ao touro. 

Artigo 19º 

Acto de enjaulamento, gaiolas e termo da tourada 

1 - Sem prejuízo do disposto no nº 1 do artigo 17º, os ganadeiros deverão 

providenciar para que, antes da tourada, os touros estejam enjaulados durante o menor 

período de tempo possível, o qual não pode exceder as duas horas antes do início da 
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mesma, devendo igualmente encaminhar os touros para o local da tourada só quando tal 

for necessário. 

2 - Após o enjaulamento, e até que o touro regresse à pastagem, as gaiolas que 

transportam e guardam os touros devem ser depositadas em locais à sombra ou o mais 

abrigados possível da incidência dos raios solares. 

3 - Os ganadeiros devem providenciar para que as gaiolas se apresentem em bom 

estado de conservação e sejam dotadas das aberturas mínimas para permitir o 

arejamento das mesmas. 

4 - Enquanto o touro estiver enjaulado, é proibido a qualquer particular 

importuná-lo sem prejuízo da actuação dos ganadeiros, os pastores ou os agentes de 

fiscalização, no desempenho das suas funções. 

5 - Logo após o termo da tourada, os touros devem ser conduzidos às pastagens. 

6 - Desde o início da realização da tourada até ao termo desta, é proibido a 

qualquer pessoa permanecer em cima das gaiolas dos touros. 

7 - Exceptuam-se do disposto no número anterior as pessoas a seguir 

enumeradas: 

a) O delegado municipal, nomeado nos termos do artigo 32º; 

b) Os pastores; 

c) O ganadeiro ou o seu representante; 

d) O responsável pela organização da tourada ou seu representante, devidamente 

identificado como tal; 

e) O médico veterinário municipal ou qualquer técnico homólogo da Secretaria 

Regional da Agricultura e Pescas, quando presentes; 

f) O agente ou agentes da PSP em serviço. 

Artigo 20º 

Touros embolados e período de descanso obrigatório 

1 - Os touros têm sempre de ser corridos embolados, a couro ou metal; se 

durante a lide alguma das bolas de couro ou metal cair, deve o animal ser recolhido de 

imediato. 

2 - Nos 8 dias subsequentes ao da corrida, o touro não poderá voltar a ser 

corrido. 

Artigo 21º 

Registo no Boletim de Identificação e Sanitário do Bovino 

1 - O Boletim de Identificação e Sanitário do bovino de raça brava deve 

encontrar-se sempre actualizado, especialmente na parte a que se refere o nº 2 do artigo 

18º. 

2 - Os registos respeitantes à capacidade ou incapacidade física do animal para a 

lide devem ter a rubrica do médico veterinário assistente da ganadaria, nos termos 

legais, sendo sempre datados por este. 

3 - O Boletim de Identificação e Sanitário do Bovino para os touros corridos à 

corda a que se refere o número anterior terá anexadas folhas suplementares, designadas 

por Registo de Touradas à Corda onde se aporá a confirmação da capacidade de lide do 

touro dada pelo médico veterinário assistente da ganaderia, bem como a data da corrida 

do touro e o visto do delegado municipal designado para essa corrida. 
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4 - As folhas suplementares do Boletim de Identificação e Sanitário do Bovino 

correspondentes ao Registo das Touradas à Corda a que se refere o número anterior 

serão em número de 8, identificadas pelos números I a VIII, e sendo cada uma em 

tamanho A6, segundo o modelo apresentado no Anexo II da presente portaria, 

possuindo cada uma dessas folhas os seguintes elementos: 

a) o número de identificação do bovino; 

b) quatro divisões para a declaração de capacidade de lide proferida pelo médico 

veterinário assistente da ganaderia; 

c) quatro divisões para anotação da data da corrida e respectivo conferido do 

delegado municipal. 

5 - O fornecimento do Boletim de Identificação e Sanitário do Bovino 

complementado com o Registo das Touradas à Corda nos termos dos números 

anteriores fica a cargo dos Serviços de Desenvolvimento Agrário da área da realização 

da tourada. 

6 - Em caso de necessidade, em virtude de se encontrar completo o 

preenchimento dos espaços disponíveis no Registo das Touradas, deverá o ganadeiro 

solicitar aos Serviços de Desenvolvimento Agrário da área da realização da tourada o 

fornecimento de nova via do mesmo. 

7 - A certificação da capacidade de lide de cada animal só é válida por três dias 

sobre a data do acto clínico rubricado pelo médico veterinário a que alude o nº 4. 

8 - Após o termo de cada época taurina, os ganadeiros devem apresentar nos 

Serviços de Desenvolvimento Agrário da área de realização da tourada, o Boletim de 

Identidade e Sanitário dos touros devidamente atualizado. 

9 - O prazo para cumprimento do estipulado no número anterior é de 15 dias 

úteis. 

10 - Os Serviços de Desenvolvimento Agrário da área da realização da tourada 

devem recolher os dados que entenderem por convenientes e registar no Boletim de 

Identificação e Sanitário de cada animal os elementos que considerarem válidos para 

efeitos da época taurina seguinte. 

11 - Devem os Serviços de Desenvolvimento Agrário da área da realização da 

tourada registar no Boletim de Identificação e Sanitário do Bovino que o mesmo lhe foi 

presente, nos termos do disposto no presente artigo. 

12 - Podem os serviços competentes da Secretaria Regional da Agricultura, 

Pescas e Ambiente solicitar, em qualquer altura, mediante notificação, a apresentação 

dos Boletins de Identificação e Sanitário dos Bovinos de raça brava. 

SECÇÃO III 

Da corda e dos pastores 

Artigo 22º 

Caraterísticas da corda 

A corda para uso nas touradas deverá ter as seguintes características: 

a) Comprimento - de 90 a 95 metros; 

b) Espessura - ¾ de polegada, podendo no entanto variar em função das 

características físicas dos animais. 
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Artigo 23º 

Pastores 

1 - Em cada tourada haverá, no mínimo, sete pastores, colocando-se três no meio 

da corda e quatro no extremo da mesma. 

2 - Aos pastores compete em especial executar as operações a seguir 

mencionadas: 

a) Embolar e amarrar os touros; 

b) Conduzir o touro no percurso da tourada, marcando os limites do percurso e 

executando a denominada “pancada” ou ato de suster o touro no limite da corda, durante 

a lide. 

Artigo 24º 

Trajes tradicionais 

Os pastores têm de trajar obrigatoriamente as peças de roupa a seguir 

mencionadas: 

a) Chapéu de feltro, de cor preta; 

b) Camisola de tecido, de cor branca, com feitio correspondente a “camisola de 

pastor”; 

c) Calça, de cor preta ou cinzenta; 

d) Sapato ou sapatilha, de lona. 

CAPÍTULO II 

Das taxas e licenças 

SECÇÃO I 

Do licenciamento 

Artigo 25º 

Licenciamento 

1 - A realização de touradas à corda está sujeita a licenciamento municipal, nos 

termos da presente secção. 

2 - A emissão da licença a que se refere o número anterior é da competência do 

presidente da câmara e será obtida mediante requerimento escrito, assinado pelo 

presidente da comissão de festas, no caso das touradas tradicionais, ou pela pessoa 

responsável pela organização da tourada, no caso das touradas não tradicionais. 

3 - O requerimento previsto no nº 2 deverá dar entrada na câmara municipal 

com, pelo menos, dez dias úteis de antecedência em relação à data de realização da 

tourada, acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos: 

a) No caso das touradas não tradicionais, informação do presidente da junta de 

freguesia sobre a existência, ou não, de eventuais inconvenientes à realização da 

tourada, nomeadamente quanto ao local; 

b) No caso das touradas tradicionais, informação do presidente da junta de 

freguesia atestando que o requerente é membro da comissão de festas respetiva, que o 

local onde a tourada se realiza cumpre o disposto no nº 2 do artigo 5º, e que não existem 

quaisquer impedimentos à realização da mesma; 

4 - O presidente da câmara solicitará à PSP informação sobre a inexistência de 

impedimentos de ordem pública que obstem à realização da tourada. 
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5 - Quando a tourada se realizar em areais e portos ou varadouros, a informação 

prevista no número anterior deverá também ser solicitada às entidades marítimas 

competentes. 

6 - Uma vez observado o disposto nos nºs 3, 4 e 5, o presidente da câmara 

emitirá a competente licença, mas condicionando-a sempre à apresentação, por parte do 

requerente respectivo, de um recibo de seguro de responsabilidade civil para foguetes e 

foguetões no valor mínimo de 1 000 000$00 e um recibo de seguro de responsabilidade 

civil geral, no mesmo valor mínimo de 1 000 000$00, que se destinará a cobrir os danos 

que ocorram dentro dos limites do percurso do arraial ou que sejam motivados por fugas 

dos animais em todos os casos em que estas não sejam imputáveis aos ganadeiros ou 

criadores. 

7 - Sempre que possível e as circunstâncias assim o aconselharem, o presidente 

da câmara, numa óptica de segurança pública, condicionará também a emissão da 

licença, à apresentação, por parte do requerente respectivo, de um documento 

comprovativo da requisição de uma ambulância de prevenção no local de realização da 

tourada. 

8 - A licença para a realização das touradas deve ser levantada até três dias úteis 

antes daquele em que a mesma decorre. 

9 - Aos promotores da tourada compete obrigatoriamente o respeito escrupuloso 

dos termos expressos na respectiva licença. 

Artigo 26º 

Horário e percurso da tourada 

1 - As horas de início e termo da tourada serão fixadas na licença respectiva. 

2 - Na mesma licença serão indicados, com precisão, os limites do percurso da 

tourada, sem prejuízo do disposto no artigo 10º. 

Artigo 27º 

Publicidade 

Após o deferimento do pedido de licença, a realização da tourada à corda será 

anunciada pelos seus promotores nos órgãos de comunicação social de expansão local, 

ou, na falta destes, nos locais de estilo habituais, com indicação do dia, hora, local de 

realização da tourada e percurso alternativo para o trânsito. 

SECÇÃO II 

Das taxas 

Artigo 28º 

Montantes 

1 - As touradas consideradas tradicionais importarão o pagamento de uma taxa 

de 15 000$00. 

2 - As touradas que não constam do mapa anexo ao presente regulamento só 

poderão ser autorizadas nos termos do nº 2 do artigo 4º, mediante o pagamento das 

seguintes taxas: 

a) Para a primeira e para a segunda touradas da freguesia, 20.000$00; 

b) Para a terceira e para a quarta touradas da freguesia, 25 000$00; 

c) Para a quinta tourada e seguintes da freguesia, 30 000$00. 
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3 - As taxas mencionadas nos números anteriores acrescem todos os adicionais e 

impostos legalmente previstos. 

4 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a entrada de requerimentos 

posteriormente ao prazo estipulado no número 3 do artigo 25º, implica o pagamento 

adicional de uma taxa de 10.000$00. 

5 - Quando esse requerimento der entrada nos três dias úteis antes da realização 

da tourada, para além da taxa mencionada no ponto anterior, o valor da taxa da licença 

correspondente é duplicado. 

6 - As taxas previstas neste artigo serão anual e automaticamente actualizadas 

em função do “coeficente [coeficiente] de actualização” aplicável ao regime geral das 

rendas habitacionais. 

Artigo 29º 

Produto das taxas 

O produto das taxas aplicadas pela realização das touradas à corda constitui 

receita própria das câmaras municipais. 

CAPÍTULO III 

Das disposições finais 

Artigo 30º 

Responsabilidade 

Sem prejuízo do disposto no presente regulamento, os organizadores das 

touradas à corda ficam sujeitos à aplicação de todas as regras e princípios sobre 

responsabilidade civil e criminal constantes da lei. 

Artigo 31º 

Responsabilidade dos ganadeiros 

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, devem os ganadeiros ou seus 

representantes tomar todas as medidas e precauções necessárias para que não se 

verifique a rotura da corda ou a fuga dos touros, quer no local da tourada, quer no 

transporte e condução dos animais. 

2 - Ocorrendo a rotura da corda ou a fuga de touros, os ganadeiros ou criadores 

dos animais ou os seus representantes responderão pelos danos causados, nos termos 

das regras gerais sobre responsabilidade. 

3 - O disposto nos nºs 1 e 2 é extensivo à hipótese de o touro, no decurso da lide, 

provocar danos ao ultrapassar os limites da tourada previstos no artigo 10º. 

4 - Os ganadeiros são igualmente responsáveis pelo cumprimento do disposto 

nos artigos 16º, 17º, 18º, 19º, 20º, 21º, 22º, 23º e 24º. 

Artigo 32º 

Delegado municipal 

1 - As câmaras municipais nomearão, mediante a organização prévia de uma 

lista de pessoas idóneas, um delegado municipal por cada tourada, o qual comunicará à 

PSP e à câmara municipal respectiva, todas as infracções ao presente regulamento que 

vierem a verificar-se e orientará a execução da tourada, nomeadamente quanto aos 

seguintes aspectos: 

a) Verificação da extensão dos percursos e controle do tempo de duração da lide 

de cada touro, de acordo com o estabelecido nos artigos 10º e 11º; 
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b) Sem prejuízo do disposto no artigo 21º, zelar pelo cumprimento das demais 

disposições da secção II do capítulo I deste regulamento e pelo cumprimento do 

estabelecido nas secções I e III do mesmo capítulo; 

c) Mandar executar os sinais da saída dos touros, previstos no artigo 12º. 

2 - Sempre que possível, devem os delegados municipais verificar o 

cumprimento do disposto no artigo 19º. 

3 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, é também competência dos 

delegados municipais a fiscalização do disposto no número 2 do artigo 20º e nos 

números 1, 2 e 3 do artigo 21º. 

4 - Para efeitos do disposto no número anterior, devem os ganadeiros ou seus 

representantes possuir, durante a tourada, os Boletins de Identificação e Sanitário dos 

animais que são corridos e apresentá-los ao delegado municipal ou ao veterinário 

municipal sempre que para tal sejam solicitados. 

5 - O delegado municipal deve registar no Boletim de Identificação e Sanitário 

do touro a conferência da data afixada pelo ganadeiro como sendo a da corrida do touro 

para efeitos da contagem do período de descanso imposto pelo nº 2 do artigo 20º. 

Artigo 33º 

Polícia de Segurança Pública e Autoridades Marítimas 

Ao comando da PSP e às competentes autoridades marítimas, na medida em que 

participem no processo de licenciamento ou de fiscalização da execução das touradas, 

incumbe providenciar em tudo o que importa à ordem pública, segurança e facilidade de 

trânsito nas zonas em que se efetuem as touradas e zelar pelo cumprimento do disposto 

no presente regulamento. 

Artigo 34º 

Sanções 

1 - A inobservância das disposições deste regulamento constitui contra-               

-ordenação, sendo puníveis com a coima de 30.000$00 a 300.000$00 todas as 

infracções para as quais não se preveja coima específica. 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a realização de uma tourada 

sem a necessária licença, implica o pagamento de uma coima cujo montante mínimo 

será igual ao triplo da taxa da licença concretamente aplicável. 

3 - Constitui contra-ordenação punível com uma coima de 40.000$00 a 

400.000$00: 

e) A infracção ao nº 3 do artigo 14º; 

f) A infracção ao artigo 16º, excepto no caso das bezerradas; 

g) A infracção ao artigo17º, à excepção da alínea c) do nº 3; 

h) A infracção aos nºs 1 ou 2 do artigo 20º. 

4 - Constitui contra-ordenação punível com uma coima de 50.000$00 a 

500.000$00: 

c) A infracção ao artigo 15º; 

d) A infracção aos pontos nºs 1, 4 e 5 do artigo 19º. 

5 - Em caso de reincidência as coimas serão agravadas num terço, no dobro e no 

triplo do valor da primeira coima, quando se trate respectivamente da segunda, terceira 

ou subsequentes infracções. 
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6 - No caso de reincidência de infracção por violação do disposto na Secção II 

(Do Touro), para além do agravamento do valor da coima previsto no número anterior 

do presente artigo, é aplicada, obrigatoriamente, ao ganadeiro, a sanção acessória de 

interdição de correr touros em touradas à corda por 14 dias seguidos, na área do 

concelho em que se deu a reincidência. 

7 - No caso de reincidência de infracção cometida por vendedor ambulante, para 

além do agravamento da coima prevista no nº 5 do presente artigo, é aplicada 

obrigatoriamente a sanção acessória de interdição do exercício da atividade de vendedor 

ambulante na área do concelho em que se deu reincidência por um período de 30 dias. 

8 - Há reincidência sempre que o agente incorra em nova contra-ordenação até 

12 meses a contar da data em que foi notificado da punição por contra-ordenação da 

mesma natureza. 

9 - Para efeitos do número anterior, constituem contra-ordenações da mesma 

natureza aquelas que violam o mesmo preceito legal, ou no caso de este prever várias 

situações, aquela a que corresponda o mesmo número ou a mesma alínea desse preceito. 

10 - A infração das disposições contidas neste diploma, além da 

responsabilidade civil e criminal a que possa dar lugar, poderá ainda implicar a não 

concessão de licença para touradas na mesma freguesia, ou no local onde se realizou a 

tourada, pelo período que ainda restar para findar a época de realização prevista no nº 1 

do artigo 3º e em todo o ano seguinte. 

Artigo 34º - A 

Fiscalização 

1 - Sem prejuízo do disposto nos números 2 e 3 do presente artigo, a fiscalização 

do estipulado no presente regulamento e o levantamento de autos de notícia são da 

competência do delegado municipal e dos agentes da PSP. 

2 - Quando a tourada se realizar em terrenos ou áreas do domínio marítimo, as 

obrigações e competências atribuídas no número anterior à PSP entendem-se cometidas 

aos agentes da Polícia Marítima ou de outra corporação que a substitua. 

3 - Todas as infrações ao disposto na Secção II (Dos Touros) do presente 

regulamento podem ser alvo de auto de notícia levantado pelo médico veterinário 

municipal ou pelos correspondentes técnicos dos Serviços de Desenvolvimento Agrário 

da área da realização da tourada. 

Artigo 34º - B 

Instrução 

1 - A instrução dos processos de contra-ordenação por violação do disposto 

neste regulamento, exceptuando a Secção II (Dos Touros), é da competência da câmara 

municipal da área da realização da tourada. 

2 - É da competência da Direção Regional do Desenvolvimento Agrário, a 

instrução dos processos de contra-ordenação por violação do disposto na Secção II (Dos 

Touros) do presente regulamento, podendo, por despacho do Diretor Regional do 

Desenvolvimento Agrário, essa competência ser delegada nos serviços de ilha daquela 

direcção regional. 

3 - A entidade que instaurar os processos de contra-ordenação mencionados no 

ponto 2 do presente artigo, informará a câmara municipal da área da realização da 
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tourada, do início da instrução do respectivo processo, bem como, do resultado final do 

mesmo. 

4 - Do resultado final de todos os processos de contra-ordenação instaurados por 

violação do presente regulamento deverá ser dado conhecimento ao agente que elaborou 

o respectivo auto ou que fez a sua participação. 

Artigo 34º - C 

Produto das Coimas 

O produto das coimas resultantes de processos de contra-ordenação instaurados 

com base no presente regulamento, constitui receita da câmara municipal, com 

excepção das coimas relativas a contra-ordenações por violação do disposto na Secção 

II (Dos Touros), cujo produto constitui receita da Secretaria Regional de Agricultura, 

Pescas e Ambiente. 

Artigo 34º - D 

Modelo de Boletim de Identificação e Sanitário do Bovino 

O Modelo de Boletim de Identificação e Sanitário do Bovino consta do anexo II 

à presente portaria, que dela faz parte integrante. 

Artigo 35º Revogação 

É revogada toda a legislação anterior sobre touradas à corda. 

Artigo 36º Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à data da sua publicação. 

Mapa das touradas consideradas tradicionais previsto no nº 1 do artigo 4º do 

Regulamento das Touradas à Corda na Região Autónoma dos Açores 

MUNICÍPIO DE ANGRA DO HEROÍSMO 

Freguesia de São Sebastião 

Largo da Fonte Santa Ana Julho 2 

Largo da Fonte Espírito Santo Maio 1 

Ribeira Seca Festas da Ribeira Seca Setembro 1 

Freguesia do Porto Judeu 

Terreiro Espírito Santo Maio ou Junho 1 

Caminho da Cidade Cristo Salvador do Mundo Julho 1 

Terreiro Festas do Porto Judeu Agosto 1 

Largo de Stº António Festas do Porto Judeu Agosto 1 

Porto Festas do Porto Judeu Agosto 1 

Refugo Festas do Porto Judeu Agosto 1 

Freguesia da Feteira 

Cemitério ao Marco Senhora da Consolação Agosto 2 

Igreja Paroquial Senhora das Mercês Setembro 1 

Freguesia da Ribeirinha 

Local Festas Mês Nº Touradas 

Largo da Fonte 1º de Maio Maio 1 

Rua da Igreja Espírito Santo Maio ou Junho 1 

Rua da Igreja Santo António Julho 1 

Serra Espírito Santo Maio ou Junho 1 

Serra Santo António Julho 1 

Santo Amaro Espírito Santo Junho 1 

Fonte Festas da Fonte Setembro 1 

Ladeira Grande Beato João B. Machado Agosto 1 
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Freguesia de São Bento 

São Bento Espírito Santo Julho 1 

São Luís Espírito Santo Maio ou Junho 1 

Arco Espírito Santo Agosto 1 

Reguinho Santo António Maio ou Junho 1 

 

Freguesia da Conceição 

Lameirinho Espírito Santo Agosto 1 

Nasce Água Festas da Lapinha Setembro 1 

Corpo Santo Império da Caridade Julho 1 

Desterro Festa da Ermida Setembro 1 

Guarita Festa do Império Agosto 1 

Freguesia de Santa Luzia 

São João de Deus Espírito Santo Maio ou Junho 1 

São João de Deus Senhora do Parto Agosto 1 

Ladeira Branca Espírito Santo Maio 1 

Freguesia do Posto Santo 

Espigão Espírito Santo Maio ou Junho 1 

Posto Santo Santo António Agosto 1 

Grota do Medo Espírito Santo Julho 1 

Freguesia de São Pedro 

São Carlos Espírito Santo Setembro 1 

Pico da Urze Espírito Santo Maio 1 

Pico da Urze Srª. da Penha de França Setembro 1 

Figueiras Pretas ou Império das Bicas Maio/Junho ou Julho 1 

Freguesia da Terra-Chã 

Terra-Chã Espírito Santo Maio 1 

Terra-Chã Santo António Julho ou Agosto 1 

Canada de Belém Espírito Santo Maio ou Junho 1 

Boa Hora Espírito Santo Junho 1 

Freguesia de São Mateus 

Porto Santo António Agosto 1 

Terreiro (homens do mar) Espírito Santo Maio ou Junho 1 

Terreiro (homens da terra) Espírito Santo Maio ou Junho 1 

Cantinho Espírito Santo Maio ou Junho 1 

Freguesia de São Bartolomeu 

Largo da Igreja Espírito Santo Maio 1 

Largo da Igreja Santo António Setembro 1 

Regatos Espírito Santo Julho 1 

Pesqueiro Senhora dos Milagres Setembro 1 

Freguesia das Cinco Ribeiras 

Largo da Igreja Espírito Santo Junho 1 

Largo da Igreja Santo António Agosto 1 

Freguesia de Santa Bárbara 

Largo da Igreja Espírito Santo Maio 1 

Largo da Igreja Santo António Agosto 2 

 

Freguesia das Doze Ribeiras 

Centro da Freguesia Espírito Santo Maio ou Junho 1 

Centro da Freguesia Santo António Agosto 1 
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Freguesia da Serreta 

Largo da Igreja Senhora dos Milagres Setembro 1 

Praça Santo António Setembro 1 

Lugar da Cova Sagrado Coração de Jesus Julho 1 

Freguesia do Raminho 

Largo da Igreja Espírito Santo Maio 1 

Largo da Igreja Sagrado Coração de Jesus Agosto 2 

Freguesia dos Altares 

Largo da Igreja Espírito Santo Maio 1 

Largo da Igreja Senhora de Lourdes Setembro 1 

Cales 1 

MUNICÍPIO DA PRAIA DA VITÓRIA 

Freguesia dos Biscoitos 

Caminho do Concelho Santo António (2ª,3ª e 4ª feira) Setembro 3 

Rua Longa São Pedro Julho 1 

Largo da Igreja Velha São Pedro Julho 1 

Porto Santo António (Domingo) Setembro 1 

Freguesia das Quatro Ribeiras 

Largo da Igreja Santo António Agosto 2 

Freguesia da Agualva 

Largo da Igreja Senhora da Pera Agosto 2 

Cruzeiro Nossa Senhora Guadalupe Agosto 1 

Freguesia da Vila Nova 

Senhora da Ajuda Senhora da Ajuda Junho 1 

Caminho do Concelho São João Junho 1 

Caminho do Concelho Sagrado Coração de Jesus Agosto 3 

Freguesia das Lajes 

Largo da Igreja Freguesia das Lajes Outubro 3 

Freguesia de São Brás 

Pias (Da Sociedade Recreativa à Cruz) Festas Tradicionais Agosto 2 

Freguesia das Fontinhas 

Largo da Igreja Senhora da Pena Agosto 2 

Lugar de Santo António Santo António Agosto 1 

Largo da Fontinha São João Junho ou Julho 1 

Freguesia de Santa Cruz 

Casa da Ribeira São João Junho 2 

Santa Luzia Santa Luzia Setembro 2 

Juncal Santa Rita Agosto 2 

Figueiras do Paim Espírito Santo Setembro/Outubro 2 

Santo António do Rossio Império do Rossio Maio ou Junho 1 

Rua Gervásio Lima Espírito Santo Setembro/Outubro 1 

Caminho do Cemitério Festas da Cidade Agosto 1 

Estrada 25 de Abril Santa Luzia Setembro/Outubro 2 

Freguesia do Cabo da Praia 

Largo da Igreja Santa Catarina Agosto 2 

Porto Martins Santa Margarida Setembro 2 

 

Freguesia da Fonte do Bastardo 

Largo da Igreja Santo António Agosto 2 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA 
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Freguesia de Guadalupe 

Caminho da Igreja Nossa Senhora de Guadalupe Agosto 1 

Largo da Vitória Nossa Senhora da Vitória Maio ou Junho 1 

Caminho da Vitória Santo António Agosto 1 

Caminhos dos Poços Nossa Senhora da Esperança Julho 1 

Caminho do Tanque São Miguel Arcanjo Julho ou Agosto 1 

Barro Branco Festa do Barro Branco Junho ou Julho 1 

Brasileira Festa Brasileira Agosto ou Setembro 1 

Freguesia da Luz 

Rua 6 de Janeiro Nossa Senhora da Luz Agosto ou Setembro 1 

Carapacho Nossa Senhora de Lourdes Agosto 1 

Folga Santo António Junho 1 

Rua 6 de Janeiro Sagrado Coração de Jesus Junho ou Julho 1 

Freguesia de Praia (São Mateus) 

Rua do Mar São Mateus Julho 1 

Rua do Mar Trindade Maio ou Junho 1 

Rochela Nossa Senhora da Guia Maio ou Junho 1 

Fonte do Mato Nossa Senhora do Livramento Agosto ou Setembro 1 

Lagoa Santa Ana Julho 1 

Rua do Mar São João Junho 1 

Freguesia de Santa Cruz 

Corpo Santo Santo Cristo Agosto 2 

Corpo Santo São João Junho 1 

Corpo Santo São Pedro Gonçalo Setembro 1 

Rebentão Festa do Rebentão Julho ou Agosto 1 

Bom Jesus Bom Jesus Agosto ou Setembro 1 

Corpo Santo São Pedro Junho ou Julho 1 

Dores Nossa Senhora das Dores Julho ou Agosto 1 

MUNICÍPIO DAS VELAS 

Manadas Nossa Senhora de Guadalupe 1 

Terreiros Aniversário da Filarmónica 1 

Norte Grande Nossa Senhora das Neves 1 

Fajã do Ouvidor Setembro 1 

Santo António Santo António 1 

Rosais Senhora do Rosário 1 

Santo Amaro Festa de Santo Amaro 1 

Urzelina Festa de São Mateus 1 

Vila da Velas Maio ou Junho 1 

Beira Maio 1 

São Pedro Festa de São Pedro 1 

MUNICÍPIO DA CALHETA 

Calheta Festas dos Marítimos 1 

Calheta Sr. Bom Jesus da Fajã Grande 1 

Biscoitos Festas de São João 1 

Norte Pequeno Festa de Nossa Senhora do Rosário Agosto 1 

MUNICÍPIO DA CALHETA 

Calheta Festas dos Marítimos 1 

Ribeira Seca Aniversário da Filarmónica da S.U.P. Ribeira Seca 1 

Santo Antão Sr. Bom Jesus e Nossa Senhora da Guia 1 

Topo Festas dos Marítimos 1 
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PORTARIA 28/2000, 20 ABRIL (
14

) 

ÍNDICE 

Artigo 1.º Alteração ao artigo 3º 

Artigo 2.º Entrada em vigor 

ARTICULADO DA LEI 

Considerando a importância que as touradas à corda, de forte tradição popular, 

detêm na comunidade açoriana, em especial na ilha Terceira; 

Considerando que a última alteração introduzida ao horário de realização das 

touradas teve por objectivo garantir que as mesmas não se realizem, em regra, depois do 

sol posto, por forma a salvaguardar a qualidade daquela manifestação popular; 

Considerando, não obstante, que a experiência entretanto colhida fez concluir 

pela necessidade de adequar os horários às condições concretas de cada localidade; 

Considerando que, nestes termos, são as câmaras municipais, as entidades 

melhor habilitadas para decidir, em cada caso, o horário mais favorável à concretização 

do objectivo acima referido; 

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelos Secretários Regionais 

Adjunto da Presidência e da Agricultura e Pescas, ao abrigo das faculdades conferidas 

pelo Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o seguinte: 

Artigo 1.º: "O artigo 3.º da Portaria n.º 21/93, de 13 de Maio, com as alterações 

introduzidas pela Portaria n.º 25/94, de 30 de Junho, pela Portaria n.º 38/96, de 4 de 

Julho e pela Portaria n.º 20-A/99, de 29 de Abril, passa a ter a seguinte redacção: 

"Artigo 3.º 

(...) 

1 – (...). 

2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 4, compete às câmaras municipais a fixação 

do horário de início de cada tourada, desde que o mesmo ocorra entre as 16 e as 18 

horas do dia a que respeite. 

3 – (...). 

4 – (...). 

5 – (...). 

6 – (...). 

7 – (...). 

8 – (...).” 

Artigo 2.º : A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à data da sua 

publicação. 

Secretário Regional Adjunto da Presidência e Secretaria Regional da Agricultura 

e Pescas. Assinada em 10 de Abril de 2000. O Secretário Regional Adjunto da 

Presidência, Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral. - O Secretário Regional da 

Agricultura e Pescas, Fernando da Rosa Rodrigues Lopes. 

                                                           

(
14

) Publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, I, nº16, de 20-04-2000, 

disponível em “http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+I/2000/Série+I+Nº+16+de+20+de+Abril+de+2000/ 

Portaria+Nº+28+de+2000.htm”. 
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PORTARIA 63/2000, 14 SETEMBRO (
15

) 

ÍNDICE 

Artigo 1.º Alterações  

Artigo 2.º Entrada em vigor 

ARTICULADO DA LEI 

Considerando a importância que as touradas à corda, de forte tradição popular, 

detêm na comunidade açoriana, em especial na ilha Terceira; 

Considerando que mantém toda a pertinência o objectivo de garantir que as 

mesmas não se realizem, em regra, depois do sol posto, por forma a salvaguardar a 

qualidade daquela manifestação popular; 

Considerando, não obstante, que a experiência entretanto colhida fez concluir 

pela necessidade de adequar os horários tanto às condições concretas de cada localidade 

quanto às obrigações profissionais dos diversos participantes nas mesmas, 

designadamente os pastores; 

Considerando ainda que são as câmaras municipais as entidades melhor 

habilitadas para decidir, em cada caso, o horário mais favorável à concretização do 

objectivo acima referido; 

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelos Secretários Regionais 

Adjunto da Presidência e da Agricultura e Pescas, ao abrigo das faculdades conferidas 

pelo Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o seguinte: 

Artigo 1.º 

"O artigo 3.º da Portaria n.º 21/93, de 13 de Maio, com as alterações introduzidas 

pelas Portarias n.º 25/94, de 30 de Junho, n.º 38/96, de 4 de Julho, n.º 20-A/99, de 29 de 

Abril, e n.º 28/2000, de 20 de Abril, passa a ter a seguinte redacção: 

"Artigo 3.º 

( ... ) 

1 – ( ... ). 

2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 4, compete às câmaras municipais a fixação 

do horário de cada tourada, nos termos das alíneas seguintes: 

a) De 1 de Maio a 31 de Agosto, o início das mesmas poderá ocorrer entre as 16 

horas e as 18 horas e 30 minutos do dia a que respeite; 

b) De 1 de Setembro a 15 de Outubro, o início das mesmas poderá ocorrer entre 

as 16 e as 18 horas do dia a que respeite. 

3 - ( ... ). 4 - ( ... ). 5 - ( ... ). 6 - ( ... ). 7 - ( ... ). 8 - ( ... ).” 

Artigo 2.º 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à data da sua publicação. 

Secretário Regional Adjunto da Presidência e Secretaria Regional da Agricultura 

e Pescas. Assinada em 4 de Setembro de 2000. O Secretário Regional Adjunto da 

Presidência, Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral. - O Secretário Regional da 

Agricultura e Pescas, Fernando da Rosa Rodrigues Lopes. 
                                                           

(
15

) Publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, I, nº37, de 140-09-2000, 

disponível em “http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+I/2000/Série+I+Nº+37+de+14+de+Setembro+de+20 

00/Portaria+Nº+63+de+2000.htm”. 
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PORTARIA 42/2002, DE 16 MAIO (
16

) 

ÍNDICE 

Artigo 1º Alteração dos seguintes artigos: 

Artigos 1º, 2º, 4º-A, 7º, 10º, 18º, 20º, 21º, 24º, 25º, 28º, 32º e 34º  

Artigo 2.º Alteração do Mapa das touradas tradicionais 

Artigo 3.º Modelo de registo das touradas à corda 

Artigo 4.º Entrada em vigor 

Artigo 5.º Republicação do diploma 

 

ARTICULADO DA LEI 

Ao longo da última década a regulamentação das touradas à corda tem sido 

objecto de diversos ajustamentos que têm procurado responder a dois objectivos cuja 

compatibilização se afigura complexa mas indispensável: de um lado, a preservação dos 

aspectos e práticas fortemente tradicionais ligados às touradas à corda, profundamente 

enraizadas na cultura popular da comunidade açoriana, em especial na ilha Terceira; de 

outro lado, a dinâmica desta festa, que impõe a adequação de algumas das disposições 

constantes da regulamentação existente às exigências actuais, de que são exemplo os 

imprescindíveis avanços registados em matéria de sanidade animal. 

Casos há em que os usos da tradição são aqueles que melhor se compaginam 

com a actualidade; assim é que, pela presente alteração, se fixa a obrigatoriedade de ser 

utilizada cal branca na fixação dos extremos do percurso da tourada, indo de encontro às 

necessidades estéticas e de segurança rodoviária que a experiência aconselha. Neste 

contexto se deverá também entender a diminuição do número de anos necessários à 

classificação como tradicional de uma tourada: avança-se cautelosamente nessa via 

mantendo todos os restantes requisitos distintivos de uma tourada tradicional 

anteriormente fixados. 

Em suma, porque pela experiência adquirida ao longo da vigência do 

regulamento das touradas à corda se constatou a necessidade de aperfeiçoamento de 

algumas das suas disposições, tendo em conta, também, um conjunto de sugestões que 

nesse sentido foi formulado por aqueles que mais de perto lidam com esta festa e 

considerando, finalmente, o contributo dos órgãos autárquicos locais, Manda o Governo 

da Região Autónoma dos Açores, pelos Secretários Regionais Adjunto da Presidência e 

da Agricultura e Pescas, ao abrigo das faculdades conferidas pela alínea dd) do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (
17

), o seguinte: 

Artigo 1.º 

Os artigos 1.º, 2.º, 4.º-A, 7.º, 10.º, 18.º, 20.º, 21.º, 24.º, 25.º, 28.º, 32.º, 34.º e 

34.º-D da Portaria n.º 21/93, de 13 de Maio, com as alterações introduzidas pelas 

Portarias n.º 25/94, de 30 de Junho, n.º 38/96, de 4 de Julho, n.º 20-A/99, de 29 de 

                                                           

(
16

) Publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, I série, nº20, de 16-05-2002. 

(
17

) Texto corrigido de acordo com a Declaração de Retificação 28/2002, de 4 julho. 
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Abril, n.º 28/2000, de 20 de Abril, e n.º 63/2000, de 14 de Setembro, passam a ter a 

seguinte redacção: 

“Artigo 1.º 

O presente regulamento estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a 

realização de touradas à corda na Região, quer sejam promovidas por ganadeiros ou por 

não ganadeiros e aplica-se na Região Autónoma dos Açores, abrangendo todos os 

requerentes, públicos ou privados, que promovam a realização local de touradas à corda. 

Artigo 2.º 

(...) 

1 – (Anterior n.º 2) 

2 – (Anterior n.º 3) 

a) (...) 

b) (...) 

c) (...) 

3 – (Anterior n.º 4) 

a) Ganadeiro: o criador de gado bravo, possuidor de um mínimo de 25 

vacas de ventre inscrito na Associação Regional de Criadores da Tourada à Corda; 

b) (...) 

c) (...) 

d) (...) 

e) (...) 

f) (...) 

Artigo 4.º-A 

(...) 

1 – (...) 

a) (...) 

b) (...) 

c) (...) 

d) Deverá realizar-se pelo menos há 15 anos. 

e) (...) 

f) (...) 

2 – (...) 

3 – (...) 

4 – (...) 

Artigo 7.º 

(...) 

Em cada freguesia ou freguesias contíguas à mesma só poderá ser autorizada a 

realização de uma manifestação taurina no mesmo dia. 

Artigo 10.º 

(...) 

1 – (...) 

2 – (...) 
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3 – Os limites ou extremos do percurso serão marcados por dois riscos a cal 

branca, pintados no chão pelos organizadores da tourada, com um intervalo de cinco 

metros entre si, cabendo àqueles garantir que os mesmos se mantenham inalterados 

durante toda a duração do evento. 

4 – Na delimitação de espaços para estacionamento de veículos das autoridades 

policiais é igualmente obrigatório o emprego de cal branca, sem prejuízo da 

possibilidade de utilização de meios amovíveis de demarcação. 

5 – Os riscos a que se referem os n.ºs 3 e 4 devem ser marcados no chão até seis 

horas, no mínimo, antes do início da tourada. 

6 – (Anterior n.º 5). 

Artigo 18.º 

(...) 

1 – Os touros escolhidos para a lide deverão ter obrigatoriamente marcados a 

fogo os seguintes sinais (
18

): 

a) (...) 

b) (...) 

c) (...) 

d) No lado direito do pescoço a letra “A”, de Associação Regional de 

Criadores da Tourada à Corda. 

2 – (...) 

3 – O disposto no presente artigo aplica-se apenas aos ganadeiros. 

Artigo 20.º 

(...) 

1 – Os touros têm sempre de ser corridos embolados, a couro ou metal. 

2 – Se durante a lide alguma das bolas de couro ou metal cair, deve o animal ser 

recolhido de imediato. 

3 – (Anterior n.º 2) 

Artigo 21.º 

Documento de identificação do bovino 

1 – O documento de identificação do bovino, Boletim de Identificação e 

Sanitário do Bovino de raça brava, Passaporte do Bovino ou outro legalmente previsto, 

deve encontrar-se sempre actualizado, especialmente na parte a que se refere o n.º 2 do 

artigo 19.º. 

2 – (...) 

3 – O documento de identificação do bovino para os touros corridos à corda a 

que se refere o número anterior terá anexadas folhas suplementares, designadas por 

Registo de Touradas à Corda onde se aporá a confirmação da capacidade de lide do 

touro dada pelo médico veterinário assistente da ganaderia, bem como a data da corrida 

do touro e o visto do delegado municipal designado para essa corrida. 

4 – As folhas suplementares do documento de identificação do bovino 

correspondentes ao Registo das Touradas à Corda a que se refere o número anterior 

                                                           

(
18

) Texto corrigido de acordo com a Declaração de Retificação 28/2002, de 4 julho. 
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serão em número de 8, identificadas pelos números I a VIII, e sendo cada uma em 

tamanho A6, segundo o modelo apresentado no Anexo II da presente portaria, 

possuindo cada uma dessas folhas os seguintes elementos: 

a) (...) 

b) Quatro divisões para a declaração de capacidade de lide proferida pelo 

médico veterinário assistente do criador; 

c) (...) 

5 – O fornecimento do documento de identificação do bovino complementado 

com o Registo das Touradas à Corda nos termos dos números anteriores fica a cargo do 

Serviço de Desenvolvimento Agrário da área da realização da tourada. 

6 – (...) 

7 – (...) 

8 – Após o termo de cada época taurina, os ganadeiros devem apresentar no 

Serviço de Desenvolvimento Agrário da área de realização da tourada, o documento de 

identificação dos touros devidamente actualizado. 

9 – (...) 

10 – O Serviço de Desenvolvimento Agrário da área da realização da tourada 

deve recolher os dados que entender por convenientes e registar no documento de 

identificação de cada animal os elementos que considerar válidos para efeitos da época 

taurina seguinte. 

12 – Deve o Serviço de Desenvolvimento Agrário da área da realização da 

tourada registar no documento de identificação do bovino que o mesmo lhe foi presente, 

nos termos do disposto no presente artigo. 

13 – Podem os serviços competentes da Secretaria Regional da Agricultura e 

Pescas solicitar, em qualquer altura, mediante notificação, a apresentação dos 

documentos de identificação dos bovinos de raça brava. 

Artigo 24.º 

(...) 

a) (...) 

b) (...) 

c) (...) 

d) Sapato de lona ou sapatilha. 

Artigo 25.º 

(...) 

1 – (...) 

2 – (...) 

3 – (...) 

a) (...) 

b) (...) 

4 – (…) (
19

) 

5 – (…) (
20

) 

                                                           

(
19

) Texto corrigido de acordo com a Declaração de Retificação 28/2002, de 4 julho. 

(
20

) Texto corrigido de acordo com a Declaração de Retificação 28/2002, de 4 julho. 
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6 – Uma vez observado o disposto nos n.os 3, 4 e 5, o presidente da câmara 

emitirá a competente licença, mas condicionando-a sempre à apresentação, por parte do 

requerente respectivo, de um recibo de seguro de responsabilidade civil geral (
21

) para 

foguetes e foguetões no valor mínimo de 4 987, 98 € e um recibo de seguro de 

responsabilidade civil geral, no mesmo valor mínimo de 4 987, 98 € que se destinará a 

cobrir os danos que ocorram dentro dos limites do percurso do arraial ou que sejam 

motivados por fugas dos animais em todos os casos em que estas não sejam imputáveis 

aos ganadeiros ou criadores. 

7 – (...) 

8 – (...) 

Artigo 28.º 

(...) 

1 – As touradas consideradas tradicionais importarão o pagamento de uma taxa 

de 74,82 €. 

2 – (...) 

a) Para a primeira e para a segunda touradas da freguesia, 99,76 €; 

b) Para a terceira e para a quarta touradas da freguesia, 124,70 €; 

c) Para a quinta tourada e seguintes da freguesia, 149,64 €. 

3 – (...) 

4 – Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a entrada de requerimentos 

posteriormente ao prazo estipulado no n.º 3 do artigo 26.º, implica o pagamento 

adicional de uma taxa de 49,88 €. 

5 – 

6 – 

Artigo 32.º 

(...) 

1 – As câmaras municipais nomearão um delegado municipal por cada tourada, 

por sorteio com garantia de rotatividade, mediante a organização prévia de uma lista de 

pessoas idóneas. 

2 – O delegado comunicará à Polícia de Segurança Pública e à câmara municipal 

respectiva, todas as infracções ao presente regulamento que vierem a verificar-se e 

orientará a execução da tourada, nomeadamente quanto aos seguintes aspectos: 

a) (...) 

b) (...) 

c) (...) 

3 – (...) 

4 – Para efeitos do disposto no número anterior, devem os ganadeiros ou seus 

representantes possuir, durante a tourada, os documentos de identificação dos animais 

que são corridos e apresentá-los ao delegado municipal ou ao veterinário municipal 

sempre que para tal sejam solicitados. 

                                                           

(
21

) Texto corrigido de acordo com a Declaração de Retificação 28/2002, de 4 julho. 
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5 – O delegado municipal deve registar no documento de identificação do touro 

a conferência da data afixada pelo ganadeiro como sendo a da corrida do touro para 

efeitos da contagem do período de descanso imposto pelo n.º 3 do artigo 21.º. 

6 – (...) 

Artigo 34.º 

(...) 

1 – A inobservância das disposições deste regulamento constitui contra-

ordenação, sendo puníveis com a coima de 149,64 € a 1496,39 € todas as infracções 

para as quais não se preveja coima específica. 

2 – (...) 

3 – Constitui contra-ordenação punível com uma coima de 199,52 € a 1995,19 €: 

a) (...) 

b) (...) 

c) (...) 

d) (...) 

4 – Constitui contra-ordenação punível com uma coima de 249,40 € a 2493,93 €: 

a) (...) 

b) (...) 

5 – (...) 

6 – (...) 

7 – (...) 

8 – (...) 

9 – (...) 

10 – (...) 

Artigo 34.º-D 

(...) 

O modelo de registo de Touradas à Corda consta do anexo II à presente portaria, 

que dela faz parte integrante. 

Artigo 2.º 

O mapa anexo à Portaria n.º 21/93, de 13 de Maio, com as alterações 

introduzidas pelas Portarias n.º 25/94, de 30 de Junho, n.º 38/96, de 4 de Julho, n.º 20-

A/99, de 29 de Abril, n.º 28/2000, de 20 de Abril e n.º 63/2000, de 14 de Setembro, é 

alterado nos seguintes termos: 

(...) 

Freguesia das Fontinhas 

Largo da Igreja Senhora da Pena, Julho/Agosto 2. 

Lugar de Santo António Santo António Julho/Agosto, 1 

(...) 

Freguesia de Santa Cruz 

Juncal Santa Rita Julho ou Agosto, 2 

Estrada 25 de Abril Santa Luzia Julho/Setembro, 2 

(...) 

Freguesia do Porto Martins 

Porto Martins Santa Margarida Setembro, 2 

(...) 
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Freguesia de São Pedro 

Figueiras Pretas ou Império das Bicas, Império das Bicas, Maio/Junho ou Julho, 1 (
22

). 

Freguesia da Serreta 

Lugar da Cova, Sagrado Coração de Jesus, Julho, 1 (
23

). 

Freguesia de São Brás 

Pias (Da Sociedade Recreativa à Cruz, Festas Tradicionais, Agosto, 2 (
24

). 

Artigo 3.º 

Do anexo II à Portaria n.º 20-A/99, de 29 de Abril, passam a constar apenas os 

modelos relativos ao Registo de Touradas à Corda, nos seguintes termos: 

Registo das touradas à corda N.º de Identificação de Bovino 

Declaração de Capacidade de Lide, do Médico veterinário Assistente, Data da Corrida e 

Conferido do Delegado Municipal 

Artigo 4.º 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à data da sua publicação. 

Artigo 5.º 

A Portaria n.º 21/93, de 13 de Maio, com as alterações introduzidas pelas 

Portarias n.º 25/94, de 30 de Junho, n.º 38//96, de 4 de Julho, n.º 20-A/99, de 29 de 

Abril, n.º 28/2000, de 20 de Abril e n.º 63/2000, de 14 de Setembro, e pelo presente 

diploma, é republicada em anexo com as necessárias correcções materiais, sendo os 

artigos renumerados em função das alterações introduzidas pela presente portaria. 

Secretário Regional Adjunto da Presidência e Secretaria Regional da Agricultura 

e Pescas. Assinada em 1 de Maio 2002. Secretário Regional Adjunto da Presidência, 

Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral. - O Secretário Regional da Agricultura e 

Pescas, Ricardo Manuel Amaral Rodrigues. 
 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

(
22

) Texto corrigido de acordo com a Declaração de Retificação 28/2002, de 4 julho. 

(
23

) Texto corrigido de acordo com a Declaração de Retificação 28/2002, de 4 julho. 

(
24

) Texto corrigido de acordo com a Declaração de Retificação 28/2002, de 4 julho. 
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(
25

) Publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, I, nº16, de 17-04-2023. Com as 
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ARTICULADO DA LEI 

Ao longo da última década a regulamentação das touradas à corda tem sido 

objecto de diversos ajustamentos que têm procurado responder a dois objectivos cuja 

compatibilização se afigura complexa mas indispensável: de um lado, a preservação dos 

aspectos e práticas fortemente tradicionais ligados às touradas à corda, profundamente 

enraizadas na cultura popular da comunidade açoriana; de outro lado, a dinâmica desta 

festa, que impõe a adequação de algumas das disposições constantes da regulamentação 

existente às exigências actuais. 

No cumprimento do regulamento vigente, é incluída no mapa das touradas 

tradicionais a tourada que se realiza habitualmente em Agosto no lugar do Areeiro, 

freguesia das Fontinhas. 

A diversidade daqueles ajustamentos impõe agora que, para além da simples 

republicação do diploma original, se proceda a uma revisão global do regulamento que, 

sem alterações substantivas, aperfeiçoe e uniformize a redacção do mesmo, facultando 

desta forma uma mais acessível consulta e compreensão do diploma no seu conjunto. 

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelos Secretários Regionais da 

Agricultura e Pescas e Adjunta da Presidência o seguinte, ao abrigo das faculdades 

conferidas pelo Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores: 

É aprovado o regulamento das touradas à corda na Região Autónoma dos Açores 

e respectivos anexos, que fazem parte integrante desta portaria. 

 

Regulamento das Touradas à Corda na Região Autónoma dos Açores 

Capítulo I 

Das disposições gerais 

Artigo 1.º 

Objecto 

1 - O presente regulamento estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a 

realização de touradas à corda na Região Autónoma dos Açores, por ganadeiros ou por 

não ganadeiros, abrangendo todos os requerentes, públicos ou privados, que as 

promovam. 

2 - O regime previsto neste regulamento para as touradas à corda aplica-se, com 

as devidas adaptações, às manifestações taurinas de carácter popular enumeradas no 

artigo seguinte. 

Artigo 2.º 

Definições 

Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende-se por: 

a) Ganadeiro: o criador de gado bravo, possuidor de um mínimo de 25 vacas de 

ventre inscrito na Associação Regional de Criadores da Tourada à Corda; 

b) Touro: todo o bovino macho, de raça brava, inteiro, que já tenha sido corrido 

na primeira corda; 

c) Gueixo puro: todo o bovino macho, de raça brava, inteiro, com, pelo menos, 3 

anos de idade, que ainda não tenha sido corrido na primeira corda; 

d) Vaca: todo o bovino fêmea, de raça brava, que já tenha parido uma vez; 
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e) Tourada à corda: manifestação de carácter popular onde são corridos 4 

machos embolados à usança tradicional; 

f) Espera de gado: manifestação de carácter popular caracterizada pela condução 

de gado bravo à solta, de ambos os sexos, embolado ou não, em acessos devidamente 

acautelados para o efeito pelos respectivos promotores; 

g) Largada: manifestação de carácter popular caracterizada pela largada de 6 

machos, embolados, à solta em áreas devidamente tapadas para o efeito pelos 

respectivos promotores (
26

); 

h) Vacas num cerrado: manifestação de carácter popular, caracterizada pela 

corrida, em cerrado, de machos e fêmeas, embolados, à corda ou à solta, com número e 

sexo indicados pelos organizadores, num mínimo de 4 e num máximo de 6 animais (
27

); 

i) Bezerrada: manifestação de carácter popular caracterizada pela existência de 

bezerros ou bezerras, embolados ou não, à solta em áreas devidamente tapadas para o 

efeito, destinando-se principalmente ao divertimento de crianças (
28

). 

Secção I 

Do regime de licenciamento 

Artigo 3.º 

Condições de realização 

1 – A realização de tourada à corda está sujeita a licenciamento municipal. 

2 – Pode ser indeferido o pedido de realização de tourada à corda, ou suspenso o 

que já tenha sido deferido, sempre que especiais necessidades de ordem pública contra-

indiquem a sua efectivação. 

3 – É proibida a realização de manifestação taurina de carácter popular que não 

se enquadre em nenhum dos tipos previstos no presente diploma. 

4 – O disposto no número 2 não se aplica às corridas de bezerros ou de vacas nos 

tentaderos ou currais das ganadarias, que, conforme costume, os ganadeiros oferecem à 

freguesia promotora da festa taurina, aquando da preparação do enjaulamento dos touros 

para uma tourada à corda. 

Artigo 4.º 

Tourada tradicional, não tradicional e particular 

1 – As touradas tradicionais são as constantes do mapa anexo a este regulamento 

e que dele faz parte integrante. 

2 – A realização de manifestação taurina que não conste do mapa anexo só pode 

ser licenciada ao sábado, domingo ou feriado, sem prejuízo do disposto no número 

seguinte. 

3 – Pode ser licenciada tourada à corda que não conste do mapa anexo, 

respectivamente nos dias 1 de Maio e 15 de Outubro de cada ano civil. 

4 – Pode igualmente ser licenciada a realização de vacas em cerrados e 

bezerradas, quando promovidas pelos mordomos oficiais da festa, desde que não se 

                                                           

(
26

) Texto corrigido Declaração de Retificação 12/2003, de 15 maio (JO-RAA, I série, nº20, de 

15 de maio). 

(
27

) Texto corrigido Declaração de Retificação 12/2003, de 15 maio (JO-RAA, I série, nº20, de 

15 de maio). 

(
28

) Texto corrigido Declaração de Retificação 12/2003, de 15 maio (JO-RAA, I série, nº20, de 

15 de maio). 
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realize procissão, nem ocorra manifestação taurina, no mesmo dia e na mesma 

freguesia, durante a respectiva semana das festas tradicionais de Verão. 

5 – Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 31.º, a tourada à corda realizada 

em recinto particular ou areal, porto ou varadouro, fica sujeita ao disposto no presente 

regulamento. 

6 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a tourada à corda realizada 

depois do sol posto, em recinto particular ou areal, porto ou varadouro, fica ainda sujeita 

ao disposto no artigo seguinte. 

Artigo 5.º 

Tourada depois do sol posto 

1 – As câmaras municipais podem conceder licença para a realização de tourada 

à corda depois do sol posto, nas seguintes condições: 

a) Se o local da tourada não for de trânsito corrente e beneficiar de condições de 

iluminação consideradas satisfatórias pelo município; 

b) Se o percurso da tourada ou lide não exceder os 450 metros; 

c) Se o período de realização da tourada não for além das 24 horas; 

d) Se a tourada for efectuada aos sábados; 

e) Se o percurso estiver devidamente isolado, de modo a prevenir, ao máximo, a 

fuga dos touros. 

2 - Após o sol posto não é autorizada a realização de qualquer manifestação 

taurina objecto do presente regulamento, ou que a ela possa ser equiparada, em terreno 

ou espaço particular, ainda que por imposição comercial esteja franqueado ao público 

em geral. 

Artigo 6.º 

Largada de touros 

1 – O licenciamento de largada de touros reveste carácter excepcional, quando 

não esteja integrada em programa festivo camarário, e a mesma só pode ser realizada ao 

sábado, domingo ou feriado. 

2 – Para todos os casos de largada de touros é necessária a emissão de licença, 

nos termos do n.º 1 artigo 3.º, devendo respeitar-se as imposições constantes dos n.os 2 

e 3 do artigo 7.º e do n.º 2 do artigo 9.º. 

3 – É aplicável à largada de touros o disposto no artigo 23.º. 

4 – Sem prejuízo da aplicação das regras gerais sobre responsabilidade civil, o 

presidente da câmara municipal fixa, para cada caso, as condições especiais de 

segurança e de responsabilidade a que se obriga o promotor da largada de touro. 

5 – Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se promotor da 

largada de touros o requerente da respectiva licença. 

Artigo 7.º 

Período de realização e horário 

1 – As touradas à corda realizam-se no período compreendido entre o dia 1 de 

Maio e o dia 15 de Outubro de cada ano civil. 

2 – Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 5.º, compete à câmara municipal 

a fixação do horário de cada tourada à corda, nos termos das alíneas seguintes: 
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a) De 1 de Maio a 31 de Agosto, o início da mesma pode ocorrer entre as 16 

horas e as 18 horas e 30 minutos; 

b) De 1 de Setembro a 15 de Outubro, o início da mesma pode ocorrer entre as 

16 horas e as 18 horas. 

3 – As touradas à corda devem ter a duração máxima de 2 horas e 30 minutos. 

4 – Para efeitos do disposto neste artigo, as manifestações populares designadas 

por vacas num cerrado e por bezerrada não estão sujeitas aos limites estipulados no n.º2. 

5 – Para efeitos do disposto no número anterior, o horário a propor pelo 

promotor está sujeito a autorização do presidente da câmara municipal. 

Artigo 8.º 

Número de touradas por freguesia 

1 – Em cada freguesia e freguesias contíguas só pode ser autorizada a realização 

de uma manifestação taurina no mesmo dia. 

2 – No caso de pedidos de licenciamento para o mesmo dia numa freguesia ou 

em freguesias contíguas, dá-se prioridade ao pedido de licenciamento que primeiro tiver 

sido apresentado junto da câmara municipal. 

Artigo 9.º 

Áreas urbanas e locais ajardinados 

1 – Nas áreas urbanas de cidades ou vilas não pode ser autorizada a realização de 

tourada à corda, com excepção das consideradas tradicionais nos termos do n.º 1 do 

artigo 11.º. 

2 – Não pode ser autorizada a realização de tourada à corda em local ajardinado, 

nem em zona ou recinto afecto a actividades desportivas. 

Artigo 10.º 

Direito de oposição 

1 – Os proprietários e os moradores dos prédios urbanos ou rústicos, situados no 

percurso de realização de tourada à corda, delimitado nos termos do artigo 13.º, podem 

opor-se à sua efectivação, desde que reclamem, por escrito e com a antecedência 

mínima de 7 dias úteis sobre a data da realização da tourada, junto do presidente da 

câmara municipal. 

2 – Quando o requerimento para o licenciamento de tourada à corda for entregue 

na câmara municipal nos termos previstos no artigo 31.º, a menos de 10 dias da 

realização da mesma, os prazos mencionados nos n.ºs 1 e 3 consideram-se prorrogados 

por 48 horas sobre a data da entrega do requerimento. 

3 – As reclamações que derem entrada nos 3 dias úteis antes da realização da 

tourada à corda são consideradas improcedentes por via do disposto no n.º 8 do artigo 

31.º. 

4 – Exceptua-se do disposto no número anterior o caso previsto no n.º 7 do 

artigo 34.º, em que a reclamação pode ser interposta até ao último dia útil antes da 

realização da tourada à corda. 

5 – A reclamação prevista no n.º 1 deve ser assinada por, pelo menos, metade do 

conjunto dos proprietários e moradores dos prédios situados no referido percurso. 

6 – O disposto nos números anteriores não se aplica às touradas consideradas 

tradicionais. 
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Secção II 

Da qualificação de touradas tradicionais 

Artigo 11.º 

Critérios distintivos 

1 – A possibilidade de inclusão de tourada à corda no mapa anexo a este 

regulamento é apreciada em função dos seguintes critérios: 

a) A tourada a classificar deve estar necessariamente ligada a uma festividade da 

freguesia onde se pretende realizá-la; 

b) Tem de ser organizada exclusivamente por entidades cujo eventual fim 

lucrativo contribua, de modo directo, para essa mesma festividade; 

c) Deve ter lugar em data fixa; 

d) Deve realizar-se há, pelo menos, 15 anos; 

e) Não pode haver outra tourada tradicional em local já incluído no respectivo 

mapa; 

f) Não pode haver tourada tradicional, no mesmo dia, na mesma freguesia nem 

em freguesias contíguas. 

2 – As touradas tradicionais, incluindo as já constantes do mapa anexo, que não 

se realizem mais do que uma vez em cada 10 anos, podem ser excluídas do mesmo, 

salvo casos de força maior, devendo a justificação do motivo da não realização ser 

apresentada pelas entidades promotoras até ao final de cada época taurina. 

3 – No final de cada época taurina, a Direcção Regional de Organização e 

Administração Pública solicita às câmaras municipais a indicação das touradas 

tradicionais não realizadas. 

4 – A comprovação do lapso de tempo referido na alínea d) do n.º 1 deve resultar 

de documento escrito idóneo, relativamente aos últimos 10 anos e de, pelo menos, 

testemunhos registados quanto ao tempo restante, não podendo a tourada à corda ter 

deixado de realizar-se mais do que 3 vezes, salvo casos de força maior, designadamente 

cataclismos naturais. 

CAPÍTULO II 

Da tourada 

SECÇÃO I 

Da lide 

Artigo 12.º 

Número de touros 

Em cada tourada à corda só podem ser corridos 4 touros. 

Artigo 13.º 

Percurso e limites 

1 – O percurso da tourada à corda não pode exceder 500 metros de extensão, 

sem prejuízo do disposto no número seguinte e na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º. 

2 – No caso de tourada tradicional, em que o percurso consagrado exceda os 500 

metros de extensão, as gaiolas devem ser distribuídas pelos extremos do percurso, de 

modo a evitar que o mesmo touro percorra mais de 1 000 metros na lide. 

3 – Os limites ou extremos do percurso são assinalados pelo promotor da tourada 

à corda, por dois riscos a cal branca no chão, com um intervalo de 5 metros entre si. 
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4 – Durante a realização do evento o promotor deve manter inalterados os 

limites ou extremos referidos no número anterior. 

5 – Na delimitação de espaços para estacionamento de veículos das autoridades 

policiais é igualmente obrigatório o emprego de cal branca, sem prejuízo da 

possibilidade de utilização de meios amovíveis de demarcação. 

6 – Os riscos a que se referem os n.ºs 3 e 5 devem ser assinalados no chão até 6 

horas antes do início da tourada à corda. 

7 – Com a antecedência prevista no número anterior, devem ser apagados todos 

os riscos que, eventualmente, existam no local onde se realiza a tourada, referentes a 

tourada à corda anterior e que não coincidam com os riscos marcados ao abrigo do 

disposto no n.º 3. 

Artigo 14.º 

Duração da lide 

A duração da lide de cada touro tem um mínimo de 15 minutos e um máximo de 

30 minutos. 

Artigo 15.º 

Instrumentos musicais, aparelhos sonoros e sinais de saída e recolha do touro 

1 – A saída do touro é assinalada com 1 foguetão e a sua recolha com 2 foguetes 

ou 1 foguetão de 2 respostas. 

2 – Durante a realização da manifestação taurina e nos respectivos intervalos não 

é permitido o lançamento de outros foguetes ou foguetões, ficando igualmente proibida 

a difusão de música através de aparelhos sonoros para o efeito instalados no local da 

tourada. 

Artigo 16.º 

Estacionamento e circulação de veículos 

1 – Durante a tourada à corda é proibido, dentro dos limites do respectivo 

percurso, o estacionamento e circulação de veículos adaptados à venda de comidas e 

bebidas. 

2 – É proibido o estacionamento de veículos motorizados e velocípedes no 

percurso da tourada à corda desde o início ao termo desta. 

3 – Durante a lide do touro é proibida a circulação de veículos motorizados e 

velocípedes no percurso delimitado. 

Artigo 17.º 

Abrigos e vedações 

1 – Os abrigos e vedações utilizados durante a manifestação taurina não podem 

apresentar arestas vivas nem quaisquer materiais susceptíveis de provocar danos a 

pessoas e animais, devendo por isso ser protegidos por madeira. 

2 – Dentro dos limites do percurso da tourada deve ser acautelada a vedação de 

todos os espaços susceptíveis de representarem perigo ou insegurança para as pessoas, 

designadamente espaços com vidros, fios eléctricos, arame farpado e outros 

semelhantes. 

3 – É obrigação e responsabilidade do promotor da tourada à corda assegurar a 

execução do acima disposto, sem prejuízo da colaboração que obtiver dos proprietários 

dos prédios. 



A Lei da Corda . Arnaldo Ourique 

164 

 

4 – A obrigação e responsabilidade a que se refere o número anterior cessam 

quando o proprietário do prédio a ser vedado a tal se opuser. 

5 – No caso previsto no número anterior, a obrigação e responsabilidade recaem 

sobre o proprietário do prédio em questão. 

6 – O promotor da tourada à corda deve comunicar ao delegado municipal, antes 

do início desta, as situações previstas no n.º 4, para efeitos de fiscalização. 

Artigo 18.º 

Instrumentos tradicionais 

1 – Os participantes na lide não podem utilizar instrumentos susceptíveis de 

provocar ferimentos no touro, como aguilhões, podendo, todavia, fazer uso dos 

instrumentos consagrados como tradicionais, nomeadamente o bordão, a samarra, a 

blusa ou o pano, a varinha e o guarda-sol. 

2 – É proibido a todos os participantes na tourada à corda o arremesso ou 

abandono, no trajecto da mesma, de objectos ou materiais que possam pôr em causa a 

integridade física do touro ou de qualquer pessoa que participe na lide. 

3 – É igualmente proibido durante a lide a utilização de outros animais que não 

os previstos neste regulamento, exceptuando-se a eventual utilização de cães do 

ganadeiro para auxílio na recolha do touro. 

SECÇÃO II 

Dos touros 

Artigo 19.º 

Peso e idade 

Na tourada à corda só pode ser corrido touro que mostre possuir um estado de 

carnes compatível com a lide e que possua, pelo menos, 3 anos de idade. 

Artigo 20.º 

Aptidão para a lide 

1 – Não pode ser corrido touro que se encontre estropiado ou com sinais de 

significativa diminuição física. 

2 - O ganadeiro deve submeter 1 touro, alternativo aos 4 escolhidos para a lide, 

ao exame prévio do médico veterinário assistente da ganadaria, para prevenção de 

qualquer imprevisto que ocorra entre o acto clínico e o acto de enjaulamento. 

3 – Sempre que ocorra 1 touro estropiar-se ou, de qualquer modo, apresentar 

sinais de significativa diminuição física durante a lide, é o mesmo imediatamente 

recolhido. 

4 – Além do disposto no n.º 1 e no artigo anterior, o touro é rejeitado sempre 

que: 

a) Se apresente sem nenhuma das hastes; 

b) Não tenha sido submetido ao período de descanso obrigatório previsto no n.º3 

do artigo 23.º; 

c) Apresente claudicação de qualquer um dos seus membros; 

d) Não reúna as condições previstas no artigo seguinte. 
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Artigo 21.º 

Ferras e marcações obrigatórias 

1 – O touro escolhido para a lide deve ter obrigatoriamente marcado a fogo os 

seguintes sinais: 

a) No costado direito, o número de ordem da ganadaria; 

b) No quadril ou na coxa direita, o ferro da ganadaria; 

c) Na pá da mão direita, o número correspondente ao último algarismo do ano 

em que nasceu; 

d) No lado direito do pescoço, a letra “A”, que identifica a Associação Regional 

de Criadores da Tourada à Corda. 

2 – Para efeitos do disposto no número anterior e no n.º 3 do artigo 23.º, os 

ganadeiros devem assentar na folha correspondente do documento de identificação do 

bovino todos os elementos respeitantes ao touro exigidos nesta secção. 

3 – O disposto neste artigo aplica-se apenas aos ganadeiros a que se refere a 

alínea a) do artigo 2.º. 

Artigo 22.º 

Acto de enjaulamento, gaiolas e termo da tourada 

1 – Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 20º, o ganadeiro deve 

providenciar para que: 

a) Antes da tourada, o touro esteja enjaulado durante o menor período de tempo 

possível, o qual não pode exceder as 2 horas antes do início da mesma; 

b) O touro seja encaminhado para o local da tourada só quando tal for 

necessário. 

2 – Após o enjaulamento, e até que o touro regresse à pastagem, a gaiola que 

transporta e guarda o touro deve ser depositada em local à sombra ou o mais abrigado 

possível da incidência dos raios solares. 

3 – O ganadeiro deve providenciar para que a gaiola se apresente em bom estado 

de conservação e seja dotada das aberturas mínimas para permitir o arejamento da 

mesma. 

4 – Enquanto o touro estiver enjaulado, é proibido a qualquer particular 

importuná-lo, sem prejuízo da actuação do ganadeiro, dos pastores ou dos agentes de 

fiscalização, no desempenho das suas funções. 

5 – Logo após o termo da tourada, o touro deve ser conduzido às pastagens. 

6 – Desde o início da realização da tourada e até ao termo desta, é proibido a 

qualquer pessoa permanecer em cima das gaiolas dos touros. 

7 – Exceptuam-se do disposto no número anterior as pessoas a seguir 

enumeradas: 

a) O delegado municipal; 

b) Os pastores; 

c) O ganadeiro ou o seu representante; 

d) O responsável pela organização da tourada ou seu representante, devidamente 

identificado como tal; 

e) O médico veterinário municipal ou qualquer técnico homólogo da Secretaria 

Regional da Agricultura e Pescas; 
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f) O agente ou agentes da força de segurança em serviço. 

Artigo 23.º 

Touro embolado e período de descanso obrigatório 

1 – O touro tem sempre de ser corrido embolado, a couro ou metal. 

2 – Se durante a lide alguma das bolas de couro ou metal cair, deve o animal ser 

recolhido de imediato. 

3 – Nos 8 dias subsequentes ao da corrida, o touro não pode voltar a ser corrido. 

Artigo 24.º 

Registo no documento de identificação do bovino 

1 – O documento de identificação do bovino, designadamente o Boletim de 

Identificação e Sanitário do Bovino de raça brava, o Passaporte do Bovino, deve 

encontrar-se sempre actualizado, especialmente na parte a que se refere o n.º 2 do artigo 

21.º. 

2 – Os registos respeitantes à capacidade ou incapacidade física do animal para a 

lide devem ter a rubrica do médico veterinário assistente da ganadaria, nos termos 

legais, sendo sempre datados por este. 

3 – Deve o serviço de Desenvolvimento Agrário da área da realização da tourada 

à corda registar no documento de identificação do bovino que o mesmo lhe foi presente, 

nos termos do disposto neste artigo. 

4 – Podem os serviços competentes da Secretaria Regional da Agricultura e 

Pescas solicitar, em qualquer altura, mediante notificação, a apresentação dos 

documentos de identificação dos bovinos de raça brava. 

Artigo 25º 

Registo das touradas à corda 

1 – O documento de identificação do bovino para o touro corrido à corda a que 

se refere o n.º 1 do artigo anterior tem em anexo folhas suplementares, designadas por 

Registo das Touradas à Corda onde se apõe a confirmação da capacidade de lide do 

touro dada pelo médico veterinário assistente da ganadaria, bem como a data da corrida 

do touro e o visto do delegado municipal designado para essa corrida. 

2 – As folhas suplementares referidas no número anterior são em número de 8, 

identificadas pelos números I a VIII, sendo cada uma em tamanho A6, segundo o 

modelo apresentado no Anexo II a este regulamento, possuindo cada uma dessas folhas 

os seguintes elementos: 

a) O número de identificação do bovino; 

b) 4 divisões para a declaração de capacidade de lide proferida pelo médico 

veterinário assistente do criador; 

c) 4 divisões para anotação da data da corrida e respectivo conferido do delegado 

municipal. 

3 – O fornecimento do documento de identificação do bovino complementado 

com o Registo das Touradas à Corda nos termos dos números anteriores fica a cargo do 

serviço de Desenvolvimento Agrário da área da realização da tourada. 

4 – Em caso de necessidade, nomeadamente por se encontrar completo o Registo 

das Touradas à Corda, deve o ganadeiro solicitar ao serviço de Desenvolvimento 

Agrário da área da realização da tourada à corda o fornecimento de nova via do mesmo. 
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Artigo 26.º 

Validade da certificação 

A certificação da capacidade de lide é válida por 3 dias contados a partir da data 

do acto clínico, rubricado pelo médico veterinário a que se refere o n.º 1 do artigo 

anterior. 

Artigo 27.º 

Recolha de dados 

1 – O serviço de Desenvolvimento Agrário da área da realização da tourada deve 

recolher os dados que entender por convenientes e registar no documento de 

identificação de cada animal os elementos que considerar válidos para efeitos da época 

taurina seguinte. 

2 – Tendo em vista o disposto no número anterior, após o termo de cada época 

taurina, os ganadeiros devem apresentar no serviço de Desenvolvimento Agrário da área 

de realização da tourada, o documento de identificação dos touros devidamente 

actualizado. 

3 – O prazo para cumprimento do estipulado no número anterior é de 15 dias 

úteis. 

SECÇÃO III 

Da corda e dos pastores 

Artigo 28.º 

Características da corda 

A corda para uso nas touradas deve ter as seguintes características: 

a) Comprimento - de 90 a 95 metros; 

b) Espessura - ¾ de polegada, podendo, no entanto, variar em função das 

características físicas dos animais. 

Artigo 29.º 

Pastores 

1 – Em cada tourada há, no mínimo, 7 pastores, colocando-se 3 no meio da 

corda e 4 no extremo da mesma. 

2 – Aos pastores compete em especial executar as operações a seguir 

mencionadas: 

a) Embolar e amarrar o touro; 

b) Conduzir o touro no percurso da tourada, marcando os limites do percurso e 

executando a pancada ou acto de suster o touro no limite da corda, durante a lide. 

Artigo 30.º 

Trajes tradicionais 

Os pastores têm de trajar obrigatoriamente as seguintes peças de roupa: 

a) Chapéu de feltro de cor preta; 

b) Camisola de tecido de cor branca, com feitio correspondente a camisola de pastor; 

c) Calça de cor preta ou cinzenta; 

d) Sapato de lona ou sapatilha. 

CAPÍTULO III 

Das taxas e licenças 
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SECÇÃO I 

Da emissão de licenças 

Artigo 31.º 

Competência e procedimento 

1 – A emissão da licença a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º é da competência do 

presidente da câmara municipal e é obtida mediante requerimento escrito, assinado pelo 

presidente da comissão de festas, no caso das touradas tradicionais, ou pelo promotor 

nos restantes casos. 

2 – O requerimento previsto no número anterior deve dar entrada na câmara 

municipal com, pelo menos, 10 dias úteis de antecedência em relação à data de 

realização da tourada, acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos: 

a) No caso de tourada tradicional, informação do presidente da junta de freguesia 

atestando que o requerente é membro da comissão de festas respectiva, que o local onde 

a tourada se realiza cumpre o disposto no n.º 2 do artigo 9.º, e que não existem 

quaisquer impedimentos à realização da mesma; 

b) No caso de tourada não tradicional, informação do presidente da junta de 

freguesia sobre a existência ou não de eventuais inconvenientes à realização da tourada, 

nomeadamente quanto ao local. 

3 – O presidente da câmara municipal solicita à Polícia de Segurança Pública 

informação sobre a inexistência de impedimentos de ordem pública que obstem à 

realização da tourada à corda. 

4 – Quando a tourada à corda se realizar em areais e portos ou varadouros, a 

informação prevista no número anterior deve também ser solicitada às autoridades 

marítimas competentes (
29

). 

5 – Uma vez observado o disposto nos n.os 2 a 4, o presidente da câmara 

municipal emite a competente licença, mas condicionando-a sempre à apresentação, por 

parte do requerente, de um recibo de seguro de responsabilidade civil para foguetes e 

foguetões no valor mínimo de 5 000 € e um recibo de seguro de responsabilidade civil 

geral, no mesmo valor, que se destina a cobrir os danos que ocorram dentro dos limites 

do percurso do arraial ou que sejam motivados por fugas dos animais em todos os casos 

em que estas não sejam imputáveis ao ganadeiro ou criador. 

6 – O presidente da câmara municipal pode, tendo em vista a segurança pública, 

condicionar também a emissão da licença à apresentação, por parte do requerente 

respectivo, de um documento comprovativo da requisição de uma ambulância de 

prevenção no local de realização da tourada (
30

). 

7 – A licença para a realização da tourada à corda deve ser levantada até 3 dias 

úteis antes daquele em que a mesma decorre (
31

). 

8 – Ao promotor da tourada à corda incumbe obrigatoriamente o respeito 

escrupuloso dos termos expressos na respectiva licença (
32

). 

                                                           

(
29

) Texto corrigido Declaração de Retificação 12/2003, de 15 maio (JO-RAA, I série, nº20, de 

15 de maio). 

(
30

) Texto corrigido Declaração de Retificação 12/2003, de 15 maio (JO-RAA, I série, nº20, de 

15 de maio). 

(
31

) Texto corrigido Declaração de Retificação 12/2003, de 15 maio (JO-RAA, I série, nº20, de 

15 de maio). 
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9 – Ao promotor da tourada à corda incumbe obrigatoriamente o respeito 

escrupuloso dos termos expressos na respectiva licença. 

Artigo 32.º 

Horário e percurso da tourada 

1 – As horas de início e termo da tourada à corda são fixadas na respectiva 

licença. 

2 – Na mesma licença são indicados, com precisão, os limites do percurso da 

tourada, sem prejuízo do disposto no artigo 13.º. 

Artigo 33.º 

Publicidade 

1 – Até 24 horas antes da realização da mesma, a tourada à corda é anunciada 

pelo seu promotor em órgão de comunicação social de expansão local ou, na falta deste, 

nos locais de estilo habituais, com indicação do dia, hora, local de realização da tourada 

e percurso alternativo para o trânsito. 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, a realização de largada de 

touro deve ainda ser publicamente anunciada pelo seu promotor mediante aviso público 

antes do início da largada. 

SECÇÃO II 

Das taxas 

Artigo 34.º 

Montantes 

1 – O licenciamento da tourada considerada tradicional importa o pagamento de 

uma taxa de 105 €. 

2 – A tourada que não conste do mapa anexo só pode ser licenciada nos termos 

do n.º 2 do artigo 10º, mediante o pagamento das seguintes taxas: 

a) Para a primeira e segunda touradas da freguesia, 140 €; 

b) Para a terceira e quarta touradas da freguesia, 176 €; 

c) Para a quinta tourada e seguintes da freguesia, 211 €. 

3 – À tourada à corda realizada depois do sol posto aplica-se sempre a taxa mais 

elevada estabelecida neste artigo. 

4 - A tourada à corda realizada em recintos particulares ou areais, portos ou 

varadouros fica sujeita ao pagamento de metade das taxas fixadas neste artigo. 

5 - À largada de touros aplica-se sempre a taxa mais elevada estabelecida neste 

artigo. 

6 – Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a entrada de requerimentos 

posteriormente ao prazo estipulado no n.º 2 do artigo 31.º implica o pagamento 

adicional de uma taxa de 70 €. 

7 – Quando esse requerimento der entrada nos 3 dias úteis antes da realização da 

tourada, para além da taxa mencionada no número anterior, o valor da taxa da licença 

correspondente é duplicado. 

                                                                                                                                                                          

(
32

) Texto corrigido Declaração de Retificação 12/2003, de 15 maio (JO-RAA, I série, nº20, de 

15 de maio). 
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8 – Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 10.º, sobre as reclamações 

relativas ao exercício do direito de oposição que dêem entrada depois do prazo referido 

no n.º 1 do mesmo artigo incide uma taxa de 28 €. 

9 - Às taxas mencionadas nos números anteriores acrescem todos os adicionais e 

impostos legalmente previstos. 

Artigo 35.º 

Actualização 

As taxas previstas no artigo anterior são anual e automaticamente revistas em 

função do coeficiente de actualização aplicável ao regime geral das rendas 

habitacionais. 

Artigo 36.º 

Produto das taxas 

1 – O produto das taxas aplicadas pela realização de tourada à corda constitui 

receita própria das câmaras municipais. 

2 – É atribuído ao delegado municipal 15% do montante da receita afecta à 

câmara municipal, nos termos do número anterior. 

CAPÍTULO IV 

Da responsabilidade e fiscalização 

Artigo 37.º 

Responsabilidade do promotor 

Sem prejuízo do disposto neste regulamento, o promotor da tourada à corda fica 

sujeito à aplicação de todas as regras e princípios sobre responsabilidade civil e criminal 

constantes da lei. 

Artigo 38º 

Responsabilidade do ganadeiro 

1 – Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, deve o ganadeiro ou seu 

representante tomar todas as medidas e precauções necessárias para que não se verifique 

a rotura da corda ou a fuga de touro, quer no local da tourada, quer no transporte e 

condução dos animais. 

2 – Ocorrendo a rotura da corda ou a fuga de touro, o ganadeiro ou o seu 

representantes respondem pelos danos causados, nos termos das regras gerais sobre 

responsabilidade civil e criminal. 

3 – O disposto nos n.os 1 e 2 é extensivo à hipótese do touro, no decurso da lide, 

provocar danos ao ultrapassar os limites previstos no artigo 13º. 

4 – O ganadeiro é igualmente responsável pelo cumprimento do disposto nos 

artigos 19.º a 30.º. 

Artigo 39.º 

Delegado municipal 

1 – A câmara municipal nomeia um delegado municipal por cada tourada, por 

sorteio com garantia de rotatividade, mediante a organização prévia de uma lista de 

pessoas idóneas. 

2 – O delegado municipal comunica à Polícia de Segurança Pública e à câmara 

municipal respectiva, todas as infracções a este regulamento que venham a verificar-se e 

orienta a execução da tourada, nomeadamente quanto aos seguintes aspectos: 
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a) Verificação da extensão dos percursos e controle do tempo de duração da lide 

de cada touro, de acordo com o estabelecido nos artigos 13º e 14º; 

b) Zelar pelo cumprimento das disposições do Capítulo II, sem prejuízo do 

disposto no artigo 24º a 27.º; 

c) Mandar executar os sinais da saída dos touros, previstos no artigo 15º. 

3 – Sempre que possível, deve o delegado municipal verificar o cumprimento do 

disposto no artigo 22.º. 

4 – Sem prejuízo do disposto no número seguinte, é também competência do 

delegado municipal a fiscalização do disposto no n.º 3 do artigo 23.º, nos n.ºs 1 e 2 do 

artigo 24.º e no artigo 26.º. 

5 – Para efeitos do disposto no número anterior, deve o ganadeiro ou seu 

representante possuir, durante a tourada, os documentos de identificação dos animais 

que são corridos e apresentá-los ao delegado municipal ou ao veterinário municipal 

sempre que para tal seja solicitado. 

6 – O delegado deve registar no documento de identificação do bovino a 

conferência da data afixada pelo ganadeiro como sendo a da corrida do touro para 

efeitos da contagem do período de descanso imposto pelo n.º 3 do artigo 23º. 

Artigo 40.º 

Polícia de Segurança Pública e autoridade marítima 

Ao comando da Polícia de Segurança Pública e à competente autoridade 

marítima, na medida em que participem no processo de licenciamento ou de fiscalização 

de tourada, incumbe providenciar tudo o que importa à ordem pública, segurança e 

facilidade de trânsito nas zonas em que se efectue a tourada e zelar pelo cumprimento 

do disposto neste regulamento. 

Artigo 41.º 

Sanções 

1 - A inobservância das disposições deste regulamento constitui contra-

ordenação, sendo puníveis com a coima de 150 € a 1 500 € todas as infracções para as 

quais não se preveja coima específica. 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a realização de uma tourada 

sem a necessária licença, implica o pagamento de uma coima cujo montante mínimo é 

igual ao triplo da taxa da licença concretamente aplicável. 

3 - Constitui contra-ordenação punível com uma coima de 200 € a 2 000 €: 

a) A infracção ao n.º 3 do artigo 17.º; 

b) A infracção ao artigo 19.º, excepto no caso das bezerradas; 

c) A infracção ao artigo 20.º, excepto a alínea d) do n.º 4; 

d) A infracção ao artigo 23.º. 

4 - Constitui contra-ordenação punível com uma coima de 250 € a 2 500 €: 

a) A infracção ao artigo 18.º; 

b) A infracção aos n.os 1, 4 e 5 do artigo 22.º. 

5 - Em caso de reincidência as coimas são agravadas num terço, no dobro e no 

triplo do valor da primeira coima, quando se trate respectivamente da segunda, terceira 

ou subsequentes infracções. 
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6 - Em caso de reincidência de infracção por violação do disposto na Secção II 

do Capítulo II, para além do agravamento do valor da coima previsto no número 

anterior, é aplicada, obrigatoriamente, ao ganadeiro a sanção acessória de interdição de 

correr touro em tourada à corda por catorze dias seguidos, na área do concelho em que 

se deu a reincidência. 

7 - Em caso de reincidência de infracção cometida por vendedor ambulante, para 

além do agravamento da coima prevista no n.º 5, é aplicada, obrigatoriamente, a sanção 

acessória de interdição do exercício daquela actividade na área do concelho em que se 

deu a reincidência por um período de trinta dias seguidos. 

8 - Há reincidência sempre que o agente incorra em nova contra-ordenação até 

12 meses a contar da data em que foi notificado da punição por contra-ordenação da 

mesma natureza. 

9 - Para efeitos do número anterior, constituem contra-ordenações da mesma 

natureza aquelas que violam a mesma norma. 

10 - A infracção das disposições contidas neste diploma, além da 

responsabilidade civil e criminal a que possa dar lugar, pode ainda implicar a não 

concessão de licença para touradas na mesma freguesia, ou no local onde se realizou a 

tourada, pelo período que ainda restar para findar a época de realização prevista no n.º 1 

do artigo 7.º e em toda a época taurina seguinte. 

Artigo 42.º 

Fiscalização 

1 – A fiscalização do previsto neste Regulamento e o levantamento de autos de 

notícia são da competência do delegado municipal e dos agentes da Polícia de 

Segurança Pública, sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 

2 – Quando a tourada se realizar em terrenos ou áreas sob jurisdição da 

autoridade marítima, as obrigações e competências atribuídas no número anterior à 

Polícia de Segurança Pública entendem-se cometidas aos agentes da Polícia Marítima 

ou de outra corporação que a substitua. 

3 – Todas as infracções ao disposto na Secção II do Capítulo II podem ser 

objecto de auto de notícia levantado pelo médico veterinário municipal ou pelos 

correspondentes técnicos do serviço de Desenvolvimento Agrário da área da realização 

da tourada. 

Artigo 43.º 

Instrução 

1 – A instrução dos processos de contra-ordenação por violação do disposto 

neste Regulamento, exceptuando a Secção II do Capítulo II, é da competência da 

câmara municipal da área da realização da tourada. 

2 – É da competência da Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário a 

instrução dos processos de contra-ordenação por violação do disposto na Secção II do 

Capítulo II, podendo, por despacho do Director Regional do Desenvolvimento Agrário, 

essa competência ser delegada nos respectivos serviços de ilha. 

3 – A entidade que instaurar os processos de contra-ordenação mencionados no 

número anterior informa a câmara municipal da área da realização da tourada à corda do 

início da instrução do respectivo processo, bem como do resultado final do mesmo. 
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4 – Do resultado final de todos os processos de contra-ordenação instaurados por 

violação deste regulamento deve ser dado conhecimento ao agente que elaborou o 

respectivo auto ou que fez a sua participação. 

Artigo 44.º 

Produto das coimas 

O produto das coimas resultantes de processos de contra-ordenação instaurados 

com base neste regulamento, constitui receita da câmara municipal, com excepção das 

coimas relativas a contra-ordenações por violação do disposto na Secção II do Capítulo 

II, cujo produto constitui receita da Região. 

Capítulo V 

Disposições finais 

Artigo 45.º 

Revogação 

É revogada a Portaria n.º 21/93, de 13 de Maio, com as alterações introduzidas 

pelas Portarias n.º 25/94, de 30 de Junho, n.º 38/96, de 4 de Julho, n.º 20-A/99, de 29 de 

Abril, n.º 28/2000, de 20 de Abril, n.º63/2000, de 14 de Setembro e pela Portaria n.º 

42/2002, de 16 de Maio. 

Artigo 46.º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Secretaria Regional da Agricultura e Pescas e Secretária Regional Adjunta da 

Presidência. Assinada em 4 de Abril de 2003. O Secretário Regional da Agricultura e 

Pescas, Ricardo Manuel Amaral Rodrigues. - A Secretária Regional Adjunta da 

Presidência, Cláudia Alexandra Coelho Cardoso Meneses da Costa. 

Anexo I 

Mapa das touradas consideradas tradicionais previsto no n.º 1 do artigo 4.º 

do Regulamento das Touradas à Corda na Região Autónoma dos Açores 

Município de Angra do Heroísmo 

Freguesia dos Altares 

(Local Festas/mês/nº de touradas) 

Cales, 1 

Largo da Igreja Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja Senhora de Lourdes, Setembro, 1 

Freguesia das Cinco Ribeiras 

Largo da Igreja Espírito Santo, Junho, 1 

Largo da Igreja Santo António, Agosto, 1 

Freguesia da Conceição 

Outeiro Espírito Santo/Império do Outeiro, Maio ou Junho, 1 

Corpo Santo, Império da Caridade, Julho, 1 

Guarita, Festa do Império, Agosto, 1 

Lameirinho, Espírito Santo, Agosto, 1 

Desterro, Festa da Ermida, Setembro, 1 

Nasce Água, Festas da Lapinha, Setembro, 1 

Freguesia das Doze Ribeiras 

Centro da Freguesia, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Centro da Freguesia, Santo António, Julho, 1 



A Lei da Corda . Arnaldo Ourique 

174 

 

Freguesia da Feteira 

Cemitério ao Marco Senhora da Consolação, Agosto, 2 

Igreja Paroquial, Senhora das Mercês, Setembro, 1 

Freguesia do Porto Judeu 

Terreiro, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Caminho da Cidade, Cristo Salvador do Mundo, Julho, 1 

Largo de Santo António, Festas do Porto Judeu, Agosto, 1 

Porto, Festas do Porto Judeu, Agosto, 1 

Refugo, Festas do Porto Judeu, Agosto, 1 

Terreiro, Festas do Porto Judeu, Agosto, 1 

Freguesia do Posto Santo 

Espigão, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Grota do Medo, Espírito Santo, Julho, 1 

Posto Santo, Santo António, Agosto, 1 

Freguesia do Raminho 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Sagrado Coração de Jesus, Agosto, 2 

Freguesia da Ribeirinha 

Largo da Fonte 1º de Maio, Maio, 1 

Rua da Igreja, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Serra, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Santo Amaro, Espírito Santo, Junho, 1 

Ladeira Grande, Beato João B. Machado, Agosto, 1 

Rua da Igreja, Santo António, Julho, 1 

Serra, Santo António, Julho, 1 

Fonte, Festas da Fonte, Setembro, 1 

Freguesia de Santa Bárbara 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

Freguesia de Santa Luzia 

Ladeira Branca, Espírito Santo, Maio, 1 

São João de Deus, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

São João de Deus, Senhora do Parto, Agosto, 1 

Freguesia de São Bartolomeu 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Regatos, Espírito Santo, Julho, 1 

Largo da Igreja, Santo António, Setembro, 1 

Pesqueiro, Senhora dos Milagres, Setembro, 1 

Freguesia de São Bento 

Reguinho, Santo António, Maio ou Junho, 1 

São Luís, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

São Bento, Espírito Santo, Julho, 1 

Arco, Espírito Santo, Agosto 1 

Freguesia de São Mateus 

Cantinho, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Terreiro (homens do mar), Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Terreiro (homens da terra), Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Porto, Santo António, Agosto, 1 

Freguesia de São Pedro 

Pico da Urze, Espírito Santo, Maio, 1 
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Figueiras Pretas ou Império das Bicas, Império das Bicas, Maio/Junho ou Julho, 1 

Pico da Urze, Sr.ª da Penha de França, Setembro, 1 

São Carlos, Espírito Santo, Setembro, 1 

Freguesia de São Sebastião 

Largo da Fonte, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Fonte, Santa Ana, Julho, 2 

Ribeira Seca, Festas da Ribeira Seca, Setembro, 1 

Freguesia da Serreta 

Lugar da Cova, Sagrado Coração de Jesus, Julho, 1 

Largo da Igreja, Senhora dos Milagres, Setembro, 1 

Praça, Santo António, Setembro, 1 

Freguesia da Terra-Chã 

Terra-Chã, Espírito Santo, Maio, 1 

Canada de Belém, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Boa Hora, Espírito Santo, Junho, 1 

Terra-Chã, Santo António, Julho ou Agosto, 1 

Município da Praia da Vitória 

Freguesia da Agualva 

Largo da Igreja, Senhora da Pêra, Agosto, 2 

Cruzeiro, Nossa Senhora Guadalupe, Agosto, 1 

Freguesia dos Biscoitos 

Largo da Igreja Velha, São Pedro, Julho, 1 

Rua Longa, São Pedro, Julho, 1 

Caminho do Concelho, Santo António, (2ª,3ª e 4ª feira) Setembro, 3 

Porto, Santo António (Domingo), Setembro, 1 

Freguesia do Cabo da Praia 

Largo da Igreja, Santa Catarina, Agosto, 2 

Freguesia da Fonte do Bastardo 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

Freguesia das Fontinhas 

Largo da Fontinha, São João, Junho ou Julho, 1 

Largo da Igreja, Senhora da Pena, Julho/Agosto, 2 

Lugar de Santo António, Santo António, Julho/Agosto, 1 

Areeiro, Senhora da Pena, Agosto, 1 

Freguesia das Lajes 

Largo da Igreja, Freguesia das Lajes, Outubro, 3 

Freguesia do Porto Martins 

Porto Martins, Santa Margarida, Setembro, 2 

Freguesia das Quatro Ribeiras 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

Freguesia de Santa Cruz 

Santo António do Rossio, Império do Rossio, Maio ou Junho, 1 

Casa da Ribeira, São João, Junho, 2 

Juncal, Santa Rita, Julho ou Agosto, 2 

Estrada 25 de Abril, Santa Luzia, Julho/Setembro, 2 

Caminho do Cemitério, Festas da Cidade, Agosto, 1 

Santa Luzia, Santa Luzia, Setembro, 2 

Figueiras do Paim, Espírito Santo, Setembro/Outubro, 2 

Rua Gervásio Lima, Espírito Santo, Setembro/Outubro, 1 
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Freguesia de São Brás 

Pias (Da Sociedade Recreativa à Cruz), Festas Tradicionais, Agosto, 2 

Freguesia da Vila Nova 

Caminho do Concelho, São João, Junho, 1 

Senhora da Ajuda, Senhora da Ajuda, Junho, 1 

Caminho do Concelho, Sagrado Coração de Jesus, Agosto, 3 

Município de Santa Cruz da Graciosa 

Freguesia do Guadalupe 

Largo da Vitória, Nossa Senhora da Vitória, Maio ou Junho, 1 

Barro Branco, Festa do Barro Branco, Junho ou Julho, 1 

Caminhos dos Poços, Nossa Senhora da Esperança, Julho, 1 

Caminho do Tanque, São Miguel Arcanjo, Julho ou Agosto, 1 

Caminho da Igreja, Nossa Senhora do Guadalupe, Agosto, 1 

Caminho da Vitória, Santo António, Agosto, 1 

Brasileira, Festa Brasileira, Agosto ou Setembro, 1 

Freguesia da Luz 

Folga, Santo António, Junho, 1 

Rua 6 de Janeiro, Sagrado Coração de Jesus, Junho ou Julho, 1 

Carapacho, Nossa Senhora de Lourdes, Agosto, 1 

Rua 6 de Janeiro, Nossa Senhora da Luz, Agosto ou Setembro, 1 

Freguesia da Praia (São Mateus) 

Rochela, Nossa Senhora da Guia, Maio ou Junho, 1 

Rua do Mar, Trindade, Maio ou Junho, 1 

Rua do Mar, São João, Junho, 1 

Lagoa, Santa Ana, Julho, 1 

Rua do Mar, São Mateus, Julho, 1 

Fonte do Mato, N. Sr.a Senhora do Livramento, Agosto ou Setembro, 1 

Freguesia de Santa Cruz 

Corpo Santo, São João, Junho, 1 

Bom Jesus, Bom Jesus, Junho ou Julho, 1 

Corpo Santo, São Pedro, Junho ou Julho, 1 

Dores, Nossa Senhora das Dores, Julho ou Agosto, 1 

Rebentão, Festa do Rebentão, Julho ou Agosto, 1 

Corpo Santo, Santo Cristo, Agosto, 2 

Corpo Santo, São Pedro Gonçalo, Setembro, 1 

Município das Velas 

Beira, Maio, 1 

Vila das Velas, Maio ou Junho, 1 

Fajã do Ouvidor, Setembro, 1 

Manadas, Nossa Senhora do Guadalupe, 1 

Norte Grande, Nossa Senhora das Neves, 1 

Rosais, Senhora do Rosário, 1 

Santo Amaro, Festa de Santo, Amaro, 1 

Santo António, Santo António, 1 

São Pedro, Festa de São Pedro, 1 

Terreiros, Aniversário da Filarmónica, 1 

Urzelina, Festa de São Mateus, 1 

Município da Calheta 

Norte Pequeno, Festa de Nossa Senhora do Rosário, Agosto, 1 

Biscoitos, Festas de São João, 1 
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Calheta, Festas dos Marítimos, 1 

Calheta, Sr. Bom Jesus da Fajã Grande, 1 

Ribeira Seca, Aniversário da Filarmónica da S.U.P. Ribeira Seca,1 

Santo Antão, Sr. Bom Jesus e Nossa Senhora da Guia, 1 

Topo, Festas dos Marítimos, 1 

Anexo II 

Modelo de Registo das Touradas à Corda 

N.º de Identificação de Bovino 

Declaração do médico veterinário assistente sobre a capacidade de lide do touro 

Data da corrida e conferido do delegado municipal 
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PORTARIA 44/2004, DE 27 MAIO (
33

) 

ÍNDICE 

Artigo 1º: altera o artigo 7º da Portaria 27/2003, de 17 abril 

Artigo 2.º Entrada em vigor 

 

ARTICULADO DA LEI 

Considerando a importância que as touradas à corda, de forte tradição popular, 

detêm na comunidade açoriana, em especial nas ilhas Terceira, Graciosa, São Jorge e 

Pico; Considerando que a dinâmica daquele festejo, tão tradicional, não é a mesma nas 

várias ilhas. Considerando que tais eventos importam elevados custos mas também são 

um verdadeiro cartaz de interesse regional e atracção turística no arquipélago, que 

importa preservar. Considerando que, ao contrário do que sucede na ilha Terceira, em 

que há a nomeação de .mordomos. que são apoiados por familiares e amigos e que ao 

longo do ano podem angariar algum suporte financeiro para o efeito, nas ilhas Graciosa, 

Pico e São Jorge a sustentabilidade económica de tal festejo é obtido apenas no período 

de realização da tourada e que é manifestamente curto face à legislação vigente. 

Manda o Governo Regional, pelos Secretários Regionais da Agricultura e Pescas 

e Adjunto da Presidência, nos termos da alínea q) do artigo 60.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o seguinte: 

Artigo 1.º 

Alteração à Portaria n.º 27/2003, de 17 de Abril 

O artigo 7.º da Portaria n.º 27/2003, de 17 de Abril, passa a ter a seguinte 

redacção: 

Artigo 7.º 

(Período de realização e horário) 

1 . (...). 

2 . (...). 

3 . As touradas à corda devem ter a duração máxima de 3 horas e 30 minutos. 

4 - (...). 

5 - (...).. 

Artigo 2.º 

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte à data da sua publicação. 

Secretaria Regional da Agricultura e Pescas e Secretária Regional Adjunta da 

Presidência. Assinada em 7 de Maio de 2004. O Secretário Regional da Agricultura e 

Pescas, Vasco Ilídio Alves Cordeiro. - A Secretária Regional Adjunta da Presidência, 

Cláudia Alexandra Coelho Cardoso Meneses da Costa. 

 

                                                           

(
33

) Publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, I, nº22, de 27-05-2004. 
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PORTARIA 47/2005, DE 16 JUNHO (
34

) 

ÍNDICE 

Artigo 1º: altera a lista das touradas tradicionais 

Artigo 2.º Entrada em vigor 

 

ARTICULADO DA LEI 

Considerando a necessidade de se efectuarem algumas alterações no mapa das 

touradas consideradas tradicionais previsto no n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento das 

Touradas à Corda na Região Autónoma dos Açores, introduzindo uma nova tourada, a 

que se realiza no Porto de São Fernando, freguesia do Porto Martins, concelho da Praia 

da Vitória e alterando o mês constante do referido Mapa relativo à tourada à corda que 

se realiza nos Caminhos dos Poços, freguesia do Guadalupe, concelho de Santa Cruz da 

Graciosa, por estar integrada nas Festas de Nossa Senhora da Esperança, e que sendo 

uma festa móvel pode ter lugar no mês de Julho ou Agosto; 

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Vice-Presidente do 

Governo e pelo Secretário Regional da Agricultura e Florestas, ao abrigo das faculdades 

conferidas pela alínea dd) do artigo 60º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores, o seguinte: 

Artigo 1.º 

O mapa anexo à Portaria n.º 27/2003, de 17 de Abril, com as alterações 

introduzidas pela Portaria n.º 44/2004, de 27 de Maio, e rectificada pela Declaração n.º 

12/2003, de 15 de Maio, é alterado nos seguintes termos: 

Município da Praia da Vitória 

Freguesia do Porto Martins 

(Local, festas, mês e nº de touradas) 

Porto de São Fernando, São João, Junho, 1 

Município de Santa Cruz da Graciosa 

Freguesia do Guadalupe 

Caminhos dos Poços, Nossa Senhora da Esperança, Julho/Agosto, 1 

Artigo 2.º 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Vice-Presidência do Governo Regional e Secretaria Regional da Agricultura e 

Florestas. Assinada em 6 de Junho 2005. O Vice-Presidente do Governo, Sérgio 

Humberto Rocha de Ávila. - O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, Noé 

Venceslau Pereira Rodrigues. 

 

 

 

                                                           

(
34

) Publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, I, nº24, de 16-06-2005. 



A Lei da Corda . Arnaldo Ourique 

180 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE III 

A VIA DA LEGISLAÇÃO PARLAMENTAR 
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DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL 37/2008/A, 5 AGOSTO (
35

) 

A partir deste diploma o regulamento da tourada à corda passa a estar incluído 

neste Decreto Legislativo Regional nº37/2008/, 5 agosto, e que é o Regime Jurídico do 

Licenciamento do Exercício, da Fiscalização e Sancionamento de Atividades 

Económicas na Região Autónoma dos Açores e através dos municípios, designadamente 

das atividades de Guarda noturno,  Venda ambulante ou sazonal de bebidas e alimentos, 

Jogo ambulante, Venda ambulante de lotarias e jogo instantâneo, Arrumador de 

automóveis, Realização de acampamentos ocasionais, Realização de espetáculos 

desportivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar 

livre, Venda de bilhetes para espetáculos ou divertimentos públicos em agências ou 

postos de venda, Realização de fogueiras e queimadas,  Realização de leilões – a as  

Touradas à corda. 

Por via disso, a parte relativa às atividades económicas estará em letras de menor 

dimensão, porque a presente obra é sobre as touradas à corda e não sobre atividades 

económicas. 

ÍNDICE 

CAPÍTULO I Disposições gerais 

Artigo 1.º Objecto 

Artigo 2.º Licenciamento 

Artigo 3.º Registo de actividades licenciadas 
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ARTICULADO DA LEI 

Perspectivando uma descentralização administrativa temos assistido nos últimos 

anos à transferência de competências para as câmaras municipais, atenta a proximidade 

das populações que servem, proximidade essa que permite maior eficácia e celeridade 

do procedimento com claro benefício para os cidadãos utentes da Administração 

Pública. 

Neste contexto, o Decreto Legislativo Regional n.º 5/2003/A, de 11 de Março, 

que aprovou as normas de polícia administrativa para a Região, atribuiu às câmaras 

municipais competência para o licenciamento de actividades como as de guarda-            

-nocturno; venda ambulante de lotarias; arrumador de automóveis; realização de 

acampamentos ocasionais; realização de espectáculos desportivos e de divertimentos 

públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre; venda de bilhetes para 

espectáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda; realização de 

fogueiras e queimadas e realização de leilões, até àquela data cometidas ao Governo 

Regional. 

Urge, nesta data, atento o basilar princípio da subsidiariedade, e porque o 

desempenho da administração local nestas matérias se tem mostrado profícuo e eficaz, 

concentrar na mesma entidade a competência para o sancionamento daquelas 

actividades quando não licenciadas ou quando violados os requisitos legais do seu 

normal exercício. 
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Atribuindo-se aquela competência à entidade que licencia a actividade evitam-se 

demoras processuais inerentes ao expediente levado a entidade diversa, uma vez que 

parte da prova a carrear para o processo se encontra já produzida facilitando a instrução 

processual. 

No mesmo contexto, transfere-se também para as câmaras municipais a 

competência em matéria de sancionamento da actividade de venda ambulante ou 

sazonal de bebidas e alimentos, bem como o jogo ambulante, cujo licenciamento, e 

apenas esse, até à data lhes era cometido pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

5/2003/A, de 11 de Março. 

Por último, inclui-se no presente diploma o regime de licenciamento das 

touradas à corda, atribuindo-se a dignidade legislativa há muito aspirada para uma 

actividade cuja tradição e carácter popular encontra raízes profundas nesta Região. 

Em termos de sistematização pretende, ao concentrar-se num único diploma 

diversas actividades submetidas ao licenciamento camarário, facilitar-se o 

manuseamento ao aplicador da lei, permitindo uma sistematização normativa que evite a 

interpretação e aplicação de vários diplomas legais, com abundantes remissões como no 

quadro legal que hoje temos. 

Por outro lado, agilizou-se o procedimento do licenciamento e da sua renovação 

ao estabelecer o período de validade de um ano contado a partir da emissão do 

respectivo alvará, bem como, e na senda das reformas relativas à modernização 

administrativa, a possibilidade do requerente prestar o seu consentimento à câmara 

municipal respectiva para a verificação da sua situação contributiva e, bem assim, a 

possibilidade de aquisição do registo criminal via electrónica. 

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores decreta, nos 

termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República e da alínea c) 

do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores, o seguinte: 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

Objecto 

O presente diploma estabelece o regime jurídico do licenciamento do exercício, 

da fiscalização e sancionamento das seguintes actividades na Região: 

a) Guarda-nocturno; 

b) Venda ambulante ou sazonal de bebidas e alimentos; 

c) Jogo ambulante; 

d) Venda ambulante de lotarias e jogo instantâneo; 

e) Arrumador de automóveis; 

f) Realização de acampamentos ocasionais; 

g) Realização de espectáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias, 

jardins e demais lugares públicos ao ar livre; 

h) Venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em agências 

ou postos de venda; 

i) Realização de fogueiras e queimadas; 
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j) Realização de leilões; 

l) Touradas à corda. 

Artigo 2.º 

Licenciamento 

1 — As actividades mencionadas no artigo anterior carecem de licenciamento do 

presidente da câmara municipal respectiva, a quem deve ser dirigido o pedido, sob a 

forma de requerimento. 

2 — A competência referida no número anterior pode ser delegada nos termos 

gerais. 

Artigo 3.º 

Registo de actividades licenciadas 

As câmaras municipais mantêm actualizado um cadastro das actividades 

licenciadas, contendo entre os elementos relevantes a identificação da entidade 

licenciada, o tipo de actividade exercida e a validade da respectiva licença. 

Artigo 4.º 

Período de licenciamento e intransmissibilidade da licença 

1 — As actividades previstas nos capítulos II, v, VI e IX têm um período de 

validade de um ano, contado a partir da emissão do respectivo alvará. 

2 — As licenças previstas nos restantes capítulos têm a validade correspondente 

à duração da actividade pretendida, que consta do alvará respectivo. 

3 — As licenças emitidas ao abrigo do presente diploma são intransmissíveis. 

Artigo 5.º 

Medidas de tutela da legalidade 

1 — As licenças concedidas nos termos do presente diploma podem, a todo o 

tempo, ser revogadas pela entidade competente, com fundamento na infracção das 

regras estabelecidas para a respectiva actividade ou inaptidão do seu titular para o seu 

exercício. 

2 — Podem ainda ser revogadas as mesmas licenças com base em falsas 

declarações ou falsificação de documento que tenha instruído o respectivo processo. 

Artigo 6.º 

Regulamentação municipal 

1 — O regime do exercício das actividades previstas no presente diploma é 

objecto de regulamentação municipal. 

2 — Nas situações a que se refere o capítulo XIII, os municípios podem, por 

disposição regulamentar, atribuir ao delegado municipal 15% do montante da receita 

afecta aos municípios. 

3 — As taxas devidas pelo licenciamento das actividades previstas no presente 

diploma são fixadas em regulamento municipal e constituem receita municipal. 

CAPÍTULO II 

Guarda-nocturno 

Artigo 7.º 

Criação e extinção 

A criação e extinção do serviço de guarda-nocturno em cada localidade e a fixação e 

modificação das áreas de actuação de cada guarda são da competência da câmara municipal, ouvidos os 
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comandantes de brigada da Guarda Nacional Republicana ou da Polícia de Segurança Pública, conforme a 

localização da área a vigiar. 

Artigo 8.º 

Pedido de licenciamento 

1 — Do requerimento de licenciamento, dirigido ao presidente da câmara municipal, deve 

constar o nome e o domicílio do requerente. 

2 — O requerimento é instruído com fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de 

contribuinte, certificado do registo criminal e demais documentos a fixar em regulamento municipal. 

3 — O pedido de licenciamento a que se refere o n.º 1 deve ser indeferido quando o interessado 

não for considerado pessoa idónea para o exercício da actividade. 

Artigo 9.º 

Deveres 

O guarda-nocturno, no exercício da sua actividade, deve: 

a) Apresentar-se pontualmente no posto ou esquadra no início e termo do serviço; 

b) Permanecer na área em que exerce a sua actividade durante o período de prestação de serviço 

e informar os seus clientes do modo mais expedito para ser contactado ou localizado; 

c) Prestar o auxílio que lhe for solicitado pelas forças e serviços de segurança e de protecção 

civil; 

d) Frequentar anualmente um curso ou instrução de adestramento e reciclagem que for 

organizado pelas forças de segurança com competência na respectiva área; 

e) Usar, em serviço, o uniforme e o distintivo próprios; 

f) Usar de urbanidade e aprumo no exercício das suas funções; 

g) Tratar com respeito e prestar auxílio a todas as pessoas que se lhe dirijam ou careçam de 

auxílio; 

h) Fazer anualmente, no mês de Fevereiro, prova de que tem regularizada a sua situação 

contributiva para com a segurança social, ou prestar o consentimento legalmente admissível para o efeito; 

i) Não faltar ao serviço, sem motivo sério, devendo, sempre que possível, solicitar a sua 

substituição com cinco dias úteis de antecedência. 

Artigo 10.º 

Motivos de indeferimento da renovação da licença 

A violação dos deveres estabelecidos nas alíneas d) e h) do artigo anterior, sem motivo 

justificado ou considerado injustificável, é fundamento para o indeferimento d renovação de 

licenciamento da actividade. 

CAPÍTULO III 

Venda ambulante ou sazonal de bebidas e alimentos 

Artigo 11.º 

Definição 

1 — Considera-se venda ambulante de bebidas e alimentos, para efeitos do presente diploma, 

aquela que se realiza por ocasião de feiras e mercados periódicos, arraiais, romarias, touradas e outras 

festividades públicas, quer em barracas, telheiros, veículos ou outras instalações provisórias, quer quando 

transportados pelos próprios vendedores ambulantes. 

2 — Considera-se venda sazonal a que se realiza durante alguns períodos do ano em instalações 

provisórias destinadas a servir, para o seu exterior ou para esplanadas anexas, bebidas e alimentos. 

Artigo 12.º 

Requisitos da licença 

1 — A licença das actividades a que se refere o artigo anterior deve mencionar os requisitos 

mínimos de higiene e segurança a observar nas instalações em causa, tendo em conta o disposto nos 

Regulamentos (CE) n.os 852/2004 e 853/2004, do Parlamento e do Conselho, de 29 de Abril. 

2 — A câmara municipal promove a competente vistoria do médico veterinário municipal com 

vista à verificação das condições expressas no número anterior. 
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Artigo 13.º 

Condicionamentos 

1 — É proibido aos proprietários ou entidades exploradoras das instalações a que se refere o 

presente capítulo, ou quem aí os represente, consentir que nelas se realizem actividades ou se pratiquem 

actos ilegais, bem como actos que perturbem a ordem ou tranquilidade públicas. 

2 — Para o efeito previsto no número anterior devem ser tomadas as providências necessárias 

para a manutenção da ordem, designadamente não permitindo a permanência de indivíduos que revelem 

indícios de embriaguez ou de consumo de outras substâncias psicotrópicas. 

3 — É proibido o licenciamento das actividades referidas neste capítulo nas proximidades de 

estabelecimentos de ensino, nos termos do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2005/A, de 

10 de Novembro, quando a actividade decorra em dia de funcionamento daqueles estabelecimentos. 

CAPÍTULO IV 

Jogo ambulante 

Artigo 14.º 

Definição 

1 — Considera-se jogo ambulante a actividade de exploração de jogos lícitos, com carácter 

temporário, por ocasião de feiras ou mercados periódicos, arraiais ou romarias e outras festividades 

públicas em instalações ambulantes. 

2 — Consideram-se jogos lícitos, para efeitos do presente diploma, aqueles que, nos termos 

legais, não devam ser considerados de fortuna ou azar, ou modalidades afins, que não sejam proibidos e 

não envolvam qualquer risco de perda ou probabilidade de ganho de dinheiro ou outros bens 

economicamente avaliáveis. 

Artigo 15.º 

Condicionamentos do licenciamento 

É proibido o licenciamento de jogo ambulante nas proximidades de estabelecimentos de ensino, 

nos termos do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2005/A, de 10 de Novembro, quando a 

actividade decorra em dia de funcionamento do estabelecimento de ensino. 

Artigo 16.º 

Condicionamentos da actividade 

1 — Os detentores da licença de exploração de jogo ambulante não podem consentir a menores 

de 16 anos a prática de quaisquer jogos previstos no presente capítulo. 

2 — É proibida a prática de jogo antes das 7 e depois das 24 horas. 

CAPÍTULO V 

Venda ambulante de lotarias e jogo instantâneo 

Artigo 17.º 

Especificidades da licença 

1 — O pedido de licenciamento de venda ambulante de lotarias e jogo instantâneo é instruído 

com duas fotografias do requerente. 

2 — As licenças concedidas são registadas em livro especial, com termo de abertura e 

encerramento, por ordem cronológica e sob o número de ordem em que são transcritos os elementos de 

identificação constantes do requerimento. 

3 — A renovação das licenças concedidas é efectuada por simples averbamento, requerido pelo 

vendedor, a efectuar no livro de registo e no cartão de identificação. 

Artigo 18.º 

Identificação do vendedor 

1 — Cada vendedor ambulante é portador de um cartão de identificação, com fotografia 

actualizada, de modelo a aprovar pela câmara municipal. 

2 — O cartão mencionado no número anterior é válido pelo período de cinco anos, sem prejuízo 

da validade da licença, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º 

Artigo 19.º 

Regras de conduta 

1 — O vendedor ambulante deve: 

a) Exibir o cartão de identificação, usando-o no lado direito do peito; 
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b) Restituir o cartão de identificação quando a licença tiver caducado. 

2 — É proibido ao vendedor ambulante: 

a) Vender cautelas depois da hora fixada para o início da extracção da lotaria; 

b) Anunciar jogo por forma contrária às restrições legais em matéria de publicidade. 

CAPÍTULO VI 

Arrumador de automóveis 

Artigo 20.º 

Especificidades da licença 

1 — Só podem requerer a licença de arrumador de automóveis os maiores de 18 anos. 

2 — As licenças concedidas são registadas em livro especial, com termo de abertura e 

encerramento, por ordem cronológica e sob o número de ordem em que são transcritos os elementos de 

identificação constantes do requerimento. 

3 — A renovação das licenças concedidas é efectuada por simples averbamento, requerido pelo 

arrumador de automóveis, a efectuar no livro de registo e no cartão de identificação. 

4 — A actividade de arrumador é licenciada para zonas determinadas que constam do cartão de 

identificação a que se refere o artigo seguinte. 

Artigo 21.º 

Identificação do arrumador de automóveis 

1 — Cada arrumador de automóveis é portador de um cartão de identificação, com fotografia 

actualizada, de modelo a aprovar pela câmara municipal. 

2 — O cartão mencionado no número anterior é válido pelo período de cinco anos, sem prejuízo 

da validade da licença, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º 

Artigo 22.º 

Regras de conduta 

1 — O arrumador de automóveis deve: 

a) Zelar pela integridade das viaturas estacionadas; 

b) Alertar as autoridades quando verifique qualquer causa ou facto gerador de dano; 

c) Exibir o cartão de identificação, usando-o no lado direito do peito. 

2 — É proibido ao arrumador de automóveis: 

a) Solicitar qualquer pagamento como contrapartida pela sua actividade, apenas podendo ser 

aceites as contribuições espontânea e voluntariamente oferecidas pelos automobilistas como forma de 

gratificação; 

b) Importunar automobilistas, designadamente oferecendo artigos para venda ou procedendo à 

prestação de serviços não solicitados, nomeadamente a lavagem de automóveis estacionados. 

CAPÍTULO VII 

Realização de acampamentos ocasionais 

Artigo 23.º 

Especificidades da licença 

1 — A realização de acampamentos ocasionais fora de locais adequados à prática do campismo e 

caravanismo fica sujeita a licença nos termos deste diploma, requerida pelo responsável do acampamento. 

2 — O licenciamento está condicionado aos seguintes requisitos: 

a) Autorização do proprietário do prédio; 

b) Parecer favorável do delegado de saúde; 

c) Parecer favorável do comandante da PSP ou da GNR, consoante o caso. 

Artigo 24.º 

Duração 

A licença é concedida por um período de tempo determinado, nunca superior ao expressamente 

autorizado pelo proprietário do prédio, podendo ser revogada a qualquer momento. 

CAPÍTULO VIII 

Realização de espectáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins e demais lugares 

públicos ao ar livre 
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Artigo 25.º 

Festividades e outros divertimentos 

1 — Os arraiais, romarias, bailes, provas desportivas e outros divertimentos públicos 

organizados nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre dependem de licenciamento nos termos 

do presente diploma, salvo quando tais actividades decorram em recintos já licenciados para o efeito. 

2 — Estão dispensadas do licenciamento mencionado no número anterior as festividades 

promovidas por entidades oficiais, civis ou militares. 

3 — As actividades referidas no número anterior devem ser comunicadas ao presidente da 

câmara municipal respectiva com cinco dias seguidos de antecedência. 

Artigo 26.º 

Espectáculos e actividades ruidosas 

1 — Os agrupamentos musicais não podem actuar nas vias e demais lugares públicos dos 

aglomerados urbanos das 0 às 9 horas. 

2 — O funcionamento de emissores, amplificadores e outros aparelhos sonoros que projectem 

sons para as vias e demais lugares públicos, incluindo sinais horários, só poderá ocorrer entre as 9 e as 22 

horas e mediante autorização nos termos do n.º 1 do artigo 29.º 

3 — O funcionamento a que se refere o número anterior fica sujeito às seguintes restrições: 

a) Só pode ser consentido por ocasião de festas tradicionais, espectáculos ao ar livre ou em 

outros casos análogos devidamente justificados; 

b) Cumprimento dos limites estabelecidos no n.º 5 do artigo 15.º do Regulamento Geral do 

Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, quando a licença é concedida por período 

superior a um mês. 

Artigo 27.º 

Tramitação 

1 — As licenças devem ser requeridas com a antecedência mínima de 15 dias úteis. 

2 — As licenças emitidas nos termos do presente capítulo devem mencionar a referência ao seu 

objecto, a fixação dos respectivos limites horários e as demais condições julgadas necessárias para 

preservar a tranquilidade das populações. 

3 — A violação, por parte das entidades licenciadas, dos requisitos expressamente previstos na 

licença nos termos do número anterior equivale à falta de licenciamento. 

Artigo 28.º 

Realização de provas desportivas 

A autorização para a realização de provas desportivas na via pública deve ser requerida com 

antecedência de 30 ou 60 dias seguidos, consoante se desenrole num ou em mais municípios, ficando 

sujeita ao parecer favorável das entidades legalmente competentes de acordo com o Código da Estrada e 

demais legislação aplicável. 

Artigo 29.º 

Condicionamentos 

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a realização de festividades, de divertimentos 

públicos e de espectáculos ruidosos nas vias e demais lugares públicos 

nas proximidades de edifícios de habitação, escolares durante o seu horário de funcionamento, 

hospitalares ou similares, bem como estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de alojamento, 

só é permitida quando, cumulativamente: 

a) Circunstâncias excepcionais o justifiquem; 

b) Seja emitida, pelo presidente da câmara municipal, licença especial de ruído; 

c) Respeite o disposto no n.º 5 do artigo 15.º do Regulamento Geral do Ruído, quando a licença é 

concedida por período superior a um mês. 

2 — É proibido o funcionamento ou exercício contínuo de espectáculos ou actividades ruidosas 

nas vias e demais lugares públicos na proximidade de edifícios hospitalares ou similares ou na de 

edifícios escolares durante o respectivo horário de funcionamento. 

3 — Das licenças emitidas nos termos do presente capítulo deve constar a referência ao seu 

objecto, a fixação dos respectivos limites horários e as demais condições julgadas necessárias para 

preservar a tranquilidade das populações. 
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Artigo 30.º 

Festas tradicionais 

1 — Por ocasião dos festejos tradicionais das respectivas localidades pode, excepcionalmente, 

ser permitido o funcionamento ou o exercício contínuo dos espectáculos ou actividades referidos nos 

artigos anteriores, salvo nas proximidades de edifícios hospitalares ou similares. 

2 — Os espectáculos ou actividades que não estejam licenciados ou se não contenham nos 

limites da respectiva licença podem ser imediatamente suspensos, oficiosamente ou a pedido de qualquer 

interessado. 

Artigo 31.º 

Diversões carnavalescas proibidas 

1 — Nas diversões carnavalescas é proibido: 

a) O uso de quaisquer objectos de arremesso susceptíveis de pôr em perigo a integridade física 

de terceiros; 

b) A apresentação da bandeira nacional ou da Região e respectivos símbolos ou imitação; 

c) A utilização de gases, líquidos ou de outros produtos inebriantes, anestesiantes, esternutatórios 

ou que possam inflamar-se, seja qual for o seu acondicionamento. 

2 — A venda ou a exposição para venda de produtos de uso proibido pelo número anterior é 

punida como tentativa de comparticipação na infracção. 

CAPÍTULO IX 

Venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda 

Artigo 32.º 

Requerimento 

1 — Para obtenção da licença devem os interessados apresentar requerimento nos termos do n.º 1 

do artigo 2.º onde conste o nome, morada, número de identificação fiscal, a localização da agência ou 

posto, anexando fotocópia do bilhete de identidade ou exibindo este documento que será fotocopiado. 

2 — O requerimento mencionado no artigo anterior é instruído com: 

a) Certificado do registo criminal, ou o seu requerimento nos termos legalmente previstos, 

quando se trate do primeiro pedido e, posteriormente, sempre que seja exigido; 

b) Documento comprovativo da autorização do proprietário do estabelecimento comercial, 

quando não pertencente ao requerente. 

3 — Tratando-se de pedido de licenciamento a favor de sociedades comerciais, os elementos de 

identificação referidos no n.º 1 respeitam aos gerentes ou administradores das mesmas. 

4 — As licenças são requeridas com a antecedência mínima de 15 dias úteis. 

Artigo 33.º 

Requisitos 

1 — As licenças só podem se concedidas quando a instalação da agência ou posto de venda 

tenha lugar em estabelecimento privativo, com boas condições de apresentação e de higiene e ao qual o 

público tenha acesso, verificados em vistoria por parte da câmara municipal. 

2 — A instalação a que se refere o número anterior pode também ter lugar em secções de 

estabelecimentos comerciais de qualquer ramo que satisfaçam os requisitos ali mencionados. 

3 — É proibida a instalação de agências ou postos de venda de bilhetes a menos de 100 m das 

bilheteiras de qualquer casa ou recinto de espectáculos ou divertimentos públicos. 

4 — É obrigatória a afixação nas agências ou postos de venda, em local bem visível, das tabelas 

de preços de cada casa ou recinto cujos bilhetes comercializem, autenticadas com o carimbo das 

respectivas empresas ou entidades promotoras. 

Artigo 34.º 

Proibições 

Nas agências e postos de venda é proibido: 

a) Cobrar quantia superior a 10% à do preço de venda ao público dos bilhetes; 

b) Cobrar quantia superior a 20% à do preço de venda ao público dos bilhetes no caso de entrega 

ao domicílio; 

c) Fazer publicidade, por qualquer meio, aos serviços prestados num raio de 100 m em torno das 

bilheteiras; 
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d) Recusar a venda de qualquer bilhete em seu poder. 

CAPÍTULO X 

Realização de fogueiras 

Artigo 35.º 

Fogueiras e queimas 

1 — É proibido acender fogueiras nas ruas, praças e demais lugares públicos das povoações. 

2 — É igualmente proibido acender fogueiras a menos de 30 m de quaisquer construções e a 

menos de 300 m de bosques, matas, lenhas, searas, palhas, depósitos de substâncias susceptíveis de arder 

e, independentemente da distância, sempre que deva prever-se risco de incêndio. 

3 — Pode o presidente da câmara municipal licenciar as tradicionais fogueiras de Natal e dos 

santos populares, estabelecendo as condições para a sua efectivação e tendo em conta as precauções 

necessárias à segurança das pessoas e bens. 

4 — Na Região Autónoma dos Açores é permitida a realização de queimas de reduzida dimensão 

para eliminar sobrantes vegetais resultantes das podas de árvores, limpeza de pomares, quintais e jardins 

desde que sejam tomados os cuidados necessários contra a propagação do fogo e não haja risco de 

incêndio nem de quaisquer danos em culturas ou bens pertencentes a outrem. 

5 — Durante a realização da queima devem ser observadas as seguintes regras de segurança: 

a) No local devem existir meios de primeira intervenção contra incêndios, designadamente água, 

pás e enxadas, suficientes para apagar o fogo em caso de emergência; 

b) Não devem ser queimadas quantidades exageradas de materiais ao mesmo tempo; 

c) No final devem ser aspergidos com água os locais da queima, por forma a apagar os braseiros, 

a fim de serem evitados reacendimentos. 

6 — A queima de sobrantes referida no n.º 4 não está sujeita a licenciamento municipal, sendo, 

apenas, precedida de comunicação obrigatória à corporação de bombeiros da respectiva área com uma 

antecedência mínima de quarenta e oito horas, indicando o local, o dia e a hora da realização da 

respectiva queima. 

CAPÍTULO XI 

Realização de leilões 

Artigo 36.º 

Licenciamento 

1 — A realização de leilões em lugares públicos carece de licenciamento. 

2 — Consideram-se lugares públicos, para efeitos do número anterior, os estabelecimentos 

comerciais e quaisquer recintos, ao ar livre ou cobertos, a que o público tenha acesso livre e gratuito. 

3 — A realização de leilões sem o licenciamento previsto no n.º 1 é imediatamente suspensa, 

sem prejuízo da instauração do respectivo processo de contra-ordenação. 

Artigo 37.º 

Isenção de licenciamento 

Estão isentos de licença os leilões realizados directamente pelos serviços da Caixa Geral de 

Depósitos, dos tribunais e dos serviços da Administração Pública, de acordo com a legislação aplicável. 

CAPÍTULO XII 

Fiscalização e sancionamento 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 38.º 

Competências em matéria de fiscalização e sancionamento 

1 — A fiscalização do cumprimento do presente diploma compete à câmara municipal e às 

forças de segurança pública, sem prejuízo do que se estabelece no artigo 80.º para as situações previstas 

no capítulo XIII. 

2 — A instrução dos processos de contra-ordenação previstos no presente diploma compete às 

câmaras municipais. 

3 — A competência para aplicação das coimas previstas no presente diploma é do presidente da 

câmara municipal respectiva. 
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4 — Todas as entidades competentes em matéria de fiscalização devem prestar às câmaras 

municipais a colaboração que lhes seja solicitada. 

Artigo 39.º 

Produto das coimas 

O produto das coimas aplicadas no âmbito do presente diploma constitui receita do município. 

Artigo 40.º 

Direito subsidiário 

É aplicável, em tudo o que se não encontre expressamente previsto em matéria de contra-

ordenações, o Regime Geral das Contra-Ordenações e Coimas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/82, de 

27 de Outubro. 

SECÇÃO II 

Infracções aos capítulos II a XI 

Artigo 41.º 

Contra-ordenações e coimas 

1 — Constitui contra-ordenação: 

a) O exercício das actividades referidas nos capítulos II a XI sem a respectiva licença; 

b) A violação dos deveres estabelecidos nas alíneas a), b), c), e), f), g) e i) do artigo 9.º quanto à 

actividade de guarda-nocturno; 

c) A violação dos condicionamentos estabelecidos no artigo 13.º quanto à actividade da venda 

ambulante ou sazonal de bebidas e alimentos; 

d) A violação dos condicionamentos estabelecidos no artigo 16.º quanto à actividade do jogo 

ambulante; 

e) A violação dos deveres estabelecidos no artigo 19.º quanto à venda ambulante de lotarias e 

jogo instantâneo; 

f) A violação dos deveres estabelecidos no artigo 22.º quanto à actividade de arrumador de 

automóveis; 

g) A violação do dever estabelecido no n.º 4 do artigo 33.º bem como dos estabelecidos no artigo 

34.º quanto à venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de 

venda; 

h) O uso dos objectos proibidos no artigo 31.º em diversões carnavalescas; 

i) A violação das obrigações impostas pelos n.os 5 e 6 do artigo 35.º 

2 — As contra-ordenações previstas no número anterior são punidas do seguinte modo: 

a) As previstas na alínea a) com coima de € 150 a € 500; 

b) As previstas nas alíneas b), c), e), f) e g) com coima de € 30 a € 170; 

c) A prevista na alínea d) com coima de € 100 a € 200; 

d) A prevista na alínea h) com coima de € 100 a € 200, sem prejuízo do que se estabelece no 

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2006/A, de 7 de Junho; 

e) A prevista na alínea i) com coima de € 30 euros a € 170 euros. 

3 — A falta de exibição das licenças previstas no presente diploma às entidades fiscalizadoras 

constitui contra-ordenação punida com coima de € 70 a € 200, salvo se estiverem temporariamente 

indisponíveis, por motivo atendível, e vierem a ser apresentadas ou justificada a indisponibilidade de 

apresentação no prazo de quarenta e oito horas. 

4 — Quando o responsável pela contra-ordenação seja uma pessoa colectiva, as molduras das 

coimas previstas no n.º 2 são elevadas ao dobro. 

5 — A tentativa e a negligência são punidas. 
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CAPÍTULO XIII 

Touradas à corda 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 42.º 

Objecto 

1 — O presente capítulo estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a 

realização de touradas à corda na Região abrangendo todos os requerentes, públicos ou 

privados, que as promovam. 

2 — O regime previsto no presente capítulo para as touradas à corda aplica-se, 

com as devidas adaptações, às manifestações taurinas de carácter popular enumeradas 

no artigo seguinte. 

Artigo 43.º 

Definições 

Para efeitos do disposto no presente capítulo, entende-se por: 

a) «Ganadeiro» o criador de gado bravo, possuidor de um mínimo de 25 vacas 

de ventre, inscrito na Associação Regional de Criadores da Tourada à Corda; 

b) «Touro» todo o bovino macho, de raça brava, inteiro, pertencente a um 

ganadeiro, que tenha já sido corrido na primeira corda; 

c) «Gueixo puro» todo o bovino macho, de raça brava, inteiro, pertencente a um 

ganadeiro, com, pelo menos, três anos de idade, que ainda não tenha sido corrido na 

primeira corda; 

d) «Vaca» todo o bovino fêmea, de raça brava, pertencente a um ganadeiro, que 

já tenha parido uma vez; 

e) «Bezerro» todo o bovino de raça brava, pertencente a um ganadeiro, que 

nunca tenha sido lidado, com idade inferior a dois anos; 

f) «Tourada à corda» a manifestação de carácter popular onde são corridos 

quatro machos com, pelo menos, três anos de idade, embolados à usança tradicional. 

g) «Espera de gado» a manifestação de carácter popular caracterizada pela 

condução de gado bravo à solta, de ambos os sexos, embolado ou não, em acessos 

devidamente acautelados para o efeito pelos respectivos promotores; 

h) «Largada» a manifestação de carácter popular caracterizada pela largada de 

seis machos, embolados, à solta em áreas devidamente tapadas para o efeito pelos 

respectivos promotores; 

i) «Vacas num cerrado» a manifestação de carácter popular, caracterizada pela 

corrida, em cerrado, de machos ou fêmeas, embolados, à corda ou à solta, com número 

indicado pelos organizadores, num mínimo de quatro e num máximo de seis animais; 

j) «Bezerrada» a manifestação de carácter popular, caracterizada pela existência 

de bezerros ou bezerras, embolados ou não, à solta em áreas devidamente tapadas para o 

efeito, destinando-se principalmente ao divertimento de crianças. 
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SUBSECÇÃO I 

Licenciamento 

Artigo 44.º 

Condições de realização 

1 — A realização de tourada à corda está sujeita a licenciamento municipal. 

2 — Pode ser indeferido o pedido de realização de tourada à corda, ou suspenso 

o que já tenha sido deferido, sempre que especiais necessidades de ordem pública 

contra-indiquem a sua efectivação. 

3 — É proibida a realização de manifestação taurina de carácter popular que não 

se enquadre em nenhum dos tipos previstos no presente capítulo. 

4 — O disposto no n.º 2 não se aplica às corridas de bezerros ou de vacas nos 

tentaderos ou currais das ganadarias, que, conforme costume, os ganadeiros oferecem à 

freguesia promotora da festa taurina, aquando da preparação do enjaulamento dos touros 

para uma tourada à corda. 

Artigo 45.º 

Tourada tradicional, não tradicional e particular 

1 — As touradas tradicionais são as constantes do mapa anexo a este diploma e 

que dele faz parte integrante. 

2 — A realização de manifestação taurina que não conste do mapa anexo só 

pode ser licenciada ao sábado, domingo ou feriado, sem prejuízo do disposto no número 

seguinte. 

3 — Pode ser licenciada tourada à corda que não conste do mapa anexo nos dias 

1 de Maio a 15 de Outubro de cada ano civil. 

4 — Pode igualmente ser licenciada a realização de vacadas em cerrados e 

bezerradas, quando promovidas pelos mordomos oficiais da festa, desde que não se 

realize procissão, nem ocorra manifestação taurina no mesmo dia e na mesma freguesia, 

durante a respectiva semana das festas tradicionais de Verão. 

5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 72.º, a tourada à corda realizada 

em recinto particular ou areal, porto ou varadouro fica sujeita ao disposto no presente 

diploma. 

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a tourada à corda realizada 

depois do sol posto, em recinto particular ou areal, porto ou varadouro, fica ainda sujeita 

ao disposto no artigo 47.º 

Artigo 46.º 

Critérios distintivos das touradas tradicionais e não tradicionais 

1 — A possibilidade de inclusão de tourada à corda no mapa anexo a este 

diploma é apreciada em função dos seguintes critérios: 

a) A tourada a classificar deve estar necessariamente ligada a uma festividade da 

freguesia onde se pretende realizá-la; 

b) Tem de ser organizada exclusivamente por entidades cujo eventual fim 

lucrativo contribua, de modo directo, para essa mesma festividade; 

c) Deve ter lugar em data fixa; 

d) Deve realizar-se há, pelo menos, 15 anos; 
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e) Não pode haver outra tourada tradicional em local já incluído no respectivo 

mapa; 

f) Não pode haver tourada tradicional no mesmo dia, na mesma freguesia nem 

em freguesias contíguas. 

2 — As touradas tradicionais, incluindo as já constantes do mapa anexo, que não 

se realizem mais de uma vez em cada 10 anos podem ser excluídas do mesmo, salvo 

casos de força maior, devendo a justificação do motivo da não realização ser 

apresentada pelas entidades promotoras até ao final de cada época taurina. 

3 — No final de cada época taurina, a Direcção Regional de Organização e 

Administração Pública solicita às câmaras municipais a indicação das touradas 

tradicionais não realizadas. 

4 — A comprovação do lapso de tempo referido na alínea d) do n.º 1 deve 

resultar de documento escrito idóneo relativamente aos últimos 10 anos e de, pelo 

menos, testemunhos registados quanto ao tempo restante, não podendo a tourada à 

corda ter deixado de realizar-se mais de três vezes, salvo casos de força maior, 

designadamente cataclismos naturais. 

Artigo 47.º 

Tourada depois do sol posto 

1 — As câmaras municipais podem conceder licença para a realização de 

tourada à corda depois do sol posto nas seguintes condições: 

a) Se o local da tourada não for de trânsito corrente e beneficiar de condições de 

iluminação consideradas satisfatórias pelo município; 

b) Se o percurso da tourada ou lide não exceder os 450 m; 

c) Se o período de realização da tourada não for além das 24 horas; 

d) Se a tourada for efectuada aos sábados; 

e) Se o percurso estiver devidamente isolado, de modo a prevenir, ao máximo, a 

fuga dos touros. 

2 — Após o sol posto não é autorizada a realização de qualquer manifestação 

taurina objecto do presente diploma, ou que a ela possa ser equiparada, em terreno ou 

espaço particular, ainda que por imposição comercial esteja franqueado ao público em 

geral. 

Artigo 48.º 

Largada de touros 

1 — O licenciamento de largada de touros reveste carácter excepcional, quando 

não esteja integrada em programa festivo camarário, e a mesma só pode ser realizada ao 

sábado, domingo ou feriado. 

2 — Para todos os casos de largada de touros é necessária a emissão de licença, 

nos termos do n.º 1 artigo 44.º, devendo respeitar-se as imposições constantes dos n.os 2 

e 3 do artigo 49.º e do n.º 2 do artigo 51.º 

3 — É aplicável à largada de touros o disposto no artigo 64.º 

4 — Sem prejuízo da aplicação das regras gerais sobre responsabilidade civil, o 

presidente da câmara municipal fixa, para cada caso, as condições especiais de 

segurança e de responsabilidade a que se obriga o promotor da largada de touros. 
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5 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se promotor da largada de 

touros o requerente da respectiva licença. 

Artigo 49.º 

Período de realização e horário 

1 — As touradas à corda realizam-se no período compreendido entre o dia 1 de 

Maio e o dia 15 de Outubro de cada ano civil. 

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 47.º, compete à câmara 

municipal a fixação do horário de cada tourada à corda, nos termos das alíneas 

seguintes: 

a) De 1 de Maio a 31 de Agosto, o início da mesma pode ocorrer entre as 16 

horas e as 18 horas e 30 minutos; 

b) De 1 de Setembro a 15 de Outubro, o início da mesma pode ocorrer entre as 

16 e as 18 horas. 

3 — As touradas à corda devem ter a duração máxima de três horas e trinta 

minutos. 

4 — Para efeitos do disposto neste artigo, as manifestações populares designadas 

por vacadas num cerrado e por bezerrada não estão sujeitas aos limites estipulados no 

n.º 2. 

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, o horário a propor pelo 

promotor está sujeito a autorização do presidente da câmara municipal. 

Artigo 50.º 

Número de touradas por freguesia 

1 — Em cada freguesia e freguesias contíguas só pode ser autorizada a 

realização de uma manifestação taurina no mesmo dia. 

2 — No caso de pedidos de licenciamento para o mesmo dia numa freguesia ou 

em freguesias contíguas, dá-se prioridade ao pedido de licenciamento que primeiro tiver 

sido apresentado junto da câmara municipal. 

Artigo 51.º 

Áreas urbanas e locais ajardinados 

1 — Nas áreas urbanas de cidades ou vilas não pode ser autorizada a realização 

de tourada à corda, com excepção das consideradas tradicionais nos termos do n.º 1 do 

artigo 46.º 

2 — Não pode ser autorizada a realização de tourada à corda em local 

ajardinado, nem em zona ou recinto afecto a actividades desportivas. 

Artigo 52.º 

Direito de oposição 

1 — Os proprietários e os moradores dos prédios urbanos ou rústicos, situados 

no percurso de realização de tourada à corda, delimitado nos termos do artigo 54.º, 

podem opor-se à sua efectivação, desde que reclamem, por escrito e com a antecedência 

mínima de sete dias úteis sobre a data da realização da tourada, junto do presidente da 

câmara municipal. 

2 — Quando o requerimento para o licenciamento de tourada à corda for 

entregue na câmara municipal nos termos previstos no artigo 72.º, a menos de 10 dias 
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úteis a realização da mesma, os prazos mencionados nos n.os 1 e 3 consideram-se 

prorrogados por quarenta e oito horas sobre a data da entrega do requerimento. 

3 — As reclamações que derem entrada nos três dias úteis antes da realização da 

tourada à corda são consideradas improcedentes por via do disposto no n.º 8 do artigo 

72.º 

4 — A reclamação prevista no n.º 1 deve ser assinada por, pelo menos, metade 

do conjunto dos proprietários e moradores dos prédios situados no referido percurso. 

5 — O disposto nos números anteriores não se aplica às touradas consideradas 

tradicionais. 

SECÇÃO II 

Da tourada 

SUBSECÇÃO I 

Da lide 

Artigo 53.º 

Número de touros 

Em cada tourada à corda só podem ser corridos quatro touros. 

Artigo 54.º 

Percurso e limites 

1 — O percurso da tourada à corda não pode exceder 500 m de extensão, sem 

prejuízo do disposto no número seguinte e na alínea b) do n.º 1 do artigo 47.º 

2 — No caso de tourada tradicional em que o percurso consagrado exceda os 

500 m de extensão, as gaiolas devem ser distribuídas pelos extremos do percurso de 

modo a evitar que o mesmo touro percorra mais de 1000 m na lide. 

3 — Os limites ou extremos do percurso são assinalados pelo promotor da 

tourada à corda por dois riscos a cal branca no chão com um intervalo de 5 m entre si. 

4 — Durante a realização do evento o promotor deve manter inalterados os 

limites ou extremos referidos no número anterior. 

5 — Na delimitação de espaços para estacionamento de veículos das autoridades 

policiais e do delegado municipal é igualmente obrigatório o emprego de cal branca, 

sem prejuízo da possibilidade de utilização de meios amovíveis de demarcação. 

6 — Os riscos a que se referem os n.os 3 e 5 devem ser assinalados no chão até 

seis horas antes do início da tourada à corda. 

7 — Com a antecedência prevista no número anterior, devem ser apagados todos 

os riscos que, eventualmente, existam no local onde se realiza a tourada referentes a 

tourada à corda anterior e que não coincidam com os riscos marcados ao abrigo do 

disposto no n.º 3. 

Artigo 55.º 

Duração da lide 

A duração da lide de cada touro tem um mínimo de quinze minutos e um 

máximo de trinta minutos. 

Artigo 56.º 

Instrumentos musicais, aparelhos sonoros e sinais de saída e recolha do touro 

1 — A saída do touro é assinalada com um foguetão e a sua recolha com dois 

foguetes ou um foguetão de duas respostas. 
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2 — Durante a realização da manifestação taurina e nos respectivos intervalos 

não é permitido o lançamento de outros foguetes ou foguetões, ficando igualmente 

proibida a difusão de música por qualquer meio ou agente no local da tourada. 

Artigo 57.º 

Estacionamento e circulação de veículos 

1 — Durante a tourada à corda é proibido, dentro dos limites do respectivo 

percurso, o estacionamento e circulação de veículos adaptados à venda de comidas e 

bebidas. 

2 — É proibido o estacionamento de veículos motorizados e velocípedes no 

percurso da tourada à corda desde o início ao termo desta. 

3 — Durante a lide do touro é proibida a circulação de veículos motorizados e 

velocípedes no percurso delimitado. 

Artigo 58.º 

Abrigos e vedações 

1 — Os abrigos e vedações utilizados durante a manifestação taurina não podem 

apresentar arestas vivas nem quaisquer materiais susceptíveis de provocar danos a 

pessoas e animais, devendo por isso ser protegidos por madeira. 

2 — Dentro dos limites do percurso da tourada deve ser acautelada a vedação de 

todos os espaços susceptíveis de representarem perigo ou insegurança para as pessoas, 

designadamente espaços com vidros, fios eléctricos, arame farpado e outros 

semelhantes. 

3 — É obrigação e responsabilidade do promotor da tourada à corda assegurar a 

execução do acima disposto, sem prejuízo da colaboração que obtiver dos proprietários 

dos prédios. 

4 — A obrigação e responsabilidade a que se refere o número anterior cessam 

quando o proprietário do prédio a ser vedado a tal se opuser. 

5 — No caso previsto no número anterior, a obrigação e responsabilidade 

recaem sobre o proprietário do prédio em questão. 

6 — O promotor da tourada à corda deve comunicar ao delegado municipal, 

antes do início desta, as situações previstas no n.º 4, para efeitos de fiscalização. 

Artigo 59.º 

Instrumentos tradicionais 

1 — Os participantes na lide não podem utilizar instrumentos susceptíveis de 

provocar ferimentos no touro, como aguilhões, podendo, todavia, fazer uso dos 

instrumentos consagrados como tradicionais, nomeadamente o bordão, a samarra, a 

blusa ou o pano, a varinha e o guarda-sol. 

2 — É proibido a todos os participantes na tourada à corda o arremesso ou 

abandono, no trajecto da mesma, de objectos ou materiais que possam pôr em causa a 

integridade física do touro ou de qualquer pessoa que participe na lide. 

3 — É igualmente proibido durante a lide a utilização de outros animais que não 

os previstos neste diploma, exceptuando-se a eventual utilização de cães do ganadeiro 

para auxílio na recolha do touro. 
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SUBSECÇÃO II 

Do touro 

Artigo 60.º 

Peso e idade 

Na tourada à corda só pode ser corrido touro que mostre possuir um estado de 

carnes compatível com a lide e que possua, pelo menos, três anos de idade. 

Artigo 61.º 

Aptidão para a lide 

1 — Só podem ser corridos os animais definidos nos termos do artigo 43.º que 

não se encontrem estropiados ou com sinais de significativa diminuição física. 

2 — O ganadeiro deve submeter um touro, alternativo aos quatro escolhidos para 

a lide, ao exame prévio do médico veterinário assistente da ganadaria para prevenção de 

qualquer imprevisto que ocorra entre o acto clínico e o acto de enjaulamento. 

3 — Sempre que ocorra um touro estropiar-se ou, de qualquer modo, apresentar 

sinais de significativa diminuição física durante a lide é o mesmo imediatamente 

recolhido. 

4 — Além do disposto no n.º 1 e no artigo anterior, o touro é rejeitado sempre 

que: 

a) Se apresente sem nenhuma das hastes; 

b) Não tenha sido submetido ao período de descanso obrigatório previsto no n.º 

3 do artigo 64.º; 

c) Apresente claudicação de qualquer um dos seus membros; 

d) Não reúna as condições previstas no artigo seguinte. 

Artigo 62.º 

Ferras e marcações obrigatórias 

1 — O touro escolhido para a lide deve ter obrigatoriamente marcado a fogo os 

seguintes sinais: 

a) No costado direito, o número de ordem da ganadaria; 

b) No quadril ou na coxa direita, o ferro da ganadaria; 

c) Na pá da mão direita, o número correspondente ao último algarismo do ano 

em que nasceu; 

d) No lado direito do pescoço, a letra «A», que identifica a Associação Regional 

de Criadores da Tourada à Corda. 

2 — Para efeitos do disposto no número anterior e no n.º 3 do artigo 64.º, os 

ganadeiros devem anotar na folha correspondente do documento de identificação do 

bovino todos os elementos respeitantes ao touro exigidos nesta subsecção. 

Artigo 63.º 

Acto de enjaulamento, gaiolas e termo da tourada 

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 61.º, o ganadeiro deve 

providenciar para que: 

a) Antes da tourada, o touro esteja enjaulado durante o menor período de tempo 

possível, o qual não pode exceder as duas horas antes do início da mesma; 

b) O touro seja encaminhado para o local da tourada só quando tal for 

necessário. 
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2 — Após o enjaulamento, e até que o touro regresse à pastagem, a gaiola que 

transporta e guarda o touro deve ser depositada em local à sombra ou o mais abrigado 

possível da incidência dos raios solares. 

3 — O ganadeiro deve providenciar para que a gaiola se apresente em bom 

estado de conservação e seja dotada das aberturas mínimas para permitir o arejamento 

da mesma. 

4 — Enquanto o touro estiver enjaulado é proibido a qualquer particular 

importuná-lo, sem prejuízo da actuação do ganadeiro, dos pastores ou dos agentes de 

fiscalização no desempenho das suas funções. 

5 — Logo após o termo da tourada, o touro deve ser conduzido às pastagens. 

6 — Desde o início da realização da tourada e até ao termo desta, é proibido a 

qualquer pessoa permanecer em cima das gaiolas dos touros. 

7 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as pessoas a seguir 

enumeradas: 

a) O delegado municipal; 

b) Os pastores; 

c) O ganadeiro ou o seu representante; 

d) O responsável pela organização da tourada ou seu representante, devidamente 

identificado como tal; 

e) O médico veterinário municipal ou qualquer técnico homólogo do 

departamento do Governo competente em matéria de sanidade animal; 

f) O agente ou agentes da força de segurança em serviço. 

Artigo 64.º 

Touro embolado e período de descanso obrigatório 

1 — O touro tem sempre de ser corrido embolado, a couro ou metal. 

2 — Se durante a lide alguma das bolas de couro ou metal cair, deve o animal 

ser recolhido de imediato. 

3 — Nos oito dias subsequentes ao da corrida, o touro não pode voltar a ser 

corrido. 

Artigo 65.º 

Registo no documento de identificação do bovino 

1 — O documento de identificação do bovino, designadamente o boletim de 

identificação e sanitário do bovino de raça brava, o passaporte do bovino, deve 

encontrar-se sempre actualizado, especialmente na parte a que se refere o n.º 2 do artigo 

62.º 

2 — Os registos respeitantes à capacidade ou incapacidade física do animal para 

a lide devem ter a rubrica do médico veterinário assistente da ganadaria, nos termos 

legais, sendo sempre datados por este. 

3 — Deve o serviço de desenvolvimento agrário da área da realização da tourada 

à corda registar no documento de identificação do bovino que o mesmo lhe foi presente, 

nos termos do disposto neste artigo. 

4 — Podem os serviços competentes do departamento do Governo Regional 

competente em matéria de sanidade animal solicitar, em qualquer altura, mediante 

notificação, a apresentação dos documentos de identificação dos bovinos de raça brava. 
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Artigo 66.º 

Registo das touradas à corda 

O documento de identificação do bovino para o touro corrido à corda a que se 

refere o n.º 1 do artigo anterior é aprovado por portaria do membro do Governo 

Regional competente em matéria de sanidade animal. 

Artigo 67.º 

Validade da certificação 

A certificação da capacidade de lide é válida por três dias contados a partir da 

data do acto clínico, rubricado pelo médico veterinário a que se refere o n.º 1 do artigo 

65.º 

Artigo 68.º 

Recolha de dados 

1 — O serviço de desenvolvimento agrário da área da realização da tourada deve 

recolher os dados que entender por convenientes e registar no documento de 

identificação de cada animal os elementos que considerar válidos para efeitos da época 

taurina seguinte. 

2 — Tendo em vista o disposto no número anterior, após o termo de cada época 

taurina, os ganadeiros devem apresentar no serviço de desenvolvimento agrário da área 

de realização da tourada o documento de identificação dos touros devidamente 

actualizado. 

3 — O prazo para cumprimento do estipulado no número anterior é de 15 dias 

úteis. 

SUBSECÇÃO III 

Da corda e dos pastores 

Artigo 69.º 

Características da corda 

A corda para uso nas touradas deve ter as seguintes características: 

a) Comprimento — de 90 m a 95 m; 

b) Espessura — ¾ de polegada, podendo, no entanto, variar em função das 

características físicas dos animais. 

Artigo 70.º 

Pastores 

1 — Em cada tourada há, no mínimo, sete pastores, colocando-se três no meio 

da corda e quatro no extremo da mesma. 

2 — Apenas podem exercer as funções de pastor indivíduos com idade igual ou 

superior a 18 anos, excepto no caso das bezerradas. 

3 — Aos pastores compete em especial executar as operações a seguir 

mencionadas: 

a) Embolar e amarrar o touro; 

b) Conduzir o touro no percurso da tourada, marcando os limites do percurso e 

executando a pancada ou acto de suster o touro no limite da corda, durante a lide. 

Artigo 71.º 

Trajes tradicionais 

Os pastores têm de trajar obrigatoriamente as seguintes peças de roupa: 
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a) Chapéu de feltro de cor preta; 

b) Camisola de tecido de cor branca, com feitio correspondente a camisola de 

pastor; 

c) Calça de cor preta ou cinzenta; 

d) Sapato de lona ou sapatilha. 

SECÇÃO III 

Da emissão de licenças 

Artigo 72.º 

Competência e procedimento 

1 — A emissão da licença a que se refere o n.º 1 do artigo 44.º é da competência 

do presidente da câmara municipal e é obtida mediante requerimento escrito, assinado 

pelo presidente da comissão de festas, no caso das touradas tradicionais, ou pelo 

promotor nos restantes casos. 

2 — O requerimento previsto no número anterior deve dar entrada na câmara 

municipal com, pelo menos, 10 dias úteis de antecedência em relação à data de 

realização da tourada, acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos: 

a) No caso de tourada tradicional, informação do presidente da junta de 

freguesia atestando que o requerente é membro da comissão de festas respectiva, que o 

local onde a tourada se realiza cumpre o disposto no n.º 2 do artigo 51.º e que não 

existem quaisquer impedimentos à realização da mesma; 

b) No caso de tourada não tradicional, informação do presidente da junta de 

freguesia sobre a existência ou não de eventuais inconvenientes à realização da tourada, 

nomeadamente quanto ao local. 

3 — O presidente da câmara municipal solicita à Polícia de Segurança Pública 

informação sobre a inexistência de impedimentos de ordem pública que obstem à 

realização da tourada à corda. 

4 — Quando a tourada à corda se realizar em areais e portos ou varadouros, a 

informação prevista no número anterior deve também ser solicitada às autoridades 

marítimas competentes. 

5 — Uma vez observado o disposto nos n.os 2 a 4, o presidente da câmara 

municipal emite a competente licença, mas condicionando-a sempre à apresentação, por 

parte do requerente, de um recibo de seguro de responsabilidade civil para foguetes e 

foguetões no valor mínimo de € 5000 e um recibo de seguro de responsabilidade civil 

geral no mesmo valor, que se destina a cobrir os danos que ocorram dentro dos limites 

do percurso do arraial ou que sejam motivados por fugas dos animais em todos os casos 

em que estas não sejam imputáveis ao ganadeiro ou criador. 

6 — O presidente da câmara municipal pode, tendo em vista a segurança 

pública, condicionar também a emissão da licença à apresentação, por parte do 

requerente respectivo, de um documento comprovativo da requisição de uma 

ambulância de prevenção no local de realização da tourada. 

7 — A licença para a realização da tourada à corda deve ser levantada até três 

dias úteis antes daquele em que a mesma decorre. 

8 — Ao promotor da tourada à corda incumbe obrigatoriamente o respeito 

escrupuloso dos termos expressos na respectiva licença. 
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Artigo 73.º 

Horário e percurso da tourada 

1 — As horas de início e termo da tourada à corda são fixadas na respectiva 

licença. 

2 — Na mesma licença são indicados, com precisão, os limites do percurso da 

tourada, sem prejuízo do disposto no artigo 54.º 

Artigo 74.º 

Publicidade 

1 — Até vinte e quatro horas antes da realização da mesma, a tourada à corda é 

anunciada pelo seu promotor em órgão de comunicação social de expansão local ou, na 

falta deste, nos locais de estilo habituais, com indicação do dia, da hora, do local de 

realização da tourada e do percurso alternativo para o trânsito. 

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a realização de largada de 

touro deve ainda ser publicamente anunciada pelo seu promotor mediante aviso público 

antes do início da largada. 

SECÇÃO IV 

Da responsabilidade e fiscalização 

Artigo 75.º 

Responsabilidade do promotor 

Sem prejuízo do disposto neste diploma, o promotor da tourada à corda fica 

sujeito à aplicação de todas as regras e princípios sobre responsabilidade civil e criminal 

constantes da lei. 

Artigo 76.º 

Responsabilidade do ganadeiro 

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, deve o ganadeiro ou seu 

representante tomar todas as medidas e precauções necessárias para que não se verifique 

a rotura da corda ou a fuga do touro, quer no local da tourada, quer no transporte e 

condução dos animais. 

2 — Ocorrendo a rotura da corda ou a fuga de touro, o ganadeiro ou o seu 

representante respondem pelos danos causados, nos termos das regras gerais sobre 

responsabilidade civil e criminal. 

3 — O disposto nos n.os 1 e 2 é extensivo à hipótese de o touro, no decurso da 

lide, provocar danos ao ultrapassar os limites previstos no artigo 54.º 

4 — O ganadeiro é igualmente responsável pelo cumprimento do disposto nos 

artigos 60.º a 71.º 

Artigo 77.º 

Delegado municipal 

1 — A câmara municipal nomeia um delegado municipal por cada tourada, por 

sorteio com garantia de rotatividade, mediante a organização prévia de uma lista de 

pessoas idóneas. 

2 — O delegado municipal comunica à Polícia de Segurança Pública e à câmara 

municipal respectiva todas as infracções a este diploma que venham a verificar-se e 

orienta a execução da tourada, nomeadamente quanto aos seguintes aspectos: 
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a) Verificação da extensão dos percursos e controle do tempo de duração da lide 

de cada touro, de acordo com o estabelecido nos artigos 54.º e 55.º; 

b) Zelar pelo cumprimento das disposições da secção II do presente capítulo, 

sem prejuízo do disposto nos artigos 65.º a 68.º; 

c) Mandar executar os sinais da saída dos touros previstos no artigo 56.º 

3 — Sempre que possível, deve o delegado municipal verificar o cumprimento 

do disposto no artigo 63.º 

4 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, é também competência do 

delegado municipal a fiscalização do disposto no n.º 3 do artigo 64.º, nos n.os 1 e 2 do 

artigo 65.º e no artigo 67.º 

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, deve o ganadeiro ou seu 

representante possuir, durante a tourada, os documentos de identificação dos animais 

que são corridos e apresentá-los ao delegado municipal ou ao veterinário municipal 

sempre que para tal seja solicitado. 

6 — O delegado deve registar no documento de identificação do bovino a 

conferência da data afixada pelo ganadeiro como sendo a da corrida do touro para 

efeitos da contagem do período de descanso imposto pelo n.º 3 do artigo 64.º 

Artigo 78.º 

Polícia de Segurança Pública e autoridade marítima 

Ao comando da Polícia de Segurança Pública e à competente autoridade 

marítima, na medida em que participem no processo de licenciamento ou de fiscalização 

de tourada, incumbe providenciar tudo o que importa à ordem pública, segurança e 

facilidade de trânsito nas zonas em que se efectue a tourada e zelar pelo cumprimento 

do disposto neste diploma. 

Artigo 79.º 

Contra-ordenações 

1 — Constitui contra-ordenação a violação dos deveres impostos no presente 

capítulo, sendo punidas com a coima de € 150 a € 1500 todas as infracções para as quais 

não se preveja coima específica. 

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a realização de uma tourada 

sem a necessária licença, implica o pagamento de uma coima cujo montante mínimo é 

igual ao triplo da taxa da licença concretamente aplicável. 

3 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima de € 200 a € 2000: 

a) A infracção ao n.º 3 do artigo 58.º; 

b) A infracção ao artigo 60.º, excepto no caso das bezerradas; 

c) A infracção ao artigo 61.º, excepto a alínea d) do n.º 4; 

d) A infracção ao artigo 64.º 

4 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima de € 250 a € 2500: 

a) A infracção ao artigo 59.º; 

b) A infracção aos n.os 1, 4 e 5 do artigo 63.º 

5 — Em caso de reincidência, as coimas são agravadas num terço, no dobro e no 

triplo do valor da primeira coima quando se trate, respectivamente, da segunda, terceira 

ou subsequentes infracções. 
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6 — Em caso de reincidência por violação do disposto na subsecção II, «Do 

touro», para além do agravamento do valor da coima previsto no número anterior é 

aplicada, obrigatoriamente, ao ganadeiro a sanção acessória de interdição de correr 

touro em tourada à corda por 14 dias seguidos na área do concelho em que se deu a 

reincidência. 

7 — Em caso de reincidência de infracção cometida por vendedor ambulante, 

para além do agravamento da coima prevista no n.º 5, é aplicada, obrigatoriamente, a 

sanção acessória de interdição do exercício daquela actividade na área do concelho em 

que se deu a reincidência por um período de 30 dias seguidos. 

8 — Há reincidência sempre que o agente incorra em nova contra-ordenação até 

12 meses a contar da data em que foi notificado da punição por contra-ordenação da 

mesma natureza. 

9 — Para efeitos do número anterior, constituem contra-ordenações da mesma 

natureza aquelas que violam a mesma norma. 

10 — A infracção das disposições contidas neste capítulo, além da 

responsabilidade civil e criminal a que possa dar lugar, pode ainda implicar a não 

concessão de licença para touradas na mesma freguesia, ou no local onde se realizou a 

tourada, pelo período que ainda restar para findar a época de realização prevista no n.º 1 

do artigo 49.º e em toda a época taurina seguinte. 

Artigo 80.º 

Fiscalização 

1 — A fiscalização respeitante a este capítulo e o levantamento de autos de 

notícia é competência do delegado municipal e dos agentes da Polícia de Segurança 

Pública, sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 

2 — Quando a tourada se realizar em terrenos ou áreas sob jurisdição da 

autoridade marítima, as obrigações e competências atribuídas no número anterior à 

Polícia de Segurança Pública entendem-se cometidas aos agentes da Polícia Marítima 

ou de outra corporação que a substitua. 

3 — Todas as infracções ao disposto na subsecção II, «Do touro», podem ser 

objecto de auto de notícia levantado pelo médico veterinário municipal ou pelos 

correspondentes técnicos do serviço de desenvolvimento agrário da área da realização 

da tourada. 

Artigo 81.º Quarta alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 5/2003/A, de 11 de 

Março 

....Artigo 82.º Legislação revogada 

1 — São revogados o n.º 5 do artigo 4.º, os artigos 14.º a 18.º-A, 32.º, 33.º e 

33.º-A do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2003/A, de 11 de Março. 

2 — É revogada a Portaria n.º 27/2003, de 17 de Abril, com o início da vigência 

do capítulo XIII, prevista no artigo 85.º 

Artigo 83.º 

Republicação 

O Decreto Legislativo Regional n.º 5/2003/A, de 11 de Março, com a redacção 

ora introduzida, é republicado como anexo II que faz parte integrante do presente 

diploma. 
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Artigo 84.º Norma transitória 

1 — Aos processos de licenciamento ou contra-ordenação iniciados antes da 

entrada em vigor do presente diploma continuará a aplicar-se a legislação anterior. 

2 — No período de 90 dias, a contar da publicação do presente diploma, devem 

as câmaras municipais adaptar os seus regulamentos de taxas ao presente diploma. 

Artigo 85.º Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação, 

excepto o capítulo XIII, que entra em vigor no dia 1 de Novembro de 2008. 

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na 

Horta, em 2 de Julho de 2008. O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando 

Manuel Machado Menezes. Assinado em Angra do Heroísmo em 23 de Julho de 2008. 

Publique-se. O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, José 

António Mesquita. 

ANEXO I 

Mapa das touradas consideradas tradicionais previsto no n.º 1 do artigo 45.º 

[Local, Festas, Mês e Número de touradas] 

Município de Angra do Heroísmo 

Freguesia dos Altares 

Cales, 1 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Senhora de Lourdes, Setembro, 1 

Freguesia das Cinco Ribeiras 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Junho, 1 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 1 

Freguesia da Conceição 

Outeiro, Espírito Santo/Império do Outeiro, Maio ou Junho, 1 

Corpo Santo, Império da Caridade, Julho, 1 

Guarita, Festa do Império, Agosto, 1 

Lameirinho, Espírito Santo, Agosto, 1 

Desterro, Festa da Ermida, Setembro, 1 

Nasce Água, Festas da Lapinha, Setembro, 1 

Freguesia das Doze Ribeiras 

Centro da freguesia, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Centro da freguesia, Santo António, Julho, 1 

Freguesia da Feteira 

Cemitério ao Marco, Senhora da Consolação, Agosto, 2 

Igreja paroquial, Senhora das Mercês, Setembro, 1 

Freguesia do Porto Judeu 

Terreiro, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Caminho da cidade, Cristo Salvador do Mundo, Julho, 1 

Lago de Santo António, Festas do Porto Judeu, Agosto, 1 

Porto, Festas do Porto Judeu, Agosto, 1 

Refugo, Festas do Porto Judeu, Agosto, 1 

Terreiro, Festas do Porto Judeu, Agosto, 1 

Freguesia do Posto Santo 

Espigão, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Grota do Medo, Espírito Santo, Julho, 1 

Posto Santo, Santo António, Agosto, 1 
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Freguesia do Raminho 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Sagrado Coração de Jesus, Agosto, 2 

Freguesia da Ribeirinha 

Largo da Fonte, 1.º de Maio, Maio, 1 

Rua da Igreja, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Serra Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Santo Amaro, Espírito Santo, Junho, 1 

Ladeira Grande, Beato João B. Machado, Agosto, 1 

Rua da Igreja, Santo António, Julho, 1 

Serra, Santo António, Julho, 1 

Fonte, Festas da Fonte, Setembro, 1 

Freguesia de Santa Bárbara 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

Freguesia de Santa Luzia 

Ladeira Branca, Espírito Santo, Maio  1 

São João de Deus,  Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

São João de Deus, Senhora do Parto, Agosto, 1 

Freguesia de São Bartolomeu [de Regatos] 

Largo da Igreja, Espírito Santo, Maio, 1 

Regatos, Espírito Santo, Julho, 1 

Largo da Igreja, Santo António, Setembro, 1 

Pesqueiro, Senhora dos Milagres, Setembro, 1 

Freguesia de São Bento 

Reguinho, Santo António, Maio ou Junho, 1 

São Luís, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

São Bento, Espírito Santo, Julho, 1 

Arco, Espírito Santo, Agosto, 1 

Freguesia de São Mateus [da Calheta] 

Cantinho, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Terreiro (homens do mar), Espírito Santo,  Maio ou Junho, 1 

Terreiro (homens da terra), Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 

Porto, Santo António, Agosto, 1 

Freguesia de São Pedro 

Pico da Urze, Espírito Santo, Maio, 1 

Figueiras Pretas ou Império das Bicas, Império das Bicas, Maio/Junho ou Julho, 1 

Pico da Urze, Senhora da Penha de França, Setembro, 1 

São Carlos, Espírito Santo, Setembro, 1 

Freguesia de São Sebastião 

Largo da Fonte, Espírito Santo, Maio, 1 

Largo da Fonte, Santa Ana, Julho, 2 

Ribeira Seca, Festas da Ribeira Seca, Setembro, 1 

Freguesia da Serreta 

Lugar da Cova, Sagrado Coração de Jesus, Julho, 1 

Largo da Igreja, Senhora dos Milagres, Setembro, 1 

Praça, Santo António, Setembro, 1 

Freguesia da Terra-Chã 

Terra-Chã, Espírito Santo, Maio, 1 

Canada de Belém, Espírito Santo, Maio ou Junho, 1 
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Boa Hora, Espírito Santo, Junho, 1 

Terra-Chã, Santo António, Julho ou Agosto, 1 

Município da Praia da Vitória 

Freguesia da Agualva 

Largo da Igreja, Senhora da Pêra, Agosto, 2 

Cruzeiro, Nossa Senhora Guadalupe, Agosto, 1 

Freguesia dos Biscoitos 

Largo da Igreja Velha, São Pedro, Julho, 1 

Rua Longa, São Pedro, Julho, 1 

Caminho do concelho, Santo António (segunda-feira, terça-feira e quarta-feira), 

Setembro, 3 

Porto, Santo António (domingo), Setembro, 1 

Freguesia do Cabo da Praia 

Largo da Igreja, Santa Catarina, Agosto, 2 

Freguesia da Fonte do Bastardo 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

Freguesia das Fontinhas 

Largo da Fontinha, São João, Junho ou Julho, 1 

Largo da Igreja, Senhora da Pena, Julho/Agosto, 2 

Lugar de Santo António, Santo António, Julho/Agosto, 1 

Areeiro, Senhora da Pena, Agosto, 1 

Freguesia das Lajes 

Largo da Igreja, Freguesia das Lajes, Outubro, 3 

Freguesia do Porto Martins 

Porto Martins, Santa Margarida, Setembro, 2 

Porto de São Fernando, São João, Junho, 1 

Freguesia das Quatro Ribeiras 

Largo da Igreja, Santo António, Agosto, 2 

Freguesia de Santa Cruz 

Santo António do Rossio,  Império do Rossio, Maio ou Junho, 1 

Casa da Ribeira, São João, Junho, 2 

Juncal, Santa Rita, Julho ou Agosto, 2 

Estrada de 25 de Abril, Santa Luzia, Julho/Setembro, 2 

Caminho do cemitério, Festas da Cidade, Agosto, 1 

Santa Luzia, l Santa Luzia, Setembro, 2 

Figueiras do Paim, Espírito Santo, Setembro/Outubro, 2 

Rua de Gervásio Lima, Espírito Santo, Setembro/Outubro, 1 

Freguesia de São Brás 

Pias (da Sociedade Recreativa à Cruz), Festas tradicionais, Agosto, 2 

Freguesia da Vila Nova 

Caminho do concelho, São João, Junho, 1 

Senhora da Ajuda, Senhora da Ajuda, Junho, 1 

Caminho do concelho, Sagrado Coração de Jesus, Agosto, 3 

Município de Santa Cruz da Graciosa 

Freguesia do Guadalupe 

Largo da Vitória, Nossa Senhora da Vitória, Maio ou Junho, 1 

Barro Branco, Festa do Barro Branco, Junho ou Julho, 1 

Caminhos dos poços, Nossa Senhora da Esperança, Julho/Agosto, 1 

Caminho do tanque, São Miguel Arcanjo, Julho ou Agosto, 1 

Caminho da igreja, Nossa Senhora do Guadalupe, Agosto, 1 
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Caminho da Vitória, Santo António, Agosto, 1 

Brasileira, Festa Brasileira, Agosto ou Setembro, 1 

Freguesia da Luz 

Folga, Santo António, Junho, 1 

Rua de 6 de Janeiro, Sagrado Coração de Jesus, Junho ou Julho, 1 

Carapacho, Nossa Senhora de Lourdes, Agosto, 1 

Rua de 6 de Janeiro, Nossa Senhora da Luz, Agosto ou Setembro, 1 

Freguesia da Praia (São Mateus) 

Rochela, Nossa Senhora da Guia, Maio ou Junho, 1 

Rua do Mar, Trindade, Maio ou Junho, 1 

Rua do Mar, São João, Junho, 1 

Lagoa, Santa Ana, Julho, 1 

Rua do Mar, São Mateus, Julho, 1 

Fonte do Mato, Nossa Senhora do Livramento, Agosto ou Setembro, 1 

Freguesia de Santa Cruz 

Corpo Santo, São João, Junho, 1 

Bom Jesus, Bom Jesus, Junho ou Julho, 1 

Corpo Santo, São Pedro, Junho ou Julho, 1 

Dores, Nossa Senhora das Dores, Julho ou Agosto, 1 

Rebentão, Festa do Rebentão, Julho ou Agosto, 1 

Corpo Santo, Santo Cristo, Agosto, 2 

Corpo Santo, São Pedro Gonçalo, Setembro, 1 

Município das Velas 

Beira, Maio,1 

Vila das Velas, Maio ou Junho, 1 

Fajã do Ouvidor, Setembro, 1 

Manadas, Nossa Senhora do Guadalupe , 1 

Norte Grande, Nossa Senhora das Neves, 1 

Rosais, Senhora do Rosário, 1 

Santo Amaro, Festa de Santo Amaro, 1 

Santo António, Santo António, 1 

São Pedro, Festa de São Pedro, 1 

Terreiros, Aniversário da filarmónica, 1 

Urzelina, Festa de São Mateus, 1 

Município da Calheta 

Norte Pequeno, Festa de Nossa Senhora do Rosário,Agosto,1 

Biscoitos, Festas de São João, 1 

Calheta, Festas dos Marítimos, 1 

Calheta, Senhor Bom Jesus da Fajã Grande, 1 

Ribeira Seca, Aniversário da Filarmónica da S. U. P. Ribeira Seca, 1 

Santo Antão, Senhor Bom Jesus e Nossa Senhora da Guia, 1 

Topo, Festas dos Marítimos,1 

 

ANEXO II 

Republicação do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2003/A, de 11 de Março 

... 
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DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL 12/2010/A, 30 MARÇO (
36

) 

Trata-se da segunda alteração ao regime legislativo. 

ÍNDICE 

Artigo 1.º Alteração do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto 

Artigo 2.º Republicação 

Artigo 3.º Entrada em vigor 

 

ARTICULADO DA LEI 

Considerando a importância que as touradas à corda detêm em diversas ilhas da 

Região Autónoma dos Açores; 

Considerando, ainda, que tais festejos representam um cartaz de interesse 

regional e de atracção turística, que se impõe seja preservado, mas que a sua realização 

importa elevados custos; 

Considerando a importância que reveste a melhor clarificação e rigor das 

definições constantes do capítulo referente às touradas à corda, que melhor se 

compaginam com os usos da tradição, uma vez enraizadas na cultura popular da 

comunidade açoriana; 

Considerando o contributo quer daqueles que mais perto lidam com este 

espectáculo quer das entidades envolvidas: 

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores decreta, nos 

termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República e do artigo 37.º 

do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o seguinte: 

Artigo 1.º 

Alteração do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto 

Os artigos 43.º, 45.º, 46.º, 49.º, 50.º, 55.º, 62.º, 63.º, 72.º e 77.º do regime 

jurídico de actividades sujeitas a licenciamento das câmaras municipais na Região 

Autónoma dos Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 

de Agosto, passam a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 43.º 

Definições 

Para efeitos do disposto no presente capítulo, entende--se por: 

a) «Gado bravo» todo o bovino inscrito no livro genealógico da raça brava ou 

registo zootécnico respectivo, existente no departamento regional competente na 

matéria; 

b) «Ganadeiro» o criador de gado bravo, cujo efectivo destinado às lides 

respeitantes às manifestações taurinas constantes deste diploma seja em 80 % oriundo 

da própria exploração pecuniária de gado bravo, exceptuando-se a situação em que 

aquele inicia a sua actividade mediante a aquisição de gado bravo para formação da 

mesma; 

                                                           

(
36

) Publicado no Diário da República, I, nº62, de 30-03-2010, disponível em “http://dre.pt/pdf 

1sdip/2010/03/06200/0102601050.pdf”. 
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c) «Touro» todo o bovino macho, definido nos termos da alínea a), inteiro, que 

tenha já sido corrido na primeira corda; 

d) «Gueixo puro» todo o bovino macho, definido nos termos da alínea a), 

inteiro, com pelo menos três anos de idade, que ainda não tenha sido corrido na primeira 

corda; 

e) «Vaca brava» todo o bovino fêmea, definido nos termos da alínea a), com 

idade superior a dois anos; 

f) «Bezerro bravo» todo o bovino macho, definido nos termos da alínea a), com 

idade inferior a dois anos; 

g) «Tourada à corda» a manifestação de carácter popular onde são corridos 

quatro bovinos machos da raça brava, definidos nos termos da alínea a), com pelo 

menos três anos de idade, embolados à usança tradicional; 

h) [Anterior alínea g).] 

i) «Largada» a manifestação de carácter popular caracterizada pela largada de 

seis bovinos machos da raça brava, definidos nos termos da alínea a), embolados, à 

solta em áreas devidamente tapadas para o efeito pelos respectivos promotores; 

j) «Entrada de gado bravo» a manifestação de carácter popular, caracterizada 

pela entrada/passagem de quatro bovinos machos, ou mais, de raça brava, definidos nos 

termos da alínea a), à solta, acompanhados de outros bovinos de características bravas, 

machos ou fêmeas, que, à solta, percorrem o recinto onde se irá realizar a tourada à 

corda, ou áreas adjacentes, devidamente tapadas para o efeito pelos respectivos 

promotores, até ao local determinado, onde se concentram as gaiolas e apetrechos 

apropriados ao enjaulamento de gado bravo; 

l) «Vacada em cerrado» a manifestação de carácter popular, caracterizada pela 

corrida, em cerrado, de machos ou fêmeas da raça brava, definidos nos termos da alínea 

a), embolados, à corda ou à solta, com número indicado pelos organizadores, num 

mínimo de quatro e num máximo de seis animais; 

m) «Bezerrada» a manifestação de carácter popular, caracterizada pela existência 

de bezerros ou bezerras da raça brava, definidos nos termos da alínea a), embolados ou 

não, à corda ou à solta em áreas devidamente tapadas para o efeito, destinando-se 

principalmente ao divertimento de crianças. 

Artigo 45.º 

Tourada tradicional, não tradicional e particular 

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 — A realização de manifestação taurina pode ser licenciada em qualquer dia 

da semana, sendo sempre dada prioridade às touradas tradicionais constantes do mapa 

anexo. 

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

 4 — Pode igualmente ser licenciada a realização de vacadas em cerrado e bezerradas, 

quando promovidas pelos mordomos oficiais da festa, desde que não se realize 

procissão, nem ocorra manifestação taurina, no mesmo dia e na mesma freguesia, 

durante a respectiva semana das festas tradicionais de Verão. 
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5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

 6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 46.º 

Critérios distintivos das touradas tradicionais e não tradicionais 

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

f) (Eliminada.) 

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 49.º 

Período de realização e horário 

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 — As touradas à corda devem ter a duração máxima de três horas. 

4 — Para efeitos do disposto neste artigo, as manifestações populares designadas 

por vacada num cerrado e por bezerrada não estão sujeitas aos limites estipulados nos 

n.os 2 e 3. 

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 50.º 

Número de touradas por freguesia 

1 — Em cada freguesia e freguesias contíguas, dentro do mesmo concelho, só 

pode ser autorizada a realização de uma manifestação taurina no mesmo dia. 

2 — No caso de pedidos de licenciamento para o mesmo dia numa freguesia ou 

em freguesias contíguas, dentro do mesmo concelho, dá -se prioridade ao pedido de 

licenciamento que primeiro tiver sido apresentado junto da câmara municipal, sem 

prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º 

Artigo 55.º 

Duração da lide 

A duração da lide de cada touro tem um mínimo de quinze minutos e um 

máximo de trinta minutos, exceptuando -se os casos não imputáveis ao ganadeiro. 

Artigo 62.º 

Ferras e marcações obrigatórias 

1 — O touro escolhido para a lide deve ter obrigatoriamente marcado a fogo os 

seguintes sinais: 

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

b) No quadril direito, o ferro da ganadaria; 

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 63.º 

Acto de enjaulamento, gaiolas e termo da tourada 

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 — O promotor da tourada à corda deve providenciar, no recinto onde se realiza 

o evento, local apropriado à sombra ou o mais abrigado possível dos raios solares. 

4 — (Anterior n.º 3.) 

5 — (Anterior n.º 4.) 

6 — (Anterior n.º 5.) 

7 — (Anterior n.º 6.) 

8 — (Anterior n.º 7.) 

Artigo 72.º 

Competência e procedimento 

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

c) Documento emitido pela entidade competente, comprovativo de que o gado a 

afectar à tourada à corda está inscrito no livro genealógico da raça brava ou registo 

zootécnico respectivo, existente no departamento regional competente na matéria. 

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

5 — Uma vez observado o disposto nos n.os 2 a 4, o presidente da câmara 

municipal emite a competente licença, mas condicionando -a sempre à apresentação, 

por parte do requerente, de um recibo de seguro de responsabilidade civil para foguetes 

e foguetões no valor mínimo de 5000 € e um recibo de seguro de responsabilidade civil 

geral, no mesmo valor, que se destina a cobrir os danos que ocorram dentro dos limites 

do percurso do arraial ou que sejam motivados por fugas dos animais em todos os casos 

em que estas não sejam imputáveis ao ganadeiro. 

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 77.º 

Delegado municipal 

1 — A câmara municipal nomeia um delegado municipal por cada tourada, por 

sorteio com garantia de rotatividade, mediante a organização prévia de uma lista de 

pessoas idóneas, com reconhecida competência na matéria. 

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .» 

Artigo 2.º 

Republicação 

O Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto, com as 

alterações introduzidas pelo presente diploma, é republicado em anexo. 

Artigo 3.º 

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação. 

 

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na 

Horta, em 11 de Fevereiro de 2010. O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco 

Manuel Coelho Lopes Cabral. Assinado em Angra do Heroísmo em 19 de Março de 

2010. Publique -se. O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, 

José António Mesquita. 

 

Republicação do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto 

.... 
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DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL 20/2011/A, 21 MAIO (
37

) 

Corresponde à segunda alteração ao regime. 

ÍNDICE 

Artigo 1.º Alteração ao anexo I do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de 

Agosto 

Artigo 2.º Republicação 

Artigo 3.º Entrada em vigor 

ARTICULADO DA LEI 

 

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de 

Agosto, que estabelece o regime jurídico de actividades sujeitas a licenciamento das 

câmaras municipais na Região Autónoma dos Açores, alterado pelo Decreto Legislativo 

Regional n.º 12/2010/A, de 30 de Março. 

Considerando que nos termos do n.º 1 do artigo 45.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto, as touradas tradicionais são as constantes do 

mapa anexo àquele diploma; 

Considerando a possibilidade de inclusão de tourada à corda no referido mapa, 

preenchidos que estejam determinados requisitos; 

Considerando que há pelo menos 15 anos se realiza no dia 1 de Maio uma 

tourada à corda no Lugar Acima do Cabouco, freguesia das Fontinhas, concelho da 

Praia da Vitória, para comemoração do 1.º de Maio, Dia do Trabalhador; 

Foi ouvida a Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores: 

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores decreta, nos 

termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República e do n.º 1 do 

artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o 

seguinte: 

Artigo 1.º 

Alteração ao anexo I do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto 

É alterado o anexo I do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de 

Agosto, por forma a integrar a tourada à corda que abaixo se indica: 

«ANEXO I 

Mapa das touradas consideradas tradicionais previsto 

no n.º 1 do artigo 45.º 

[...] 

Município da Praia da Vitória 

[...] 

Freguesia das Fontinhas 

Acima do Cabouco,1.º de Maio, Maio, 1 

[...]» 

                                                           

(
37

) Publicado no Diário da República, I, nº118, de 21-05-2011, disponível em “http://dre.pt/pd 

f1sdip/2011/06/11800/0365903682.pdf”. 
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Artigo 2.º 

Republicação 

O Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto, alterado pelo 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2010/A, de 30 de Março, com as alterações 

introduzidas pelo presente diploma, é republicado em anexo. 

 

Artigo 3.º 

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte à data da sua publicação. 

 

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na 

Horta, em 17 de Maio de 2011. O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco 

Manuel Coelho Lopes Cabral. Assinado em Angra do Heroísmo em 30 de Maio de 

2011. Publique -se. O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, 

Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

  

Republicação do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto, alterado 

pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2010/A, de 30 de Março 

..... 
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DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL 34/2011/A, 6 DEZEMBRO (
38

) 

Corresponde à terceira alteração ao regime. 

ÍNDICE 

Artigo 1.º Alterações ao Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto 

Artigo 2.º Norma revogatória 

Artigo 3.º Norma transitória 

Artigo 4.º Republicação 

Artigo 5.º Entrada em vigor 

ARTICULADO DA LEI 

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 45.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto, as touradas tradicionais são as constantes do 

mapa anexo àquele diploma; 

Considerando que os fundamentos para reconhecimento da existência de 

touradas tradicionais se encontram plasmados no quadro legal em vigor; 

Considerando que tal reconhecimento não requer qualquer procedimento formal 

estando dependente apenas do preenchimento dos critérios legalmente estabelecidos; 

Considerando que urge aliviar o processo de reconhecimento da existência de 

touradas à corda tradicionais, onde actualmente subjaz a necessidade de alteração 

legislativa por parte da Assembleia Legislativa da Região, com vista a uma 

simplificação procedimental, atentos os princípios da celeridade e economia 

processuais; 

Foi ouvida a Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores: 

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores decreta, nos termos 

da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República e do n.º 1 do artigo 

37.º do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o seguinte: 

Artigo 1.º 

Alterações ao Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto 

Os artigos 45.º e 46.º do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de 

Agosto, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 12/2010/A, de 30 de 

Março, e 20/2011/A, de 21 de Junho, passam a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 45.º 

Tourada tradicional, não tradicional e particular 

1 — As touradas tradicionais são as constantes de mapa a aprovar por resolução 

do Conselho do Governo Regional. 

2 — A realização de manifestação taurina que não conste do mapa a que se 

refere o n.º 1 só pode ser licenciada ao sábado, domingo ou feriado, sem prejuízo do 

disposto no número seguinte. 

3 — Pode ser licenciada tourada à corda que não conste do mapa a que se refere 

o n.º 1 nos dias 1 de Maio a 15 de Outubro de cada ano civil. 

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

                                                           

(
38

) Publicado no Diário da República, I, nº233, de 06-12-2011, disponível em “http://dre.pt/pdf 

1sdip/2011/12/23300/0522105239.pdf”. 



A Lei da Corda . Arnaldo Ourique 

218 

 

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 46.º 

Critérios distintivos das touradas tradicionais e não tradicionais 

1 — A possibilidade de inclusão de tourada à corda no mapa a que se refere o n.º 

1 do artigo anterior é apreciada em função dos seguintes critérios: 

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 — As touradas tradicionais, incluindo as já constantes do mapa a que se refere 

o n.º 1 do artigo anterior, que não se realizem mais do que uma vez em cada 10 anos, 

podem ser excluídas do mesmo, salvo casos de força maior, devendo a justificação do 

motivo da não realização ser apresentada pelas entidades promotoras até ao final de 

cada época taurina. 

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

5 — O reconhecimento de uma tourada à corda como tradicional e a sua 

inclusão no mapa a que se refere o n.º 1 do artigo anterior é determinado por resolução 

do Conselho do Governo Regional, em função da apreciação dos critérios fixados no 

n.º1. 

6 — Para efeitos do reconhecimento referido no número anterior, o pedido deve 

ser dirigido ao membro do Governo Regional competente em matéria de administração 

local, competindo aos respectivos serviços a instrução do processo e verificação do 

preenchimento dos requisitos legais.» 

Artigo 2.º 

Norma revogatória 

É revogado o mapa das touradas consideradas tradicionais anexo ao Decreto 

Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto, alterado pelos Decretos 

Legislativos Regionais n.os 12/2010/A, de 30 de Março, e 20/2011/A, de 21 de Junho. 

Artigo 3.º 

Norma transitória 

Até à aprovação da resolução do Conselho do Governo Regional a que se refere 

o n.º 1 do artigo 45.º, mantém-se em vigor o mapa das touradas consideradas 

tradicionais, previsto no n.º 1 do artigo 45.º do Decreto Legislativo Regional n.º 

37/2008/A, de 5 de Agosto, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 

12/2010/A, de 30 de Março, e 20/2011/A, de 21 de Junho. 

Artigo 4.º 

Republicação 

O Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto, alterado pelos 

Decretos Legislativos Regionais n.os 12/2010/A, de 30 de Março, e 20/2011/A, de 21 
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de Junho, com as alterações introduzidas pelo presente diploma, é republicado em 

anexo. 

Artigo 5.º 

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na 

Horta, em 18 de Outubro de 2011. O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco 

Manuel Coelho Lopes Cabral. Assinado em Angra do Heroísmo em 24 de Novembro 

de 2011. Publique -se. O Representante da República para a Região Autónoma dos 

Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 

ANEXO I 

Republicação do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de Agosto, alterado 

pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 12/2010/A, de 30 de Março, e 20/2011/A, de 

21 de Junho. 

... 
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DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL 13/2012/A, 28 MAIO (
39

) 

Esta é a quarta e última alteração do regime jurídico. Como dissemos, aqui 

apresentamos o articulado da alterações e depois o articulado consolidado da lei; com as 

respetivas anotações da dogmática jurídica que fizemos a páginas 9 e seguintes. 

 

ARTICULADO DA ALTERAÇÃO 

 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 34/2011/A, de 6 de 

dezembro, procedeu à terceira alteração do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, 

de 5 de agosto, que estabelece o regime jurídico de atividades sujeitas a licenciamento 

das câmaras municipais na Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que a referida alteração modificou de forma substancial a redação 

do artigo 45.º, nomeadamente, ao limitar a realização de determinadas manifestações 

taurinas aos sábados, domingos e feriados; 

Considerando a importância que as manifestações taurinas, principalmente as 

touradas à corda, têm em diversas ilhas da Região Autónoma dos Açores, em particular 

na ilha Terceira; 

Considerando a tradicionalidade de tais festejos e que os mesmos representam 

um cartaz de interesse regional e de atração turística: 

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores decreta, nos 

termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e 

do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores, o seguinte: 

Artigo 1.º 

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de agosto 

O artigo 45.º do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de agosto, 

alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 12/2010/A, de 30 de março, 

20/2011/A, de 21 de junho, e 34/2011/A, de 6 de dezembro, passa a ter a seguinte 

redação: 

«Artigo 45.º 

[...] 

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 — A realização de manifestação taurina pode ser licenciada em qualquer dia 

da semana, sendo sempre dada prioridade às touradas tradicionais constantes do mapa a 

que se refere o n.º 1. 

3 — (Revogado.) 

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . » 

 

                                                           

(
39

) Publicado no Diário da República, I, nº63, de 28-05-2012, disponível em “http://dre.pt/pdf 

1sdip/2012/03/06300/0149701514.pdf”. 
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Artigo 2.º 

Republicação 

O Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de agosto, alterado pelos 

Decretos Legislativos Regionais n.os 12/2010/A, de 30 de março, 20/2011/A, de 21 de 

junho, e 34/2011/A, de 6 de dezembro, com as alterações introduzidas pelo presente 

diploma, é republicado em anexo. 

Artigo 3.º 

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na 

Horta, em 16 de fevereiro de 2012. O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco 

Manuel Coelho Lopes Cabral. Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de março de 

2012. Publique -se. O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, 

Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 

ANEXO 

Republicação do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, de 5 de agosto, alterado 

pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 12/2010/A, de 30 de março, 20/2011/A, de 

21 de junho, e 34/2011/A, de 6 de dezembro. 

... 
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PARTE IV 

DOCUMENTOS LEGAIS ESTRUTURAIS 
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QUADRO COM AS TOURADAS À CORDA TRADICIONAIS, COM 

IDENTIFICAÇÃO DA DATA E DIPLOMA DE SUA INSTITUIÇÃO, E DATA 

DE APROVAÇÃO PELA ASSEMBLEIA DE FREGUESIA DA ELEVAÇÃO DA 

CULTURA DA TAURINIDADE DAS SUAS TOURADAS À CORDA COMO 

PATRIMÓNIO DA LOCALIDADE 

Este quadro compreende a lista de todas as touradas à corda tradicionais dos 

Açores, quer a que foi sendo publicada nas portarias, quer as que foram nas resoluções 

infra assinaladas. Esta organização compreende a data de sua constituição e o respetivo 

diploma de aprovação. Acresce a data em que a respetiva freguesia aprovou a elevação 

dessa instituição cultural como património da localidade sob jurisdição da Freguesia 

 

MUNICÍPIO DE ANGRA DO HEROÍSMO 

 

Freguesia dos Altares (
40

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Cales   1 1992 (
41

) 

Largo da Igreja Espírito Santo Maio 1 1978 (
42

) 

Largo da Igreja Senhora de Lourdes Setembro 1 1978 (
43

) 

Número total de touradas tradicionais 3  

 

 

Freguesia das Cinco Ribeiras (
44

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Largo da Igreja Espírito Santo Junho 1 1978 (
45

) 

Largo da Igreja Santo António Agosto 1 “ 

Número total de touradas tradicionais 2  

 

 

 

 

 

                                                           

(
40

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 10-12-2014.  

(
41

) Instituída pela Portaria 25/92, de 28 maio.  

(
42

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
43

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
44

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 30-06-2014.  

(
45

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  
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Freguesia da Conceição (
46

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Outeiro Espírito Santo Império 

do Outeiro 

Maio ou 

junho 

1 1993 (
47

) 

Corpo Santo Império da Caridade Julho 1 1993 (
48

) 

Guarita Festa do Império Agosto 1 1993 (
49

) 

Lameirinho Espírito Santo Agosto 1 1978 (
50

) 

Desterro Festa da Ermida Setembro 1 1993 (
51

) 

Nasce Água Festas da Lapinha Setembro 1 1978 (
52

) 

Número total de touradas tradicionais 6  

 

 

Freguesia das Doze Ribeiras (
53

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Centro da Freguesia Espírito Santo Maio ou junho 1 1978 (
54

) 

Centro da Freguesia Santo António Julho 1 “ 

Número total de touradas tradicionais 2  

 

 

Freguesia da Feteira (
55

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Cemitério ao Marco Senhora da Consolação Agosto 2 1978 (
56

) 

Igreja Paroquial Senhora das Mercês Setembro 1 1993 (
57

) 

Número total de touradas tradicionais 3  

 

 

 

                                                           

(
46

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 30-01-2015.  

(
47

) Instituída pela Portaria 21/1993, de 13 maio.  

(
48

) Instituída pela Portaria 21/1993, de 13 maio.  

(
49

) Instituída pela Portaria 21/1993, de 13 maio.  

(
50

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
51

) Instituída pela Portaria 21/1993, de 13 maio.  

(
52

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
53

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 29-09-2014.  

(
54

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
55

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 11-02-2015.  

(
56

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
57

) Instituída pela Portaria 21/1993, de 13 maio.  
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Vila de Porto Judeu (
58

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Terreiro Espírito Santo Maio ou junho 1 1978 (
59

) 

Caminho da Cidade Cristo Salvador 

do Mundo 

Julho 1 1996 (
60

) 

Largo de S.tº António Porto Judeu Agosto 1 1978 (
61

) 

Porto Porto Judeu Agosto 1 1978 (
62

) 

Refugo Porto Judeu Agosto 1 1996 (
63

) 

Terreiro Porto Judeu Agosto 1 1996 (
64

) 

Número total de touradas tradicionais 6  

 

 

Freguesia Posto Santo (
65

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Espigão Espírito Santo Maio ou junho 1 1978 (
66

) 

Grota do Medo Espírito Santo Julho 1 “ 

Posto Santo Santo António Agosto 1 “ 

Número total de touradas tradicionais 3  

 

 

Freguesia do Raminho (
67

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Largo da Igreja Espírito Santo Maio 1 1978 (
68

) 

Largo da Igreja Sagrado Coração de Jesus Agosto 2 “ 

Número total de touradas tradicionais 3  

 

 

 

 

                                                           

(
58

) Hoje é Vila, conforme instituído pelo Decreto legislativo Regional 11/2016/A, de 1 julho.  

(
59

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
60

) Instituída pela Portaria 38/96, de 4 julho.  

(
61

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
62

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
63

) Instituída pela Portaria 38/96, de 4 julho.  

(
64

) Instituída pela Portaria 38/96, de 4 julho.  

(
65

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 31-10-2014.  

(
66

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
67

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 02-10-2014.  

(
68

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  
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Freguesia da Ribeirinha (
69

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Largo da Fonte 1º de maio Maio 1 1978 (
70

) 

Rua da Igreja Espírito Santo Maio ou junho 1 “ 

Serra Espírito Santo Maio ou junho 1 “ 

Santo Amaro Espírito Santo Junho 1 “ 

Ladeira Grande Beato João B. Machado Agosto 1 “ 

Rua da Igreja Santo António Julho 1 “ 

Serra Santo António Julho 1 “ 

Fonte Festas da Fonte Setembro 1 “ 

Número total de touradas tradicionais 8 “ 

 

 

Freguesia de Santa Bárbara (
71

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Largo da Igreja Espírito Santo Maio 1 1978 (
72

) 

Ribeira Manuel Vieira Ribeira Manuel Vieira Julho 1 2014 (
73

) 

Largo da Igreja Santo António Agosto 2 1978 (
74

) 

Número total de touradas tradicionais 4  

 

 

Freguesia de Santa Luzia (
75

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Ladeira Branca Espírito Santo Maio 1 1978 (
76

) 

São João de Deus Espírito Santo Maio ou junho 1 “ 

São João de Deus Senhora do Parto Agosto 1 “ 

Número total de touradas tradicionais 3  

 

 

 

 

                                                           

(
69

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 31-12-2014.  

(
70

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
71

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 23-09-2014.  

(
72

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
73

) Instituída pela Resolução 95/2014, de 29 maio.  

(
74

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
75

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 10-02-2015.  

(
76

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  
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Freguesia de São Bartolomeu de Regatos (
77

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Largo da Igreja Espírito Santo Maio 1 1978 (
78

) 

Regatos Espírito Santo Julho 1 “ 

Largo da Igreja Santo António Setembro 1 “ 

Pesqueiro Senhora dos Milagres Setembro 1 “ 

Número total de touradas tradicionais 4  

 

 

Freguesia São Bento (
79

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Reguinho Santo António Maio ou junho 1 1978 (
80

) 

São Luís Espírito Santo Maio ou junho 1 “ 

São Bento Espírito Santo Julho 1 “ 

Arco Espírito Santo Agosto 1 “ 

Número total de touradas tradicionais 4  

 

 

Freguesia de São Mateus da Calheta (
81

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Cantinho Espírito Santo Maio ou junho 1 1978 (
82

) 

Terreiro (homens do mar) Espírito Santo Maio ou junho 1 “ 

Terreiro (homens da terra) Espírito Santo Maio ou junho 1 “ 

Porto Santo António Agosto 1 “ 

Canada do Capitão Mor São Martinho Outubro 1 2012 (
83

) 

Número total de touradas tradicionais 5  

 

 

 

 

 

                                                           

(
77

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 30-06-2014.  

(
78

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
79

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 28-01-2015.  

(
80

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
81

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 04-12-2013.  

(
82

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
83

) Instituída pela Resolução 52/2012, de 11 abril.  
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Freguesia de São Pedro (
84

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Pico da Urze Espírito Santo Maio 1 1978 (
85

) 

Figueiras Pretas ou 

Império das Bicas 

Império das Bicas Maio/junho 

ou julho 

1 “ 

Pico da Urze Sr.ª da Penha de 

França 

Setembro 1 “ 

São Carlos Espírito Santo Setembro 1 “ 

Número total de touradas tradicionais 4  

 

 

Freguesia de São Sebastião (
86

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Largo da Fonte Espírito Santo Maio 1 1978 (
87

) 

Largo da Fonte Santa Ana Julho 2 “ 

Ribeira Seca Festas da Ribeira Seca Setembro 1 “ 

Número total de touradas tradicionais 4  

 

 

Freguesia da Serreta (
88

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Lugar da Cova Sagrado Coração de Jesus Julho 1 1994 (
89

) 

Largo da Igreja Senhora dos Milagres Setembro 1 1978 (
90

) 

Praça Santo António Setembro 1 1978 (
91

) 

Terreiro Terreiro Outubro 1 2016 (
92

) 

Número total de touradas tradicionais 3  

 

 

 

 

                                                           

(
84

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 12-06-2014.  

(
85

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
86

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 26-06-2014.  

(
87

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
88

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 16-12-2014.  

(
89

) Instituída pela Portaria 25/1994, de 30 junho.  

(
90

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
91

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
92

) Instituída pela Resolução 7/2016, de 7 janeiro.  
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Freguesia da Terra-Chã (
93

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Terra-Chã Espírito Santo Maio 1 1978 (
94

) 

Canada de Belém Espírito Santo Maio ou junho 1 “ 

Boa Hora Espírito Santo Junho 1 “ 

Terra-Chã Santo António Julho ou agosto 1 “ 

Número total de touradas tradicionais 4  

 

 

 

MUNICÍPIO DA PRAIA DA VITÓRIA 

Freguesia da Agualva (
95

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Largo da Igreja Senhora da Pera Agosto 2 1978 (
96

) 

Cruzeiro Nossa Senhora Guadalupe Agosto 1 1992 (
97

) 

Número total de touradas tradicionais 3  

 

 

Freguesia dos Biscoitos (
98

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Largo da Igreja Velha São Pedro Julho 1 1978 (
99

) 

Rua Longa São Pedro Julho 1 1978 

(
100

) 

Caminho do Concelho Santo António (2ª,3ª e 4ª 

feira) 

Setembro 3 1978 e 

1992 

(
101

) 

Porto Santo António 

(Domingo) 

Setembro 1 1978 

(
102

) 

Número total de touradas tradicionais 6  

 

                                                           

(
93

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 15-04-2014.  

(
94

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
95

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 22-04-2013.  

(
96

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
97

) Instituída pela Portaria 25/92, de 28 maio.  

(
98

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 11-12-2014.  

(
99

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
100

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
101

) Instituídas duas pela Portaria 28/78, de 12 junho e uma pela Portaria 25/92, de 28 maio.  

(
102

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  
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Freguesia do Cabo da Praia (
103

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Largo da Igreja Santa Catarina Agosto 2 1978 (
104

) 

Número total de touradas tradicionais 3  

 

 

Freguesia da Fonte do Bastardo (
105

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Largo da Igreja Santo António Agosto 2 1978 (
106

) 

Rua do Regelo Festas de verão Agosto 1 2012 (
107

) 

Rua do Biscoito Festas de verão Agosto 1 2012 (
108

) 

Número total de touradas tradicionais 4  

 

 

Freguesia das Fontinhas (
109

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Acima do Cabouco 1.º de Maio Maio 1 2012 

(
110

) 

Largo da Fontinha São João Junho ou julho 1 1993 

(
111

) 

Largo da Igreja Senhora da Pena Julho/agosto 2 1978 

(
112

) 

Lugar de Santo António Santo António Julho/agosto 1 1978 

(
113

) 

Areeiro Senhora da Pena Agosto 1 2003 

(
114

) 

Número total de touradas tradicionais 6  

 

 

                                                           

(
103

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 18-12-2015.  

(
104

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
105

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 28-01-2015.  

(
106

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
107

) Instituída pela Resolução 52/2012, de 11 abril.  

(
108

) Instituída pela Resolução 52/2012, de 11 abril.  

(
109

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 13-12-2014.  

(
110

) Instituída pela Resolução 52/2012, de 11 abril.  

(
111

) Instituída pela Portaria 21/1993, de 13 maio.  

(
112

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
113

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
114

) Instituída pela Portaria 27/2003, de 17 abril.  
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Freguesia das Lajes (
115

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Serra de Santiago Império da Serra de Santiago Agosto 1 2013 (
116

) 

Largo da Igreja Freguesia das Lajes Outubro 3 1978 (
117

) 

Número total de touradas tradicionais 4  

 

 

Freguesia do Porto Martins (
118

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Porto Martins Santa Margarida Setembro 2 1978 (
119

) 

Porto de São Fernando São João Junho 1 2012 (
120

) 

Número total de touradas tradicionais 3  

 

 

Freguesia das Quatro Ribeiras (
121

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Largo da Igreja Santo António Agosto 2 1978 (
122

) 

Número total de touradas tradicionais 2  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

(
115

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 16-12-2014.  

(
116

) Instituída pela Resolução 37/2013, de 17 abril.  

(
117

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
118

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 31-12-2014.  

(
119

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
120

) Instituída pela Resolução 52/2012, de 11 abril.  

(
121

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 18-12-2014.  

(
122

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  



A Lei da Corda . Arnaldo Ourique 

232 

 

Freguesia de Santa Cruz (
123

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Santo António do 

Rossio 

Império do Rossio Maio ou junho 1 1994 (
124

) 

Casa da Ribeira São João Junho 2 1978 (
125

) 

Juncal Santa Rita Julho ou agosto 2 1978 (
126

) 

Estrada 25 de Abril Santa Luzia Julho/setembro 2 1994 (
127

) 

Caminho do 

Cemitério 

Festas da Cidade Agosto 1 1994 (
128

) 

Amoreiras Império de S. 

Pedro 

Setembro 1 2013 (
129

) 

Santa Luzia Santa Luzia Setembro 2 1978 (
130

) 

Figueiras do Paim Espírito Santo Set./outubro 2 1993 (
131

) 

Rua Gervásio Lima Espírito Santo Set./outubro 1 1994 (
132

) 

Número total de touradas tradicionais 14  

 

 

Freguesia de São Brás (
133

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Pias (Da Sociedade Recreativa à 

Cruz) 

Festas 

Tradicionais 
Agosto 2 

1978 

(
134

) 

Entre Às Pias, Rua Padre Alfredo 

Lucas (Sociedade Recreativa e 

Filarmónica União de São Brás) e a 

entrada para a Rua do Cemitério, Rua 

Padre Alfredo Lucas (Lar de Idosos) 

Festas de Nª 

Sr.ª do Pilar 
Agosto 1 

2012 

(
135

) 

Número total de touradas tradicionais 3  

 

 

 

 

                                                           

(
123

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 25-09-2014.  

(
124

) Instituída pela Portaria 25/1994, de 30 junho.  

(
125

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
126

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
127

) Instituída pela Portaria 25/1994, de 30 junho.  

(
128

) Instituída pela Portaria 25/1994, de 30 junho.  

(
129

) Instituída pela Resolução 37/2013, de 17 abril.  

(
130

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
131

) Instituída pela Portaria 21/1993, de 13 maio.  

(
132

) Instituída pela Portaria 25/1994, de 30 junho.  

(
133

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 30-06-2014.  

(
134

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
135

) Instituída pela Resolução 52/2012, de 11 abril.  
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Freguesia da Vila Nova (
136

) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Caminho do Concelho São João Junho 1 1978 

(
137

) 

Senhora da Ajuda Senhora da Ajuda Junho 1 1978 

(
138

) 

Caminho do Concelho Sagrado Coração de Jesus Agosto 3 1978 e 

1994 

(
139

) 

Número total de touradas tradicionais 5  

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA 

Freguesia do Guadalupe 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Largo da Vitória Nossa Senhora da 

Vitória 

Maio ou 

junho 

1 1978 

(
140

) 

Barro Branco Festa do Barro Branco Junho ou 

julho 

1 “ 

Caminhos dos Poços Nossa Senhora da 

Esperança 

Julho/agosto 1 “ 

Caminho do Tanque São Miguel Arcanjo Julho ou 

agosto 

1 “ 

Caminho da Igreja Nossa Senhora do 

Guadalupe 

Agosto 1 “ 

Caminho da Vitória Santo António Agosto 1 “ 

Brasileira Festa Brasileira Agosto ou 

setembro 

1 1993 

(
141

) 

Número total de touradas tradicionais 7  

 

 

 

 

 

 

                                                           

(
136

) A Assembleia de Freguesia elevou a cultura da taurinidade das suas touradas à corda como 

património da localidade, em 03-07-2014.  

(
137

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
138

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
139

) Instituídas duas pela Portaria 28/78, de 12 junho e uma pela Portaria 25/94, de 30 junho.  

(
140

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
141

) Instituída pela Portaria 21/1993, de 13 maio.  
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Freguesia da Luz 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Folga Santo António Junho 1 1978 

(
142

) 

Rua 6 de janeiro Sagrado Coração de 

Jesus 

Junho ou 

julho 

1 “ 

Carapacho Nossa Senhora de 

Lourdes 

Agosto 1 “ 

Rua 6 de janeiro Nossa Senhora da Luz Agosto ou 

setembro 

1 “ 

Número total de touradas tradicionais 4  

 

Freguesia da Praia (São Mateus) 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Rochela Nossa Senhora da Guia Maio ou junho 1 1978 

(
143

) 

Rua do Mar Trindade Maio ou junho 1 “ 

Rua do Mar São João Junho 1 “ 

Lagoa Santa Ana Julho 1 “ 

Rua do Mar São Mateus Julho 1 “ 

Fonte do Mato N. Senhora do Livramento Agosto ou 

setembro 

1 “ 

Número total de touradas tradicionais 6  

 

Freguesia de Santa Cruz 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Corpo Santo São João Junho 1 1978 (
144

) 

Bom Jesus Bom Jesus Junho ou julho 1 1993 (
145

) 

Corpo Santo São Pedro Junho ou julho 1 1993 (
146

) 

Dores Nossa Senhora das Dores Julho ou agosto 1 1993 (
147

) 

Rebentão Festa do Rebentão Julho ou agosto 1 1978 (
148

) 

Corpo Santo Santo Cristo Agosto 2 1978 (
149

) 

Corpo Santo São Pedro Gonçalo Setembro 1 1978 (
150

) 

Número total de touradas tradicionais 8  

 

                                                           

(
142

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
143

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
144

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
145

) Instituída pela Portaria 21/1993, de 13 maio.  

(
146

) Instituída pela Portaria 21/1993, de 13 maio.  

(
147

) Instituída pela Portaria 21/1993, de 13 maio.  

(
148

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
149

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
150

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  
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MUNICÍPIO DAS VELAS 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Beira Festas de Santana Maio 1 1978 (
151

) 

Vila das Velas Semana Cultural Maio ou junho 1 “ 

Fajã do Ouvidor Nossa Senhora das Dores Setembro 1 “ 

Manadas Nossa Senhora do 

Guadalupe 

Julho 1 “ 

Norte Grande Nossa Senhora das Neves Agosto 1 “ 

Rosais Senhora do Rosário Agosto 1 “ 

Santo Amaro Festa de Santo Amaro Maio/junho 1 “ 

Santo António Santo António Junho 1 “ 

São Pedro Festa de São Pedro Junho 1 “ 

Terreiros Aniversário da 

Filarmónica 

Julho 1 “ 

Urzelina Festa de São Mateus Setembro 1 “ 

Número total de touradas tradicionais 11  

 

 

MUNICÍPIO DA CALHETA 

Local Festas Mês Número 

touradas 

Data 

Norte Pequeno Festa de Nossa Senhora do 

Rosário 

Agosto 1 1978 (
152

) 

Biscoitos Festas de São João Setembro 1 “ 

Calheta Festas dos Marítimos Junho 1 “ 

Calheta Senhor Bom Jesus da Fajã 

Grande 

Setembro 1 “ 

Ribeira Seca Aniversário da Filarmónica da 

S.U.P. Ribeira Seca 

Agosto 1 “ 

Santo Antão Senhor Bom Jesus e Nossa 

Senhora da Guia 

 1 “ 

Topo Festas dos Marítimos Agosto 1 “ 

Número total de touradas tradicionais 7  

 

 

 

 

 

 

                                                           

(
151

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  

(
152

) Instituída pela Portaria 28/78, de 12 junho.  
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REGULAMENTO DO REGISTO ZOOTÉCNICO DA POPULAÇÃO BOVINA 

BRAVA DOS AÇORES 

 

PORTARIA 45/2010, DE 6 MAIO (
153

), 

COM O TEXTO DA PORTARIA 29/2011, DE 4 MAIO (
154

) 
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(
153

) Publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, I, nº72, de 06-05-2010. 

(
154

) Publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, I, nº66, de 04-05-2011. 
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ARTICULADO DA LEI CONSOLIDADO 

Preâmbulo de 2010 

Tendo em conta que existe uma população de gado bravo nos Açores, utilizada nas 

diversas manifestações de natureza taurina, nomeadamente nas touradas à corda, com 

características peculiares e únicas de bovinos bravos, que se poderá encaminhar 

futuramente para a formação de uma raça Brava dos Açores como variante da raça 

bovina Brava; Considerando que é essencial fomentar ações tecnicamente organizadas 

que promovam, por um lado, o registo e a apropriada identificação respeitante aos 

bovinos de raça brava existentes nos Açores e, por outro, o estímulo à utilização de 

normas e de procedimentos nas respetivas explorações pecuárias, conducentes ao bom 

aproveitamento do valor biológico desta população bovina brava, bem como a 

proporcionar um maneio pecuário que favoreça a correta ocupação do ecossistema que 

estes animais utilizam e que outros bovinos não o conseguem valorizar; Considerando 

que é indispensável validar os processos de identificação e registo da População Bovina 

Brava dos Açores que foram iniciados em 2003 pelos serviços regionais competentes 

junto das explorações pecuárias de gado bravo da Região; Considerando ser essencial 

identificar, conhecer e registar a genealogia de cada animal, consolidando a constituição 

de um fiável registo zootécnico para a população bovina brava existente nos Açores, 

que futuramente possa levar à formação de um Livro Genealógico da Raça Brava dos 

Açores; Considerando o Protocolo de Colaboração, assinado em Junho de 2007, 

estabelecido entre a Secretaria Regional da Agricultura e Florestas dos Açores e o 

Ministério da Agricultura do Desenvolvimento Rural e das Pescas, com o objetivo de 

regulamentar a matéria respeitante à População Bovina Brava dos Açores; 

Considerando ainda, a necessidade de definir normas enquadradas no âmbito do 

Capítulo VII do Regulamento aprovado pela Portaria nº385/77, de 25 de Junho, que 

regula o funcionamento dos Registos Zootécnicos; Assim, ao abrigo do disposto na 

alínea d) do número 1 do artigo 90º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário 

Regional da Agricultura e Florestas, o seguinte: 

Artigo 1º 

É aprovado o Regulamento do Registo Zootécnico da População Bovina Brava dos 

Açores, em anexo ao presente diploma e que dele faz parte integrante. 

Artigo 2º 

A presente portaria entra em vigor à data da sua publicação. 

 

Preâmbulo de 2011 

Tendo em conta a Portaria nº45/2010, de 6 de Maio que aprovou o Regulamento do 

Registo Zootécnico da População Bovina Brava dos Açores. Considerando que o 

Registo Zootécnico assegura a identificação dos animais nele inscritos, nos termos 

constantes do Livro de Nascimentos e do Livro de Adultos, que satisfaçam as condições 

previstas nos artigos 12º e 13º da referida Portaria; Considerando que uma das 

condições de inscrição no Livro de Adultos, é que os animais sejam descendentes 

comprovados de animais inscritos no Registo Zootécnico; Considerando que os animais 
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que não satisfaçam a condição prevista na alínea d) do artigo 13º da Portaria nº45/2010, 

não podem ser inscritos no Registo Zootécnico, por não serem comprovadamente 

descendentes de bovinos registados, mas que anteriormente já foram lidados em 

manifestações taurinas; Considerando simultaneamente que esses animais representam 

um produto funcional de algumas ganadarias bravas legalizadas e, atendendo que é 

necessário consolidar a validação do processo de identificação e registo da População 

Bovina Brava dos Açores, torna-se consequente criar um regime transitório que permita 

normalizar por um período limitado e inalterável, a admissão desses animais a serem 

lidados em manifestações taurinas, apesar de não poderem ser inscritos no Registo 

Zootécnico; Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do número 1 do artigo 90º do 

Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma dos Açores, manda o Governo 

Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Agricultura e Florestas, o seguinte: 

Artigo 1.º 

É aditado um artigo 13º-A à Portaria nº45/2010, de 6 de Maio, com a seguinte redação. 

CAPÍTULO I 

DOS FINS 

Artigo 1º 

Objeto e âmbito 

O Registo Zootécnico da População Bovina Brava dos Açores, doravante também 

designado por Registo Zootécnico, tem âmbito Regional e as seguintes finalidades: 

a) Validar os registos identificativos da População Bovina Brava dos Açores, existentes 

e que se encontram reunidos desde 2003 na Direção Regional competente em matéria de 

desenvolvimento agrário; 

b) Identificar a população bovina brava dos Açores, contribuindo para a sua 

preservação; 

c) Promover o melhoramento zootécnico; 

d) Favorecer a criação e difusão de bons reprodutores; 

e) Incentivar a formação do Livro Genealógico da Raça Brava dos Açores. 

Artigo 2º 

Da finalidade 

Para atingir a sua finalidade, o Registo Zootécnico, promove: 

a) A inscrição dos animais, considerando para cada um deles: 

i. Identificação Individual; 

ii. Ascendência e descendência; 

iii. Elementos de ordem morfológica, funcional e outros, que possam contribuir 

para a sua apreciação. 

b) A convergência de esforços dos criadores interessados na expansão, valorização e 

desenvolvimento da população bovina brava dos Açores, bem como da sua promoção; 

c) A publicação e divulgação de estudos e de trabalhos em seminários e congressos da 

especialidade, bem como de notícias, artigos, folhetos ou a participação noutras ações 

de divulgação agrária. 
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CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 

Artigo 3º 

Secretariado 

1 — O funcionamento e o secretariado do Registo Zootécnico da População Bovina 

Brava dos Açores ficam domiciliados na Direção Regional competente em matéria de 

desenvolvimento agrário que o superintende, cabendo a sua orientação e gestão técnica 

a cargo de um Secretário Técnico. 

2 — O Registo Zootécnico da População Bovina Brava dos Açores contará com um 

secretariado, com funções administrativas. 

Artigo 4º 

Responsável 

A nomeação do Secretário Técnico do Registo Zootécnico será feita por despacho do 

Secretário Regional competente em matéria de agricultura que constituirá, igualmente, o 

respetivo secretariado. 

CAPÍTULO III 

DA ADESÃO DOS CRIADORES 

Artigo 5º 

Requerimento 

1 — Os criadores de bovinos da População Bovina Brava dos Açores que desejam 

aderir ao Registo Zootécnico respetivo deverão apresentar o pedido ao secretariado do 

Registo Zootécnico.  

2 — O requerimento previsto no número anterior deverá ser feito em impresso próprio, 

fornecido pelo serviço de secretariado do Registo Zootécnico, corretamente preenchido 

e assinado. 

CAPÍTULO IV 

DA IDENTIFICAÇÃO DOS ANIMAIS 

Artigo 6º 

Legalidade 

A inscrição de animais no Registo Zootécnico implica a verificação da legislação em 

vigor em matéria de identificação animal, bem como as determinações impostas por este 

Regulamento. 

Artigo 7º 

Identificação 

1 — Os animais são identificados pelo criador, através de marca auricular, de acordo 

com o artigo 2.º, do Anexo I do Decreto-Lei nº142/2006, de 27 de Julho 
(155)

, e mediante 

apresentação da respetiva declaração de nascimento.  

2 — O duplicado da declaração (Mod. 255/DGV–SNIRA) será entregue no secretariado 

do Registo Zootécnico, nos primeiros trinta dias depois do nascimento.  

                                                           

(
155

) Este diploma foi alterado entretanto: Decreto-Lei nº214/2008, de 10 novembro, Declaração 

de Retificação nº1-A/2009, de 9 janeiro e Decreto-Lei nº316/2009, de 29 novembro. 
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3 — Ao animal identificado nos termos dos números anteriores será atribuído um 

número sequencial de inscrição no Livro de Nascimentos, que é parte integrante do 

Registo Zootécnico. 

Artigo 8º 

Marca 

1 — A identificação definitiva deve ser promovida entre o fim do desmame e os 24 

meses de idade dos animais. 

2 — Da identificação devem constar marcas próprias bem como as seguintes marcas a 

fogo e do lado direito do animal: 

a) Costado – número individual e sequencial do animal na exploração; 

b) Antebraço – o último algarismo do ano de nascimento;  

c) Coxa – ferro do Criador; 

d) Garupa – “A” – marca de inscrição no Registo Zootécnico da População Bovina 

Brava dos Açores. 

3 — Entende-se como ano de nascimento – ano ganadero – o período que vai de 1 de 

julho de um ano até 30 de junho do ano seguinte, sendo o algarismo final deste último 

ano, aquele que é considerado para os efeitos da alínea b) do número anterior. 

Artigo 9º 

Remarcação 

Qualquer remarcação que se torne necessária fazer, só poderá ser efetuada na presença 

do Secretário Técnico ou do seu delegado ou representante. 

CAPÍTULO V 

DA INSCRIÇÃO DOS ANIMAIS 

Artigo 10º 

Garantia do registo 

O Registo Zootécnico da População Bovina Brava dos Açores assegura a identificação 

dos animais nele inscritos, nos termos constantes do Livro de Nascimentos e do Livro 

de Adultos. 

Artigo 11º 

Registo não oficioso 

A inscrição no Registo Zootécnico da População Bovina Brava dos Açores que consta 

dos respetivos livros será feita a pedido dos criadores dos animais. 

Artigo 12º 

Livro de Nascimentos 

1 — No Livro de Nascimentos serão inscritos os animais descendentes de reprodutores 

inscritos no Livro de Adultos e que, além disso, satisfaçam as seguintes condições: 

a) Que o controlo da cobrição das mães ofereça suficientes garantias da paternidade das 

crias; 

b) Que a participação da cobrição das mães tenha dado entrada no secretariado do 

Registo Zootécnico durante os primeiros seis meses de gestação; 

c) Que a participação do nascimento tenha sido recebida no secretariado do Registo 

Zootécnico durante os primeiros trinta dias após o nascimento; 

d) A declaração de nascimento é considerada, para todos os efeitos, como pedido de 

inscrição no Livro de Nascimentos; 
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e) Que não apresentem defeitos inibitórios da sua função de reprodutores, taras ou 

defeitos somáticos cuja transmissibilidade seja reconhecida, ou de recear. 

2 — O Secretário Técnico sempre que se justifique e/ou a pedido e expensas dos 

interessados, pode determinar a realização de controlos ou exames extraordinários, 

nomeadamente testes de DNA, para comprovar a ascendência do animal. 

3 — Os controlos ou exames referidos no número anterior só serão válidos se efetuados 

por entidade oficial e/ou outra acreditada para o efeito. 

Artigo 13º 

Livro de Adultos 

1 — No Livro de Adultos a título inicial ou definitivo são admitidos os animais que, 

após identificação e exame efetuados nos termos deste Regulamento, satisfaçam as 

seguintes condições: 

a)Tenham nascido nos Açores; 

b) Possuam idade mínima de 24 meses; 

c) Sejam identificados com o protótipo da População Bovina Brava dos Açores; 

d) Sejam descendentes comprovados de animais inscritos no Registo identificativo 

existente na Direção Regional competente em matéria de desenvolvimento agrário ou 

no Registo Zootécnico ora instituído; 

e) Que não apresentem defeitos inibitórios da sua função de reprodutores, 

nomeadamente taras ou defeitos somáticos cuja transmissibilidade seja reconhecida, ou 

de recear; 

f) Pertençam a efetivos sob vigilância sanitária oficial e que cumpram os respetivos 

planos. 

2 — São suscetíveis de inscrição no Livro de Adultos, a título inicial ou definitivo, 

obedecendo ao disposto no número anterior, os animais que se faça prova serem 

descendentes de progenitores inscritos em Livros Genealógicos de raça brava ou em 

Registos similares reconhecidos. 

3 — A inscrição a título definitivo no Livro de Adultos será automaticamente 

considerada para os animais que constem do registo identificativo existente na Direção 

Regional competente em matéria de desenvolvimento agrário, desde que observem o 

disposto nas alíneas e) e f) do número 1 deste artigo. 

4 — Para efeito dos controlos ou exames complementares, podem ser admitidos os 

resultados obtidos através de testes de DNA, para comprovar a ascendência do animal, 

no âmbito dos números 2 e 3 do artigo 12º. 

Artigo 13º-A 

Lide transitória 

1 — Os animais que não satisfaçam a condição prevista na alínea d) do artigo 13º, e que 

sejam descendentes comprovados de apenas um progenitor registado, podem, 

excecionalmente e por um período imutável de três anos, serem lidados em 

manifestações taurinas, desde que reunidas as seguintes condições: 

a) Tenham sido lidados, em anos anteriores, em manifestações taurinas; 

b) Tenham nascido até à data de 16 abril de 2011; 

c) Não tenham a marcação a fogo da letra “A”. 
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2 — Estes bovinos, machos e fêmeas, descendentes de animais não registados não 

poderão ser certificados na População Bovina Brava dos Açores, nem poderão exercer 

funções de reprodução. 

3 — Este regime transitório tem a duração de três anos e produz efeitos a partir da data 

de entrada em vigor do presente diploma. 

CAPÍTULO VI 

DO EXAME DOS ANIMAIS 

Artigo 14º 

Secretário técnico 

O exame dos animais será efetuado pelo Secretário Técnico, seu delegado ou 

representante devidamente credenciado. 

Artigo 15º 

Exame protótipo 

O exame dos animais terá em consideração, não só o protótipo da População Bovina 

Brava dos Açores, inserido neste Regulamento, mas também as limitações expressas no 

artigo 13.º. No caso dos animais não se encontrarem em perfeito estado de saúde e 

apresentação, o seu exame poderá ser adiado. 

Artigo 16º 

Aprovação 

1 — Após o exame, o Secretário Técnico fará apor nos animais aprovados a marca do 

Livro de Adultos, de acordo com o artigo 8º. 

2 — Na sequência do procedimento do número anterior, será enviado aos proprietários 

declaração comprovativa da inscrição dos animais no Registo Zootécnico pelo respetivo 

secretariado. 

CAPÍTULO VII 

DA PASSAGEM DE CERTIFICADOS E DA EXPORTAÇÃO DE ANIMAIS 

Artigo 17º 

Emissão 

O Registo Zootécnico emitirá certificados por solicitação dos criadores relativos à 

procedência e/ou genealogia dos animais. 

Artigo 18º 

Limitação 

Não será permitida a exportação de animais com a designação “Brava dos Açores”, 

equivalente a animais pertencentes à População Bovina Brava dos Açores, sem estarem 

inscritos no Registo Zootécnico. 

CAPÍTULO VIII 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CRIADORES 

Artigo 19º 

Deveres gerais e especiais 

Os criadores com animais inscritos no Registo Zootécnico, obrigam-se a: 

a) Apresentar os animais nos locais, dias e horas indicados pelo Secretário Técnico; 

b) Preencher corretamente os impressos fornecidos pelo secretariado do Registo 

Zootécnico; 
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c) Identificar provisoriamente a descendência dos animais inscritos, em conformidade 

com o disposto no artigo 7º deste Regulamento e as instruções emanadas pelo 

secretariado do Registo Zootécnico; 

d) Fornecer todos os elementos solicitados com exatidão e veracidade, acatando as 

determinações que visem o bom funcionamento do Registo Zootécnico; 

e) Remeter ao secretariado do Registo Zootécnico: 

i. De acordo com a alínea b) do artigo 12.º, comunicar as datas do início e fim da época 

de cobrição, com indicação das fêmeas e do toiro reprodutor mantidos em função nesse 

período; 

ii. Nos 30 dias após o parto apresentar a declaração de nascimentos (Mod. 255/DGV–

SNIRA), independentemente de se tratar de cria normal, anormal, ou nado-morto; 

iii. As declarações de baixa do efetivo, particularizando as mortes, alienações para 

lide/utilização, reprodução ou outros fins, com indicação do nome do destinatário do 

animal, se for o caso. 

f) Não utilizar reprodutores não inscritos no Registo Zootécnico, salvo autorização 

extraordinária, concedida mediante requerimento fundamentado dirigido ao Secretário 

Técnico, sujeito a parecer deste e a subsequente despacho do Diretor Regional 

competente em matéria de desenvolvimento agrário. 

 

 

PROTÓTIPO DA POPULAÇÃO BOVINA BRAVA DOS AÇORES 

 

Corpulência – evidenciada geralmente por serem animais de esqueleto fino, 

elipométricos e brevilíneos, de pequena a média talha, de barbela reduzida, 

particularmente menos volumosos e mais ágeis quando comparados com outros 

exemplares da raça bovina Brava. 

 

Pelagem – embora o predominante seja a pelagem preta, encontra-se o salpicado, o 

salgado, o salgado claro, o raiado em verdugo e o raiado em vermelho, bem como a 

pelagem sardo, com as seguintes particularidades: bragado, meano, axibranco, 

intrepelados, caretos ou caraça e carinevados ou silvado. 

 

Cabeça – predominantemente com perfil frontal subconvexo a recto, com focinho 

estreito, que habitualmente se designa ”focinho de pato”. 

 

Hastes:   

 -Cor – predominantemente hastibrancas (armas brancas, negras nas 

extremidades); 

 -Inserção – normalmente evidenciam-se cornialtos;  

 -Grossura – predominantemente hastifinos (armas delgadas); 

 -Forma – veletos de córnea (os cornos crescem um pouco para fora e 

imediatamente dirigem-se para cima, ficando as pontas perpendiculares ao solo), 

podendo admitir-se outras formas típicas do gado bravo.  

 

Cauda – admite-se cauda fina até ao nível do curvilhão. 
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Membros – membros finos e fortes, unhas rijas devido ao piso em que habitualmente se 

encontram, nomeadamente um solo composto por biscoito (bagacinas). 

 

Temperamento – nervoso e de grande agressividade, com ímpeto e muito andamento, 

codiciosos, com grande propensão para a procura do vulto, com investidas 

entrecruzadas, assimétricas e inconstantes. 

 

Adaptabilidade – muito rústico, com grande capacidade de adaptação às condições 

edafo-climáticas dos Açores. 
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NORMAS CONSTITUCIONAIS E ESTATUTÁRIAS 

CONSTITUIÇÃO PORTUGUESA (
156

): 

Artigos 9º, alínea e): «São tarefas fundamentais do Estado proteger e valorizar 

o património cultural do povo português». 

Artigo 78º: «Fruição e criação cultural. 

1. Todos têm direito à fruição e criação cultural, bem como o dever de 

preservar, defender e valorizar o património cultural. 

2. Incumbe ao Estado, em colaboração com todos os agentes culturais: 

a) Incentivar e assegurar o acesso de todos os cidadãos aos meios e 

instrumentos de ação cultural, bem como corrigir as assimetrias existentes no país em 

tal domínio; 

b) Apoiar as iniciativas que estimulem a criação individual e coletiva, 

nas suas múltiplas formas e expressões, e uma maior circulação das obras e dos bens 

culturais de qualidade; 

c) Promover a salvaguarda e a valorização do património cultural, 

tornando-o elemento vivificador da identidade cultural comum; 

d) Desenvolver as relações culturais com todos os povos, especialmente 

os de língua portuguesa, e assegurar a defesa e a promoção da cultura portuguesa no 

estrangeiro; 

e) Articular a política cultural e as demais políticas sectoriais». 

   

 

ESTATUTO POLÍTICO DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES (
157

): 

Artigo 3º, alínea c), objetivos fundamentais da autonomia: «A defesa  e a promoção 

da identidade, valores e interesses dos açorianos e do seu património histórico». 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

(
156

) Arnaldo Ourique, Leis Fundamentais de Portugal, Chiado Editora, Lisboa, novembro 2016.  

(
157

) Arnaldo Ourique, Leis Fundamentais de Portugal, Chiado Editora, Lisboa, novembro 2016.  
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79, 81, 83, 86, 87, 88, 95, 96, 98, 99, 100, 

104, 106, 107, 109, 110, 112, 117, 121, 

129, 132, 133, 137, 138, 139, 152, 154, 

157, 162, 163, 164, 168, 169, 170, 171, 

183, 189, 190, 196, 197, 198, 202, 203, 

204, 213, 214 

Livro de Adultos, 237, 238, 241, 242, 243 

Livro de Nascimentos, 237, 238, 241 

local ajardinado, 31, 162, 197 

Luz, 62, 77, 93, 116, 145, 177, 209, 235 

manifestações taurinas de caráter popular, 

20 

marcações obrigatórias, 8, 39, 63, 65, 69, 

78, 79, 84, 98, 100, 108, 117, 118, 122, 

134, 157, 166, 183, 199, 213 

mato, 24 

médico veterinário, 14, 39, 40, 41, 42, 51, 

122, 123, 124, 127, 134, 135, 136, 141, 

152, 153, 165, 166, 167, 168, 173, 178, 

187, 199, 200, 201, 206 

Membros, 245 

mordomo, 25, 46, 253 

municípios, 12, 16, 24, 27, 29, 30, 45, 182, 

186, 190 

novas touradas, 102, 104, 130 

ordem pública, 23, 24, 44, 45, 50, 55, 56, 

59, 66, 71, 73, 82, 87, 89, 104, 110, 112, 

130, 137, 140, 160, 169, 172, 194, 202, 

204 

órgão de comunicação social, 47, 170, 203 

palanque, 35 
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pastagens, 40, 69, 85, 108, 123, 135, 166, 

200 

pastor, 10, 33, 37, 43, 44, 70, 86, 109, 137, 

168, 202 

património das localidades, 4, 11, 12 

Pelagem, 244 

percurso da tourada,, 43, 47, 86, 87, 109, 

110, 137, 138, 150, 168, 170, 202, 203 

período de descanso obrigatório, 8, 39, 41, 

63, 69, 78, 84, 85, 101, 108, 117, 118, 

123, 134, 135, 157, 165, 167, 183, 199, 

200 

Peso e idade, 8, 38, 63, 68, 78, 84, 98, 100, 

107, 117, 118, 122, 134, 157, 165, 183, 

199 

Pico, 12, 56, 60, 75, 91, 96, 114, 143, 175, 

176, 179, 208, 229 

Polícia de Segurança Pública, 8, 13, 44, 49, 

50, 51, 59, 64, 73, 98, 112, 118, 140, 154, 

158, 169, 171, 172, 173, 183, 186, 202, 

204, 205, 206 

População Bovina Brava dos Açores, 22, 

39, 42, 238, 239, 240, 241, 242, 243 

Porto Judeu, 58, 59, 74, 90, 113, 114, 142, 

175, 207, 226 

Porto Martins, 61, 76, 92, 115, 144, 155, 

176, 180, 208, 232 

Posto Santo, 60, 75, 91, 114, 143, 175, 207, 

226 

Praia, 24, 25, 28, 56, 62, 77, 93, 116, 145, 

176, 177, 180, 208, 209, 216, 235, 254 

Praia da Vitória, 24, 56, 176, 180, 208, 216, 

254 

práticas locais, 32 

Prevenção e Segurança, 55, 57 

PROTÓTIPO, 244 

Quatro Ribeiras, 61, 76, 92, 115, 144, 176, 

209, 232 

raça bovina Brava, 238, 244 

Raminho, 60, 75, 91, 115, 144, 175, 207, 

226 

receita municipal, 12, 186 

recolha do touro, 7, 34, 37, 63, 64, 68, 78, 

79, 83, 98, 106, 117, 122, 133, 134, 157, 

164, 165, 183, 198, 199 

Região Autónoma, 255 

registo, 9, 13, 14, 15, 17, 21, 22, 27, 37, 44, 

70, 86, 101, 109, 150, 155, 185, 186, 188, 

191, 211, 214, 237, 238, 239, 241, 242 

Registo, 6, 8, 11, 22, 39, 41, 42, 117, 118, 

123, 124, 135, 136, 152, 153, 156, 157, 

158, 167, 178, 182, 183, 185, 201, 237, 

238, 239, 240, 241, 242, 243, 244 

Registo Zootécnico, 22, 39, 42, 238, 239, 

240, 241, 242, 243, 244 

Regulamento das Touradas à Corda, 74, 94, 

99, 103, 128, 142, 158, 159, 174, 180 

Representante da República, 254 

Ribeirinha, 59, 74, 90, 113, 142, 175, 207, 

227 

riscos, 32, 33, 64, 68, 79, 83, 106, 121, 132, 

152, 163, 164, 197, 198 

riscos no chão, 64, 79 

S. Jorge, 12 

Sanções, 64, 73, 78, 89, 98, 101, 112, 117, 

118, 126, 140, 158, 172 

Santa Bárbara, 60, 75, 91, 114, 143, 175, 

207, 227 

Santa Cruz, 24, 57, 61, 62, 76, 77, 92, 93, 

96, 115, 116, 144, 145, 155, 176, 177, 

180, 209, 233, 235 

Santa Luzia, 56, 60, 61, 75, 76, 91, 92, 96, 

97, 114, 115, 143, 144, 155, 175, 176, 

207, 209, 227, 233 

São Bartolomeu de Regatos, 228 

São Bento, 59, 74, 90, 113, 143, 175, 207, 

208, 228 

São Brás, 115, 144, 156, 177, 209, 233 

São Mateus da Calheta, 228 

São Pedro, 56, 60, 61, 62, 75, 76, 77, 91, 

92, 93, 96, 114, 115, 116, 143, 144, 145, 

156, 175, 176, 177, 208, 209, 210, 229, 

230, 235, 236 

São Sebastião, 59, 74, 90, 113, 142, 176, 

208, 229 

Sapato, 44, 70, 86, 109, 137, 153, 168, 202 

seguros, 10, 20, 47, 48, 49 

Serreta, 27, 60, 75, 91, 96, 115, 144, 156, 

176, 208, 229 

tascas, 10, 33 

taurinidade, 3, 11, 12, 44, 51, 224, 225, 

226, 227, 228, 229, 230, 231, 232, 233, 

234, 253 

taxas, 10, 12, 45, 46, 51, 52, 55, 56, 58, 64, 

65, 66, 71, 72, 78, 79, 81, 82, 86, 87, 88, 

98, 100, 104, 109, 111, 117, 118, 125, 

130, 137, 138, 139, 158, 168, 170, 171, 

186, 206 

Taxas, 46, 55, 58, 252 

Temperamento, 245 

Terceira, 1, 4, 11, 12, 25, 28, 44, 46, 56, 58, 

64, 65, 79, 119, 147, 148, 150, 179, 221, 

252, 253, 254, 255 

Terra-Chã, 44, 60, 65, 75, 91, 114, 143, 

176, 208, 230 

toiro da terra, 3, 4, 22 

Tourada à corda, 21, 80, 103, 128, 160, 

194, 212 

tourada tradicional, 25, 26, 27, 31, 32, 44, 

150, 163, 169, 195, 197, 202 
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Touradas tradicionais, 63, 66, 78, 81, 98, 

100, 104, 117, 120, 130 

Touro, 8, 21, 41, 99, 103, 126, 128, 141, 

157, 159, 167, 183, 193, 200, 212 

tradicionalidade, 12, 22, 25, 27, 29, 31, 38, 

46, 221 

usança tradicional, 21, 23, 80, 103, 128, 

160, 194, 212 

Vaca, 21, 99, 103, 128, 159, 193, 212 

Vaca brava, 21, 212 

Vacada em cerrado, 21, 26, 212 

vacadas, 23, 25, 80, 81, 120, 130, 194, 196, 

212 

vacas à corda, 80 

vacas num cerrado, 23, 80, 94, 99, 103, 

104, 128, 129, 162 

valorização do património cultural, 246 

VELAS, 62, 77, 93, 116, 145, 236 

Vila Nova, 61, 76, 92, 96, 115, 144, 177, 

209, 234, 253 
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Lista de documentos legais mencionados por ordem cronológica 

Constituição da República Portuguesa (
158

), ou seja: 

Lei Constitucional de 2 de abril de 1976, alterada sucessivamente: 

Lei Constitucional 1/82, de 30 de setembro  

Lei Constitucional 1/89, de 8 de julho 

Lei Constitucional 1/92, de 25 de novembro  

Lei Constitucional 1/97, de 20 de setembro  

Lei Constitucional 1/2001, de 12 dezembro  

Lei Constitucional 1/2004, de 24 de julho  

Lei Constitucional 1/2005, de 12 de agosto 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (
159

), isto é: 

Decreto-Lei 318-B/76, 30 Abril (Estatuto Provisório) 

Decreto-Lei 427-D/76, 1 Junho (altera o Estatuto Provisório) 

Lei 39/80, de 5 agosto, Estatuto Definitivo, alterado sucessivamente: 

Lei 9/87, de 26 março 

Lei 61/98, de 26 março 

Lei 2/2009, de 12 janeiro 

 

Decreto-Lei 318-B/76, de 30 de abril 

Decreto-Lei 427-D/76, de 1 junho 

Portaria 385/77, de 25junho 

Portaria 10/78, de 11 maio 

Portaria 28/1978, 12 junho 

Lei 39/80, de 5 agosto 

Portaria 25/1992, 28 maio 

Portaria 21/1993, 13 maio 

Portaria 25/1994, 30 junho 

Portaria 38/1996, 4 julho 

Decreto Retificação 32/1996, de 31 outubro 

Declaração Retificação 37/1996, 21 nov. 

Portaria 20-A/1999, 29 abril 

Portaria 28/2000, 20 abril 

Portaria 63/2000, 14 setembro 

Portaria 42/2002, de 16 maio 

Declaração Retificação 28/2002, de 4 julho 

Decreto Legislativo Regional 5/2003/A, de 11 março 

Portaria 27/2003, de 17 abril 

Declaração 12/2003, de 15 maio 

Regulamento (CE) 852/2004, do Parlamento e do Conselho, de 29 abril 

Regulamentos (CE) 853/2004, do Parlamento e do Conselho, de 29 abril 

Portaria 44/2004, de 27 maio 

Portaria 47/2005, de 16 junho 

Decreto Legislativo Regional 27/2005/A, de 10 novembro 

Decreto-Lei 142/2006, de 27 julho 

Decreto-Lei 9/2007, de 17 janeiro 

Decreto Legislativo Regional 37/2008/A, 5 agosto 

Declaração Retificação 1-A/2009, 9 janeiro 

Decreto-Lei 316/2009, de 29 outubro 

Decreto Legislativo Regional 12/2010/A, 30 março 

                                                           

(
158

) Arnaldo Ourique, Leis Fundamentais de Portugal, Chiado Editora, Lisboa, novembro 2016, 

pp.7-157.  

(
159

) Arnaldo Ourique, Leis Fundamentais de Portugal, Chiado Editora, Lisboa, novembro 2016, 

pp.159-244.  

http://82.102.24.65/dataj?LEG_ID=188521
http://82.102.24.65/dataj?LEG_ID=200879
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Portaria 45/2010, de 6 maio 

Decreto Legislativo Regional 20/2011/A, 21 maio 

Decreto-Lei 214/2008, de 10 novembro 

Portaria 29/2011, de 4 maio 

Decreto Legislativo Regional 34/2011/A, 6 dezembro 

Decreto-Lei 85/2012, de 5 abril 

Resolução 52/2012, de 11 abril 

Resolução do Conselho do Governo 52/2012, de 11 abril 

Decreto Legislativo Regional 13/2012/A, 28 maio 

Decreto-Lei 260/2012, de 12 dezembro 

Resolução do Conselho do Governo 37/2013, de 17 abril 

Declaração Retificação 12/2003, 15 maio 

Decreto-Lei 81/2013, de 14 junho 

Decreto-Lei 123/2013, de 28 agosto 

Resolução do Conselho do Governo 95/2014, de 29 maio 

Resolução do Conselho do Governo 166/2014, de 14 novembro 

Decreto-Lei 174/2015, de 25 agosto 

Resolução do Conselho do Governo 7/2016, de 7 janeiro 

Resolução 7/2016, de 7 janeiro 

Decreto legislativo Regional 11/2016/A, de 1 julho

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://82.102.24.65/dataj?LEG_ID=186435
http://82.102.24.65/dataj?LEG_ID=236868
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http://82.102.24.65/dataj?LEG_ID=299635
http://82.102.24.65/dataj?LEG_ID=385912
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Estudos, obras e palestras do autor sobre a temática da manifestação popular da 

tradicional tourada à corda (síntese) 

Entre os anos de 2012 e 2016, além de várias dezenas de pareceres jurídicos e de 

entrevistas, vários ensaios jurídicos e filosóficos, culturais e históricos, designadamente: 

 Taxas ilegais da PSP (três). 

A relação entre a Tourada à Corda e o Legislador. 

Filarmónica na tourada à corda 

O horário das touradas à corda (três). 

Tourada à Corda à noite. 

Tradição. 

Taurinidade e tauromaquia. 

Tourada à Corda, Património da Humanidade (três). 

Touradas à corda e tradição. 

Estética taurina da Tourada à Corda da Terceira (dois). 

A secundarização injusta da corrida de corda (dois). 

Taurinidade terceirense. Um caso singular no mundo pela sua Antiguidade, 

Autenticidade e intimidade cultural. 

O Toiro na Terceira. A sua introdução e manutenção na ilha Apontamento introdutório. 

Taurinidade da freguesia da Agualva. 

Taurinidade Agualvense. 

Touradas 2013: Ganadaria Gabriel Ourique. 

Qual a primeira tourada dos Açores (quatro). 

Animal de ouro. 

Terra Chã, terra taurina. 

S. Pedro, taurinidade fidalga. 

Qual a 1ª manifestação taurina em Portugal (dois). 

Qual a primeira tourada dos Açores (quatro). 

Os inimigos da tourada à corda. 

O toiro da tourada à corda como ilustração da defesa dos animais. 

O maior acontecimento cultural de Portugal. 

O festival do Capinha da Terceira. 

Garrochas e Política na tourada de corda (dois). 

Introdução do conceito Taurinidade açoriana.  

Introdução do conceito Taurinidade terceirense.  

Introdução do conceito Tourada à Corda da Terceira (e não tourada à corda).  

Introdução da conceção de elevar a Tourada à Corda da Terceira a Património da 

Humanidade.  

Introdução do conceito de que a Tourada à Corda foi inserida nos Açores durante o 

povoamento.  

Introdução do conceito de que a Tourada à Corda foi a primeira tipologia taurina a 

realizar-se na Terceira e nos Açores. 

Tourada à Corda da Ilha Terceira a Património da Humanidade, Elementos fundacionais 

da ideia. 

O toiro na Ilha Terceira, a sua introdução e manutenção na ilha, apontamento 

introdutório. 

A natureza artística das touradas (dois). 

Lei regional de apoio ao Mordomo. 

Qualidade & Quantidade. 

Ganadeiro terceirense (dois). 
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Toiro da Terra. 

Quanto custa criar um toiro? (dois). 

Espírito Santo da Vila Nova. 

Memória Viva da  Taurinidade  Terra Chã. 

Memória Viva da Taurinidade Terceirense. 

Palestra de S. Carlos. 

O que é um ganadeiro? 

Tourada típica de crianças. 

Toiro da terra. 

As marcas do gado bravo na Ilha Terceira. 

O mordomo como feitor de democracia. 

Conceito de festejo taurino. 

Taurinidade da Agualva e restantes freguesias da Terceira. 

O Toiro verde e as touradas à corda. 

  

Livros, brochuras e palestras, designadamente: 

Taurinidade Açoriana. Da Legislação sobre Arte Taurina, Touros e Touradas nos 

Açores, Diário Insular, Angra do Heroísmo, 2012. 

Código Taurino Anotado. Do Nascimento da Autonomia Taurina Político Normativa na 

Região Autónoma dos Açores. Comentário, Organização e Fixação de Texto da Tourada à 

Corda da Terceira na Legislação de 1978 até aos nossos dias, vLex, Barcelona, 2013. E 2ª 

edição aumentada e atualizada em 2016. 

 Taurinidade terceirense. Um caso singular no mundo pela sua Antiguidade, 

Autenticidade e intimidade cultural, palestra proferida na Agualva em 17-08-2013, também 

publicada em forma de pequena brochura da mesma data.. 

 A Terra e o Gado, a Corda e as Gentes. Ensaio interpretativo da manifestação popular 

tourada à corda da Ilha Terceira, nos Açores, Portugal, para efeitos de construção de uma 

ideia projeto para elevar a património da humanidade, Associação dos Mordomos da Ilha 

Terceira, Angra do Heroísmo, 2015. 

História da Tourada à Corda, palestra e pequena brochura, Império de S. Carlos, Angra 

do Heroísmo, 2015. 
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Estudos e obras do autor sobre a temática das Autonomias Portuguesas (síntese) 

Princípio Fundamental de Lei Geral da República e Autonomia Legislativa dos Açores. 

Anotação ao Acórdão 621/99 do Tribunal Constitucional, estudo, Atlântida, Vol. XLV, 

Instituto Açoriano de Cultura, Angra do Heroísmo, 2000. 

Breve anotação sobre a história da autonomia dos Açores, elementar monografia a 

propósito dos 25 anos da autonomia constitucional dos Açores, Câmara Municipal da Praia da 

Vitória, 2001. 

Os Limites Jurídico-Constitucionais do Poder Legislativo Regional, com Prefácio de 

JORGE MIRANDA, Câmara Municipal da Praia da Vitória, 2001. 

Verificação Preventiva da Constitucionalidade e Legalidade nas Regiões Autónomas. 

Prefácio de MARCELO REBELO DE SOUSA, CMPV, 2002. 

Introdução à Autonomia Legislativa Desportiva nas Regiões Políticas em Portugal. O 

Caso dos Açores, estudo, Atlântida, volume XLVII, Instituto Açoriano de Cultura, Angra do 

Heroísmo, 2002. 

O governo das ilhas portuguesas no final do Século XX, Arquipélago, Volume VII, 2ª 

série, 2003, Universidade dos Açores, Ponta Delgada, 2004, e em Separata. 

Regulamentos independentes do governo regional (o poder normativo do governo 

regional nas regiões autónomas), estudo, DataJuris, Coimbra-Lisboa, 2007. 

Autonomia portuguesa: mitologia ou realidade?, vLex, Barcelona, 2008. 

História da Autonomia dos Açores antes de 1976. Apontamentos Jurídicos, vLex, 

Barcelona, 2008. 

Ensaio sobre os poderes do Representante da República nas Regiões Autónomas 

Portuguesas, vLex, Barcelona, 2009. 

As Regiões Insulares nas Primeiras Constituições Portuguesas. Constituições Liberais 

Monárquicas de 1822, 1826, 1838 e Primeira Constituição Republicana de 1911, vLex, 

Barcelona, 2010. 

Oitava Revisão da Constituição Portuguesa Anotação Sobre os Projetos, Regime 

Autonómico e Representante da República para as Regiões Autónomas, vLex, Barcelona, 2010. 

Autonómicas Constitucionalidades Ensaios sobre as Regiões Políticas Portuguesas, 

vLex, Barcelona, 2011. 

Sala da Autonomia. Outros ensaios sobre as regiões autónomas portuguesas, vLex, 

Barcelona, 2011. 

Arco constitucional. Elementares ensaios jurídicos e políticos sobre as regiões 

autónomas portuguesas, vLex, Barcelona, 2011. 

Autonomia Constitucional. Pequenos Ensaios sobre Prorrogativas das Autonomias 

Portuguesas, vLex, Barcelona, 2012. 

Açores, Direito e Política, vLex, Barcelona, 2013. 

Condição autonómica. Básicos ensaios jurídico-políticos e constitucionais sobre as 

regiões autónomas de Portugal, vLex, Barcelona, 2013. 

Código Taurino Anotado. Do Nascimento da Autonomia Taurina Político Normativa na 

Região Autónoma dos Açores. Comentário, Organização e Fixação de Texto da Tourada à 

Corda da Terceira na Legislação de 1978 até aos nossos dias, vLex, Barcelona, 2013, 2ª edição 

aumentada e atualizada em 2016. 

O pensamento jurisconstitucional das autonomias políticas portuguesas. Volume I, de 

1976 a 1982, Comissão Constitucional, Ed. Novas Edições Académicas, OmniScriptum GmbH 

& Co. KG, Saarbrücken, Germany, 2014. 

Dicionário das autonomias políticas das regiões autónomas portuguesas, vLex, 

Barcelona, 2014. 

As ideias de autonomia do Presidente do Governo dos Açores, Angra do Heroísmo, 2015.  

Sistema de governo dos Açores, Angra do Heroísmo, 2015. 

O espaço numa região autónoma, Angra do Heroísmo, 2015. 

A partilha do mar como problema autonómico, Angra do Heroísmo, 2015. 

Jurisprudência constitucional sobre regiões autónomas, Angra do Heroísmo, 2015. 

Governo das Ilhas, Angra do Heroísmo, 2015. 
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 Tradicionalidade dos «três centros urbanos», Angra do Heroísmo, 2015. 

Autonomia, partilha e integração, Angra do Heroísmo, 2015. 

Autonomia Estanque, Angra do Heroísmo, 2015. 

A proposta constitucional do Presidente da República, Angra do Heroísmo, 2015. 

Autonomia antiquada, Angra do Heroísmo, 2015. 

A autonomia nas legislativas de 2015, Angra do Heroísmo, 2015. 

Direito constitucional de acesso ao desporto, Angra do Heroísmo, 2015. 

Açores, o que fazer com 40 anos de Autonomia, Angra do Heroísmo, 2016. 

Cientificação da Autonomia, Angra do Heroísmo, 2016. 

Relação de forças nos 40 anos de Autonomia Eleitoral, Angra do Heroísmo, 2016. 

 

Mais recentes: 

 

Leis Fundamentais de Portugal, Chiado Editora, Lisboa, 2016. 

Da Autonomia ao Estado – Entrevistas 2016, janeiro 2017. 

Autonomia Política 2016, outros escritos soltos, janeiro 2017. 

Política Desportiva dos Açores nos 40 anos de Autonomia. Quatro Décadas de 

Legislação, Angra do Heroísmo, janeiro 2017. 

Estatutos da Autonomia Política da Região Autónoma dos Açores – 40 anos de Política 

Estatutária, Angra do Heroísmo, fevereiro 2017. 

Política Orgânica Parlamentar dos Açores nos 40 anos de autonomia. Quatro Décadas 

de regimentos Parlamentares e Outras Normas Conexas, Angra do Heroísmo, março 2017. 

Monumental Autonómica. Lista Descritiva das Leis Regionais dos 40 anos de 

Autonomia Açoriana, Angra do Heroísmo, abril 2017. 

 

 


